




DISCURsas
PROFERIDOS

NO DEBATE DO VOTO DE GRAÇAS

DE 1.868

1'01\

RIO DE JANEIRO.

TYPOGRAPIDA "DE JOÃO JGNACIO DA SILVA,

Rua da Assembléa n. 91.

:l8eS



A MEU IR1\1ÀO

MANOEL DA CUNHA MENEZES EVASCONCELLOS



INTRODUCÇÃO

Apreciando os debates da camara do Brazil este anno,
fez-me, do Rio da Prata, um amiO'o as seguiutes refle­
xões:

« Ia 110 comprendo como estao viciando en Rio eI
sistoma parlamentario; no hay ministros posibles con eI
modo de di cutir que estan cmplellodo los opositores: san
discuciones e8torilos. Discutir los ministérios es menos util
que tratar por media de leyes y proy ctos sus actos y
concreta1' las discuciane. Put'o ocupar-se á un mismo
tiompo de una ulJivel'solidad de negocias y de las bio­
grafias politicas de las per onas que san ministt'Os, no
me parece bueno en ningun sentido. »

E' justa 11 critica, mas partl o systema parlamentar no
Brazil. ha maior mal quo o indicado no trecho supra­
transcripto.

A opposiÇão llo 1867 e de 1868 esquecia com elfeito a
verdadeira attitude que lho competia nos negocias do
paiz. EUa não tratava ]e admoe lar o poder, e de contê-lo
nos limites do que suppunha ser o justo e o honesto:
não indicava com verdade o mal que acaso o governo
estivesse fazendo, e o bem que faria o seu partido, se
fos e ou quando fos e poder.

A opposição, violenta muitas vezes até o insulto, queria
derribar para subit" e nada mais.

Se não, vejamos:
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A titulo de dictadura censurava medidas, aliás indis­
pensaveis, que o governo transacto praticava fundado em
preceito de lei ou com approvação subsequente das camaras, .
e, subindo ao poder, descartou-se do parlamento, e assumio
uma dictadura completa.

O papel-moeda era, no dizer da opposição, um ?'oubo,
que os seus thauLUatmgos financeiros evitarião, e, mu­
dada a situação politica, eis o novo governo roubwndo;
porque emitie papel-moeda, e mais que ?'oubando tal­
vez, se a dura necessidade constrangê-lo, como parece
inevitavel, a emittir papel sem o voto das camaras, em
que se apoiava o ministerio de 3 de Agosto.

Defendia calorosamente as franquezas provinciaes, e, ao
tomar as rédeas da administração, endereça 6s presidencias
um aviso circular ordenando ( o visconde de Uruguay chama
a isto, nos seus-Estudo praticas sobre administração-,
rodeios, torcicollos improprias de um governo regular) que
não sanccionem leis das assembJéas provinciaes que tenhão
por fim crear novas comarca , embaraçando assim, a pre­
texto de economia, o exercicio de um dil'eito incontestavel
das assembléas provinciaes, á semelhança do selvagem, que,
para colher o fructo que appetec\:l, corta a arVOl'e.

Censurava a nomeação, para pre identes de provincias,
de pessoas que nfio tivessem um nome feito no paiz, e,
logo na sua primeira leva, esquece a norma inculcada, COll­
vidando ás altas posições individuos de conhecidos ou, o
que é peior, conhecidamente improprios para as impor­
tantes fuocções que lhe farão confiadas.

Fallavào ele cil'culJ de {e1'l'O do ladu liberal elles
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que 'tinhão em mente levanta~ muros de hronze entre os
seus adeptos e os adversarias.

O governo pessoal ou a demasiada inlerferencia do poder
muderador no e:<ecuti1'0 era um thema e~pecial de de­
clamação, a ponto que nas - Bases da união conser­
vadora-, publicadas em 1867, figurava o solemne em­
penho «de não aceitar (o lado conservador) o poder senãu
para exercê-lo na plenitude constitucional, resignando-o
ao menor symptoma de compres ào. » Quão di[erente,
porem, é hoje a sua linguagem, o seu comportamento I

A verdade da eleição, a lib\3rdade do voto parecião objecto
de seu~ maiores desvelos. O 3 de Agosto era accu­
sado de teT feito durante a guerra uma eleição incli­
nando-se aos seus amigos. E elles fazem-na antes de
acabar a guerra, dissolvida a camara que patrioticamen­
te dera ao governo imposto de dinheiro e de sangue, e
tudo quanto ao seu alcance estava para a desaíIronta ua
honra nacional, e. procurando exterminar os seus adver­
sanas, entregão o paiz á uma reacçào não s6 desabrida
e violenta, mas de luxp.

Reacção infrene e de luxo, em verdade I
Não só os presidentes são adaptados á consulta armada

que 'se vai fazer ás urnas, mas adoptão um expedien­
te, que se não é totalmente novo, foi aperfeiçoado de modo
que parece nunca visto.

Alludo ao engenhoso recurso dos vice-presidentes cle$bm­
vadores, os quaes precedêrão os propl'ielarios do cargo
com a missão ue derribar as matas, e destocar os terre­
nos de sorte que aos plantado1'es se tornasse facil o re lo
ua tarefa.
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E se o derribllmento se fizesse sentir só na esphera
de empregos de conllança, nada haveria que estranhar,
porque é direito imprescreptivel de todo o governo cercar·
se de agentes que, inteirados de seu pensamento, com
lealdade o executem. Mas não: os desbmvadO'l'es abusárão
de sua autoridade para d'emolta com empregados de con­
fillnça, demittirem muitos que o nào erão.

E .ainda se os nomeados fossem todos pessoas ido­
neas, bem I Mas não, ha entre os escolhidos nomes de
?'eputação feita na historia dos excesso e abusos, bastando
dizer que é delegado de policia quem nào ha muito arrem­
bára uma cadêa para tirar presos, e puzera em risco a tran­
quillidade publica em uma grande provincia I

O exemplo é funesto,. e se prevalecerem as uormas
que os bomens da ordem, os que se dizem predestinado
a reger o Tmpel'io, estão pondo em pratica, nào sei que
paradeiro terãq as reacções.

Taes excessos expõem, á vehemente censura especial­
mente o chefe do gabinete de 16 de Julho, de cuja
lealdade esperava-se que as palavra·s - moderação e res­
peito ao direito ue tedos - contidas em seu programma
não fossem um escarneo.
. Tudo isso é um mal; porém ha mal muito maior.

Essas incoherencias e contraclições dos partidos o que
l'evelão é atl'aso em nosso educação constitucional, que
o tempo irá corrigindo.

O mal grave está n'outra parte: está em que a vida
dos ministerios e das situações que os apoião, é frugil
e precaria como a vida do homem.
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o homem, por mais robusta que seja a sua orgauisaçã0,

não conta com o dia de amanhã, nào sabe se verá o
fLm da hora em que se acha. EUe póde instantaneamente

desapparecer da face da terra.
Assim são os ministerios no Brazil. Cabem muitas

vezes inesperadamente e, o que mais é, por motivos alheios
de todo á influencia das camaras . Ha fóra do parlamento
e, portanto, fóra da apreciação do pàiz uma ordem de
motivos que pMe, de um momento para outro, deter­

minar a quéda dos gab inetes.
Essa ordem de motivos se prende ao exercicio do poder

moderador.
Uma escola politi?a do Imperio considera o poder mode­

rador deleg3.ção de tal modo privativa do Impel'ador que
o exercicio das respectivas funcções nã9 admitte consenso e
discussão entl'e os minisl1'oS, tocando a estes apenas au­
thenticar com a sua referenda a imperial assignatalld.

Aos politicos dessa escola são por certo indiITerentes as

rapidas e inesperadas mutações mini leriaes, desde que ellas
procedem do direito de livre nomeação e demissão de mi­
nistro , ou d exercicio de qualquer outra faculdade do
poder moderad,)r.

lia, porém, outra escola que desconhece a,cto da rea­
leza que não ter.ha referenda minislerial, e referenda mi­
nisterinl, que não importe responsabilidade do ministro
e, consequentemente, uma certa inlerferencia no mesmo
acto.

Para os politicos, a que acabo de referir-me, a mu­
dança de ministerios e de situações, independentemente
de influencia das camaras e só por effeito da vontade ir-
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responsavel não resguardada efficazmente pela garantia da
respons.abilidade dos ministros, é um acontecimento que,
reproduzindo-se, tende a aniquilar o governo parlamen­
tar no Brazil.

Se a primeira escola interpretasse fielmente a consti­
tuição do Imperio, o pensamento daquelles que, para as_
segurar l) governo do paiz pelo paiz, propõe a reforma
da lei fundamental na parte concernente ao poder mo_
derador. fortifiear-se-hia cada vez mais.

Felizmente. a outra escola - a da responsabilidade
ministerial em todos os actos da realeza -, segue uma
doutrina que dispensa reformas sempre temerosas, dando
á constituição a sua genuína intelligencia, e na prati­
ca ainda aquelles que contestão essa doutrina, rendem­
lhe de cel'to modo homenagem.

Dous factos recentes, que exercêrão decisiva inlluencia
na politica do paiz, explicaráõ a idéa que acabo de enunciar.

Foi dissolvida acamara temporaria, isto é: praticou­
se um acto do poder moderador, p1'iJvativamente delegado
ao ImperàdorJ segundo o art. 101 § 5° da constituiçiio.

Pois bem I Como se realizou essa medida? Quem a
lembrou? Com a responsabilidade de quem foi posta em
pratica?

Todos o sabem.
O chefe do partido consel'vador, actual presidente do

conselho de ministros, não havendo conseguido da a­
mara temporaria os recursos que lhe pedira para admi­
nistrar o Estado, tel'ia de retirar-se, se continuasse a
fnnccionar a camara que a sim o repellira.

"
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A dissolução da camara tornou-se para o gabinete de
16 de Julho um meio de governo indispensavel, e, pois,
o presidente do conselho e seu collegas propuzerão, e
conseguirão da corôa a medida, de que dependia a nova
ordem de cousas.

A dissolução, longe de ter sido pensamento esponta­
neo da corôa, a respeito do qual não pudesse haver
consenso nem discusscw ent1'e minist1'oS, foi portanto me­
dida solicitada pelo ministerio, discutida pelo ministerio, e
toda da responsabilidade do ministerio.

Onde se acha ahi o vigor da doutrina conservadora que,
atada ao adverbio - lJ?'ivativamente - do art. 98 da
constituição, arreda o ministerio de discutir com o che­
fe do Estaclo um acto do poder moderador, e de respon­
s~bilisar-se por eILe?

Pensará acaso o Sr. visconde de Itaborahy que, se da
dissolUÇão da camara resultarem as graves consequencias
e os perigos para as nos as instituições que S. Ex. previo
ao exhibir o seu programma, será de outrem a respon­
saliJade que nào do gabinete, que fez desse acto condição
da propria exestencia?

Agora o outro- facto.
O gabinete de 3 de Agosto retirou-se em razão da es­

colha do _enador pela prorincia do Rio Grande do Norte,
allegando que - não e1'a acertad'L a escolha do candidato
pl'eferido pela corõa, e por isso não podia toma1' a sua
1'esponsabilidade.

Grande celeuma hão levantado os conservadores contra
essa allegação que aliás é perfeitamente constitucional.
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o ministerio de 3 de Agosto, dizem, não tinha que ver na

escolha de senadores, porque era uma funcção do poder
moderador. Mas v6s, responde-·se-Ihes, tivestes que ver no
acto do poder moderador, que dissolveu acamara tempo­
raria, sem offensa da lei, sem inconveniente algum I

Assim como o 16 de Julho, a despeito do privativC1hnente
do art. 98 fez da dissolução uma condição essencial, um
meio indispen avel de governo, {lodia muito bem o 3 de
Agosto, sem usurpar a minima parcella do podeI' dolegauo
privativamente ao chefe do Estado, recusar a sua refel'enda
á uma nomeação de senador em seu conceito desacer­
tada.

Desacc?·tada I Aqui mais se apura o clamor da ortho­
doria eonservadol'a. Dest'al'te, ouss1'vão eH s, l'ev Iasles um
simples designio da coroa, e a exposeste á censura pnbli­
ca, da qual nenhuma responsabilidade então a 1'e gual'dava.

Afim de que, porém, se torne mais clara a polemica,
vou citar textualmente os valentes argumentos com que,
julgando já ler algum libello famoso, desco}:Jrirão ospubli­
cistas conservadores na exposição de motivos da l'eti­
rada do 3 de Agosto não só audacia senão crime d'alta
traição I

Diz o Diario elo Rio ele Janeilro de 27 de Julho
ultimo:

« A escolha de senadores é privativa do Imperadúl' : a
constituição a confere a eUe só, sem consenso e discussão
entre os minist?,os. A doutrina contraria importaria a con­
fusão dos poderes executivo e moderador. »

Eis a regra absoluta, categorica, como é tuclo quanto
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sahe das omcinas do seu partido, que aprouve ao Dia1'io
elo Rio em artigo edictorial estabelecer sobre o assumpto.
Mas lá vem no mesmissimo artigo uma excepção, que dá
com a regra cm terra, e reduz a zero as declamações da
imprensa conservadora.

Attenda-se á excepção :
«S6 comprehendemos crise por um tal motivo (tratava-se da

escolha de senador pelo Rio Grande do Norte) ou outro seme­
lhante, se se de se a hypothese de ter um ministe?'io no se­
nado uma diminuta maioria e de flccw esta inutilisada com a
escolha dos no'Oos senadores. Neste caso, sim, porque a es­
colha traria emba1'aços d marcha politicCL e administ,'a­
tiva do min'istel'io,. e este tinha o di?'eit'J de ?'ep,'esenta?'
?'espeitosamenle d C01'óa este gl'ancle inconveniente. »

Fica assim reconhecido que o mini terio que tiver no
senado pequena maioria, e vir que da e colha ele novos se­
nadores do lado contrario resu \lará ficar o seu partido
sem maioria naquella camara, tem o di1'eito de ?'espeito­
samente ?'epresery.tar á corôa esse grave inconveniente, . em
embargo do mysteriosCl adverbio do art. 98 da lei funda­
mental I

Exemplo: o ministerio conservador, reJlectinrlo que no
quinqucnnio libel'81 findo a maioria do s nado ia atte­
nuando- e de modo que em breve poderia alli tornar-se mi­
noria, com a entrada de novos senadores éleiLo sob o
dominio da situaçào que acabou em 16 de Julho, tem o
direito de ?'~p1'esenta)' ?'espeitosamente á eorôa o grave
inconveniente de ficar o seu partido sem aquelle importante
] onLo lIe apoio, empenhando todo o esforço para não per­
de-lo.
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Tal é a doutrina conservadora: raClOcmemos.
O mioisterio üe 3 de Agosto não tinha, é verdade, maioria

na camara vitalícia; mas por isso mesmo a escolha de um
conservador para membro do senado, indo reforçar a
phalange adversaria,e conseguintemente tornar aliimais fra­
ca e precaria a si tuação do partido liberal, não podia ser
indifferente ao ministerio transacto.

E, pois, assim como um gabinete conservador preve­
nindo a perda de .sua maioria no senado, tem o dtreito de
?'epresenl(/f/' ?'espeitosamente á corua, e fazer crise para que
de uma lista triplice submettida á ,ua cOll.3idel'ação esco­
lha antes um conservador que um liberal, um ministerio
liberal, como o 3 de Agosto, razão teria para ?'espeitosa­
mente representcLl' á corÔa a impossibilidade de pres­
tar a sua referenda, e assumir a responsabilidade de um acto
que ia dar força á politica adversaria.

Se o Dial'io do Rio não tem para si que ao partido COll­

servador pertence p?'ivativamente o direito de represental' ti
corôa as cOllveniencias de seu lado pulitico, ha de reco­
nhecer, creio eu, que igual direiro pertence ao lado liberal.

A razão que autorisa um partido, que receia perder a
sua maioria no 'enado, a representar á corÔa o inconvenien­
te de qualquer nomeação de senadores que produza esse re­
sultado, milita, e até com mais força, para que um par­
tido que já está em minoria, não assista impassi veI ao 11­

fraquecimentn de seu lado politico; porquanto pedir pal'a
ser mais forte não póde ter aos olhos da sabedoria politi a
o mesmo valor que pedir para não ser aniquilado, oxcepto
se o principio liberal em minoria no senado, não tendo a
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mesma razão de ser, as mesmas procogativas que a parcia­
lidade opposla, deve ser exterminado.

E', logo, evidente que o ministerio de 3 de Agosto podia,
nos termos da propria doutrina conservadora, negar a sua
referenda á escolha de senador pelo Rio Grande do Norle.

Por outro lado, além da razão politica acima expendida,
occorre que, conveucido como estava o ministerio de
que o candidato preferido não figurava na lista triplice
em virtude de legitima votação, era de todo o pauto impos­
sivel ao 3 de Agosto referendar a escolha de que s.e trata.

Se nos Outl'OS governos monarchico-constitucionaes a
entrada de novos membros para a camara alta é sempre um
au ~ilio ao governo que na oeca ião dirige os de tinos do
paiz, não se comprehende porque aberração s6 no BraziL
po sa ser cousa illdiITeren le a um ministerio o sei' escolhido
sobre uma lista triplice, que encerra dous nomes de amigos
politicas, o tel'ceiro que é seu declaradn inimi.go I

Mas, obset'va o Diari? no citado artigo, é arrojo, é
atrevimento, é desrespeito ás maximas do regímen con­
stitucional e á pessoa do monat'chü dizer um ministro que
nào em aee?'lada uma e colha do Imperador I

A esse ra go de cesarismo classico responde cabal­
mente, sem o quet'et', o COI'I'eio Mercantil de 29 do re­
ferido mez, cm artigo edictorial :

« O partido Ii.bet'al glorifica tão singutat' procedimento
( faUa do motivo da retirada do 3 de Agosto) l! severalt­
do que a corôa é autor elo mal, como se o (acto' al­
luclido i(/ estivesse consumrnado, como se o gabinete actual
não fosse competente para asswmil' a ?'es]Jonsnbiliriarle
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de actos cansummallas clumnte sua gerencia na.s negocias
publicas. »

Segue-se:
1°, que a nomeaçào de enador pelo Rio Gl'ande do

Norte nào era facto consummado sob a administração
do 3 de Agosto.

2°, que foi porém facto consumm,ado sob o domínio e
responsabilidade do 16 de Julho.

Logo, quando o ministerio transacto declarava rlS camaras
em 17 de Julho que pedira exoneração, porque não era
ace1'tada a pretenllida escolha de senador pelo Rio Grande do
Norte, eassim repugnava··lhe tomar a sna responsabilidade,
nilo descobria a .coróa nem a expunha á censura, porque já
estava alli, resguardando 11 inviolabilidade do Impera­
dor, um ministerio de cuja subida el'a principal motivo
o julgar aCe1'tacla aquella escolha.

Era. um desace?'to para o 3 dc AfTosto a mcncionada
escolha, e I ar i so elte não se prestou a quc fusse o facto
consummado com 11. sua refercnda: era um ace1'to para o
16 de Julho, e, pois, consummou-se sob a sua gerencia
a nomeação de senador pclo Rio Grande do Norte.

À tellSura, pois, em caso nenhum vai á corOa, sr não
a um dos dous ministerios: ao 3 de Agosto se rcalmen­
te não lhe as istia fundamel1to plau ivel para deixar o
poder, se não tem os ministros nada absolutamcnte
que ver nos actos do poder modcrador; ao 16 de Ju­
lho se as normas constitucionaes da elevação dos gabi­
netes não farão por elte atlendidas.

Havia, porém, oilo annos que eu sustentava uma dou-
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tri na que não me era passiveI sacrificar á cOl1siderac:ào
alguma, escrevendo:

« Releva não perder de vista que o direito de acon­
selbar a corôa sobre a escolha de senaJores e a respon­
sabilidade ministerial nessa materia, não são titulas para
o ministerio impôr sua vontade ao Imperador. A este fica
sempre livre a faculdaãe não s6 de afastar- e do voto do
gabinete, mas até de demitti-l0, chamando ao poder quem
nào lenha o plano sini tro de Jazer do senado um cas­
tello de seu parlido, sendo, porém, certo qne, em todo
o caso, ou o ministe:rio se con-erve ou se reliee, aquelle
mini tro que referendar a carta imperial do senador, e se
assumirá a responsabilidade lia acto. »

Ora, pedia a coherencia que eu em Julho ultimo me
lembras e de e trecho, e folgo com ter deixado o poder,
não defendendo o plano de fazer do senado o CLLslello
de um partido, mas pugnando por idéa inteiramente di­
versa.

Em artigo edictorial de 29 de Agosto, o CO?'l'eio lJier­
cantil, sempre disposto a explorar a mina, profere ainda
a respeito do desace?'lo a seguinte sentenc:a:

« Um estadi ta reflectido que professasse os mesmos
principios do Sr. Zacarias sobre as attribuições do po­
der moderador, procederia de uma maneiea mais con­
veniente. Dado o conflicto. iria ao parlamento declarar
que uma dil:el'gencia ent?'e a CO?'ôrJ, e o miaisterio tor­
nava indeclinavel a retil'ada deste. Assim ficaria resguar­
dado de toda a censura a resolução imperial, que ó
vil'ia a manifestar-se quando já coberta pelo novo mi­
nisterio. »
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Que conselho'
Os moLi vos da retirada ou da elevação dos minislerios

devem ser exposlos I~om verdade e franqueza, e não conl
dissimulação e mentira.

Nem o respeito devido ao parlamento consente, nem
a propria dignidade de homens que dcixào o poder aLi
que entrão pllra elle permitte que se ~dleguem motivos fin­
gidos occultando os l'eaes. em conjunctura tão solemne.
O mysterio, no que não excede a humana comprehen.­
são, faz ordinariamente anLes mal do que bem, e um cZes­
acerto deve chamar-se sempre um clesacel'to.

Suppõe o escriptor mini teriaI que. não exisLindo em 17
de Julho se nilo a intenção de es(;olher sobre a li la triplice
do Rio Grande do Norte J candidato preferido, e sendo cer­
to que só lavrou-se decreLo tomando effectiva a esctllba
alguns dias depois, o novo ministerio não resguardava ainda
a inviolabilidade imperial ao tempo em que o transacto,
explicando as causas de sua retirada, alludira áquella in­
tenção.

l\fanifesto engano I
Qualquer intenção da corôa, desde que, não encontrando

aquiescencia do minislerio, produz 11 queda (lo um e n u­
bida de outro gabinete, não p6Ue mais ser objecto de e­
gredo para o paiz.

Nesse caso o ministerio que sobe, clá previam Lte, de um
modl) expresso ou tacilo, o . eu assen o á intençào da corOa,
porque seria incomprebensivel que um novo gabinete se 01'­

ganisasse para fazer precisamente a mesma cousa que a
corôa negára ao que sabira.



E, pois, o gabinete de 16 de Julho no dia .da exhibiçào do
seu programma, defendia já. com a sua responsabilidade, a
intenção do Imperador sobr'e a lista triplice do Rio Grande
do Norte, inlençào que o dever de dar conta ao parlamento
da mudança polilica fizera revelar, corno veio a resalvar
depois a inviolabilidade da corua referendando o decreto
que reduzio a aclo a intençào imperial.

Em que peze aos mantenedôres do 16 de Julho, o mi­
ni-tel'io de 3 de Agosto de 1866 cahio portanto ines­
perada, mas honrosa e dignamente.

Cahio por uma questão de prerogaliva, em que lhe pa­
reda defenuer a verdadeira doutrina.

Em uma reunião politica, que teve lugar logo depois
da dissolUÇãO da c.amara, pl'Ofel'i, enlre outras, as se­
guiples proposições, de cuja verdade estou cada vez mais
convencido:

« Houvesse. desde que o partido liberal subio ao po­
der no passado quinquennio, a mesma harmonia que se
revelou nas manifestações parlamentar'es dos ultimos dias
da camara, e estou que Sl~ria quasi impossivel a mu­
tação politica recentemente effeituada.

« A reconeiliação dos liberaes, se veio tarde para pro­
longar a sua estada no poder, veio muito a tempo pam
oppôr todos os meios de legal, mas efficaz resistencia
ii torrente ameaçadora da dictadura que vai pe ar sobre
o paiz.

« Essa reconciliação, que a presença do perigo commum
guscitou, deve ser e espero seja duradoura; com ella o
futuro pertence ao partido liberal, sem ena a estada do
nosso partido no poder será sempre rapida, transitoria.
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CJ. Reconheça o partido liberal a indeclinavel necessi'lade

da disciplina. Obedeça a seus chefes: eu me contento
com ser soldado raso do partido. »

Terminarei referindo as palavras de um amigo sincero
que, em data de 24 de Julho, escrevia-me de minha pro­
vincia :

« As folhas, diz elte, derão-me noticia da retirada do
3 de Agosto. Qua i dous annos lutou com uma oppo­
sição acintosa, e sustentou o peso enorme ue uma guerra
longinqua. Tinha, pois, V. pago, em circum tancia bem
difficeis. o eu tribulo de homem politico. »

E' verdade: foi um tributo, uma divida sagrada que
procurei satisfazeI' na medida de minha' debeis força,
quando outros pagavão o tribúto de sangue, expondo a
virIa em desaffronta da patria ultrajada.

Rio, 4. de Setembro de 1868.



26 de ftlaio de 4868.

o Sr. Zacarias (p1'eside'l1,te do Conselho.
Movimento geral de attenção, silencio) :- O ministerio é
um s6 homem, disse hontem o nobre deputado pela provin­
cia do Maranhão, querendo aggredir, mas tecendo na rea­
lidade o maior elogio ao gabinete.

Sim, Sr. presidente o gabinete é um s6 homem. Os mi­
nistros, ligados pelo nexo da mais perfeita solidariedade e
respeitosa estima (m'Lbitos apoiados), estão resolutos a man­
ter-se nos seus postos, .emquanto as normas constitucionaes
lhes aconselharem que podem conservar-se na udminis­
tração.

Em presença de uma guerra estrangeira, é costume de
outros paizes não travarem os partidos luta extrema para
derrocar o adversario que está no poder. E' o que se vê em
Estados cultos; disto eu citaria exemplos, se fossem neces­
sarios.

Mas já que em nossa terra outros são o precedentes, cur­
vemo-no a elle , Sr. presidente. e vejamos se a opposição
nos discursos proferidos apl'esentou razões pelas quaes jus­
tamente exija. a retirada do gabinete.

O nobre deputado pela província elo Maranhão, que hon­
tem rompeu o debate, elevou-se a consideraçõe de politica
exterior, e depois desceu a alguns faelos de politica interna,
isto é: em seu discurso houve uma parte alta e oulra que o
não foi.

O nobre deputado pela prov'lDcia de Minas, ao contrario,
começou pela parte menos alta, e, depois de gastar in­
finito tempo em incidentes, pe1' accidens elevou-se a consi­
derações geraes.

Sr, presidente, o facto mais importante da actualidade
é II g?ena que sustentamos contra o dictador do Paraguay.
E, pOIS, o nobl'e deputado pelo Maranhão andou muito avi­
sado quando começou o s u discurso por c te ponto.
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S. Ex acha que o fim da guerra ainda é objecto de duvida
Oll, para usar de suas palavras, que a ?TIIissão da guerra não
está definida.

Assim, observa o nobl'e deputado, no Rio da Prata, no
Pacifico, na Europa, no mnndo linalmente, dizem uns :-a.
guerra do lkazil contra o governo do Paraguay tem por fim
a conquista territorial; dizem outros: -tem por fim com­
hater as fórmns republicanas. Ra tambem quem dill'(l :-ll
guerra do Brazil contra o governo do Paraguay é uma guer­
ra de regeueração ou de civili ação daquella republict\.

E quando ba opiniões tão diverg nt s, acredita o nobl'e
deputado pelo Maranbão que o governo tem faltado (la s u
dever, deixando de dür as convenientes explicações, consen­
tindo que sobre a gUõrra que sustenta paire duvida em
ponte, tão importante I

Sr. presidente, a primeira con idera~ão que occorre con­
tra o nobre deputado é que tarde enxergou elle e sas nevoas
( ctpoiados) que obscurecem o fim ou misscio da guerra.
Pois o anno passado o nobre deputado não auxiliou o go·­
vemo, nào votou sempre a seu favor? E todavia o fim da
guelTa estava enlão mais claro do que hoje?

A guerra faz-se no termos ele um tratado que os al­
liados celebrárào. Pois h m: se esse tratado deixou em
claro o fim da guerra, a omissão não é de hoje, e o no­
bre deputado que ora tanto se mostra apaixonado pelas
liberdades publicas, pelos principi,)s constitucionaes, pre ­
tau apoio ao governo, deu-lhe toJos os recur os que pe­
dia para uma guerra que nào tinha fim certo e determi­
nado, que não tinha missão conhecida I (Apoiados.)

Mas será exacto, que o fim da guerra que temos no Pa­
raguay não seja certo e conhecido? Como póLle () nobre Jc­
putado affirrna-Io?

Sr. presidente, uma g'uerra não merece a sancçào do di­
reito internacional senào qUiJOdo é destinada a reparar
uma injuria ou desviar uma amea~a constante á segurança
da nação que a declara. A gnerra coo'l'a o governo do Pa­
ragnay tem e ses dous fins. Soffrcmo ou nào uma grave
injuria, quando um vapor nossu que levava a eu bordo um
presidente de província, f,)i aprisionado pelo pI'esidente do
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Paraguay, que até se apoderou do dinheiro que nesse va­
por era remettido pal'a as despezas do Imperio na provincia
de Mato-GrossQ? Não é certo que o dictador do Paraguay
invadio,e infelizmente ainda hoje occupa, uma parte do te1'­
ritorio ela provincia de Mato-Grosso? Haverá, pois, quem
negue seI' a vingança dessas injurias o primeiro fim da guer­
ra contra o governo do Paraguay?

Por outro lado ningllem ignora que a permanencia de
Lopez naquelle governo é uma conslélnte ameaça aos al­
liados, á vista do seu ultimo procedimento para com a re­
publica Argentina, a Banda Oriental e o Imperio.

Senhores, nós haviamflS pedido á republica Argentina fa­
culdade para as nossas forças que se dirigiào ao Paraguay
atravessarem o tenitorio argentino; a republica Argentina,
allegando n 'utralidude, negou-a. Logo depois o Paraguay
pedio-Ihe identico favor, a republica Argentina, pela mes­
ma I'azão que allegf.Í.ra para no-lo recusar, recusou-o tam­
bem ao Paraguay, o qual por isso invadio immediatamente
o territorio daquella republica.

ão era isso uma injul'ia, uma ameaça constante á repu­
blica Ál'gentina ? Não era para nós uma injuria, uma amea­
ça, o procedimento elo Paraguay, que, sem a menor otTensa
da nossa parte, sob o pretexto de ser o equilibrista das na­
cionalidades do Prata, inyadio o nosso terrilorio, aposs0u­
se do um "apor nosso e do nosso dinheiro, e conserva em
suas pr'i ões, abe 1'oos em que estad0 e com que destino,
um cidadão hrazileiro distinclo que foi membro desta ca­
mara, e era delegado do governo imperial?

Taes erão, pois, Sr. presidente, taes são ainda os dous
fins da guerra: nào ha outl'O.

I to tem sido declarado iÍs di rersas potencias com quem
temos relações, áquellas principalmente que hão-nos off~re­

ciclo sua mediação:
Cre o nobre deputado pelo Maranhão que sobre negocio

tão importante o ll'overno não explicêlsse opportunamente os
vel'llélrleiros fundamentos por que p gOIl em armas contra o
dietarlor do Paraguay? Isto nào faria um governo que me­
receu por tanto tempo o apoio do nobre deputado I
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o governo do Brazil não quer da republico. do Pal'aguay
um só palmo de tel'ro.. A idéa de conquista está longe de
seu pensamento.
. O SIL PEREIR.\ DA SILVA:-E do pensamento de todos o
Brazileiros.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Quando falia aqui ele
. governo faIlo da nação (apoiaclos ), porque neste caso o "'0­
verno representa a nílçào. (Apoia.dos.)

Senhores, não ha na America nemna Europa quem ignore
em boa fé que o governo brazileil'o não quel' conquistaI'
territorio de nenhum de seus vizinhos. Isto quan to ao pri­
meiro ponto.

Agora quanto ao segundo, caberia no passiveI que o Im­
perio se alliasse com a republicá Argentina e t'Otn a Banda
Oriental para destruir as fórmas republicanas?

Pois essas nacionalidades, tão ciosas de sua fórrna de go·
verno, quererião sujeitar-se a uma alliança com o Imperi
no intuito de supplantar no Paraguay as fórmas republi-
canas? .

Isto, senhores, não era passiveI. Cabe na cabeça de Lo­
pez, cabe na penna dos assalariados de Lopez, que são mui­
tos, porque por tocla a parte tem penetrado a inflLlencia
do seu ouro; porém na cabeça ue um brazileiro uma tal idéa
não póde acbar acolhimento, e muito menos Da cabeça elo
nobre deputado; porquanto o nobre deputado leu nesta casa,
ou pddia ter lido, em sessão secreta, o tratado de 1 de Maio
de 1861).

Que algum escriptor de revistas da Europa, sob a im­
pressão dos esclarecimentos que lhe dá Lopez, diga que
o governo brazileiro aUenta contra as fórmas republi­
canas, bem, porque desconhece o tl'1Itado; mas o nobre de­
putado leu o tratado, que lhe não é suspeito, porque foi cele­
brado pela parte do pílrtido liberal, hoje denominada histo­
rica, a que o nobre deputado come~a a adherir com tanta
vebemencia ....

Aind,,: observa S. Ex. que a guena contra o governo lIa
Paraguay é de regeneração, de redempçào. Não, senhores,
o nobre depu~ado nào tem razão; a gu('rra que o Imperio
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faz é umu guena justa, de direito, de desalJ'ronla. Da d.e.­
affronta, entretanto, póde seguir-se um passo para a CIYl­

lisação .( apoiudos ). Aquelle que vindica com ener~LI;l as
injurias soITridas, e tira ao poder dO,offen 01' os meIOs de
continuar sua carreira de tropelias, concorre para a rege­
neração: derrubar um desposta é prestar erviço á I:i­
vilisação. Neste sentido o. nobl'e d potado póue dizer que
a guerra contra Lopez é de regeneração ou de civikação.

Mas nem por isso é nosso fim r general' o Paraguay, lU

influir para que adopte. esta ou aquella fórma de governo,
para que colloque ~ ua Íl'ente taes ou taes inrliviquos.
e como re:mltado da O'uerra o ParaguêlY con eguir a sua

liberdade' opprimida hoje peiu presidente Lopez, se por esse
meio póder ser fehz, a c,m equeoc.ia da guena erá regem;­
ra-lo, dar-lhe civili acão j mas a mis ão do Brazil nüo é
essa. Tomára o Brazi( tl'atar da sua propria feliciuade, do
eu progressivo desemolvimento !

E' muito 'Pilra notar, Sr. presidente, que o nobre depu­
tado. que por tão longos mezes foi um sustentaculo do go­
vemo em commi ões de primeira ordem na ca a, fosse
agora desenco ar' um argumento sem réplica a respeito da
gllerra de reg('nera~ãa no relataria do meu ilIustre collega
o Sr. mini Iro da marinha.

Senhore , eu dis e de proposilo -desencovtl?'. Quando o
nobre deputaria honlE'm referia-se ao relatorio de S. Ex. o
Sr. JOini '11'0 da marinha, pell'á.rão todos que era o relataria
deste anno, o que, emfim, teria um passe. porque eria UIU

uocllmento posterior, ou do tempo da separação do noure
deputaria. Mas não I O relnlorio em que o nubre deputado
achou motivo para pensaI' que a guerra contra Lopez' uma)
guerra de r generação é o relatorio da mal'inha do anno
de 1867 I

Foi no relatorio do anuo passado que o SI'. minislro dél
mal'Íuha, tratando da parte que a esquadra teve na to­
mada ue Curuzú. enunciou-se as im :

« A's 8 horas da manhã de 3 de Setembro fluctuava o
pavilhão ami-verue sobre um monlão ele destroços, enl
que a Providencia qniz que sobresahis em 800 cadaveres
das desventuradas victimas. da tyrannia de Lopez j sendo
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não mellOS de 130 os Brazileiros que alJi derào a vida
pela a redempçào do Paraguay. »

Eis ahi, Sr. presidente, a prova inconcussa de como a
guerra que e faz ao governo do Paraguay é uma guerra
de redcrupção I

Salla aos olhos que o pensamento do governo em as-
. sumptos rle maxima gravidade não se ha de derivar de um

periodo de relatorio, e quando assim não fÕs e, deveria
recoITer-se, visto que se trflta de guerra, ao relatorio da
pasta encélnegada especialmente da auerl'a. Ora, no rela­
torio da repartição da'guerra, o nobre opposicionista o disse,
nào encontl'OU S. Ex. termo que autol'i5as e a Cl'ença de
sei' a regeneração o fim da guerra actual.

Foi em um periodo do relatorio do allllO pas ado do
Sr. ministro da marinha que o nobre deputado, que até então
parece nào tinha lido esse documento, achou motivo para
tomar-se ele su~to pelas liberdades paraguoyas ameaçadas,
attribuiuclo ao governo do Brazil o intuito de regenerar
os povos do Paroguay, mediante a gU81'l'a que su tenta on­
tra seu pI'esielente.

E, senhores, só depois de duror annos a guerra em que
oos achamos empeuhado , é que seria definido no r la­
torio do Sr. ministro da marinha de L867 o objecto deHa?

Se, portanto, o nobre deputado allega como razão pre­
ponderante para separar-se de nós a dubiedade, a incerteza
do fim da guerra que o Brazil mantém contra o go,'el'Oo do
})aruguay, essa razão d "anece-se completamente, c a sim
p6de ~. Ex. voltar' a eu arraiaes. ( Muito bem).

Observou o nobre deputado, continuando em sua expo­
siçào ~ c( O my.terio prejudica a conclusão da guerra, pOl'
que mata o entbusiasmo do povo, 17

Não ha, Sr presidente, um ó homem no Imperio, desde
o habitante ela côrle alé o da mai humilde aldêa, ainda
desses incultos habitantes dos serlões, que deixão familia
e b('11S, alguns cm idude aYBn~ada, pam empunhar as ar­
mas conlra o govel'Do do Plll'agullY, nào ha ninguem que
pense exi til' mysterio 11 r spelto dos !los da guerra; todos
sabem que trata-se da de afIronta nacional, e, pois, nào é
razoa vel dizer-se que está extinclo o emhusiasmo, por efIeito
do mysterio de que faUa o nobre deputado. .
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Se o nobre deputado, repito, ~'lttribue o arrefecimento do
enthusiasmo ao mysterio dos fins da guerra, está completa­
mente illudido. Os fins ela guerra são transparentes, conhe­
cido ue todo o mundo, e no Império nào ha pessoa algu­
ma que os ponhá' em duvida.

Mas porque razão, perguntou o Dobre deputarlo, nào tem
o governo acabado a guerra? Esta pergunta é importante,
e nào menos importante a resposta que o nobre deputado
me mo lhe deu. Não tem o governo acabado a guerra, disse
S. Ex., porque não póde.

A"radeço ao nobre deputado a ua re posta, comquanto
desarra'ZOada, porque poderia s 'r peior, visto coruo nào ha
faltado quem diga que o governo quer a 'pl'ocrastinação da
guerra para, arrimado a ella, continuaI' a governar. O no­
bre deputado, ao meno , não acha na má vootade do go­
verno o motivo da continuação du guerra, sim 1:3. sua im­
pontencia desculpas para não termioa-Ia.

Mas, senhores, não porlerá o gabinete acabar ü guerra?
Estamos acaso estacionarios? De certo que não. As nossas
força têm marchado de progre so em progres o, de acçào
gloriosa em acção gloriosa, nunca recuando (muitos apoia­
dos). E por conseguinte a conclusão lla guerra Ilntolha-se
proxima I

Impotencia I l'ois todos esses factos gloriosos que têm
excitado o louvor até de estrangeiro -, alé de estrangei­
ro no os adversarias, do Standal't de Bueno .Ayres, por
exemplo, significão acaso impotencia? Só o nobre depu­
tado o dirá I (Apoiados).

Para acabar a "uerra, asseverou o nobre ueputauo, é nr­
cess~rio mandar de chofre um grande num "'ro de soldados,
um Importante contigent@, e essa condição o minislerio
actual não a póde preencher.

Sr. president~\, comprimento em primeiro lugar o Dobre
deputado como um ?JlO?'iscal que se revela. Deu o seu al­
vitre, e está dito que a guerra não acaba' emquanto de uma
vez se nào mandar llma gran le porção de solda los, cujo nu­
mero S. Ik não determinou. 0l'U, isto não tem e"Xigido
os marechaes de lá I

Os marecbaes de lá, Sr. presidente, seja dito um abono
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da verdade, não cessào de reconhecer da parte do governo
promptidão e previdencia em fornecer materiaes e homens
para a guerra.

Se no juizo dos generaes um certo numero de soldados
fosse determinado como indispensavel para a conclusão da
guerra, e () ministerio conhecesse que não podia fornecê­
lo, desde esse dia o ministerio retir'ar-5e~hia, porque,
digào o que quizerem os nossos adversarias, o governo não
está agarrado ás pastas comI) ostra a rochedo. Não, so­
nbQres; o gabinete está na direcção dos negocio do paiz
convencido de poder acabar a guerra, e se nào a pudesse
acabar, deixaria a administraçào áquelles que, tendo mais
apoio da nação) satisfizessem tão importante nece idade,
que não é de partido e sim de todos r.ó (apoiados), por­
que a nossa questão com o presidente do Paraguay é
de honra; se não sabirmos airosamente, vencendo-o, a
nossa nacionalidade soffrerá muito. (Apoiados.) Deve-se con­
cluir a guerra honrosamente, e ai \ do ministro que se qui-
zesse conservar no poder quando visse que não podia satis­
fazeI' esta ncces idade suprema da nação. (Apoiados.)

Mas, se ha neces idade de se mandar um grande numero
de soldados de chofre para se acabar a guerra, pergunto eu:
é o lado do nobre deputado que ha de poder remetter esse
grande contingente de força ~ Não, o lado historico já
esteve encarnado no poder com o ministerio de 3 t de
Agosto. e não mandou maior numero de soldados do que
nós, nem venceu mais difficuldades. Este louvor não o teço
eu ao gabinete, tecem-1h'0 todos, e os a1garismos ahi estão.
Combine-se a força que temos remettido com a que remet­
teu o ministerio de 31 de Agosto, e ver-se-ha que temos
mandado muita mais.

E com isto não quero desairar o ministerio de 3Lde
Aao to, não, senhores; nó somos o continuadores daquelle
minbterio; delle recebemos o tratado da alliança, que para
nós é uma lei como qua1quer lei do Imperio, e que havemos
de cumprir religiüsa e rigorosamente (Apoiados.)

Eu, pois, não sou infenso ao mini terio <le 31 de Agosto;
ao contrario confesso que foi um mioisterio patriotico, que
teve felizes idéas, e nào poupou su(;rificios n bem da causa



9

nacional; mas deixou o poder, e, á vista dos factos couhe­
cidos, não se pôde SUPPÔl' que fizesse mais que o 3 de
Agosto tem feiLo,

O gabinete de 3 de Agosto tem cumprido o seu dever tão
bem, pelo menos, como o de 31 de Agosto.

rHa diversos apa1'les.)
E depois, Sr. presidente, mda ha mais mesquinho do que,

quando se trata de aquilatar os esforços do Imperio em prol
da vingança de seus direitos ultrajados, estabelecer-se ques­
tão sobre quem deu mais e quem deu menos. (A1uito bem.)

O SR. SOUZA A 'DRADE: - FQj V. Ex. qu~m fez o parallelo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO: - Eu disse que o ministe­

rio de 31 de Agosto fez quanto pôde; porém se bouver neces­
sidade de se mandar para a guerra esse grande reforço de
praças, que suppõz necas ario no seu discurso O nobre depu­
tado pela provincia do Maranhão, não será o lado historico,
que Leve durante a guerra a sua vez de gov~rnar, o mais apto
para fazer tal remes i).

Nes e caso fallemos com franqueza, o lado mais apto e­
ria o conservador, pela rllzão que vou expender.

Os con ervadores dizem que a guerra é obra dos ministe­
rios de 15 de Janeiro, de 31 ele Agosto, de 12 de Maio e
de 3 de Agosto, ou, por outro termos, que a guerra é
obra da situação dominante'; e aCCrflSC ntào que, desde que
a situaçào predomina e as neces idades da guerra se lherão
sentir, não se tem remettido para o sul senão conservadores;
que de preferencia têm sido lles os de ignados; que a fazen­
das dos con er\'aclores hão sido a pl'imeil'us, se nào unicas,
varejadas; que os protegidos do con ervadores em summa
têm sido os uniéos remellidos pal'a a guerra.

E, pois, se é es e o lado que, segundo a re pectiva im­
prensa, já está exhausto de bomen para a guerra, natu­
ralmente subindo ao poder, teria bastantes soldados, muita
força para mandar, porque cahiria soLre os liberaes, e as­
sim teriamos tambem nós de pagar o imposto de sangue.
r Apoiaclo$ e hila1'iclade. )

Eis, Sr. presidente, qllanto em relação aos negocias ex­
ternos .aprouve ao nobre deputado pela provinc.ia do Mara­
nhão dIzer houtem: depoi pa sou aos negocias internos,
e nbi rallou do que occoneu nas AJagôus, no Amazonas e em

2
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Minas-Geraes ; tratou da guarda nacional, da lei de 3 Dezem­
bro, dA lei eleitoral, do elemento servil, pontos de que prin­
dpalmente se occupou o nobre deputado pela provincia de
Minas-Geraes.

Por conseguinte, deixo agora esses topico para, de en­
volta com o quetenha de re ponder ao nobre deputado pela
proviucia de Minas-Gernes, tocar ne11os.

Tambem falIou o nobre deputado pelo Maranhão da
questão da filha dI) conde de Fé; mas esta quest;lo creio que
está afastada do debt1te, e, poi , o nobre depntado pela pro­
vincia' do Maranbão me pepl1littirá qne não trate do a -
sumpto.. .

Concluindo disse o nobre deputado que os ministros estão
reduzidos a si, a alguns protectores e aos tolerante~. Peço
licença ao nobre deputado para responder-lhe que o governo
só tem contra si os offregos e os intolerantes. (Apoiados c
não ctpoiados.)

O SR. C. OTTONI dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - Eu n110 classifiquei o

nobre deputado pela provincia de Minas em nenhuma de sas
categorias; fallo em gera\.

Digo que o governo só os tem contra si, com o me-mo di­
reito com que o nobre deputado julgou conveniente as 'e­
verar que estamos reduzido' a nós me mos, a protectores e
a tolerantes: pois bem, diO'o-vo , como represalia: e "ús
estaes reduzidos aos intolerantes e solfr'egos. (Apoiados c
não apoia,àos.)

Pois nas lutas da tribuna não ; licito o recurSO da repl'e­
salia que na guerra se emprega?

O SR. LOURENCO DE ALBUQUERQUE: -Está no seu llireitu.
O SR. I)RESIlJENTE DO CONSELHO: - Os opposicionistas em

grande parte são intolerantes. São estes os que eutendem' que
o governo lhes pertence por dil'ei:o de herança e de conqui ta
(mnitos apoiados), e não podem suprortar que na ameias
do poder tremule outra handeil'a que 0&0 seja a sua.

Ha outros, porém, que são soITl'egos, e es -es sào cm regm
sabidos do noss lado. São pessoas que, sem a precisa pa­
ciencia de e peral' que lbe cheaue a vez, convencida dos
seus gr,1Ddes ta.lentos, querem por assim dizer d voral' o es-
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paço saltando éls cadeil'as minisleriaes, não sabendo os espi­
nhos que as aguardào, nào sabendo que de pouco vale a
cllnsolaçào que lhes deu o nobre deputado pela provincia do
Maranhão honlem, quando, ao concluir o eu discurso, disse:
ii corOa de e pinhos da verdade d6e, mas consola. (Hila­
1'idade.)

Eu declaro aos sofIr'egos que a consolaCão não supera a
dOr elos e pinhos; sinto-a todos os dias. (Ri$o.)

Não analysarei esta proposiçãO: que o governo está redu­
zido a si, a proleetores e tolerantes., .. ,

O SR. CE ARIO ALVlM :-Apoiado,
O SR. PREsmE:'\TE DO CO:'\SELIIO :-., .isso não vale a pena:

nas lutas politicas todos são, todos devem ser tolerantes
uns para com os outros, todos devem ser pro~ectores uns dos
outros. (Apoiados.)

A olidariedade, senhores, não se eXige s6 do gabinetes i
ella tambem quer-se nOti partidos. (Muitos apoiados. )

E' cau a de morte inevitavel dos ministerios a falta de so­
lidariedade, falta que debalde os adversarias do 3 de Agosto
de pjarião notar-lhe. (Apoiados).

A morle dos partidos tambem procede da sua falta de soli­
dariedade. (Apoiados. 1

Eu consinto que os meus amigos me tolerem, como eu os
tolel'o: a tolerancia ne, te nntirIo é uma condiçào da exis­
tencia dos partirIas. AquI'lIe que quizer faleI' vingar por força
os 'eus intuitos, os eus pensamentos, sem aUender ás idéas
dos outros, ás neccs idades geracs do partido, esse não é um
homem politico, é um intoleriJnte insupportavel.

( Ha um apa'rte 1 .
<10 é o nobre deputado pelas Alagôas membro da minoria

quem póde ne le momento exprimir a opinião de um particio
(apoiru/o ), mas o mini trrio, que é a expressão da camara,
COlIJO a ci.lmara exprime os sentimentos da nação (1'lvuitos
ajJoiados l. O millislerio conla com o apoio da naçào, por­
que tem o i.Ipoio da camara .
. Estas sào as regras do ystema; o "'overno não deixou

atn~a de ~er maioria considerave!. E' verdade que alguns
amIgos retlrárào-se; mas esses cidaduos nào podem allegar
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conlra o governo motivo que lhe seja desairoso, nem o go­
verno o ali gará conlra elles.

O SR. LOUREN~,O DE ALBUQUERQUE :-AiOLla ha pour.o al­
legou, até os intitulou de soífregos. (Apoiaclos e não apoia­
elos. )

O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO :-Senbores, o anno pas­
sado, um nobre deputado de elerado talenlo, euja auseu­
cia a camara hoje senle, o SI'. Tavares Bastos...

O SR. MACEDO :-Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DÇl CONSELHO :-.....applicando·lhe eu

expressão igual, não se offendeu; antes d dal'ou aberta­
mente que queria o poder; usou de franqueza. O nobre de­
putado pelas Alagôas não tem essa franqueza?

O SR. LOURE ço DE ALBUQUEHQUE :-Sou franco, desejo
o poder, e não me envergonho. (Rilrl?'idacle.)

O SR. PRESIDEl'(TE DO CONSELllO: -Sr. presidente, o no­
bre deputado pela pl'ovincia <1.0 Maranhão, a quem estou
respondendo, disse :-0 presidente do conselho é um ho­
mem teimoso ( 1'iso ), tenaz a ponto de que sustenta o mi­
nisterio até que, identiílcando-se com elle a situação, caia
o ministerio e a situação tambem ;-e foi aqui que o nobre
deputado pensou fazer·me um elogio digno ele ugradeci­
menta. (Hilcwic/cule.) Ora, eu hontem declarei logo, para
evitar duvidas, que tal elogio nüo lh'o agradecià.

O SR. FONTENELLE :-De certo.
OSR.'PRESlDENTE DO CONSELIlO :-Pense o nobre depu­

tado o que quizer de mim: nào posso ter a velleirlade de
suppôr que, retirando-me do poder, a situação caia, não;
retirei-me do poder em 1864, e a situação não cahio. E' na­
tural, pois, que, retirando-me agora, a situação não caia.

Mas tambem não quero entrar nessa questão, Sr. presi­
dente; entendo que é obrigação constitucional de qualquer
governo não retirar-se senão por molivos razoa veis, e até se
fór possivel previstos pelo seu partido. (ilIuitos apoiados. )

SEl eu me retirasse com os meus collegas, porque o nobre
deputado pelo Maranhão achou u'um canto do relatorio da
repartição da marinha do anno passado as palavras -redem­
pção do Paraguay-, seria uma inconsequencia ( apoindos) ;
prejudicaríamos altamente °partido, porque não é dig90 de
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goVel'11üL' um minislerio que se relira por motivos pueris
( ?mtitos apoiados)) ueIn o partido que fuz por taes moti­
vo cabirumgabinete. (Muitsapoü~dos.)

Do que se [las a em corredores, na liberdade da cOl1ver­
çação, nuu 'a curei, nem curo ....

O SR. B.\PTlS'fA PEREIR \ : -Em 1864 tli'lia-se a mesma
cousa.

O Silo PRESIDENTE DO CONSI~LIIO: -Em 1850, quando es­
tava no auge do poder um mini teria forlissimo, compacto)
com maioria, nilo digo bem, r,om UDflni'1l.idnde nesta ca­
mara, quanlas COUSAS pelo~ corrO'lores se n[lo dizião dos mi­
nistros, os ql1aes entrellmto prJseguião desemh~lraçarlamenle

na ua carl'eira? Qnantas? I. .. ,
Aql1elle minislru, pois, rple se puzer infantilmente a in­

dagar o qU,e dizem em sua casa os amigo, o ql1e se passa
nos clubs e reuniões) e't,1 perdido: cu declaro que não te­
nho tempo para tues Clvflri'YLl3r,:ões, e s6 acho itnporlanci,!
no que a tribuua diz, e nos IllOtivos l[Ue á tribuna se coo lião.
(Muitos Clp.iados, )

Quando quiz~rell1, têm os nobres deput/lrlos, Sr. presi­
dente) o meios de delTiLar-nos ou ue nos obriaarern a em­
'pregar contra etles a meLlitlas constitucionaes, mas não da­
remos credito ao que se diz em C'lI1ver a~ões particulares
na qUll8S toda a ex pansàu é pl"rm i tlida.

Houye no discurso do Ilobre d put3clo uma proposição
que lião pude enl0nder. Di 'se . Ex. que o minislerio q'Lte­
?'ia const?'vÍ'r' sob?"e a contusão uma Babal.

Tomei todo esse trecho rio sel1 discul'sO : mas nào com­
prehenc1i, não sei como é que sobre a confusão se construa
uma torre tle Babel.

A confusão foi pala 8nbel1oria Divina empregarla como
om meio de impedir a constl'ucção da torre, porém o nobre
depulado, por novas regrHs de architeclura politica, enlen­
deu que o aovemo quer consll'l1il' urna Babel obre a con­
fusão das linguas.

Passo, Sr. presidente, a responder ao nobre deputado
pela provincia de Minas-Geraes. O nobre deputado decHa­
rOll logo no principio de seu discurso que se nào inspriava
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nos' sustos ua velha de Syracusa, isto é, que nào prestava
apoio ao gabinete com receio de que viesse outro peior.

Eu acredito piamente na a.s'?v ração do nobre d putado
por Minas-Geraes: o nobre deputado não pensa como a
velha de Syracusa; e, pois. se após a retirada do gabinete
actual resUI'gir o 12 dn Maio, tendo á sua frente o seu duen­
de-o nobre marquez de Olinda,-o nobre d putado dirá:
« saia o 3 de Agosto )'; se após a retirada do gabinete 3
de Ago to vier ... (o nobre deputado deu-Ih um nomo, que
me equece agora) o partido conservador, « deixe retil'ar- e
o 3 de A"'osto, venhão os con erl'arlores. »

O SR. C. OTTONI :-Não foi isso o qne eu disse.
O SR. PR"ESlDENTE DO CONSELHO :-Se rÔr a conseLJ.uencia

da retirada do gabin te actual subirem os conservadores,
venhào antes os con ervadores.

O SR. C. OTTONI dá um aparte.
O SR, PHESlDENTE no CONSELIlO :-Poi. então nua ó o

que eu üizia? Se, fatalmente, ll;)Uver de subir Opartido
conservadur', retiran lo-se o gahinete de 3 ue Agosto, l'etire­
se o gabinrte dr. 3 ele Agosto, cumprão-se os fados.

Sr. presidente, comprehendo o s 'ntimento de desalTei­
ção do nobre deputado, se bem não po a avaliar que
alcance tenba nas que tões de nos a politica, que influencia
possa ter na balança politica do paiz e se sentimento de des­
affeição. E' muito natural que o nobre deputado pela
província de Mina -Geraes prefJl'a a ascençào do partido con·
servador á permanencia do estado actnal da cousa .

Os philosopbos tem tratado de estudar a indole, a natu­
reza do adio e da amizade, e concl nom : que muitas vezes o
odio está na razão directa da estima amizade anterior. As­
sim é que, sendo as pessoas mai estreitamente relacionadas
os pais e os filhos, o marido e a mulber, se por tle "'raça
um dia o c1emonio da zizania penetra na fal11ilia, nào ha
inimizade mais feia do que a do pai para com o filho, a do
mho para com o pai, a do marido para com a mulber e a da
mulher para com o marido. E' 'que, tendo sido a amizade
intima, o odio superveniente conhece todos os segredos, to­
das as fraquezas índil'iuuaes, e e nverte em desprezo aquillo
que antes era amizac1~' e amor.
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Assim é, Sr. presidente, que em materia de guerra não

ha comparação entre a guert'a civil e a D"L1crra de potencia a
potencia.

O SR. C. OTTONI :-V. Ex. não tem odio, eu sou que te­
nho. (Biso.)

O R. PRESIDE;-\TE DO CONSELHO :-~ào estou dizendo i to,
nem digo que V. Ex. tem adio; estou por ora conversanuo
com os pbilosoph05. (H ila1'iúade. )

Exemplo: a guüna dos uli ta e nortistas da America
do Norte. Onele a hisloria nos apre enta adio mais en­
tl'ílOhauu, mais figadal, do que entre esse- concidadãos?
Porque ~ Porque tralaVi\- e de uma guerra civil. E n6 , se­
nhores, eslamos em uma guerra civil: entre mim e o nobre
deputado ha guerra civil; nós somos Eberaes, assim o re­
coubece o paiz, assim o reconbecem os nos os compatriotas.
(ApJiwlos :! não apoiados. )

Nós em maioria e vÓs em minoria sornas o partido li­
beral. (Apoiados.) Como a guerra intestina de 1853 lDani­
festada no seio do partido conservador não alterou a qualifi­
ca~ão de uns e outros, continuando a chamar-se COllserva­
dores os parlamentares, um dos quae' estou vendo á minha
frente, enlre nós agora se (lá a mesma cousa; adis idencia
não imporla mudança de denominllçào no partido liberal.

O nobre deputad , porlauto, e geralmente os dissiden­
tes, elll face ua razão dada pelos philosophos, como epará­
rào-se de nó , como suppãem-se offendidos em inter sses
caros, preferem a subida de adversarias á nossa con -ervaçào
(muito bem) j com isso não faço oITensa ao caracter dll

nobre deputado, {dlIu com as leis do coraçào humano.
O SR. C. OTTO~I: - D~ cerlo, porq'le fazia DO eu, se fi-

zesse ao meu. .
0811.. PRESII)ENTE DO CONSELHO: -Sim, senhol', rli~ e só

que somos cOlTclirrionarios.
O R. C. OTTONI: -Se a tbeorin tem npplieação a mim,

tem tambem a V. Ex.
O SR. PRESlDENTE 110 COi'í ELIIO :-De certo, nào expenrl0

uma thcoria pura O outro, e não para mim I
O • R.. C. OTTONI : -E' bom que fiqu claro.
O SI1. PnE IDENrE DO COi'í ELllO :-Esli.Í bem claro. Logo,
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o motivo pelo qual o nobre düputado prefere, em caso
fatal, a ascenção dos conservadore é um motiyo que sr
deriva de razões "eraes. FOI'ào e são inimigos, por as im di­
zer, externos; tiverão e hão ue ler quesLões ; ma dessas lu­
tas, depois, nào ficarcíõ os azeduml:' que Ocào entre amigos
intimos, que passào a bostilisar-se. A.quelles são companbei­
ros entre os quaes nfto houve egredos, porque depoi esparão
combater em arflliaes di\'er os. Ei -aqui a ra'lão pela qual o
nobre <leputndo, dado o caso (alcLl, prefel'ia ver li. testa dos
nego ios os con ervadores e nào os liberaes progressistas.

O SR. C. OTTO:'{I dá uma aparte.
O,SR. PRE lDENTE DO CON5ELlIO :-Mais Jura do que esla

parect: que nilo ba, e não é oITonsiva ao caraclel' do nobre
deputado.

Talvez o nlJhre d ]lutado tenha outra razão, talvez nào
seja susceptivel de e tima, nem adio, como eu, e, portanto,
nào aproveite a Jif;iiO elos pbilosophos.

OSIL C. OTTONI :-Talvez o nobre pre idente do conselho
seja o unita eapaz de não se inspirar no' seus odios, quando
se trata da ca usa publica, e, porlantu, tem o direilo de atirar
sarcasmos a lodos.

O SR. PRESlDE:'\TE DO CON ELUO: -Eslou rendo que V. EI.
se agasta com o que digo.

O SR. C. OTTONI:-Nãn, enhor.
O SR. PRESIDEXTE DO CO/i'SELnO : - ão parece.
·0 SR. })RE IIJEIi'TE : - Altellção.
O SR.' PRESIDENTE DO CO:'\SELllO: - O n(,hre deputado

pela provincin deMina -Ger'a , enlrando na que tão de poli­
tica geral, magna queslào, queslào por excel1enr'ia ela actua­
lidade, a guerra, achou U1)'stcrio, nào myslel'io quanlo aos
intuitos da guel'l\l, omo o nobre deputadu peja provincia do
Maranhão, porém LU)' terio lluanlo ao estado c alcance da
operaçõe . O nobre deputado declarou que o goreroo ha tem­
pJS protura embaçar o publico, dizendo: « A guerra vai
acabar » ....

O SR C. OTTO~I dá um aparte.
O &R. PRESIDE.'íTE DO CONSELHO: - .,. fazendo rny leria,

isto é, occultandn noticia~ que publicadas levarião <10 animo
de todo a cOllvicçào de que o~ boalo de proxil1la tenDi··
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uaçào da guerra não tinhão fupdament.o:. mysterio i.mpro­
prio de um governo que se estima, mystel'lO q11e eqUivale á
mentira I

Ora, esta accusaçào da parte do nobre deputado é injustis­
sima. O gov 1'110 publica os documenlos officiaes que recebe;
na guerra actual não ba segredo: infelizmente o plano ainda
está em principio de execução, já todo o Rio da Prata sabe,
já a noticio corre pelo mundo. Nada p6de lolher L(ue é1

verdade appareça: o pensamento da guerra é devassado por
toda a imprensa, é conhecido por todo o mundo.

No Rio do Prata politicos e militares, todos, á proporção
que se tem dado um feito imporlante, aonuncião proxima a
terminação da guerra; a imprensa ela côrle deduz d'ahi
motivo d grandes esperanças. Logo, o governo nào foz
my teria algum do estado das uperoções, do alcance dellas;
pulJlica a. informações que tem, e o publico f6rma o juizo
que quer, e lhe parece. E' i to o que acontece.

Agora, "I'. presidente, a iurerleza Jos juizos relativa­
mente ao alcance dos triumpho alcançados e ao fim da
guerra, tem outra causa que não uma cau a desairosa a quem
quer que seja: é que ao pa so que DO exerci los alIiados
tudo tran pira, tudo e sabe, no Paragua.y tudo . occulto,
tudc. é my teria. O terreno paraguayo nunca foi pisado por
eSlrangeiros, Ilão ha delle UIO m;lppa, não ha quem o co­
nheça, e pois nossos gpneraes, sem nenhuma oITonsa pal'a
sua pericia, süo obrigado a ater-se a informações vngas á
vezes de passados, e nào podem annunciar com precisão os
acontecimentos.

O nobre deputado pela provincia de iVIinas-Geraes tambem
acredilou que a regeneração era o fim da guerra, observan­
do, porém, que a regeneração no principio podia razoa­
velmenle assignar-se como o fim da guenü, hoj não.
Podia a signUt·- e no pl'iocipio a regonel'ação como fim da
gueeri1, porque o minislel'io de então uppoz que os Para­
guayos detestassem o seu chefe, contavu que, logo que as
força brazileit'as pisassem no terrilorio paraguayo, hou­
vesse muita manifesliH;õe em favor do invüsol'; mas hoje
lião, porque a expcl'iencia ha mostrado a impeaticabilidade
de tal uppO-lO, c paI' cnn equcn ia é1 reaen 'raçào que 8l'a

3
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admissivel a principio agora não se póde tolerar como o
fim de· guerra.

Mas o nobre deputado sabe que a regeneração dos Para­
guayos nunca foi assignada como o fim da guena que fa­
zemos ao governo do Paraguay, nuuca. Se a regeneração
ti vesse entrado no tratado çlo 10 de Maio, se o Sr. conse­
lheiro Furtado, presidente do conselho de então, houvesse
acolhido tal idéa incluindo-a no tratado, nós não pode­
riamos agora adoptar idéa opposta, e modificar por no sa
propria von tade o mesm tratado.

A que proposito, vem portanto, o nobre deputado dizer
que a principio era desculpavel a icléa de reaeneração, mas
que hoje é impos iveladmittir-se? e era pos iveI então,
e incluio-se no tratndo, é pos ivel hoje, e e é impossivel
hoje, era imposivel então.

O que é verdade é que lal idéa nunca entrou no tra­
tado, nunca foi affagacla pelo govemu, e seria insensatez da
parte do governo, que tem, tanto a fazer a bem do paiz,
querer melhorar a arte do povo do Paraguay, corno Lopez
quer beneficiar os povo' vizinho, declarando- e o equili­
brista das nacillnalida(les do P.io da Prata. (Apoiados.)

E as nações civilisadas permittirião que o Brazil, omo
D. Quixote, empunhas e as armas para civilisar o Pal'aguay,
o Brazil que ainda tem nas uas matas viraens milhares e
milhares de Indios que preci ão ser chamado á religião e ao
trabalho, o Brazil que tem tanto a fazer para civili ar o eu
proprio povo? I Nunca, pois, a idéa de regeneração penetrou
no espirita do ministeriu que negociou o tratado, nem no de
seus successores.

O SR. FONTRNELLE: - Essa declaração foi feita, r,or que o
nosso ministro no Perú disse em nota que os governos allin·­
dos obrigavão-se a oprrar a regenerêlção do Paraguay, e eSSíJ
nota foi confirmada em nota do nosso governo aqui.

O SII. PRESIDENTE DO CONSELHO: - V. Ex., tem uma de­
monstl'ação mais de casa, o relatorio do nobre ministro da
marinha. (Riso.)

O SR. FEL1CIO DOS SANTOS: - Esse falIa na rcdempção do
Paraguay.

O SR. PRESIDENTE CO CONSELHO: - E' um ponto que j,í
expliquri ; porém, já que insistem, direi ainda o seguinte:
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a fim do governo do BraziL na guerra que sustenta contra
o presidente~do Paraguay é abater a autoridade que o insul­
tou j quanto á sorte do povo paraguayo, corre por oonta
deste j isto é o que está no tratado, e é o que se ha de
cumprir.

a nobre deputado por Minas-Geraes occupou-se do ele­
men.to servil, e asseverou que ha contradicção eotre a faUa
com que se abria a ses ão da assembléa geral o anno p3S­
sado e a com que se abrio o parlamento este anoo, susteo­
tando que o aono passado se disse cousa diversa do que boje
se affirLDa, e que, portanto, o governo foi precipitado e con­
tradictorio.

a nobre 'depulado pela provincia"de Minas-Geraes enga­
nou-se; o aono pa sado dizia a falia elo throno : « a ele­
mento ~ervil do ImpGrio nào póde deixar de merecer oppor­
ttmamenle a vossa consideração, provendo-se de modo que,
respeitada a propriedade actual, e sem abalo profundo em
no sa primeira industria-a agricultura-sejão attendidos os
altos interesses que se ligão ii emancipação. »

Declara 11 faUa elo thl'ono este anno :
« a elemento servil tem sido objecto de assiduo estudo, e

.opporfJLbnamente submelterá o governo á vossa sabedoria a
conveniente proposta. »

- Aopportunidaue-está o'um e· n'outro documento.
E' evidente que, quando o anno passado se reuigio a faUa

do throno, já algum trabalho havia sobre o assumpto; mas
tambem é evidente que hoje esse trabalho tem-se adiantado
muilo mais, porque o ex.ame da materia ha sido assiduo; e,
como bem disse o nobre relator da commissão da resposta á
falia do Ihrono, referindo-se a um discurso meu, a occasião
0ppol'tuna é -depois da guel'ra.

P~nderou o nobre depulado que duas ordens de medidas
préVIas erào indispen aveis para se poder tl'atar desse as­
SUn1pto; precisrlva-so que em primeiro lugar tralassemos da
substiluição do bl'aço escravo pelo braço livrá; e que em se­
gundo lugar houvesse uma completa eslatislica da população
escrava.

a SR. C. aTTONI: - E outros estudos praticas.
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oSR. PRESID~NTE no Cor;SELHo : - Senhore , quanto á pri­
meira iLléa, o governo nilo se tem descuidado da sub tituição
do trabalbo escr:!vo pelo trabalbo livre: no meio das nos as
difficuldades, ainda não perdeu um s6 momento de "i ta
a questihl da immigração, a qual ' objecto de especial
cuidado do nobre :1,inistro da agricultura; e póde-se asse­
verar, sem receio de contestação, nunca se trntou mais do
que agora da immiaraçào.

No qUe toca á e tatistica, aproyeita-se a que se pócle obter,
e nes sentido o governo publicou ainda ha pouco um de­
creto tornando geral a obrigação da matricula dos escravo.

Demais o nobre deputado deve convencer-se de qUA, Sf'­

gundo a solução que se der ao problema, as im tambem
erá maior ou menor a necessidade de uma estatistica tào

completa como S. Ex. deseja.
Se o governo quizer prol;cder Íl emaucipação. conforme se

praticou em alguns paizes, indemni findo ao senhores o
valor dos escravos, é de primeira intuição ljuc cumpre antes
de tudo tri.! tal' de sube,' exactamente, pela e tati tica, qual o
numero de escravos que deve er libertado, afim de bem cal­
culat'-se a ext osão do onus imposto ao thesOllro ; mas se o
governo adoptar o principio da libe"tação do v ntre, sobre
os cofres putlico não vem a pe:ar a indemnisação, e a
necessidade da estatistica não tem o mesmo (~aructer que
no caso antecedente.

Ora, como é que o nobre deputado quer agitar seme­
lhantes questões, se ainda não vio a propo ta, e nem sabe
os elementos que serviráõ de base á di cus5ão? ..

O SR. C. OTTo:-r: -Nem quiz r petir boatos.
O SR. PRESIIIENTE OQ CONSELHO: - E ~e repetisse-os. per­

dia o seu tempo, porque perde o tempo aql1elle que, em
questões desta ordem, se bêlsêa em boatos.

O nobre d putado dl've esperar p la palavra do governo,
e nem diga que o gov~rtlo foi precipilado, falIando ela eman­
cipação sem ter um trabalho feiLo.

OSR. C. OTTONl :-E sa é a minha opinião pt'incipal.
O SR. PRESIDENTE DO CON ELBa :-~Ias a II sa opiniãO prin­

cipal respondo com um argumento que me parece valioso.
Senhores, a emancipação é questào de tempo (apo'iados) j



o pal'1amenlo, Das duas casas, linha já manifestado a ne­
cessidade de re olver o problema da emancipação, tendo-se
apresentado nrsse sr.ntido, de modo mais ou menos r.tdical,
dircrsos projectus. .

O governo interveio, e disse: « E sa questão é negocIO de
estado, é que tão d governo; o govemo ha de usar appor­
tunamente de SLla iniciatira. » nrpoi. di s nào houve oppo­
icioni "la nem amigo uo miuisterio que llpl'e enta e mais

projecto sobre emancipação, porquc,sabem todlls qne a ma­
teria é ohjecto de estudos dr. humens mui comvetente

Que 'ofreguidão é, pois, CSSll de querer saber o modo por­
que o guvel'Oo ha de cumprir o seu Jever?

O ~I\. C. OTTONI:- ão tenho ofregl1idão nenhuma.
O SR. PRESlDENTE DO Co SELllO :-0 nobrp. deputado con­

nrou ogl)vcruo.
O SIl. C. OT"'ONI :- ãO ccn moi o governo, censurei o

faclo d se levantar esla questão antes de tempo.
O SIl. l-'RI~ mENTE DO Co:,; ELFlO :-A iniciativa do governo

foi já mui proficua, impedindo a iniciativa indivi.lual de
cada membro das C,\Il1l.lI'aS; mas lIe não póde, não dere
apre entHr o seu trabalho durante a gnel'ra; l.1a de tel' a
honra de apresenta-lo em tempo conveniente, co nobre de­
putado sabe que ainda nüo faltei a palana que empenhasse
uma \'C7. nesta camara. (AI,oi(/(los.) A proposta sobre o ele­
meu to . cl'l'il bil de vir á camara, e o nubre deputado poderá
eotão di cnti-Ia, ,ão certo como é certo que havemos de pur
termo honro o á guerra.

VOZI-.S: -Muito bem I
O SR. C. OTT ~[ :-001 minha parte não é certo.
O , II. PRESll)E:iTE DO r.O~SELllO :- POI' que não é certo da

p~rte do llobr deputado? quel' diler que a proposta ha de
vu' tarde. e púde acontecer que S. Ex. não tenha um a ento
na camara? Se tal succeder, o ql1e não suppollho provavel,
dil'ei que um i!Hli viII 110 collocado nas ci rcumst,lDcia do
oobl'e deputad I flcando inhibitlo Je tomar parte na' dis­
cu sões parl~lllentares, tem a tl'ibuna univer.;ül, da qual o
nobre deputado é apaixonado.

O SH. M.\CEDO :-E púde sê-lo.
O SR. l'RESIOENTü: no CON8ELlJO : - E lcm razão para sê-lo,



como tem razão para o ser tambem da tribuna 1arlamentar.
Não IlIC faltarião, portanto, meios de apreciar e discutir a
propo ta que ha de ser ofrcreci€la pelo governo á camara dos
S1's. deputados.

O SR. MACEDO :-Apoiado.
O SR. PRESIDE TE DO CON ELIlO :-0 nobre deputado, Sr.

presidente, tanto procurou devassar as intenções do gover­
no, que affirmou haver o gorerno apresentado a idéa da
emancipação do elemento sen'il pelasglúria' da iniciativa ....

O SR. C. OTTONI: -Tinha ambição de gloria.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Ora, eis-~qui o nobre

deputado entrando em um dominio que a tribuna parlamen­
tar não 'conseute se devasse.

Qualquer que possa ser a intenção que tenha quem inicia
uma medida, essa intenção é em geral estranha ao merito
da proposta apresentada (apoiados) ; sllpponba-se que nós
por ambição de gloria queremos tl'atar desta questão no
parlamento. Que importa isso ao merito, ao valor do lI'flba­
lho em si mesmo?

Porém, senhores, nào foi o amor de gloria que no's acon­
selhol1 esso iniciatiI'a, foi uma consideração de alta politica;
entendemos que a emancipação se approxima a passos lar­
gos, que a e:ttincçà. <.la escravatura é geral no mundo, exis­
tindo apenas boje escravos em Cuba e no lmperio do Brazil,
isto é, em uma possessão da Hespanba e no nosso paiz ; en­
tendemos que, á vista disso, não póde a escravidão resistir
ao impulso da opinião geral e da civilisaç ia moderna. (Mui­
tos apoiados. )

Foi, pois, essa necessidade, essa pressào das idéas, por­
que no mundo das idéas timbem ha pressão (apo1'ados),
que prinL:ipalmcnte nos levou a tl'atar da emancipação, nãO
a -vaidade de corresponder ao pedido de uma associaçào
estrangeira, nem a ambição de gLoria, como suppõe o 00­

bre deputado por Minas-Geraes. (/lpoiaclos.)
O nobre deputado fez uma peL'gunta que talvez me pcr­

mitta não tomar em consideraç:io: S. Ex. acabou o seu topico
concerllente ao elemento servil, indagaodo se a libertação
de escravos para a guerra é um princlpio de execução do
plano do governo qu~nlo ao elemonto servil .... ,
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o SR. C. OTTONI: - Indirecto.
O SR. FRE IDENTE DO COCiSELHO : -.... e é um meio in­

directo. Ora, e ta pergunta podia passar sem re posta.
O R. C. OTTO 'I : - I so me atisfaz.
O SR. PRESIDF,NTTE DO CONSI\LUO: - Mas, emfim, o no­

bl'e deputado é um representante da na~ão por tal modo qua­
lificado, que responderei sempre.

Pois o noure deputado póde considerar que o governo
repute como parte do plano de emancipação dos escravos a
liberta~ào uaql1elles que tem iuo mandados para a guerra'

O SR. C. OT'I'O:'\l dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CON.ELUO : - Senhol'es os escra­

vo que se tem liberlado, sào enviados para a guerra, e
acabada esta, nào se libertará mais um se quer; a llbertaçào
de e cravo" que tem havido, é absolutamente estranha ao
plano da mancipaçào do elemento servil.

Agora, senhores, entro em outras explicaçõe-, que julgo
muilo necessal'ias.

O nobre deputauo por Mioas-Geraes, auxiliando as im o
seu con~g,t que pl'Ocurol1 combater o governo nos nego­
ias uo Amazona, disse que o governo tinha 'exautoto­

rado o ex-presidente daquella provincia, o Sr. Gama
Abreu.

Sr. presidente, {olga com a occasião cle explicar o que
occorreu a e'.e respei lO, e creio que o farei sem offensa
nem do govL'mo, nem do ex-pre idenle do Amazonas.

Quando, 'I'. pl'esiLlente, foi nomeaclo o ~J'. Gama Abreu,
persuadio-se o govemo de que tinha feito uma excellenll'
c colha, as i Ln como está per uaelido cip qLle foi uma perda
a sua retirada do ser'viço publi...co. (Apú'irulos do Sr. minist1'o
c[n quel'ra e O'l,Ltros senhO?'es. )

Tanto é a inl, que _e foi xonerado da pre idencia do
AlU~zonas, deu-se-Ihe a de Goyaz: outra qualquer lhe
danamos, se estives e voga na occasião.

O SR. ML'iISTRO DA AGRICULTURA: - Apoiado.
O SR. l)RESlDENTE DO Co ·SELliO : - Mas por que foi exo­

nerado? Vou dizê-lo muito francamente.
Com data ele 21 (1e Outubro de 1867 recel i uma carta dp
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Sr. Amhrosio Leitão, dizendo-me: « Proceder-se-ba cedo
á eléição de um s nador pela provincia do Amazonas,
á qual pl'etemlo apresental'-m e como candidato. Não desejo,
porém, pOl'que não devo, tomar deliber'açàtl definitiva a e­
melhante respeito Rem suber alauma cousa de positivo iÍr.erca
das vislas do gabinete, com r 'la~iio áquel1J eleição: minha
lealdade parlt com ene e scb1'et't~do ?ri intws 1-elafões de pa­
1-antesco e de e~lreit(( amizade com ° presidente agom 110­
meado pam aqueUa }J?·o'l.'incia, me aconselhão não crea?'­
lhe embaraço yrave constitltindo-o jui:J enl1'e uma chapa
cerl'adcb com exclusão do rnetb nome e ° meu indisputaL'el
dVl'eito . »

Peço á camara que IItenda a este topico: « Aconselhão­
me n<1o crear-Ihe rmbaraço grl:l\"e, constitui 10-0 juizen­
tr'e uma chapn cerradd com exclusão do meu nome e o meu
inc1isputavel direit.o. » Eràll, poi , taes as relaçõ s de paren­
te co e amizade entre o nobre desembargador Sr. Ambrosio
Leitilo e o Sr. Gama Abrru, que, na hypothese ele ter o go­
verno uma chapa, julgal'a que seria (I Sr. Abreu juiz
entre essa chapa e os direitos de seu parente e amigo.

O SR. LETT.\O D.\ CUNJJA .-'. Ex. omitlio o topico prin-.
cipaI da carta.

O SR.. PRESllJE~TE DO Co;,; ELItO: - 'Estou no principio.
O SR. LElTÃO DA Cl i'lII.\ :-Não é o principal. Peço que

leia a carta toda de pri ncipio a fim.
O R. PRESIDENTE DO COi'í ELflO :-Rei de ler torJa.
(Lenrio.) « Tenho lementos pr'oprios qUl'\ me di pen­

saráõ de soccorrer-me ao au~ilio official; uma eleiçiio com
taes elementos será tão honro a a mim qllanto ao governo:
entretanto não terei ti incOLl ideração d pÔr em jogo eme­
lnantes elementos com qualquer hosti lidade ainda latente
do gabinete: e os motivos ão por demais obvio para
que eu procure manife. ta-lo,

« A perspicilcia d V. Ex. e o conhecimento perfeito qu
tem tios meus sentimentos indi0ar-Ihe-hão sem duvida
quaes as vistas com qli lomo a Iiherdade ele faz l'-Ihe estas
ponderações: dir-lbe-hào que não podem ser' outras sentio
as de um alUado do rrabinele, que como tal quer- aprescntnr-
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se áqueIla eleição, e sem n'LLxilio 'imp"1'tinente da adm'inis­
tração: apenas nào deseja -er por ella hostilisado. })

O SR, LEITÃO DA CUNHA :-lsto sim..
O SR. PRESIDE~TE DO Co:" ELBO :-V. Ex. pensa que eu

omittiria algum trecho para prejudica-lo 1
O SR. LEITÃO DA CUNHA :-A minha correspondencia com

V. Ex. é muito honrosa para ambo .
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Depois dessas pala­

vras o ooll'e deputado declara que é e continuará a ser meu
amigo, como eu sinceramente reconheço.

O R. LEITÃO DA CUNHA. :-0 que ficon bem patente é
que eu declarei que nào precisava de auxiliu <1a administra­
ção, nem o Oesejava.

O R. PRESlDE1UE DO CO~SELUO :-A. minha respo ta foi
nestes termos:

« Respondo á prezada cal'ta de V. Ex. de 2 L do mez
proximo passado 1 declartlndo-lbe que o intento do go­
verno é nào intervir na eleição do Amazonas.

« Assim nem apoia nem r:ontl'llria a sua candidatura, e
muito recommendará ao Sr. Gama Abreu que não te­
nha candidatos. })

V. Ex. re pondeu-me muito penhorado de ta carta.
O SR. LEITÃO D.\ CUNHA :-Tenho tudo isto bem guar­

dado.
O SR. PRE \DENTE DO CON ELHO :-Muito lhe agradeço a

fmeza; porém vê que ha reei pro 'idade. (Hila1'idade.)
Escrevendo ao presidente Ui.I provinda i) 81'. Gama Abreu,

disse-lhe:
« Pelo vapor do 1. 0 do corrente re pondi já á de V.

Ex. de 21 do mez proximo pa sado, e agora vou res­
ponder á que depois dirigio-me.

Sinto, ainda uma vez o digo, que V. Ex. ao entrar
na earre.ira administrativa e achasse logo a braços com
urna elelçll.o. 'Entl eLantu hn 1101 meio de sahir bem da rli­
mcil tarefa, e é guardar a mHis e.tdeLa neutralidade na lu­
t? V. ~x: nua púde ter, e . p 1'0 Dilo terá, candidalo á
IlsLa trlphce, quem quer que elle eja, porque o proprio
governo o nào tem nem póde tel'. »

Na verdade, Sr. presidente, senti profundamente que,
4,
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nomeado o nobre deputado para presidente da provin ia do
Amazonas, o que reputava uma excellente acquisição. occor­
resse logo a morte do Sr. senador Ferreira Penna, de grata
recordaçào. .

Em conselho manifestámos o pezar de que o Sr. Gama
Abreu tivesse de começar a sua administrar.ão pela parte
mais melindrosa.

Disse eu mais nessa carta ao Sr. Gama Abreu:
« O desembargador Ambrosio escreveu-me annunciando

que ia apresentar-se canrlidato, e eu respondi-lhe que não
entendesse que O elemento officiilllhe seria propicio.

« A posiçãO de V. Ex.. é embaraçosa, mas cumpre ven­
cê-la á força de imparcialidade.

« O governo não tem candidatos, digo-o para V. Ex. bem
dirigir-se. Somos amigos do de Lamare, estimariamos vê-lo
na lista triplice, mas isso não quer dizer que apoiamos a
sua candidatura, que apresent'1mos o seu nome.

« Fallando com tal franquezll, es] ero que V. Ex. se ha­
verá de modo a lião desviar-se uma linha sequer da neutra­
lidade que lhe recommendo. »

O Sr. de Lamare, Sr. presi<.lente, dirigia-me uma carta
nestes termos:

« Desejando apresentar-me candidato a um do lagares
da lista triplice na eleir.ão a que tem de se proceder na pro­
vincia do Amazonas, pela vaga que deix.ou o fallecido se­
nador Hel'culano Ferreira Penna, tem esta por objecto pedir
a valia a protecção de V. Ex neste meu intento, para que
pOSS<l ser nelle bem succedido. »

O SR. LEITÃO Dà CUNHA: - Veja-se a diITcrença da apre­
sentação de um e de outro andidato.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIJO: - A camara ouvirá a
minha resposta: « Em respo ta á carta de V. Ex., de 2l do
mez proximo passado, na qual pede a protecção do governo
para apresentar-se canditado á vaga que deixou no enauo o
fallecido senador Penna, cabe-me dizer a V. Ex que o go­
verno, seguudo o pensamento ii sentauq a respeito de tal
assumpto, abstem-se de intervir na eleição do Amazonas.

« Sirva-lhe ue governo a minha declaração.
« Não levamos a mal que, tendo V. Ex. amigos no Ama-
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zonas, recommendem e apresentem estes o seu nome. Seria
de nossa parte uma intervenção tão condemnavel como a de
indicar candidatos.

« A posição de V. Ex. na provincia vizinha aconselha-lhe
muita circumspecção, a qual é propria de seu caracter.

« E a po ição do governo ccn traI impõe-lhe deveres que
de nenhum modo deseja ver arriscados. »

Nestas cir 'umstancias, Sr. presidente, approximando-se a
eleição, entenden o govel'Do que devia exonerar da presi­
dencia da provincia do Amazonas o nobre dp.putado pela pro­
vincia do Pará, e nomea-lo para a de Goraz : procedemos
como amigos. Ogoverno não tinha candidato algum, fõra ex­
plicito para com aquelles que havião recorrido á sua protecção,
mas persuadia-se de que a intima amizade e o gráo de paren­
t~sco mui chegado do uobee Jeputado pelo Paeá com um dos
candidatos, o I'. Leitão, erão Lastantes paea que a sua candi­
datura parecesse ter o apaio oOlcial da l're idencia, não esse
apoio impertinente de que fallll.valo digno candidato, porém, o
apoio moral, que é efficaci. imo, e necessariamente resulta da
intima amizade e do parente co com a primeira autoridade da
provfocia. As im tornava-se o Sr. Ambro io Leitão da Cunha
o candidato especial da autoridade, e oxonerado o seu pa­
rente e amigo, licava em posição mais digna.

OSR. Llm.\o llA. C ,'U.\ :-Como fiquei, pelo que agradeço
a V. Ex , porque a demi sào me foi vantajosa.

O R, PRE lDENTE DO CONSELHO :- Jão duvido que o fosse;
porq.ue o Dobre deputado, que tem elementos proprios,
ficam acanhado com a inlluencia moral que resultaria da
presença de um amigo e parf'nte na cadeira presidencial.
Portanto, altendi ao sentimentos avalheirosos do nobre
deputado pelo Pareí, buscando aproveitar os serviços do
Sr. Gama Abreu em outra provincia.

O SR. LEITAo DA CU~IIA: - Agradeço mui sinceramente
a V, Ex. '

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO :- E' certo que o Sr. Gama
\bl'eu nào fez a eleição do Am,lzonas; o seu succe:;sor teve,
~otretanto, recommendações muito positivas para deixar livre
o campo aos candidatos. .

Se houve infiuOl1cia, quem a podia tel' exercido era o nobre
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deputado pelo Pará (estou convencido ue que não a exerceu),
por que quando o seu successor chegou, já a eleição podia
dizer-se feita.

Ui\[A voz: - V. Ex. está enganado, chegllu na vespera da
eleição primaria.
O SR. PRESIDE TE DO CONSELHO: - Ma. chegando ,na ve ­

pera ou no dia fez elie li eleição da provincia ? influio em
favor de alguem ?

O SR. GAMA ABREU: - Note que retirei-me immediata­
mente para que não se dissesse nem de longe que eu queria
influir.

O SR. PRESIOE:\TE DO CO~SELHO : - E' mais um motivo de
respeito ao nobre dl:'putado.

~,is aqui explicado o procedimento do governo: o minis­
teria não teve motivo para crer que o nobre deputado do
Pará quizesse impOr l.:andidllto á provincia.

O SR:. GAMA ABREU: - E V. Ex:. teve LIma pl'Ova disso na
carta que lhe dirigi.

O SR. PRESIDENTE DO C01'íSELIlO ; - Sim, senhor, tenho-a
aqui. I ão foi por i so que o governo retir'ou () Sr. Gama
Abreu da administração da provincia do Amazonas.

Os nobres deputados se ref !'irilo á provincia das AlagO,as
dando a entendt·r que o governo tinha sido alli inCenso ao
partido da situação dominante, apoiando o ex-presidente
SI'. Moreira de Barl'os que a opprimia ; e que depois havia
demittido esse presidente, cedendo á pressao da tleputaç~1O

das Alilg,Jas.
Sr presidente, o Sr. Moreira de Banas, nomeado pelo

governo para prf'sidel1te da provincia rias Alagôas, é um
cidadão honesto, intelligenle e rnorali 'ado ( apoiado ). 0 0 0­
verno reputou-o naquella occasião; como ainda hoje o con­
sidera, um bom C;iracter.

Quando chegou á provincia das Alagôas o Sr. Moreira de
Barros, escreveu-me dizendo que, de accordo com o peusa­
menta do governo, começára a ad ministrar a provincia
com toela a imparcialidade. Respondi á sua carla, o se­
gu'tnte:

« Respondo á presen te carta de V. Ex., de 19 ele Se­
tembro, declarando-lhe que as intenções com que pre-
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tende govel'llar a provincia são as mais louvavei . e puras.
Eu o animo quanto em mim ciJbe a er fiel ao pensam~nto

dl1 modera~ào que, segundo a sua carta, vai pl'e idir a todos
o actos da pl'imeira autoridade da provincia.

C( FOl'ào-me pr enles muitas cartas Llessa, dirigidas a
amiao de-ta cidade, leval.talldo queixas contra V. Ex., a
quem altrJbuem o pen,amenlo ilssntrrdo de aniqllilél.r ahi
o pal,tiLlo progres ista.

lC Acredite, porém, V. Ex. que eu e todos o meus col­
leaa furmamos juizo tào eguro da sua lealdade, que lança­
mos á conta de pura exagf'raçào touas es lI. qneixa .

« ."anlellhil- p, firme no seu proposito. Espiridiiio e i­
lIimbú são nossos amigos. O gov roo Dão quer sacrifi­
car 3CJllclle a este, nem este cíquelle.

« Proceda ne ii conformidade, eja superior ao espirito
de partiLlo, para f;jzer .i ustiça a todos.

« Conte com a minha disposição para servi-lo. »
Escrevill eu isto em Outubro. Immedialamente depois.

Sr. p"esid nte. forào renovando-se e lI actravando-se as quei­
xas contra o ~ 1'. Moreira de Barros, e eu dizia a algulls ami­
gos que m prOcúrltvào para tratar do a umpto: que es"as
queixiI erào de tal quilate que e o minis, rio se pudess
penladir de qne o Sr. lareira de Barro tinha ielo para as
Alagc'a com o propo:iito firme de contl arial' o pensamento
politico do goverllo, certamente o r. Moreira de Barros
seria digno de Lima repressão evera: e que. pois, curecia de
prol'as pari! alLerar OcOllceito que formava de seu caracter.

Com effeito, o governo que nomca um eidal1àu para pre i­
dente ele uma provincia, nào póde acolher ar;odatlamente
cartas contrarias a esse presidenle, E, pois, apre::>entantlo~

e cartas cOlltra o Sr. Moreira de Barros, cabia ao ministerio
dizer: -provem isto, que o gov mo será 'erel'o em I' laçào
ao Sr. Moreira de Banos.

Mas, t'ndo chegado as qõl ixas de parte a 'pal'te a um
ce~to ponto, o gflvemo e tava di po to a remorel' o SI'. Mo­
r.em\ de Barros para li administraç;ltl de uutra provincia, e
tlnha para isso as entimento do mesmo SI'. Moreira de
Barros, o qual desde o principio dizia-me: -Jêí que os ami-
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gos do governo po&m em duvida a minha lealdade, livre-me
V. Ex. do onus que crlllfiou-me.

O SR. OLEGARIO :-'Elle nilo pedia remoçào.
O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELHO :-Estava pelo que nós qui­

zessemos; põz-se á nossa disposição.
O SR. OLEGARlO :- Deixou isto ao arbitrio de V. Ex.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - CheO'ou-se assentar

nisto; mas o jornalismo occnpou-se do assumpto, e taes
publicações apparecêrão que o governo absteve-se de reali­
zar oque pretendia.

Entretanto vem os acontecimentos da Imperatriz, na pre­
sença dos quaes não era licito ao governo, enfraquecendo o
principio da autoridade, uemittir o pre. idente da provincia,
que aliás desejava com ardor sabir d'aUi.

furante a lnta, o go\erno (·(n. l'Itu-~e ,CnlpJC' na
devida. posição de imparcialidade entre ° presidente da
provincia e os que delle se queixavão, nào podendo no mo­
mento, por falta de provas e pela neces idade de restabelecer
a ordem, julgar' a questilo.

Re tabelecida a ordem a cartas do Sr. Moreira de Barros,
que lhe fazem toma, forilo con tantes no sentido de que
não podia nelll uevia mais servir ani, porque os amigos do
governo o hostilisav&o, e o apoio ue adver <lrios da i­
toa\ão lbe nào convinha, sendo, portantu, aillictiva a soa es­
tada na administração.

O governo assentou con eguintemente exonera-lo a
seu pedido, tanto a seu pedido, corno foi a exoneração do
Sr. EspiJ'idião da pre ideucia do Rio de Janeiro.

U Sr. Espiridiào achava-se na presidencia da provincia
no Rio de Janeiro em uma posição critica.

Amigo do governo, meu especiéll ami"o, IjO'ado ao partido
dominante, elle não podia ser in ensivel ao estado de seus
amigos np provincia das Alagôas, que se diziiio contrariados
pela primeira autoridade da provincia, e entilo perlio rei te­
radam~nte a sua exouel'élção, que lbe foi concedida.

O Sr. Espiridião, Sr. presidente, ilesde a academia é meu
amjgo. e o é ainda d pois da sua exoneração. Niio nos temos
encontrado depois disso, mas eu conto com a sua lealdade.
Demonstre S. Ex. lÍ camara que o Sr. Moreira de Barros fez
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isso que se disse na provincia das Alagôas, e o Sr. Moreira
de Barros se tornará então merecedor de geral censura.

O SR. ÂRISTWES Lono: - V. Ex. nunca se chegou a con­
vencer de que o SI'. Moreira de Barros effectiv.amente pra­
ticou reacção na província?

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Nunca me conl'enci
de que eUe tives e tal intento.

O SR. ARISTIDES Lo~o : - Elle Orealizou.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Se nào tivesse appa­

recido o disturbío da villa da Imperatriz, o governo le"ia
cortado a questão em sua origem removendo-o.

O SR. LOURE ço DE ALBUQUERQUE :,- V. Ex. n50 res­
pondeu ao aparte cio nobre deputado: e o Sr. Moreira de

,l3arl'os realizou reacção na província. .
O R. PIlESlDENn DO CONSELHO: - Não entro, nem posso

entrar na individuação de tudo quanlo e faz nas provincias.
Nunca me comenci de que O Sr. Moreira de Barros fosse
desleal ao govel'l1o.

"U.IIA Voz :-Ma, disse que se não se tivessem dado os acon­
tecimentos da Imperatriz, ter-lhe-hia dado a demissão logo.

O SR. PRESIDENTE DO CON ELHO : - Teria cOl'tado a ques­
tào na origem removelldo-o, eis o que eu disse, e o faria a
pedido do Sr, MOI'eira de Barros, porque em verdade se
puzera á dispo içào do governo.

Mas o ministerio que foi ao Amazonas, observou o nobre
deputado por Minas-Gemes, remover escrupulos na eleição
senatorial, n50 querendo que o presidente daquella provín­
cia lutasse entre a obediencia ao governo e os impulsos co
aogue e da ámizade, nlio teve a mesma deli adeza em re­

lação {[ província de II1inas-Geraes, nomeanrlo para presi­
dente desta provincia o Sr. Machado, que alli linha que exer­
cer vinganças, porque havia sido derrotado em uma eleição.

O Sr. ~lachatlo é um cidadão distincto, o Sr. Machado nELo
era nem parente, nem intimo amigo, que constasse ao go­
verno, de candidatos que se apresentas em á eleição. Nem
a provincia de Minas-Gerae., seja dito enl bOl1l'a dessa
grande provincia, está no caso da pequena província do
Amazonas, onde uma companhia de vapores estabelecida
no Pará é uma potencia eleitoral, onde a mais leve inílu-
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encia do presidente importa o triumpho de um candidato.
Na provincia de )'linlls a luta é outra; a mão do pl'esidente
não exerce sobre tão rica e imporlante provincia a inlluen ia
que exerce na do Amazonas. em" governo teve de ~linas

cartas de candidato algum, exprimindo-se com a f,'anqueza
que se OOtll nas do Amazonas, por parte dos Srs. Ambrosio
Leitão da Cunha e de Lama.re.

O qlle diz o ministerio, perguntou o nobre deputado pela
provincia de Minas-Gemes, da lei que ultimamente pas ou
na assembléa provincial, lançando imposto 'iobre o gado que
se exporta?

O nobre depulado perguntou-me se eu tinha aconselhado
esta medida....

O SR. C. OTTO~I :-Apoiado.
O ~n PRESlDE:-iTE DO CONSELIlO :-O governo nHo tem no­

ticia alguma ue tal resolu~ão ; por ora sou eu quem esl;1 no
caso de perguntar no nohre deputado o que diz ella?

O nobre deputado, que énatural de 'lioa. e por essa prú­
vincia sempre cllnrlidato, é quem, conhecendo perfeitamente
os interesses mineiros e o que ali se passa póde dizer-me
que alcance tem lei.

O SR. C. OTTONl :-Perdôe-me, censurei-a.
O SR. CESARIO ALVIlIl :-Coosiderada como meio econo­

mico.
O SR. PItE lDE~TE DO CON ELI'IO :-Mas niio t nho 'noticia

des a lei.
SR. C. Ol'TONI :-1sso é outra cnu a; mas está me dizendo

que nào dei opinião, quando dei-a expres amenle.
O SR. 1'EIXElf\A (JUnlARÀES: -Essa lei é muito antiga, é de

1862.
O SR. PIlE lDENTE BO CO:'\SELHO:-A casa .abe que os acto

.legislati vo das pruvincias que vcm ao governo, ào examina­
dos pelo conselho de estado, e se o conselho de estado acha
que algum 0\1 fllguns offendem a eonstituição, são enviados
ás camaras pum revoga-los, se assim o entenderem. V. Ex.,
pois, terá occasião de verifiicar se a lei mineira de que falla,
é ou não of1'ensiva da constlui(',ão.

O nobre deputado tratou elo· recrutamento, da lei da guar­
da nacional, rlll lei dr> 3 de Dezembro, I' rle reforma eleito-
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raes; porém disse que de tudo isso fallava perfunctoriamente,
e nem outra cousa cabia, porque na diseussão do voto de
graça não é licito descer ao exame circumstanciado de me­
didas annunciadas lla falia do throno, excepto se esta referir
de um modo tão caracteri tico uma cel'ta medida que se
possa saber logo qual é positivamente o pensamento do go­
verno. (lia um Itparte. )

Mas este anno a falia do throno exprimia-se em termos ge­
raes, c não admitte exame particular das providencias que
lembra.

Senhores, o programma do governo está traçado na falia
do tbrono. Desde que rompeu a guerra com o Parilguay, o
proaramma do governo reduz-se primeiramente, na phrase
expressiva do Sr. marquez de Olinda,-a dehellar a guerra,

I~ste é o pnmeiJ'O dever do governo e da camaras. Obter
meios para esse fim, é a supl'ema necessidade do gabi­
nete e da situação i10minflnte qu o apoia.

Não quero com isso dizei', senhores, que os diversos pro­
jectos annunciados na camam não se dis utão; não, elles
devem e hão de ser discutidos' mas primeiro que tudo o que
convem é que façamos o orçamento, e votemos meios para
fazer a guerra.

O partido liberal ora dnminnnte contmhio para com a
nação uma divida sagrada. ElIe dizia que os eus adversarias
reduzirão o orçamento a urna mentira; e tomou como base
do seu programma-o fazer do orçamento uma verdade.

Orn, o partido liberal estcí ainua em grande divida para
com 8. nação, está em grande falta pal'a comsigo mesmo: não
fez ainda o orçamento.

O IlnDO p ssado fez-se um orçamento; felizmente a mar­
cha do govefllO entrou em condições normaes; mas esse or­
çamento foi feito com umma rapidez; nos ultimos dias da
e?sào foi mandado pal'lI o anado; a discu ão na casa não

fOl pausada. corno cumpria que fo~se: o tempo não chegava.
Appello para o testemunho da camara. (Si!Jrutl a/fi1'malivo.)
. Pois bem, já que reconhecemos ter um orçamento nas

C1rcumstancias que acabo de descl'ever, o que cumprI'. a esta
c~mara fazer? Oque cumpre á maioria e minoria fazei" á maio­
na antes de tudo? Organi~ar um orçamento om profundo

5
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exame. Fazer orçamentos bem meditados é a primeira con·
diçào do regimen constitucional;, é a grande mlssào das
camaras legislativas.

E, pois, para que no principio da sessão tratar de questões
gramm3ticaes, de questões p.equeninas, de questões de sub­
stituir uma palavra a outra a respeito da guarda nacional,
do recrutamento, de reformas eleitoraes, etc. ? (Apoiaclos.)

E', portanto, do nosso brIO, Sr. presidente, entrar, logo
que se vote a falIa do tbrono, na discussão do orçamento: é
preciso que a camara convença o publico de que a coraaem
que teve o anno pllssado, reproduz-se este anno, sem a pres­
são da urgencia da'S circumstancias, discutindo-se verba por
verba, applicando-se o escalpello a cada uma, cerceando-se
toda a despeza que se possa dispensar, pondo-se de parte o
patronato e a benevolencia, qualquer que seja a sua origem,
seja do governo, seja elos representantes da nação, de ma­
neira que o orçamento fique sendo uma verdade. (!IItLitos
apoiadQs.)

E a par com o orçamento é preciso tratar-se elos meios
para as despezas extraordinal'ias. (Apoiados.) Como é que o
governo á vista de uma guetTa, que não acabou ainda, e
que, segundo disse o nobre deputado por Minas-Geraes,
ainda depois de concluida ha de exigir tão graves sacrificios,
pMe ter assumpto mais grave do que a me ma guerra?

Como é que a maioria e minoria poderiào preoccupar- e
de questões secundarias antes que da questão por as im dizer
de vida e de morte que ha para resolver? .

O SR. C. OTTONl :-Peçq a palavra para responder.
a SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Senhores, a guerra con­

tinúa ; são necess..lI'ias grandes despezas. Na confrontaçào ela
despeza e receita extraordinaria da guerra ha um deficit de
milhares de contos de réis, já annunciado.

Se a guerra é um mal escusado, derribe-se o gov roo que
a sustenta e proclame-se a paz. M'ls nào, exclamão todo : a
guerra é urna questão de honra. (Muitos (bpoiados.) Poi
bem I A primeira necessidade da camara é consequente~

mente dar meios ao governo para que a guerra se acahe
honrosamente. (Apoiados.)

Não vejo na' camaras que tão mais importante do que
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essa, e é em tal ponto que eu quizera ver travada a luta
entre a opposição e o gabinete. (Muitos apoiados.)

Podem os mini tros e tar illudidos; podem suppõr uma
cousa e a verdade ser outra.

Eia, resolvamos a questão. Se é um erro continuar a
guerra, derribem o governo; se a guerra é questão de honra
nacional, que não póde acabar senão honro amente, trate­
mos antes de tudo dos meios de acaba-la.(Muitos apoiados.)

DilI SR. DEPUTADO :-A falIa do lhrono limita-se a isso, e
nem mais uma palavra.

O SR. FELICIO DOS S.\NTOS :-Falta de logica da falIa do
tbrODo.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Talvez haja falta de 10­
gica da parte do nobre deputado neste aparte que me dá.

O SII. FELICIO DOS SANTOS :-Foi V. Ex. quem condemnou
a falia do lhroDo ainda ba pouco.

O SR. rRE lOENTE DO CONSELHO :---Em que condemnei eu
a faHa do throno [ O que estou dizendo é que a primeira
questào, a questãO indeclinavel do momento, é o orçamento;
sã/) os meios para acabar a guerra. Tratemos quanto antes
desgas medidas, as outras venbão por sua vez.

Uma cousa ha muito tempo se nào faz; tenhamos nós es­
sa gloria - a de fazer com qUE' o orçamento seja manda­
do desta casa pal'a o senado até os fius de Junho, e depois
fique-nos tem po para tratarmos de outras medidas indicadas
na falIa do tbrono.

POltanto, não condemnei a falIa do throno: tratei das
diversa necessidades por elIa mencionadas, sendo a primeira
o orçamento e os meios para sustentar e concluir honrosa­
m~o.le a guerra, e a nobre opposiçào não entende que o
mlDlstro da fazenda póde fazer milagres, e sustentar com
maná as forças que estão no Paraguay. (Apoiados.)

Parece-me, Sr. presidenle, que e tão preenchidas as duas
horas que, pelo regimento, me 'ahem para o meu clis­
curso....

OSR. PRESIDENTE :-Faltão ainda tres minutos.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO ;-Pois desses minutos

consagrarei aloou ns instantes a agradecer a V. Ex. e á camara
a bondade com que ouvirão-me. (Ilulto bem Imuito bem I )
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o Sr. Zacarias (p,.esidente do Conselho.
~lo1:illlento geral de attenção): Sr. presidente, o honrado
deputado pela províllcia do Rio de Jaueiro, que occupou
hantem em ultimo lucrar a attenç~o da ca a, começou o seu
discurso com estas palaVl'ns: « A auena exige indubita­
velmente um ministerio que tenha a confiança nacional e
grande capacillade.» Dir- 'e-hia qu o nobre deputado,
rlepai de tal preamhulo, passava a expu(' uma série de
factos ou ue motivos para mo. tl'ar com ('elação á auerra, de­
J1ciencia, quer le apoill nacional, quer de capacidade do
governo. A logica assim o pedia. (A]Joit~dos.)

Se a necessidade suprema da situação : a guerra, a con·
fiança nacional e a capaciunde dos ministro devião el' ajJre­
ciadas com relação <Í. guerra. (!1poiados.)

~las o nobre deputado não tocou nes~a ordem de
idéa , nem podia tocar, porque o nobre deputado está
obrigadu a reconhecl~r excellente a direcç:1o da auerra (n1'l.ú­
tos. CLpoilldos); e ne Sl uil'ecçào uma parte, aquella que
deslg'na a ton tituição, compete ao mini terio. (Muitos
apoiados.)
. Que aquelles que pl'ocurào para a guerra um pon to ob­
,lectIVO socl'lItico a(;cusem o mini terio, accusando os rrene­
J'aes, om pr h nde-se (/lnbitos a/Joiados, nwito bem); mas
aquell· que I) achão palavl'a d louvor para a direcção
da rruerl'1l, esses lião podem alacar o ministerio com n>\a­
I:ào ii tão grave assumpto.

VOZE :-MuiLo hemo
O SR. PRESIDENTE UU CONSELHO :-0 govel'l1o e os gene­

r~es e tão, no tocante á guelTa, na mais perfeita hal'mo­
JIIa; . não ha palavras dos generae que nàu revelem reco­
nhecJmento do modo porque o govemo tem unlpl·jdo seus
d.evel'es; nem h<l da porte do ministerio palavras ou inten··
çoes que não sejão em [avor dos genel'aes.
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onobre deputado, portanto, partia de um principio exacto,
isto é : reconheceu que devia tratar, da guerra, mas imme­
diatamente abandonou o terreno alto em que e tava e preci­
pitou-se.... em que, enhores? O nobre deputado passou a
(demonstrar uma thése s6, e essa thése é que o governo....
nào digo bem, neste momento peço aos meus nobres cnllegas
que separem-se de mim um pouco) que o ministro da fazenda
é um v81'clugo, digno de toda as penas de qu ào dignos os
verdugos; verdugo para o paiz ainda peior ( o nobro depu­
tado proferia estas palavras) do que Lopez!

Separando-me neste momento de meus collegas, quero
tomar sobre minha cabeça a re pClDsabilidade, porque o
nobre deputado s6 de mim fanou, s6 facto adduzio com
respeito ao ministro da fazenda.

Sr. presidente, o ministro ela fazenda é um verdugo, li
.fraco e vacillante, não se póde sustentar na conjunctUl'a
presente. e todavia disse o nobre deputaelo-o presidente
do con elho procura apparentemente mostrar-se arrojado c
forte, e tanto que tomou parte em um acto que pela con ti­
tuição do lmperio pertence êxdu 'ivamente á corÔa.

O nob:e deputado rez- e nesta ca a écho de artiaos muito
mal inspirados dos dous orgãos do partido conservador na
imprensa da côrte. E' nccessario que eu di""a á camara todo
o meu pensameuto para cortar pela raiz essa Junesta in-
tl'iga. .

S... nhores, o nobre deputado pensa, com os alludiLlo ar­
tigos da imprensa, que tendo cu ha tempos sustentado a
idéa de que cabe respon abilidade dos mini tros efi acto
do poder moderadol', a minha opiniãO é que o deposito a·
grado do poder moderador reparte-se' com os ministros; e
desta falsa opinião que me attribue, e que eu nunca emitli,
tirou o nobl'e deputado a consequencia que lhe aprouve:
que n'uma escolha dada fizera eu valer a doutrinll que sus­
tento.

Sr. presidente, o que cu sustentei e sust Dto é que, seja
muito embora, como reconhe<:o, o complexo de attribuições
do poder model'8tJol' um deposito sagrado que a constituição
confiou ás mãos imperiaes, II referenda do ministl'o nunca
é um simpIes acto de tabelliãll que verifica a identidade da
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imperial assignatura (muitos apoiados), mas um acto que
tem valor juridico. (Muitos apoiarias.)

De sorte que na doutrina a:sim exp ndicIa ha dous direi­
tos harmonicos. Um é o direito da corôa que nào recebe
inspirllções na escolha. d.os senadores.. E' li~errjma nessa
escolha, nem haverá IDIUlstro que ou e InfiUlr em tal acto.
Eu era incapaz de fazê-lo ....

VOZES :-Muito bem.
O SR. PRESIOE:-iTE DO COi'\SELHo :-..... não tenho amigos

nem aGlhados perant a corôa, e, ll'lltando-se d:l escolha de
senadores, muito menos. Em harmonia com o direito da co­
roa está, porém, o direito inconte tavel que tp,m o ministro
de, em urna occasião dada, lleaar respeitosamente a sua re··
ferenda á rseolha, c l'e1Írar-se ....

VOZES :-l\'Iuito bem.
O SR. PRE lDENTE DO CONSELIIO :-... , se entender em sua

cansei ncia que dev fazê-lo. .
Deste modo a doutrina da con tituição é a mais sensatll,

nào ha ministro que se atreva a insinuar á cOl'Oa que Pedro
é melhor que Paulo, no ca o da escolha d sel13dores: ma
lambem o ministro, que é uma entidade politica de ordem
elevada, e não um tubellião. pócle alguma vez dizer - seja
isso feilo, mas não com a minha referenda.

Ei o que me parece a ã doutrina constitucional. (Mui­
los (~poiallos.) E, pai , o depo ito do poder moderador Gca
inlacto nas mào imperiuee;, elido con equentemente fal a a
opinião levantada pela impren a, da qual P. fazécbo o nobre
deputado pela provincia do Rio de Janeiro, a abel': que um
individuo achando-s no minislerio não póde s r escolhicl'J
. eoador, porque importaria isso cr nomea 10 por si me mo.

O nobre deputado tem, talvez, em vista exemplos de mi­
ni-tros haver m sido nomeados desembargad re . (Apoia­
dos.) Actos ues.e, sim, realmente ofrendem a decencia;
sào actos dos agentes do poder executivo em [uval' de si
mesmos. Ma na e colha dos -eoadores o ca o é diverso:
a nomeaçào não parle dos mini t1'os como na lJypolhese do
poder executivo.

A nomeação desenador não é actominislerial. (Apoú~dcs.)
OSR. SALDANIIA MARINIIO:-g eu conOrmo n ~ta occasião
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tudo que escrevi a este respeilo no Dia?'io do Rio de Ja­
nei?'o.

OSR. PRESm~:'lTE DO CON ELfJO :-Sem duvida; pOl'que a
nobre deputado, qu me dá o aparte, foi quem aventou o
questão da re pon abilidade dos ministro' cm actos do
poder moderador, no Dia?'io do lho de J anei'f'o.

A doutrina que então defendi, é que a referenda exprime
um valor jurHieoj aindil estou convencido ele que é e sa a "er­
dade (npoiados), e f<lrci rmpl'e o que mo dictar a conscien··
cia para qne SI1. lenta-la. (Apoiados, m'l.âto bem.)

Pa semo') II outril pl'oposiçõe C0m que o nobre rleputado
pelo Rio ele Janeiro pretend u mostrar que o ministro da
fazenda' um Vel'd'l.lf/O.

O gabinete, di. e S. 'Ex., não po slle imprensa, e todo sa­
bem o pllpel iOlmen o que a imprensa representa no r("l'i­
men parlnm(Jntar. O minist.el'io . em impreosa é realmente
um ministel'io frilco, e tnl é o de 3 de A.gosto.

O nobre deputndoestá illudido. O g-overuo dispõe de quanta
impren a lhe basta razoave~ltIente. Para os seLls actos ofliciae
ha um orgão oillcilll, fel iz idé'l do fina rIo visconde de Albu­
querque, que merereu sempre a minha adhe ào que us­
tento com todo o e,fo"ço.

Alem uo orgão (Imeial nnde todos ns aclos do governo
são pnblirado , sBI',:e:'i sub idiariam('nte todas as folha. ela
cÔrte, inclusive o dous orgãos rln opposi(;iiO COllScrYlIuora;
porque ~odos, sem excepçno, recorrem ao DiCl?'io O/ficial,
primeiro alimento de sllas publirnçõe . O governo em ta('s
circllmstancias púde-se dizer que po sue tantos oraão de
publicidad , quantas sào J' folhas de grande circulação da
cÔrte. .

O governo acba, rlemais, na primeira folha do impel"in, o
Jo?'nal do Comme?'cio, que por suo mi, silo deimparcialidarlH
nàu se ellyolve nctivamollte no rorlomoinho da paixões po­
liticas, accesso franco para defenrler- e, quando julga ne­
ce al'io, Oll esclar ceI' a opinião publica (como pwticãO os
govel'Oos rlemuitos paiz s civili~é1rlos, o. quaes, além do qUiJ

fazem publicar em folha mer/lmente oflicial, mal1Llão n'ou­
tras fazer as publicl1çõ· que julgào convenient ), sem que
por isso o .Jol'nal do Comme?'cio sl?jl1, segundo r1izem ()
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adversariosdo governo, conseguintemente, de tudo quanto
de Qualquer modo lhe presta apoio, folha de inspirações
minisleriaes e conl1den(>ja intimas.

OSR. C. OTTONI:- Então os communicadcs são pagos
pelo thesou ru ~

O ~R. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Certamente. Quando o
nobre deputodo vir ariigos elo J O1'nal elo Comme7'cio com o
titulo ele cemnl'Lmirados, fique certo de que forão escriptos
CI'I11 a sentimento do governo, e são parros por elle.

Ei o morlo como o governo procede com relação á im­
prensa. Nunra ministcl"io algul1J foi mai. parco no que toca á
imprellsa do que actual; niio subsidiamos fulhas; dos
cofres publicos não sahe dinheiro para sustenta-Jas.

Vê, pois, V. Ex:. que o O'overno tem no Dia?'10 Of!icial
um orgão de publi idade, qlle podet>ia, no momento em que
qui'lesse, receber o desenvolvimento que julgasse necessa­
t'io; tem as columnas do primeiro jornal do pa iz em cir­
culação, e poel rião os amiuos do gov rno publicar na clkte,
qnando entendessem preciso, um jornal como os liberaes
dissidentes publicão o seu Diario elo Povo.

O SR. C. OTTONI: - ào sanccione o silencio a palavra
ri issidentes.

O SR. PRESIDENTE DO Co SELHO: - Se não são dissidentes
sào separado .

O SR. C. OTTO~I: - São aquelles de quem outros se sc­
parárão.

O SR. PRE"IDE:"\TE DO CON ELIlO : - Senbores, do lado bis­
to rico (para comprazer aO nobre deputado) Dão é o Dia­
'rio cio Poro um orrrão COIl "eoiente? Nós os ministt,os, o
~ amirro dos ministros poderiamos 'tabelocer tambem um
Jornal ~en(lo n c' ssario. llcnsa porventura o nobre deputado
que, vi,to contat' düus orgãos do opinião, está mais adiantado
oseu partido nas ondições do systema que nos rego, do que
o lado dissidente? Não eslil.

Seo\lol'es, o nobre deputado que tomou ao Sbrio a posse
d(~ dous orgàllS de publicidade de seu lado na corte, como
prova de riqueza e,abunrlancia, julga estar hoje duas vezes
mais forle tio que no tempo em que só linha um. Eu penso,
ao conlrario, qu essa 0pl.llencia é pobJ'eza: os dOllS jornaes

. 6
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são écho. um do outro, um dA hoje em artigo de fundo o que
o outro publicou elo me"mo modo na veslJera. (Ui/aridade.)
Esses dOlls .ior oacs precisão dr. fundir-se: separudos, mal
podem subsi"ti r.

O SR. BEZERIU- CAVALCA:'lTI: - Asituação tem jornaes que
a sustentão em torlas us provincias do Imperio. (Apoi.e/(los.)
. O SR. PRE lDENTE DO CON EI.HO :-Por occa ião de fallar
da impren n, ° nobre deputado cahio em uma flagr3nt coo­
tratli~ão j porquanto, ao pnSSfl que di se que não era capaz de
imputar a nenhum dos ministro a menor connivencia nos
negocios da questão Nüvi.lrl'o, ((' a sim nos fez ju. tiçn, que
lhe agradeço, porqne entre os impeto do nobre uppntatlo
convém distin"uir o que lhe alie do COra((110 e o que é puro
resultado de seu arrehatamento), ao pus o que o nobre depu­
tado dizia que aos mioistros nào cabe a menor pecha em seme­
lhante incidl'ntc, asseverou qlle os ministros, doidos na coo­
sciencia, procurárão por um acto violento c e,;trOl1doso incul­
car que nada tem ião, mandaudo excluir um cidadão, le rujo
nome os jornaes se occu[lárão, das audiencias das secretarias
de estado I

As duas proposi~ões do nobre deputado são contradic­
torias. Se o govemo não tem peeha no inciclrote, li xclnsão
do cidadão de que se trata não podia ser elfeilo de dur na
cansei ncia dos lIlinistros.

Sr. presidente, o orgão, uuico então) de publicidade elo
partido elo nobre deputado, dizia que 'sse oidadão, n que,ll o
.ex-redactor do JJiario attribuia propo~içõe':lt('merarias, qual
·a de promessas de em pregos publ ito. para rel'tns e deterllli­
nados fins, milntinha estreitas relações como lIlinistel'io, cera
visto muitas vezes nbindo as escada' do the ouro de bmro
com o mini. tI'O da fazenda I Senhores, é uma calumnia ré­

! voltante: nào ha quem me visse júmais subir escadas uo
thesoul'O de braço com quem quer que seja .

.O SR. CANDIIJO TORnE FILHO :-Podia subir de braco com
pessoa que lhe fosse igual: mio ha veria re1Jaixamcn t~.

,"OZES :-Niio é e sa a questão. . .
OSR. PRESIDENTE UO CONSELHO: - Nunca subi as esca­

das do lhesoul'O dandú o lJrilço a qóem quer que seja. Mas
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dizia a impreo a oplJosicionista que o goveruo vivia na maior
intimidude com aquelle individuo. Pergunto a V. Ex.: se,nào
obstant torla essa baleiA, o cidadão a quem me refiro, con­
tinuasse a ir ás audiencins, o que se diria? Que continuavão
as estreita relaçãe denunciadas pela imprensa.

O SR. LOCHENÇO DE \LCUQUERQUE: - De sorte que por isso
V. Ik fez uma injusliçal

O SR. PRESIDENTE DO CoxsELIIa ; - Não fiz injustiça. Co­
nhel'iamos ii int nç;10 do~ no o ad versarias: era levilr-nos
a um terrl:IJO lodo'o anue nos os pés jitmais pi-árão. Tomá­
mos, pois, ii resolu~ão que o caso pedia, detel'lninando que
nào [os e mais o 'o indiviuuo admittido nas audicncias;
porque se o que c dizia dclle era que, sabindo da audien­
cias, inculcava pri\'an~a e promettia empregos, Cllmpria fazer
uma de dua cou'a : ou recebe-l0 com testemunbas á vista,
ou prohibir-Ihe LI entrada nas secretaria . Foi adoptado corno
eflicaz ° u1Limo expedienle, 11[[0 ficando com isto prejudi­
cados os direitos do excluido.

Os [actos justificárJo immediatamente o acerto da provi­
dencia tomada.

~o dia seguinte ao da exclusão de que e trata, o Dia1'io
do Rio ele Janeil'o, que e tava .ob a direcçào desse individuo,
pa.Si.1\'a li outras müos, ú màos dos amigos do nobre depu­
tado, Devi<io os amigos do nobre deputado, ora de pos e do
Dilu'io clo /lio drl JCLHeiro, ilclJar os rastilbo, era lilho
baYia, de todu es a lran acções e conluio tfio censurados I

N'ldll tlchnr;lIl. O IJial'io do Rio vi'lia então, corno vive
boje, sem auxilio do governo. Talvez haja uma dit1e­
renr.a: o DicC?'io naquelle tempo procurava agradar ao go­
verno espel'andl) ravore que nunca obtinha; o Dia'l'io hoje
tr'm suas CSpel'llllçaS postas em um goremo futuro,que alguns
favore- lhe [ará. (Hilw'iclade.)

OSR. So ZA ANDRADE :-Sempre houve favor: a impres-
sàu de algl1ns reI3lol'io::i. .

O SR. PilE, IDENTE DO CONSELHO: -Nào houve favor.
OSR. LOURIlliÇO DE'c L13I1QUERQUE :·-Po\' preços excessivos.
O SR PRESlDENTJo; no COl,'; ELIIO :-Pclo prevos da tabella.
O H. tounENço DE ALBl:QUEI1QUE :-Porque nào mandou

imprim~r na ty'pographia nacional?
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-A typogl'aphia nacional
não podia apromptar em tempo os relatorios de· todas as se­
cretarias de estado.

O, SR. LOURENÇO DE ALBUQUEI\QUE :-Deu nos ministerios
passados.

O SR. PRESIDENTE DO CO"iSELHO :-Nuncll deu.
Sr. presidente, ii constituiçào garante o direito de petiçào.

O direito de petição ficou em toda a plenitude franco ao ci­
dadão a quem me tenho referido. Requeira elIe o que quizer
e lhe parJcer, e con te com a j u üça do O'overno; mns
nada me obriga, nem a meus collegas, a recebeI' em au­
diencia oral o individuo de quem se diz, bem ou mal, que
do facto da audiencia e prevalecia para fazeI' pI·omessas.

OSR. C. OTTONI -Então pUl'que e diúu -bem ou mal-,
ficou punido, privado do direito do audiencia I

OSR. MINISTRO DA JUSTIÇ.\. :-0 direito de prohibir u ell­
trada nas repartições publicas está escripto nos regulamentos
fiscaes.

OSR. PRE'lDENTE DO CONSELHO :-Sr. pre 'idcnt , o negu­
ciante vive do eu commercio, e, todavia, se ba razões para
suppÔr-se que abusa da sua entrada na alfandega, mantla­
se-lhe prohibir a entrada.

O SR. SOUZA A~DRADE :-lstu é cousa difTcl'ente.
O SR. PRESIDEi'\TE DU r.ONSELHO :-Pois a alfandega não é

uma repartiçào publica? .
Aiuda o anno passado entrava nothesouro certo indiviuuo,

agente de uma companhia brazileira, o qual veio a ')aber-se
que lançava nas contas da cornpHnhia uma verba de charu­
tos e outros presentes para empn'gados. Descoberta a Ira­
ficrJUcia, mandei probibir-Ihe a entrada nu thesouro, e nào
houve quem reclamas. e.

Pois agora trata-se ue um individuo ue qnem se dizia que,
prevalecendo-se de ir á audiencia procurar negocios eus,
faziu promessas ue empregos pullicos. E se illdividue
com mais razào do que o negociante e agente a quem e
prohibio a entl'ada na alfa[Jde~a ou no thesonl'o, f'stií 110 caSO
de ser excluido das nudienciu'. A Illoralidadc do govel'Oo
deve ser livre de quaesqllOl' suspeitas.

O SR. C. OTTONI :-Estaria intacta lambem recebendo-o
nas audiencias.
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oSIl. PI\ESIDEi'iTE DO CON ELHO :-Prohibindo a elltrada
do individuo em questão, marchámos perfeitamente. (Apoia­
dos. )

Depois do capitulo das auc1iencias, Sr. presidente, o nobre
deputado pela província do Rio de Janeiro foi buscar na re­
reforma novissima do thesouro e (las thesoura.rias uma prova
efficaz, evidente, de que o ministro da fazenda é um vedu­
go: o ministro da fllzenda, di:; e S. Ex., autorisado por
lei para refol'mar IIS reparti~ões de fazenda, introduzio nel­
las o principio da mobilidade dos emprC'gos, isto é : o di­
reito de demittir o govel'llo os empregados, quando o exi­
gir o serviço publico, qwl!'[UCI' que seja o nUll1erO do anoos
de sel'vi~o que ICllhiio.

Oministro om is<;o, pro egue o nobrc deputado, tomou
a ela' e dos funccionario de fazcnda. <.1ependente dos ca­
pricho ministeritles' aecrescentando qllC de facto tenho re­
baixado de c.1tegorü varias empregado', passando-os de lu­
ll'an's SI.1 pel'iores aluga res i11 feriar s.

O SI\. Souz.\ A Dll \DE :-Apoiado j C0ll10 acontecuu aos
Srs. Rosario e Seraio.

OSI\. PnESIDEi'iTEDO Co '5ELllO :-Á mais ninrruem?
O SR. SOUZ.Ic ÁNDI\ADE :-São os c1e que l1Ie lembro no

momento.
O SII. PI\ESIDENL'E 1)0 Co:'/ ELlIn : -Pois a minha memo­

ria nào pl'eci a do auxilio tio nobre deplltado.
O SR. SOUZ.\ ANDR.\DE: -Estou dizendo apena o que sei,

e nào para ullxilia-Io.
O SI\. llllE'IDENTE DO CONSELHO :-Sr. presid 'l1te, ha uqui

uma qneslào preliminllr : qual é o mell ponto de partida, e
4u~1 f) pontn d partida tio Doure tleputndo pelo Rio de .Ia­
oell'o ~ O noure tleplltac1n entende que 05 e,upregados publi­
co .sü.~ o gwias cl t opinião puúlica do raiz, por ser a elas e
maiS Il1tOl'e :iada na politica do E ·tado, aquldla que mais
tem.po tem do que o lavrador, do que o negociante. para
cogita!' dos nrgocios puhlicos. Ora, e te ponto de parti,lu do
nob,'~ deputado é fnlsi::;simo, e não púde deixar de iglluil' na
doutrll1a qU) o nobrLl depnta,lo sustenla em mat 'ria tle e:o­
[Jrf'gu publir.o .

Se os empregados publicas são os f]'lúas ela 0lJinião



do pai.z, uão é muito que se occllpem tanto da politica até
n3shoras do trabalho: elles poclerião ter nas propria repar­
tições a sua typogr-apbia para não perflerem momBntos que
fo. se possivel apl'oreitar na especialidade de dirigir a opi­
nião publica.

A proposi~ão do nobre deputado é fal'a. Os emprerrados
publicas sào servidores do Estado, r servidores do Estado
não são di?'cctol'es da opinião publiC((.

Ai tia naçào onde os empregados publicos fos em o di­
?'('clO1'es da opinitlo p~lbliCClI Nes a naçàu o orçamento toma­
ria um de enyollrimento il11ITJenso no sentido de vi1ntagcns
aos empl'Cgado publicas, o imposto iria em continuo úu­
gmento para favoreeer os direct01'es, os guias da oZJinüio do
paiz.

Não, senbores, assim não se entende o fllDccionali 'mo cm
parte alouma. Os emprcgaJos publicos que servem no Es­
taclo,potlem, na qualiJucle de cidadüo', t -r uma opilli:io a
re peito dos negocios publieos, têm direitos como qllalql1cr
cidadão; mas não são os guias da opiniüo publica. (.1 P ia­
dos. )

Eis nlü i1 c1ifTerença entre o ponto de partida do nobre c1L'­
putado e o IIleu. S. Ex. eleva o fUllccionalislllo ao "TlÍO dI)
o'f'gão da Opi1lião {lllulica. Eu attribuo-th· lima po icüo mais
moclusta. Eu fui e sou empregado publico, e portanto nào
posso s r suspeito de rebaixor uma classe a qlll pertenco.

a classe numerosa dos empregados ha uns qu 'àl) dr pura
coofian~.a; e soLem ou descem, eonful'me as necessida­
des da politica; outros, albeios i.Í politica, sào conservados
nos seus cargos ell1quilnto }WDl servem c fÓl'mão a maio­
ria dos funccíonnl'ios.

Na ln rrlllterra os ('mpl'egados e11ama(los politicas i1COtl1­
panbão os mO\'ímcnlos da politita ubindo ou descendo
cum os gabin tes que os nomeiio. O~ empregado" pel'­
manenles, porém, dr.l)('ndrn1 do eu comportilmento c
resistem aos yai\'ens da politicll, urna vrz qll il'\'éio ao
governo, embora de ,-CltS adversal'ios, com () lIJesmo zelo,
com a mesmn fidelidildc com que servil'ião ob a c1irecl;ào
de seus amigos politicos, c são, pOl'tanto, verdadeiramente
amovivei .
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Na reforma das repartiçjies, ultimamente decretada, o
governo seguio em geral esse principio do regimeu inglez,
que lhe parece essencialm nte liberal.

Ma, r. presidente, a amovibilidade de que se queixa o
nobre deputado como introduzida por mim na legislação do
thesonro, jil nelle existia hu muitos anoos, e não é, portan­
to, ionovaçào minha. O nobre deputado engana-se pensando
o contrario.

1) cC'rto li'mpo a esta parte, Das secretarias rle e tado é
que se introduzia o principio d estabilidarle e O"arantia para
nào ser o empregado publico demittido depoi de passado
certo numeru de anuas d servir:o, em que h~jã' commet­
tido faltas lJ crimes determinados. No thesouro nunca tão
anomalú e funesto principio foi admiltido. t~raça' ao bom
seuso do SI'. Viswnde de It:lborally, cs,a denomioadn ga­
r[lotia não foi alli <Jdmittida, de orte que o governo nas no­
vis illlas reform,ls nào fez mais do que m;mter a doutrina rio
Sr. Haborahy nas repartiçõos da fazenda, e amplia-la ás de­
mais repartições publicas.

Senhure , está na memoria de todos que em principios de
1857 o Sr. conselheiro Torres-LJomem, que sel'via de di­
rector geral das rendas publica, altercou no tribunal do
the ouro C(lm O ministro da faz Ilda, que então era o r.
Joào MaUl'icio ,\ andrrley, beIje barão de C tegipe, em ter­
ffi?S.tHcs.que o SI'. barã de Colegipe immediatameotc o de­
mllllo.

Como é, pois, que I) nobre depulado pelo Rio de Janeiro
rem dizer qne eu estabeleci o principi c1n mobilidade até el'\
relal;ào () c\llsses uperiorcs de ernpre'''1do do tlJesouro? O
n?bre depntarIo esquece- e d s factos, do dir'ito, da' tradi­
~oes do seu proprio partiJo para dizer :-0 gabinete actual
luer íl mobilidatie até nas cíltcgol'ias mais elevadas do the­

sou 1'0 ,

Apezar da mobilidade dos emp:'ego cl~ fazenda, pergunto
á V. Ex., pergunto á camar'a: -huuve jámais reclamações
~ontrn abusos do pl'incipio d. mohilidado nos emp['e~o de
Jazcuc!a? Ha muitos ex.enlplu de demissões a 'intosa al'-
bitraria ? '

Nüo; li qlle prova quc, não. oh tilllle l\S vicissitudes da
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nossa politica, o bom senso dos minislros aconselhou-lhes
sempre que não fizessem politica nas repartições de fazr.nda,
nomeando ou demittindo empregados por meras exigencia
politica .

O SR. C. OTTONI :-Es a regr'a tem tido algumas excep­
ções.

O SR. 1'1\ESIDENTE no CONSELHO :-Ql1e confirmão a me'­
ma regra.

Accusou-me o nobr!:' deputado d haver desrespeitauo ca­
tegorias, e o nobre deputado p Iii proyincia do CeariÍ ha
pouco disse, ew aparle, que rebaix.ei dous empregados, cu­
jos numes mencionou, sendo I1IU 01° e. criplnrario do lhe-
ouro, que mandei pal'u LO escl'ipturario da alfandeO'adoHio

Grande d 'uI, e o outro 02" escl'ipturarin, que 110m ei 2"
escriptul'llrio dtl alfandega do Ceará, ambos com vencimen­
tos iriferiores uos que flercebião na cÔrte,

O SR. SOUZA Á1'iDRADE :- Rebaixamento de categorias.
O SR. PRE IDE/'\TE DO CO;'íSELFlO: - Senbores, o motivo

por que o governo assim procedeu, coo ta dos jornae..
O SR. SOUZA. A:'iDR.\DE : - E' improcedente I
O SR. PRESIDE~TE DO CONSELno: - Improcedente I 'ejo

agora que o nobre deputado nào quer auxiliar-me, ma
confundir-me.

O SR. SOUZA ANDRADE: - Ouem' é capaz de confundir a
V. Ex.?

O SR. PRE3lDEHE DO COX ELUO : - Apartes tão estrepi­
tosos podem confundir a qualquer.

Sr. presiJenle, estes cmpregados eslavào na scO'uinte
alternativa: ou deviüo ser demütitlos, ou mandados para
fóra da côrte e para lllgures difierentes.

Nào podião moi;, yoltar ao tbesouro, porque, mantendo
ba tempos uma polell1ica violenta pela impl'ensa, em que
bnçavão-sc reciprocamenle g1'os eiros impl'opel'ios, che­
gárão por tim á vias de facto.

Ante de ('hcgarem Desse pxtremo, um delles procu­
rou-me, e allullio üquella polemica, Jando-me a entender
que nào tinha mais parte nolla. .

Chamei o director dil tomada de contas, o Sr. conse­
lhei)'o de Bem, ob cujas ordens seI'Vião ell·s, e pedi-lhe
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que os congraçasse, ou, se tanto n~o fosse possi~el, que os
resolvesse a por termo a essa luta !Ddecente.

O Sr. conselhúiro rle Bem entendeu-se com os dous
empregado , e communicou-me que um deHes lhe dissera:
« Eu serei o ultimo; se o IIntro cessar, cessarei.» FicáràO
nisso as cousas.

Não havia, porém, decorrido muilo tempo, quando, pro­
ximo á parla do tbesouro, esses empregados ro14rão pelas
perira ; um armado de instrumento avillanie. com que
malt~atava o contrario, e este defendendo-se com unhas
e dente

O SR. SOUZA A~DRADE: - Lr.nge da repartiçà(}, na rua.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO: - Ião sahindo do the­

souro, e nas proximidades atracarão-se.
Entendi, portanto, que esses empregados nào devião

mais voltar ao thesoUl'lI. E, com ffeito, Hz o que na occa­
sião podia fazer: mandei um para o Rio-Grande do Sul e
outro pUl'a o Ceal'á; um para o norte, oult·o para o sul.

O SR. C. OTTONI: - V. Ex. me pennitte uma obser­
vação, que nào é de cen~ura ao governo?

O SR. PRESIDENTE DO CON ELllO : --- Marquei-Ibes um
prazo para sua partida. Um clelles, que é bomem natu­
ralmente brio 0, e que compr hendia bellllmenle a situa­
ção que as cil'cuIDstancia lhe Laviào traçado, tallto que
nunca, directa nem indir ctamente, po i nem por ami­
gos, procurou demover-me d qualquer providencia que
eu q,uizesse tomar, nada l'eclllIDou, nem partia para o seu
deslmo.

Pergunto eu: sse procedimento o que pedia? A exo­
nel'açéio: eIra estava implicitamente solicitada, e deu­
se-Ih'a.

0. outro, no dia em que fiudava o prazo para a sua
parl1da, appnreceu-me allegündo certas con ·ideraçàes...

O SR. SOUZA ANDRADE: - E provando molestias com
allestados dos medicos mais di tinetos do Hio de Janeir'o.

O SR. PRESIDENTE DO CON 'ELIIO : --- ... a que atlendi
co.ncedenclo-lhe ainda um pequeno prazo, depois do qual
fUI exonerado.

O SR. SOUZA A1iDRADE: - V. Ex. ' ineXOfUyel.

7
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o SR.. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Fui e sou inexorave
com todo aquelle que nào é bom empregado publico.

O SR. C. OTTO~I : - V. Ex. dá licença que lhe faça
uma só pergunta? ào quero incommoda-lo.

O SR. PRESIDENTE D CONSELUO: - Se não quer incom­
modar-me, deixe-me continuar, porque s6 tenho duas horas
para fallar.

O SR. C. OTrúm: - Não lhe vou fazer cen ura j qUMO
fallar em nome da jusliça, sem fallar do governo. Acamara
aprecie e o paiz este procedimento.

O SR. PRESIDENTE D CONSELIIO: - V. Ex. depois me diriÍ
o que quizer.

O SR. C. OTTONI: - Persisto ainda que não hei de
accusa-Io j nada direi por esse molivo. Infelizmente, nào
tenho mais a vez de falIar.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Declinou- e aqui
ainda o nome de um empregado que demitti ....

UM SR. DEPUTADO: - O inspector da thesonraria do
Ceará, o Sr. João Severiano Ribeiro.

O SR. PRE !DENTE DO CO;,'o/~ELClO : - E' verdade. O nobre
deputado disse que demitti e se empregado, couhecelldo a
sua probidade. Reconheço, e folgo com dnr tt'slemuoho
perante acamara (mLbitos apouuZoli) da probidade do Sr.
Severiano.

Elle veio á côrte, e procurou-me em uma audiencia,
querendo saber de mim se eu duvidava de sua probi­
dade. Respondi-lhe em poucas palavra::>: « Não era pre­
ciso vir á côrte saber dos verdadeiros motivo' de
sua exoneração; quando outros nào ha sen~o os que dei
em aviso, e farão pu 1J1 icados. »

Senhores, o inspector da lhe ouraria do Ceará havill siuo
deleixado, muito deleixado. Em amcio do 1" de .Julho
elIe dizia ao governo que tinha Jado balanço na re­
partição, e verificado a exactidà(1 e existencia dos sal­
dos indicados pela escripturação nas especies e valores
constantes dos balanços, no emtllnto que uma declaração
feita posteriormente pelo ex-tbesoureiro, ao tempo do
roubo dos cofres na imp0l'tancia de 159:0008, veio de­
monstrar o conlrario.



51

Com efIeilo passados alguns dias depois do roubo, o
thesoureiro, recolhido á cadêa, enviou da prisão ao ins­
pector um omcio dizendo que existião em uma gaveta, na
thesouraria, diversos bilhetes e recibos de empregados,
de onde constavão alliantamentos que lhes fizera em Fe­
vereiro, Maio, Abril e Junho.

Este só facto mostra que o balanço não tinha sido
exacto: nes e balanço o inspector, segundo confes a, ve­
rificou os valores existentes em notas pelo numero de
macas e indica~ão, que continhão, das respectivas impor­
tanciasl

O SR. BEZERRA - Não mostl'a tal; na occasião o havia, e
o inspector provou-o categoricamente.

O R. PRESIDENTE DO CONSELlIO: - ão o provou cate­
goricamente.

O SR. BEZERRA: - Hei de mostra-lo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELflO: - Um empregado as­

sim negliO'ente, assim descuidado ....
O SR. LOURENÇO DE ÁLB QUERQUE : - Nunca o foi du­

rante toda a sua vida de empregado.
O Sn. PRESIDENTE DO C 'SELHO: - .... não podia conti­

nuar no emprego.
Senhores, é neces ario (llgum exemplo de severidade.

Na Bahia 150:000$ tinhão sido, em Dezembro de 1866,
d~syiados, para seus negocios, pelo the oureiro alli alta­
men~e proteaic.lo e relacionado (muitos apoiados); eu o
deL11Itli, e foi processado. Dahi a pouco, em Julho de
1867, 159:000$ erão roubado.' dos cofres do Ceará I
~ra necessario um exemplo, e entendi que bem pro­

cedl~ exonerando esse empregado, e o procurador fiscal,
a eUJa desidia o governo devia com razão attribuir tão de­
ploravel a ontecimento na thesourari(l de fazenda do Ceará.

'MA Voz: - E que fez pura a Babia ? .
O SR. PnESlDENTE DO CONSELHO: - O thesoureiro da

Bahia foi exonerado e mettido em processo, e o mesmo
se fez com O Ihesoureiro do Ceará. Quanto aos il1:5pec­
t~res, não ha comparação entro o do Ceará e o da Ba­
hla. Este não foi apanhado em llagl'ante deleixo, como
aquelle.
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Foi-me estranhado que me d morasse algum tempo em
resolver a demissào do r. everiano.

O SR. BEZERRA - 10 tran.io que e tava satisfeito com o
procedimento deste.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: ---Perdõe-me, nunca
estive sati feito com o seu procedimento. AO'uardava os
ultimas esclarecimentos, agnardava a decisão do proces o
instaurado a respeito do roubo do cofre.

O SR. BEZERRA: - Hei de 1'e ponder ao nobre ministro;
em aparte não posso.

O Sn. LOURENÇO DE ALG QUEnQUE : - Era um empregado
que tinha 35 annos de sel'viço.

O SI\. PnEsIDENTE D Co SELUO: - Tive se 40, havia
de perdê-los; sirva isto de exemplo.

Até se disse que, sendo o lugar de the ouroiro cobi­
çado por alguem, havia sid exonerado o thesoureiro para
ser aquelle sujeito accommodad(l I

Accrescenlava-se que o proprio lugar do inspector o mi­
nistro o desejava para da-lo a certo pretendente. E' falso;
nào ha nenhuma relação entre o que se fez A respeito
de negocios de fazenda do Ceará e a politica da provincia
ou do lmperio.

O nobre deputado, depois de affirmar que sou 'l:el'­

dt~go dos empregados publicos, propoz-se mostrar lue o
sou do commercio; porquanto, para nào dar outras
razões, son amign tia emi:;sào de papel-moeda; fiz de cer o
cambio extraordinariamente; e, como e tudo isso não bas­
tasse, venho justiflcar ago\'a a emis 'ào de papel moeda
com os resultado praticas I

Na memoria la camara <leve conservnr-se o que a res­
peito da autorisação pal'a emitlir papel-moeua occorreu nesta
casa (apoiados); todos se lembrari:Íõ de como o nobre
deputado, o anno passado, se enunciou no debate rela·
tivo a este assumpto: dizia que a s6 autorisação para
emittir papel-moeda faria descer extraordinariamente o cam­
bio. e que a sua realização faria ainda mais extraardi ­
nariamente descer o mesmo cambio.

O que eu disse no relatorio. o que mostrei com os
factos, é o seguinte (lendo): « A. autorisação conferida

"
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ao guremo não inlluio, pois, sobre a taxa do cambio,
e muilo menos o uso lpssa aulorisação, vislo que até
fins de OezemlJr o lhesouro não emitlio paI' conta do
credito senão a omma indi pensavel pal'a o pagamento
do ouro comprado ao banco do BI'azil, o que não aug­
mentou a massa Jo papeL eirculanle, por se ler deixado
de fazer a emissão permitlida pela lei de 12 d. Setem~

bro de 1866 , conforme eXI)licarei no art igo com peten te.
« ]~ a prova mais il'rel'ra 'avel ele que a emi são ele

papel-moeda não acluou obre a situflção monelaria pelo
modo extraordinario que a todos sOI'pretH.1eu, é que o go­
vemo começou a realiza-la definitivamente na occasião
da quéda pI'ecipitada tio cambio e el alça dp. preço dos
metae', e nào obslan te, a crise mais tarde diminuio de
inlensiuade, e hoje, apezal' de termos em circulação mais
25,000:000$ do que em l1ns do anno passado, o cam­
bio l'eas umio a cotação qlle tinha antes da crise, e o
preço dos metaes baixou na mesma proporção, porque
algumas operaçõ6:> cambiaes jÁ efTectuarão-se a 20, e os
molaes farão vendidos a 12$000. »

Eu, portanlo, não eli se no relataria, Sr. presidenle,
que a emissão do papel moeda não havia inlluido na baixa
dI) catnbill e na alça dos pt'eços dos melaes : o que di se 6
suslenlo é que não inlluio pelo modo exlraordtnu?'io que o
anilO pa "ado e annunciava. A verdadeira causa da baixa
do cümlJill e úlevação do preço dos soheranos tem sido
a demora da conclusão da guerra, os falsos boatos 1ue
os a:,jtJlas razem correr, tanto assim que com a pa sa"'em
de Hnmailá muuêÍrào d \ face as cousas, Ilotando-se que
o cambio ia subindo prceisamellle qnélnJo se f,nia uso da
aUlorisar;ào dos 50,000:0008000 de pHpel moeda.

O "\. CANDIDO TOIlRES FrLl1o: - Islo é qnestão de
algal'ismo.

O SR. PRESIDENTE DO CO:'\SELllO : - Mns V. Ex. 1\ es e
lempo passeava ua Europa.

O SR. C.\NDIDO TOtUlE:> FILHO: -Por isso é que lá senli
o:. effeitos.

O SR. PrlESlDENTE DO CONSELIIO: - Pois aqui não se
senlem?

•
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o SR. CANDIDO TORRE F1LHO: - Mas lá sentem-se mais.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Em summa, é inexacta

a asseveração que me atlribue o nobre deputado pela pro­
vincia do Rio de Janeiro, de que a emissão de papel é
recurso isento de inconvenientes na pratiea. A neces­
sidade, só a dura necessidade, autorisa semelhante ex­
pediente.

Proseguindo o nobre d putado, observou que a lavoura
está gravemente alcançada, que s6 no municipio de Can­
tagallo ha hypotbecas para cima de 30,000:000$. Mas
o nobre deputado achará razões com que nos convença de
que isso é obra da situaçào domínllnte, do gabi nete actual?
Acaso o alcance da lavoura, o seu abatimento dalão de tres
ou quatro annos para cá? De certo que não.

E nem, Sr. lJresidente, a lavoura é a industria que mais
sente o elTeito da depressão do cambio. (Apoiados.)

Tendo pagamentos fixos a fawr, de c~rto modo interessa­
lhe a descida do cambio, porque solve com menos do que
devia realmente os seus empenhos. Esta é que é a verdade.
~ SR. BEZERRA CAVAl.C.\NTl :-E vende os seus genel'os por

malS.
O R. PRESIDE~TE DO CONSELIlQ :-E vende o seus gene­

ros pOI' mais. E' um interesse epbemero, mas não ba
duvida que a lavoura não está no caso elo commercio a
respeito dos elTeitos immediatos da baixa do ambio.

O nobre deputado, Sr. presidente, que este anno não fez
mais do que reproduzir os seus discurso do 1111no passado
quasi liUeralmente, não podia deixar de falIar do elemento
servil com a sua conhecida vebemencia; ahi veio a·sub er­
viencia do governo ao aceno de uma associa~ão estrangeira,
a ambição de gloria, e tudo o mais que se tcm tornado o
chavão dos opposicionistlls neste objecto.

« O governo, brada o nobre deputado, é inimigo da la­
voura. ('ava-Ihe ruina inevitüvel, porque promove a extincção
da escravalura, sem tratar de haver para a lavoura os braços
que ella ba mister. »

Senhores, assim argumentava-se, não ha muito tempo,
contra o lado pnlitico d~ nobre deputado por motivo da
suppl'essào do trafico.
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E' sabido que o senador Vasconcellos, Sr. presidente, sus­
tentava que a riqueza e a civilisação do BraziL erão producto
do suor africano, e devião continuar a sê-lo: reconhecendo
todos esse estadista como o primeiro athleta do trafico, da
escravidão. E tod3.via um cidadão illustre, o Sr. Eusebio
ele Queiroz, de saudosa memoria, arcou com a convicção da
lavoura, e arcando com a grande massa de interesses envol­
vidos no trafico, conseguio supprimi-Io.

Desde esse dia,Sr. presidente, a escravidão está por assim
dizet' extincta. (Apoiados.)

O SR. SOUTO :-E as rendas não uiminuirão com is o.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO :-Em um tempo dado a

escravidão desappa recerá, desde que o trafico não fornece
mai bra~o' á lavoura, porque o numer de obitos excede
muito o de nascimenlo dos escrayos.

A sim, Sr. p:'csidente, a oxtincçào da e cravatura é obra
do lado politir;o do nubre depulado, que não mcrece por
isso senào os maiol'es louvores.

O que o gorcm boje procura fazer, é a seguntla parte,
éo complemento dessa obra meritoria, que tem p r objecto
acabar com a escravatura no Brazil AescravidàQ e tá con­
demnada em lodo o mundo: mantinha-se pelo trafico; o
trafico cessou: mantem-se pelo vcntre; o vontI'O hu de se
libertar.

Sr. pre idcnte, o nobr deputado fallou da <Tuarda nacio­
nal, dizendo que na. mão;; do meu collpga o ~r. mini tI'O da
justiça era ella um jO l1ul'le,um instrumento de oppre são e de
cabala. Estl di cu~são, porque me tomaria algum tempo, d('í­
:\:o-a pam os orçamcntJs; e fique certo o nobre clepJtada d0
que o dito meu collega lho r sponderá (JIl) [Jletamen te; elle
faJ'iÍ as precisa confrontaçãe ,e "eremos quem mai violento,
se o millislr d'l jusli~a ua <Tubinete de21]e Março,se o do mi­
IIi lerio actual; se e-te que o qu tem feito na guarda !1nCil­
nal é pela necus idade da defesa d~ n ssa honra no PaJ'ü­
guay (apJiurlos), s aquclle que no sen tempo, tempo de so­
cego,não obedecia senão aos sentimentos do partido, suspen­
uendagrande numero de officiae3de um s6 jaclo.(ApJi,zdos.)

Mas, Sr. presidente, ainda não estava concluido o quadro
com que a nobre ti putado pelo Rio de Janeiro preteudia
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mostrar que sou um ve1'dugo. O nobre deputado, poi,
accrescentou que eu tinha desrespeitado as camaras, e prin­
cipalmente ofl'endiclo os brios desta augusta camara.

Fiquei confuso e receioso, confesso-o !Um ministl'o que
não póde viver sem as camaras, olfendê-las, maltrata-las? I
Aguardei a demonstração, até que o nobre deputado pelo
Rio de Janeil'o pôz termo á minha inquietação, dizendo que
eu tinha alliviado rio ill1posto de 3 % sobre os vencimentos
os subsidias dos senadores e deputados.

E' uma offensa ao bom senso tal argumento. Pois, senho­
res, ti interpretação com qUE' a circular de 14 de Fevereiro
ultimo decidio que os subsidias não esta"ào inclnidos no
artigo do orçamento que creou o iOJpostu rle 3 010 sobre os
vencimentos, púde-se consider'al' uma iujuria á. camaras? E
porventura a demonstraçiio em contrario contida no discurso
proferido por mim, ha dias, n(::sta casa, não foi completa?
(Apoiados.) E demais, insisti u cm que, e adoptasse a mi­
nha opinião? Longe disso, declarei que me era absoluta­
mente illdifferente o sentido que o Sr. Pereir'a da Silva désse
ao seu projecto, e que até esperava qne, em votação de lei,
em .Junho toc1ns nós, senadore e deputados, concorresse­
mos com a nossa qUlitil. Não fiz 'lue tão da rejei~ão do pro­
jecto em si de nenhuma importancia; ma:; apenas tratei de
mostrar os erros que lhe derão origem.

O SR. C. OTTONI dá um apal'te.
O SR. PRESIDENTE 1'0 CONSELHO:- r. pl'esidente, eu tinha

dito, e repito com profunda convicção, que, se os subsidias
dos senadores e deputado~ devem considel'al'-se incluidos na
disposiçào dos 3 "" sobre os vencimentos, enti10 a dota~ão
imperial devia tambem reputar-se incluída. Mas o nobre de­
putado gritou: « Aqui d'pl-l'ei I As instituições do fmrerio
estão abaladas em seus fundnlTI ntns: a (lota~ão nüo pôde
sem perigo equiparar-se ao sub idio dos deputados f\ sena­
dorps I E porque não, senhol'es. pOl'que não, e são eqnipa­
rados pal'a o fim que estamos apl'eciando, subsidios e do­
tação '?

Sr. presid6nte, o titulo da dota ào é um al'tigo da lei
fundamental, o titulo do subsidio é tamb 10 um artigo da
consti tnição.
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A constituição, pl'evirlrnt , ordenou que, ao subir ao
throno o Imperante, marque- -lhe uma dotaçào, que não
seja augmentada nem diminuída; quanto ao subsidio, de­
terminou quI" os deputados na ultima sessão da legislatura
o marquem para a seguinte. A dotaçào, pois, e o subsiJio
têm o mesmo titulo: a me ma lei que estabelece uma, e ta­
helece tambem o outro.

Di se o nobre deputado, e aqui o ab urdo chegou ao -eu
remato: « e e trata se POI' uma disposiçãO legisla1iva (peço
a attençào rli] camara) de aU O l11entar os vencimento em
geral com 3 n/n, nesta bypotbese de augmento de venci­
mentos em geral, a dotal,;àO, O ubsidio, nüo recebião aug­
menta aloum.) Sem duvida, c por que? Porque a dotação e
o subsidio são objectos de leis esp ciue , que nada têm om
a legislação sobre empregados; e, poi~, a di. po ição que
augmentasse os vencimentos dos fULlccionnrios não podia
benefi iar os subsidias dos drput(ldos e senallol'B: ·nem a do­
tação

Entretanto, prosegue o nobl'e c1eplltado :-uma lei que
cerceo os veu ·im ntos em geral comprebende os subsidias.
De maneira que n'um caso, quando augrnentão-se os venci­
mentos, o ubsidio nada lucrào, ao passo que no outro,
quando diminuem-se os vencimentos, o subsidios oITrem
o de falquedoimposto I -I t é um nbsurdo. (Apoiados.)

Vou dar mai uma prova d que o govl'I'no acttHlI,
com a cil'cular de Fevereiro deste anno fez (I que tcm feito
empre os govemos do BI'azi!. O nobre deputado disse até él
~aciedade que o coador e o rleputado são precisnrnente
f'mpl'efY[ldos publico. Eu dioo qu nào' que nem o senador,
nem o rlepulado se póde con idera~ fllnccional'io publico
(apoiados), e pratir'arncnte as im tAm-se entenrlido.

Sr, pre idente, ha em nos a leoislação o impo to de dil'eitos
novos e velhos, a respeito do qual a lei (liz o serJllinte: « De
qualquer lugar 011 emplego que conferir direito de perpe­
tuida le do I"endiruento de um anno, 30 %,» Os deputados e
senadores llUllca pagárão esses direitos.

Ha outra disposiçào relnliva ii ello, que diz: « Vellci­
mento de "100~ e mais. comprehendiclas as gratificações,
pOI' 'enlagens, emolumentos ql1aesqucr outros attribuidos

8
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ao emprego, e bem assim o melhoramento dos mesmos ven
cimentos, qualquer que elle seja, 10 ~!.. )) Nunca, todavia,
a carta de senador ou o diploma elo deputaria pagou o se1l0.

Ainda mais, ba os emolumentos da secretaria do imperio,
e nunca a carta de sel1ac1 I' oU diplcma de deputado pagou
emolumentos.

Por que, senhores? Porque nunca se considerárão emprr­
gados publicos o enador e o dclptltaflo. Ora, eis aqui uma
carta de eoador (mostl'an'/o) de 10 de Fevereiro de 186/~,

que nenhum direito paO'ou: n'io pagou emolumentos,
nào pagou novos e velLos uireitos uem sello. Quem fez
este favor? Era bom saber-se para se agradecer. Quem <111i­
viou dessas imposições o subsidio de senador?

Quer acamara pr'ova mais clara de que a circular de l!~

de Fevereiro deste aono não podia fazer senão o que fez~

A circular isentou o sub idio dos senadores e deputado do
imposto de 3 "I. sobre os vencimentos pela mesma razão
porque nào está o subsidio sujeito aos novos e velhos di­
reito , ao se110 e ao emolumentos.

Se a circular decidisse que o subsidio paga se s 3 %

sobre vencimentos então é qne se c1il'ia que o espirita ta­
canho de ministro. nào endo o subsidio do eoadul' e do
deputado susceptível de augmento ou diminnição duraute
o periodo da legislatura, como 11m ~imples auxilio que é
para as despezas dos legisladores. exigia os 3 01 01 C01l­

fundindo os Jegislaclores do paiz com o emprecyodos publi­
cas. (iIlwltosapoiados.)

Isso é que seria desrespeitaI' as camaras, i: o é que seria
fazer o que a contitui~ào não qniz queseflzesse. (.Jfui/os
apoiadós.)

E porventura a lei de orçamento do anno passado ue ixou
li\Tes de onus os rendimentos dos leo islouores? Não deixou:
o nol)l'(~ deputado passou de proposito por esta questão.
A lei determina que se mandem cobrar 3"/. sobre o valor
locativo dos predios em que cada um habita, e, pois, o se­
nador e o deputado, por essa disposiçãO da lei, esLào
compr'ehendidos no pagamen to dos novos impostos. (Jl1 u'i­
tos apoiados.)

Para mostrar, Sr. pre:sidente, a semrazão com que o
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nobre deputado hontem argumentou, pam averba-lo tambem,
como já fiz, POI' diverso motivo, a outro nobre deputado,
(se S. Ex. me permitte o ardimento l, de incompetente pela
paixão com que falia contra os ministro, vou citar um facto
frisante.

lIontem o nobre deputado, tratfmdo da dotação im­
perial, disse mais de uma vez que o palacios e terrenos
nacionaes que farão po suirlo pM D. Pellro I são propriedade
do Imperadol'. A aqui deu o meu collega Sr. minUro de
e trangeiros ° s D"uinle rlparle: ( Nã) são propriedade do
Imperador »), e o Dobre deputado replicou: « São proprie­
dade do Imperador, leia o art. 115 da con titui~àO. »)

Já prevejo a e'cusa-É questã de palavl'as-j porém ques­
tão tle pah'Tlls é (I tangente a que se , occorrem aquelles que
se se vêm completarnenle batidos em um ponto qualquer.
(Apoiados.1

Leio, Sr, presidente, o artigo da constituição para o qual
remetteu-me bontem o nobrede putado pelo Hio le Janeiro.
Eis o que diz o art. 115 da constitui~ão:

« Os palacio e terreno nn.cionaes, possuidos actualmente
pelo Sr. D, P dro I, ücaníõ empre pertencendo a seus suc­
cessores; e ü na~ào cuidará nas ncqui ições e construcções
convenientes para a decencia e recreio do Imperador e sua
familia. »

Logo, os palacio e terreno' .ão 'I1'/cic?wes, não são pro­
pril'daue, mas apeua 1.1. of,'u ,to do Imperador (apoicbdos).
E~ltret~uto, ° nobre deputauo, não ob tante tào e~pressa
di po I~ão, uslentH com yebemcncia qne são propriedade
do [mpel'ador, nào repanllldo que aqllillo que é de todos, não
é de ninO'llem . e que, portanto, os pnlücios e terrenos de que
se trilta, perten en 10 n touo os SUl'( essares do Sr. D. Pedro
I, nilo são propriedud . 'de llpnhnm delles, pois que os dev8
trnDsmitlir ao qn lhe uccedcl'. (.l} oiados.)

Acreditava, SI', presidente, qu não tinba fIcado sem
resposta ponlo algum do di~curso do nohre deputado j mas
ng ra rejo que omitti uma explicaçãO qne deseja,a dar.
Quando [alIei da imprensa, declarei, referiudo-me ao orgãos
de pulJlicidacle do partido conservado,', lue elIes, publi­
canelo os a lOS ofiiciae:-;, Duxiliavão de certo modo ogovernoj
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assim como, em relação aos debates parlamentares, uma
dessas folhas presta bom serviço á camara, dando extracto
das di cu sões; não tenbo enão motivn para agradecer, e
louvar o auxilio que a im pl'ensa pre'ta aos nossos lrabalhos;
porem devo fazer hoje uma re lamação.

Extractando o di curso que bontem proferi, diz éS e
jornal:

C( Passanuo o orador a lratar dos negocios da Alagôa,
disse que o Sr. Moreira ele Banos não fizero illli reace.:ão, e
que ó J'ôra demitlido pelas instanles solicitaçõl'!s que fazi,1
nesse sentido. »

Não foi isso o que eu disse: o que eu di'so foi-que o
pre idenle Moreira d Barros teve recommendflção do go­
verno para proceder Coom toda a imparcialidade; que elle
asseverava manter-se nH posição de estl'Ícta impardalidade,
mas que os amigos da situação arguiào-o de nào e haver ue
accordo com as recommenda~ões do gabinete; que clessa lula
resultou que o govel'llo quiz, i1 peuido de uns e do ou~ros,

retirar o Sr. Moreira de Barros pao outra pre idcncia,
pOI'ém que sobreveio a (Jffen il <.lo principio do autoridarle,
quero referir-me aos nCI'Tocio:ô da IllJper'alriz, c o gov roo
assentou suspender qualquer resolução emquanto Hão visse
a autoridade respeitada ...

OSR. LOUItENCO ))E ÂLBUl,lUEHQ '1': -V. Ex. e lá rclrar­
tanuo-se. (SuslI?:ro.)

O SR.. Anr TIDES Lono :-]~slü. expliéando mllilo bonl 51JaS

palavras.
O SII. PRESIDEi'I'fE :-Attençà().
O SR. PRESIDENTE DO Co SELllO :-. -Foi i 'to o que eu di 'se

( lI111itos apoia'los), appello para as notus taehygraphicas.
O SR. LOURE:lÇO DE ÁLBUQUERI.ll'E :-Causa-rne indignação

um facto como e.le. (SLlS~lf1'ro.)

VOZES :-Ordem \
O SR. PRESIDENTE :-Altenção, Srs. deputudos I
( Restabelece-se o silencio. )
O SR. PRESIDENTE o Cem ELllO :-SI'. pr,'siurnte, o gover­

no tinha declaruções p sitivil do presidente das Alag-oas, ano
tes o depois do faelo, TId sentido de desejaI' . lla relil'ada da
provincia....
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o SR. MINISTRO DO I~IPERlO E OUTROS SRS. MINISTROS :­
Apoitldo.

O SII.. PRESIDE TE DO CON ELUO ... e os amigos da situação
tamb fi olicita vã a sua >xoneraçà.. Dizia (J pre idenle
das AlagÔil -nào prs. manter-me aqui, purque os ami·
gos da siluaçào me hostili ào, e eu não po so unir-me aus
seus adversario ....

O SR. MINI TRO DO L11PERIO :-E' a pura verJaJe.
O SR. PRE IDENrE DO C'JN ELUO - .... assim, o governo

rleixa I'a para o debates de la Cil a verificar se o Sr. Morell'a
de Barros ft)ra ou nà readol', ficando, purém, entendido
que, se o ministel'io tivesse prova iuconcussa de abuso tio
Sr. M')reir; de Barros, sel'ia alie demiltido com a severi­
dade que o caso merecesse.

O SR. C. OTro~r :-Logu, nà fez reacção.
O SR. PRE lOENTE DO CUN ELHO :-Não pude comencer­

me disso, nào tive provas suílicienles. Trazidos os factos á
c.:amaI'8, ar. Anstides LobJ domonstrará, se puder, que
houve I'eacçào; o SI'. Lomenç dr- Albuquerque O conlestará.
e enlão ficará li juidos e o SI'. Moreil'a de Barros foi ou nào
I eaclor.

O SR. C. OTTUNl :--0 guvel'l1o oeull'o nestas questãe , é
ca'o nuv(J.

O R. PitE mENTE D') CO~SELllO :-0 empenho dos nobres
deputado' das Alagôas honra-os, e o guverno, amigo de
une de oull'O. ,ma impaL'l;ial, <lgual'da os debate .

O R. C. OTTom: - E' neull'o.
O Sn. !'HESIIHNTE DO CONSELIT :-Perdôe-me u nobre de­

pUlado. O "OverLlO não pulie julgar logo a questão, porque
lIào leve entào os lementus neceSSilnos p:lra isso.

O SR. LOUR~NÇ0 DE ALBUQUEII\.lUE :-l'ois devia julga-Ia;
ma V. E~. st.í. em UII1Il po içào onde nào p6de su len­
taI'- e.

O SR. PRE IDESTE D'J C')NSELHO .-Su ·tenlo-me. pel'feita-
mellle. (biuil.os upJicu.los. )

VOZES :-Muito bem.
O R. LOURENÇU DE ALBUQUERQUE dá uma ap:ll'le.
( I/lL olllpos Ctl)(ll'tes e o SI'. p?'esidellte re..lCLmCL af.lenç.ào. )
O SR. PilE !DENTE: DO CON ELllO: - Como dizia, não li ve
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provas que me convencessem de que o presidente das \la­
gõas fez reacção; LOas l1ÜO julgo a queslüo, que se apre­
ciará no dehate.

O SH. LOURENÇO DE ALIJUQ F.llQ"1'. :-Ainda quando V. Ex.
não recuasse, eu discutiria a questão.

O SR. C. OTTO~l :-0 O'oremo é tudo nestas questões.
O SR. PRESIDENTE DO CO~SELHO :-O nobre deputado pelo

Rio de Janeiro acabou por uma s.' othe e o seu discm o, di­
zendo qlle duas necessidades predominarão: il necessidade
do thp,souro e a necessidarle de acab:lr a guen'l.l.

Pois bem, sonhores, empruzo o nobre d pnludo para mo ­
Irar como o iuteres es do lhesouro farão sacrificados pelo
minislro da fazendil, emprazo-o para demonotrnr como a
guerra ha oITriclo com a direcção que lhe foi dada. Repito
o que dis e ao priucipio: o nohr deputado é in 'opaz di'
alacar vantajosamente o governo, sobrp,ludo no que toca á
direcção da guerra ...

OSIl. SAv':\a LOBATO :-Peço a palavra pura responder.
OSIl. PnEsmrNTE DO Co 'SEWO :- .... porque para atacar

o goremo ha de primeiro ferir o' generaes do exercito o
da armadil.

VOZES :-'Iuito hemo
OSR. PnESfDE 'TE DO Co;xsnuo '-Senhores, são pu içães

tristes estas. (Apoiadcs). '\ perspicacia do nolJre deputado
não póde ag ui auxilia-lo. Elle rece nh ce que a guerra é a
grande questão da aCluulidade, c desejaria abi bJter' o go­
verno, por' m nos negocios da gnerra o búverno está Iigudo
a seu. O'eneraes e s O'eneraes ligados ao gOY rno, nào !la
só liga de interesses cnmo ha pel'l'eita harmonia de vistas; e,
pais, o nobre deputado, que é obrigado a ell giur il direcçào
da guerra, quer derribar o minislerio nào porque tenha com­
mettido erros com rela(~ão á guerra c nào a possa concl u.ir,
mas porq ue, diz S. Ex., O governo é nm ve,.d'l.~!J0 que pl'lVa
das alJCliencias um cidadão quc abusava do direito dE: ir ,IS
meslras audiencia~ e por outros faclos pequeninos como
e se I

E concluía o seu di curso dirigindo" se ao meu nohre col­
lega dos nege cios es:ranO'ciros, nos segou intcs termo : « Prc­
cisamos l)(tjc mais elo que nunca de cavucidade c pratica elos
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Drgocios exteriores, precisal1lO- de uma intellig(:ncia que dis­
cula e faça trata(los imporlante', para cuja sOlução seria pou­
ca a c<lbeça do yisc:onde do [jruguay, e nã( póde baslar a do
nobre ueputatlo pela pro\ incia de Sanla Catharillil que pela
primeira vez é ministro. »

Sr. pre idenle, nào procurou o nobre deputado outra ca­
be~a, uma cabeça viva a quem se referi -?e I (HUm'idade .)
Pois um ivo é que o nobre depulauo devlll apresentar para
o paiz aber quem ue\' ia ser cha rnallo que corre pondesse á
tamanhas difTicu!rlaues. (Mllitos apoiados.)

Naturalmente serão aquelle que acompanhárão os factos
•desde a sua origem, pois c abiJo que i.l difficuldades a que
o nobre depllll1do alludio, nHO ual[io de 1864, mas de época
muito aulerior. (Apoiados). A questão de limites, essa
queslão encanclescente do Paraguay, é porventura nossa?
(A.poiados.)

Se as c1ifficl1lrlndes sào taes que enlre os vivos não achou
de prompto o nobre deputado uma caber;a adaptada á solu­
ção dos negocios do sul, mal estamos nó I

O nobre deputado foi ministro em 1861, e de enlão datào
as nossas rlivergellcias, pola opposição que lhe fiz aqui. ...

VOZES: - O teiró I
O ... 11. PIIESLDE:'iTE DO CONSELllO: - ••. , was quem era

colll'ga do nobre ministl'O nas reli.lçõ s exteriores na­
queUe anno. Foi o SI'. Sá e Albuquerque, a principio,
e depois o Sr. Magalhães 'faques. Ora, confronte o 00­
hr deputadl) as hJbilila~ües de cülli.l um delles e verá
qlle .0 mini lerio de 3 de Ago'to, no tocanle iÍ. relaçõps
e';tenore , não estil. áquem do d 2 de Março.

Dir:í li.llvez . Ex. que era um periodo de honança o tempo
de sua admini tra~ão : nào é as,:im. Tivemos entào questões
grave. ; foi nil~ mãos do SI'. 'faques quo na ceu a questão
do Albal"dão de que tantos desgoslos provierão ao paiz.
(Apoiados.) :\s dilliculdades àtl que falla o nobre depu­
tado, np.rn ,empre nascem no dia em que se fazem sen­
tir, ellas vêm de tempos anteriof'e,. A culpa é menos
des.la iluação do que de lorli.lS as situilções, a culpa é
maiS do modo negUgente com Ille silo con irleraclos os
publicas uegocio - do que de te 011 daquelle partido.
( Apoictelos. ) Eis a pura verdade.
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o Dobre deputado, que foi flislinclo membro <.lo gabi­
nele de 2 de Março, não pMe vil' á tribuna dizer que
os ministros actuae não têm titulas para assumir o poder.
Têm tanlOs quantos ClS amigos do nobre deputado, tan­
tos, pelo menos, quantos qualquer dos seus collegas
de t8Gl.

O nobre deputado quer desconhecer um facto patente.
Sem duvida no partido con ervador e liberal avultavãú
grandes cap:lcidades, ma. onde está I'Llgnay? falJeceu.
Onde está En elJio? falleceu. On' está Moo te-AI are t
falleéeu. Onele eslào Bernardo Perrira de Vasc.oncello,
Manoel Felizardo, Alves Branco, Pilula Souza e lantos'
outros homens dislincto'i de um e outro lado 7 Pertencem
á historia.

Quan<.lo a morte assim arrebatou tantas viuas precio­
sas á politica do pai.z, não li pnra stranbar que se
chame um homem 110VO para a pasta dos negocias es­
trangeiros. O nobre deputado e o seu partido hão de fa­
zer a mesma COU3ll, porque, se temos soITrido perdas,
vós tamuem AS haveis exp,'rimentarlo, e mui dolorosas,
porque a morte tem carIado com sua habitual igualdade á
direita e éI esquerda. (J/uitos apo'iaclos.)

Mas neste momento V. Ex. ea camara, SI'. pre i<.lente, hão
dp. permittir-me uma declaração. .

Eu (tS vezes, no cnrrcl' do discurso, fallo do partido con­
servador; mas seria inj LlSt') e as proposições que enuncio,
se referissem a todo o pJI'lido con el'vador. (Apoiados.)
Não, senhores, não: distingo uma pilrte do partido conser­
,'ador de muitos membros desse partido. As suas preemi­
nene·.ias nào sào cnpazes de chamar-me t'el'clugo: i '10 fica
para cOllservat!nres que não e tão nu altllríl delle .

E ta é a verdade que o procedimento dos conservAdores
está revelando a cada passo. A impmnsa conservadora us­
tenta propo ições que a consciencia dos homens sensatos do
pJrtido não póde deixar de repellir como altamente ill­
convenirntes.

Dirigiãú-se o negocios da guerra em ordem a que es e
monstro dflsapparecesse. O C01'1'eio Mercantil elltriÍra em
uma pbase de moderllção e cOllcOl'dia que 11 inguem dl'i-
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xava de applaudir. Mas chegando a esta cidade a noticia
da passagem de HuO?aitá, o Correio. M.ercantil rompeu nos
exces o ql1e o publico conbece, e wtlmou ao governo que
se retirasse I

Retirar-se por que? Onde se via um min islerio retirar­
se ante a intimação de um ou mais orgãos do partido con­
traria? Houve porventura algum accordo entre o parLido COll­

senador e o partido dominante para retirar-se este em um
momento dado? Podia havê-lo?

Á. impren'a que as im procede, 'enhores, nào representa
a cOlJsciencia do partido conservador, Ei- por que digo que
muilos se deoominão conservadores, e comtudo mio repre­
senlào o pensamento de e partido. Nem todos os indivi­
duas que entrào n'um templo penetrão na parte mais re·
servada delle. (nfuitos apoiados. )

Sr. presidente, enganei-me: pensava que por milito rapi­
damente que proferisse meu discurso, nào cbegaria ao fim
na dua. boras do r gimenlo. E, pois, procurando o Sr. C.Ot­
loni dar-me um aparte e p -dindo·me licença para isso, nào
altendi á S Ex., receioso de que me viesse a faltar tempo para
o que linha a dizer. C mo, porém, as im nào aconteceu, se
o nobre cleplltado quizer dar ilgora o seu aparte, acamara
erá teslemunha de que o ouvirei com prazer.

OSR. C. O!'TONI (Ia antant!o-sc) :-Agradeço muito a di­
licadezil de V. Ex.

O SR. PilE IDENTE DO CON ELBa ;-E eu, á vi la di so, agra­
deço a bondade do nobre dep:;lado, porque ponpa-me o tra­
balbo de responder-lhe. (M'l.titos apoiarias; muito bem,
muito bem.)

9



27 DE MAIO DE 1868.

o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho. Si­
lencio) :-Sr. presidente, sinto profundamente o incommodo
que com o meu discurso cau ei ao nobre deputado pela pro­
"ineia do Rio de Jaueit'o, cuja lal'ynl1e, segundo declarou, não
lhe permittia boje occupar convenientemente a tribuna.

anobre deputado, provocado por mim.3 entrar na ques­
tão da direcção da guerra, provocado mais de uma vez,
accl'escendo asseverar-lhe eu que S. Ex. não era capaz de
atacar o goyerno sob esse ponto de vista, faUou agora todo o
tempo que acamara ouvio e não disse uma palavra :sequer
sobre a direcção da guerra (apoiados) .....

VOZES :-Nem podia tocar.
a SR. PRESIDENTE no CONSELHO :-.... s6mente falIou dos

tratados que depoi da guerra se hão de fazer. Esses tratados
sào, por certo, assumpto de grande importancia; mas outra
era a questão.

Foi o nobre deputado quem reconheceu, e mui acertada­
mente, que no pre ente debate é a direcção da guerra o ponto
c~lmin[lnte. Entretanto, apezar de minhas reiteradas instan­
cla , e da declaração de que elle nào era capaz de accusar o
governo a tal respeito, levanta-se, falla duas boras inteiras, e
sel~ta-se sem tocar na direcção da guerra I Razão tinha eu,
pOIS, quando disse que o nobre deputallo não podia accusar
o govemo crro relaçào á guerra.

a SR. SAYÁO LOBATO :-Todo e qualquer outro ministerio
mandaria para a guel'ra os homens que tivessem prestimo.

a SR. PRESIDENTE DO Co ELUO: -Se as im é, o que e se­
gu~ é que, fazendo o governo actual o que qualquer outro
f8l'la, não ha motivo para deixarmos a administração (apoia­
dos), ~ o nobre deputado não tem razão para dizer-nos, com
respeIto á guerra .-retirem-se do poder. (Apoiados).

OSIl.. SAno LOI3.\TO :-Fallei da guerra em relação aos
recursos du paiz..
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Quer dizer que te­
mos despendido muito com a guerra? Já vejo que o nobre
deputado seria capaz de fazê-la sem gastar dinheiro (apoia­
dos). Se isto é cert ,tem o nobre deputado direito de subir
já ao poder.

Mas o nobre deputado, não achando meio nem modo de
di~cutir,á questão, á que era expressamente provocado, o qne
fez~ Cahindo em luaares communs, no que é forte, disse;
(,( O presidente do conselho não ' um Palmer ton, não é UOl

Peel, que, mudando de partido, fizerão grandes bens ao seu
paiz: é um homem voluvel que procura nas mudanças poli­
ticas tima púsiÇão vantajosa, que corteja as situações que
surgem, e despreza as que descem, sem fazer nenhum bem
ao paiz, senM muitos males I »

Sr. presidente, sou o primeiro a reconhecer que não SOl!

Peel nem Palmerston; mas o que nego com toda a.convicção
é que o nobre deputado, ou qualquer outro tão rancoroso
como S. Ex., possa attribuir-me a posição que occupo ao
desejo de obter vantagens pe soaes (muitos apoiados). Ao
formar-se a situl1ção dominante era hoa a minha po i~ão no
paiz (apoiados) ; já havia sido ministro, pl'e idido pl'Ovineills,
e era pelo ministerio de 2 de Março convidado a iI' govel'lH1I'
a provincia dêl Bahia, sendo que J jeiLei a carta de presidente
daquella proviocléI.

O SR. SAY.4.0 LOUA'fO :-Nunca íl teve.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO .-l'-ui convidado, a carla

havia de vir, de maneira que teria ido presidente da prol'in­
cia da Babia, se não recl.l asse a commissão.

Senhores, eu tinba, já que o nobre deputado ohriga-Jlle a
fallar de mim, uma excellente posição no paiz, qUéJndo O no­
bre deputado dirigia a politica nrsta camara, ecavava ü mio/l
do partido conservador, (M'l.titos apoiado .)

(Trocão -se apal'tes.)
Quando em '18 ri! o nobre uepulado el'a a fLgura preemi­

nente e mais imperiosa do ministerio n11. camam, eu, na
questão de verificaçào de poderes, arastei-me do partido c n­
servarlor, concorrendo cITicazmeole como voto e com a pala­
vra para dar entrada a illu lres liberaes nesta casa. Wuitos
apoiados. )
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Os liberaes cntão, entendendo que eu era homem de
caracter, unirão-se a mim (apoiados); êl liga de 1862, que
depois se tornou fusão, foi feita aqui na presença elo paiz.
(Jluitos f!poiados.) O que quiz eu'! Fui acaso movido pela
vaidaue de subir ao poder? Mas eu nào era um homem novo,
já por experiencia sabia quanto esta posição é espinhosa e
incommoda.

Senbore , na opinião dos que me conhecem e no sentido
dos ql1e me apoiào, sou um homem de lealdade, de honra e
de moralidade (muit'Js apoia-los) i e se o nobre deputado não
i111egü perante os seus corl'eligionarios senào honestidade e
inlelligencia, rel:Onbeça, e a pai."\:ão lh'o permitte, que, col­
loclldo ií fI' nte dos negocios publico , nào me tenho deixado
lel'ar por con iderações pes O:les ou parliclllares, porém sem­
pre por con ideraçàe d illtere se publico. (iUuitos a,poiados.)
~orei teimos , sei ei tenaz, ma sou um homem ele bem
(muitos apoiados) .....

VOZES DA 01'PO IÇ.\.O .-[slo ninguem conte ta.
O SR. PItE IDE~TJ~ no CON teLHO: - .... e lenho pre tado

importantes serviços ao paiz de 3 de Agosto de 1866 até hoje,
('omo havia ,ifÍ preslado cm 1864. (muitos apoiados), quando
rOllrorl'i para quebrar e iJ corrente que, qual outra corrente
d.e Humaitá, impedia o accp.sso ao poder aos que os adversa­
1'105 'bnmal'iio os lilJel'aes da nossa terl·G~. (,ll/llitos cbp9iados).

\"OZL: :-.luito bem.
O Sn. P,lE. mENTE DO Co SELUO: - Os libel'aes ela nossa

lel'l'a erào, no dizer' de seu adver arios, um bando sem
rlir ilo dn infiuir no negocio publicas, porque o!:' conserva­
dore ,lendo quebrado a escada, parando havião subido (m'ui­
los apoia'los;, ,iulgllvào-s imperlurbaveis senhores rla f!.over­
na.~·ão do E lado, á que nào podiào lIspil'al' o liberaes. Dec1a­
rCl~me en.l:1o amigo cios proscriptos (apoiadosj e sou-o. Ha
mUIS de CIOCO anno dura a nova siluaciio. e tem lwvido
males, nào ,ei que lJajn exi tido iluaç·uo tle acompanhada
delle.s, nem que os es males sf'jão consequencia da iluação
dOllllnnnle. (Apoiados.)

:\la, a conciencia me diz qne a situação !la produzido beno­
ficlos ii) paiz; ojú não é p Cjtleno bem mostríll' pl'iltil'a'llCllle
ql1e o governo desta tena não é propriedade cxclu iVil UO
Illllguem, como pensa ào o conservadores ..•
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o SR. CAKDIOO TORRE :-Como, e eUes é fluO tinhão dado
as mãos aos liberaes?

(Ea 01,Lt1'OS arpa1'les).
O SR. PJ~ESIDENTE DO CONSELUO : -Sou vo1uve1, diz o nobre

deputado pelo Rio de Janeiro; mas o facto de adherir, nas
circumstaDcias indicadas, ao liberali mo para fins tão con­
venientes e razoavei , não é volubilidade. Cortejo o sol ao
nascer, continúa n n01re deputado, c o apedrejo no occaso.
Nunca, purém,me "io alguem comprimentalldu os ~)odel'o'o ,
nem de prezando o humildes. O nobre depulado nunca me
vio nus ante-salas de seus amigos, nem e capaz ue indicar
pretenção que eu tivesse.

Fui lente da faculdade de Olinoa pur nomeaçào de um
Allllrada, ba vendo obtido o primeiro lugar na p1'opo't[\.

Fui numeado presidente alll 184.5 pelo visconde de! lacahé,
seni ainda de prCl'itleole elll 1848 llll ministerio do r. vis­
cond de Abaeté, e sa glol'Ía do partido liberal que bil dias
se vc accusado ue ter' sido algum tempo dedicado /lOS conser­
vadores.

Vozes: -)luiLQ bem.
O Silo PnESf1)I,Xn; no CON'EUIO :-Entrei pela primeira vez

nesta camara (I LHmtlo esla \'a nl) zenit1J () parlido conser­
vador e a <.lominava o Sr. conselheiro Eu chio, pareDte e
intimo amigo do nobre deputado pcl) Rio de Janeiro. Foi
sol que Dila teve as minlHls auorações, o a posiçãO qU(l
OCGUpO devo-a á esta tribuna, (lIluitos Clpoic~llos), que prezo
de coraçào.

YozEs.-:\lllito bem I
O Sn. PlU:SIDl:NTE DU COMI:.LTlO :-0 nebm deputado pelo

Rio <1e Janeiro não é volul'el; é um lIIal'W que alli vejo
ha 17 annes sem notar que os tempos pu sàu e com el­
les modil1cJo-se as idéas ...

VozEs.-:\Juito bem!
OSn. PnLS1DI N'\'. uo CCl.·SLLllO: - .... SCnJlll'C maldizendo

de to.do c de tudo. (Apoiados.) Se o nobre deputado fosse
um homem de eSlado, e tivesse o tino que caracleri él o
homem politico, n:',o viria de ,ez em quando fa11ar ne ta
tribuna de IIILlllanças de partido. olle que perteme ao par­
tido (. nsel'\'adOI', Guja seiva hoje cOU ·ta 110 lilJerae que o
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llores, anue não avultem liberaes de outros tempos".

VOZES :-'luil bem.
OSI\, PrtESIl)E~TE DO CO:XSELUO ',-... e até nos eu- ban­

quetes sào convidadas, pelo brilho de sua palavra, as vozes
liberaes a saudaI' a gloria do onsorvadores. (jJf'l.litos
apoiados.)

Se o nobre deputallo com prehendes. e melhor a posição
do seu partido, não se deixaria arra-tar, pela inimizade que
me vota, ao exce ·so do chamar crime o que cOtl:>idera virtude
nos libemes que ornüo o partido em que S. Ex ostenta a sua
immutabilidade

Eu não fui cousel'\'adol' do circulo de ferro. nunca fui.
OSR. Ano LOB.\.TO :-Foi o mimoso do paI'lido consei'­

,'adoro
O SR. PllE.lDENTE no CON:ELU[} :-Faz conta ao nobre de­

plltado dizê-lo agora' ma todo o paiz sabe que é i.nexacto.
Fui nomeado presidente <lo Paran.' pelo mal'quez do mesmo
nom j porém o marquez do Paraná era o apostolo da conci­
liarão.

Ó conservador qu me chamou em 185:. ao ministerio
foi o SI'. visconrle de Itabol'i\hy, nào attendendo a cortozias e
comprimentos meus, mas pensando que cu podia auxi­
lia-lo.

Com efreito Iluxiliei.-o. Ao parlflmentarislJ10 que então
appareceu contra () gabinete, oppuz séria I'e istoncia, tendo
tido sempre em fayol' do "overno uma grande maioria.

O gabinete cahio em Gde Setembl'o di 1853, nüo nest:l
camara e sim por eITcito de uma desabrida tl iSCllS 50 no se­
nado, entre o 81'S. UL'ugullY e D. 'Tanorl. Voltando dalli
para 11 sua cn a o Sr. Uruguay commllnicoll-nos, e taodo
nós em conselho, por um bilhete dirigido ao 81'. Itabol'ahy,
que não era Illais ministro.

Não cahio, portanto, o gabinete de 11 de Maio nesta ca­
mara : eu tinha cumprido o meu dever.

O Sn. BEZERIL\ CAVALCANTI :-8011 desc;e tempo: é a pura
verdade .

.OSR. PRESIDENTE DO CONSELllO :-O nobre c1Hpn tado pelo
RIO de Janeiro rleclaroll que queria dr uma vez pum srmpre
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resolver a questão que exi. te entl'e nós. Já rusohi-a o nDno
proximo pas ado, mas e tau prompto a resolvê-la quantas
vezes quizer, e ü l'epelli-Io incontinente.

O nobre deputado, todos o reconhecem, tem a immobilida­
de do maTGJ ( hUm'idade ) : pa .ão-se as semana', passitn- e
os mezes e annos, mlldão-se as circumstancias, e . E... é
sempre o mesmo homem: ás vezes diz que é liberal, porém
ü seu "ei to.

Ainda hoje rli se: o m u liberalismo é rio futuro, ninda
não vi liberdatle em paiz algum que me agrad ,nem uo­
Estados--Unidos, porque aIli as questões se decidem a I't!­

L'oLve1' .
A liberdade, pois. do nobre deputado é do futuro, é dos

tempos em qlJe nào haja mais ?'ev, Lue?', tempos de perfeita
tranquilidade, de ordem de Varsovia. O liberalismo que o
nobre deputado ás vezes deixu sahir dos labias é uma pa­
lavra, nunca ha de ser um principio real. (ApoicLClos)

Já disse uma vez, e repito, que a politica do p<ll'Lido do
noure deputado não condemna, antes avalia grandemente a
aclhesões de homen que forão ou1r'ora eus adversarias, visto
que são hoje reputados distinctos conservadore., ho­
mens sahidos do partido liberal. (Apoiados.) _ào faço
om isto uma injul'ia ao. conservadores, porque ent li­

do que torl0 o pUdido deve franquear o 'eu seio ás capacida­
des do outro lado que abracem &uas itléas. 1\1a e isto é
para lá umll pratica sensata o honesta, lambem deve ,>e-lo
para o liberalismo.

O presidente do con elho, asselerou o nohre deputadu,
não é um bQmem justo, é um dospota que uemilte os em­
preO'aJos sem razão, e ;linda em cima o iojuría; comp'l'o­
mette a assignatul'a imperial em decretos que contém es 'a­
iojurias.

O nobre deputado está enganado: S. Ex. faIla apüi.'(Quado
e portanto desart"üZüadi.lln3nte. Jámélis em deCl'eto se deu o
mo1i,,0 da d mis ão, salvo o de pedido ou b m do serviço.

ómente nos üvisos em que communico á repartiçõe
competente a demissão dos empregados, dio-o e é por nilÍo
comportamento, por ineptidão, etc. Este procec1imeuto é
liberal. ( .11Joiados. )

"
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o SR. BEZERRA CAVALCANTl :-Apoiado. Di~er com fran­
queza, e nào em reservado.

O SR. PllEsmENTE no CONSELHO :-0 governo tem o di­
reilo de demittir empregado de fazenda a bem do serviço;
mas é neces ario que realmente con te nlguma cousa no lhe­
soara contm esses empreO'ados. lia por ex.emplo no the­
suuro informações a re peito de um empr gado, e dellas
deprebende-se que ~ relax.ado, ébrio, jogado!'. Nesle ca o de­
milto-o, e mando publicar o avi o onde se mencionão os
motivo em que o meu a ·to se basêa.

Dest'arte eonsiO'o dous resultados. Pl'imeiramente dou
imporLancia aos chefes das reparlições, cujas informações
Gcào ttmdo infiuencia sobr . a .orle dos seus subordinados.
Em sea l1ndo luO'ar esses chefes hão de er justos nas mes­
mas informaçõe , lemendo que venhão a excilar queixils
clamorosas. A sim cumprimos todos os nosso deveres,
carregando cada um com a sua r ponsabiliclade.

O pl'Ocedim nlo que adoplei e nobre, é franco e sobre­
tudo liberal.

Sr. presidente, o nobre depularlo fez nma grande censUl'a
na sessão de honLem a uma a3serção minha que, por esque­
cimento, l1eix.ei de explicar quando fallei hoje pela primeira
vez. Vou ogura responder.

O nobre deputado ponderou que 'U offendêra os dil'ei­
tos desta camara, quando asseverei que tinha sitlo quem ofTe­
recêra o art. 22 da lei d orçamenlo, que estabeleceu o im­
po to de 3 "/o sobre os vencimentos, [,arque assim a inicia­
liV,l da Cil mara foi atil carla.

r, pre ident , ii ini iativa sol re impostus pertence á ca­
mara; mas o mini tI'O nào oO'ende es a iniciati,'ü e,
enlenc1enrlo-se com uma commissão da cnmara, ommunica­
lbe idéas sobre impo Los e a commi -,ào aceila o eu traba­
lho. Isto se f,lZ todos os dias entre n6s: o governo nào tem
iniciativa cm cerlas materias; entende-se com a corumis­
são competente, que ado[)ta o pensam nto do governo, e
apr 'senla-o fi camara, fictlndu 'alva a prel'O~lItiva desta
desde que a idéa não appal'ece senão com a a sigoatul'a da
COl11illissão. Julgo ilJUlil insisli!' neste ponlO. (A ;.o-irulos. )

O I.obre deputado, não podendo attribuir ao governo in­
10



74·

tervenção indebita na imprensa e uispendio de largas som­
mas em subvenção a jornaes, no qUê nos fez justiça, que
tanto mais agradeço, quanlo é i:>so raro no nobl'e deputado,
asseverou, entretanto, que o governo gasta com o Angto and
Bruzilian Times avultada quantia,

Sr. presidente, devo explicar o que ba a este respeito j

porque as 9ublicações do Anglo and BraziUan Times derão
já motivo a muita intriga, fazendo-se suppur, nesta eórle,
que o redactor da folha escrevia sob as inspil'ações do go­
verno.

OSI'. Paula Souza, no interesse da immigração, deu uma
quantia annual ao Sr, Scully como indemnisaçào do que
elIe publica em seu jornal, relativamente ao Bl"Izil, e co lu­
ma ser transcripto na Europa eill folhas importantes, sendo
certo que tenho vislo repelidas "ezes transcriptos no Times
os seus artigos, O Sr. Paula Souza dava annualmenle, no
principio do exercicio, a quantia de 16:0008. IJuando en­
trárnospara o ministerio reduzimos a quantia a '11~:oonH que
se lhe entregou no princlpio do corrente exercicio.

Oserviço, é preciso dizer, que presta o A.nglo and Bmzi­
lian Times não é infel'Íol' á quantia recebida ,porque o escri­
ptor tem o talento de apanhar exactamente todos os factos que
occorrem no Imperio,e referi-los no seu jornal. Ogoverno que
ha gasto sommas tão consideraveis no proposito de orientar
a populaçM da Europa a respeito do Bl'azil, e estabell'cer a
corrente de immigr'ação, que todós desejamo , não faz um
gaslo censUI'avel, auxiliando a publicação do Angto and B. a­
zilúm T'imes,

Mas o Sr. SculIy escreve sob suas proprias inspirações, e
aS3im tem feito a respeito da guena apreciü(õ~s, a que o go­
verno é co rl1plelametlte alheio e que positivamente repr'ova,
e dirigido ao governo censuras mui fortes como, por exem­
plo, com referencia á depreciação ÚlJ cambio. E' criveI que
o governo subvencionasse uma folha para censurar o seu
comportamento? (Apoiados.)

A' vista disto, cabe ao governo culpa, porque o Sr. Scully,
faUando da guerra, tem censurado os nossos gcneraes 'I De-.
via por isso obriga-lo 11 restituir a quanliu recebida?

Não menos injusta foi aapreciação do nobre deputado qU3n-
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do dedal'ou que, por minha confissão, o Jornal do Commer­
cio era folha estipendiuda, porque não faz ao governo o fa­
vor de publicar g1'atis os commnnieados que explicão actos
do mesmo governo. A qualificação é nova.

Sr. presidente, eu logo presenti que o nobre depotado
pelo Rio de Janeiro, irritado com a apreciação que, emjusto
desforço, fiz do seu ministerio de 2 de Março, nào deixaria
de trazer por diante os nome' do' Sl's. mal'quez de Caxia e
visconde de Iuhauma, que pertencerão a esse ministerio. Mas a
camara se recordará de qu eu não fallei da organisação desse
gabinete, falIei sómente do ministro de estrangeiros de eo­
tão, dizendo que o era pela primeira vez, que erll um novi­
ço. E com etIeito, ninguem dirá que o Sr. Taques não fosse
nas relações exteriores um noviço em 1861.

Onobre deputado referindo- e ao Sr. José Maria da Silva
Paranhos, teceu-lhe elogios entbu iasticos que ninguem con­
testa; porém o ... 1'. Paranhos não dirigio no mioisterio de 2
de Março o negocias exteriores: foi·lhe confiada a pasta da
fazenda, na qUêll era noviço, porque alli entrava pela primei­
ra vez. Se tinha 0apacidade tão coo ummada para os negocios
estrangeiro, porque não ficou o Sr. Paranhos na respectiva
pasta, na qual, tratando-se de que tões antigas ou modernas
relativas a limites, eru sem duvida competente para re­
solvê-las, pois que tinha sido nos o plenipotenciario no Rio
da Prata? Entretanto, foi nomeado o Sr. Taques, noviço
nos negocias estrangeiros, como era noviço na pasta da
fazenda o r. Paranhos.

O proprio Sr. Sa}ão era tambem noviço na justiça, e
tão noviço que por esse motivo d· itOll o seu partido 3bai­
Ia (hilaridade); vi to que (chamo pura este ponto a
allen<;ão da camara) o mini terio de 2 de Março cahio
por uma cm nela de reclacçito á Ie. posta á faHa do tbrono :
a emenda foi IlJinha, I eu declarei-a de pura redacção,
quando apresentei-a. fois bem: sobre eS:'8 emenda de
redacção o nobre deputado, então ministro da justiça,
armou qm' tão de gabinete I E o que aconteceu foi cahir
cio pocler.

.S~. presidente, o nobre dC'putado, que declarou ter sido
mlOl [1'0 com !~8 annos de idnde, e que por conseguinte
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já ba muito dobrou Ocabo (I'isadas), lUlz o lenlar c ­
pirito com uma analyse dos rliverso membros do O'ahi­
nete. Ah I senhore , se eu tives'e lempo de revolver
papeis velhos, traria para aqui a analyse que () finado Sr.
Antonio Cal'los de AI1'1r'ada fez do mf.\mbl'os de um mi­
ni tel'io ele amigos do nobre cloputaJo, expondo-os iís
risadas da camara e la' galerilJ.s, aualyse que descrevill
orelhas immensas, pés Je dimen üe:. extraorclinarias, c
narizes de uma 'xtensão sem um. (flilariclade.)

Mas i to, senhol'es, além de velho, é de mál gosto I
(Apoiados.) Fallando uma yez no senado, em re posta a
um Ilobl'e senado I' que se au cnlára de na camara por
largo annos, eu disse, °TiH:rjando com eH , que é zom­
beteiro de força: - a talento é como o instl'umenlo :
em se lhe não chegancl o 01 o do estUllo en re I'l'Ilja-se.

Alludinclo a esse incidente, ahi veir o nobre deimlllrlo,
que em materia de e pi ri lo é bem pouc I original.' e!lll­
mando ferrugem as cans rlo meu illll t('e amigo e collcga
Sr. ministro do imperio, esse exemplu(' dl~ verdadeiro libe­
rali mo. (Apoiados.)

a SR. CES.l.RTO ALYDI :-E d oppo içào hi lorica o ap­
plaudio naqueHa occasião.

a SR MACEDO: - ~ão é exucto I
a SIlo CESARIO ALvnr: - Pois bem, fique consignado

que não applaurlio.
a SR. PilE lDE:'\'I'E no CONSELHO: - Hll muis elo que ap-

plauso ; hontem se lhe disse dalli-vá descansar.
a Sll. CES.\IUO Âr.VDI : - Disse- e.
(Ha ontros apartes ; o Sr. presidente reclama attenfão.)
a Sn. Pln:SInI~NTI~ no CONSELHO: - Sonhares, o nobre

deputado pela provincia rlo !lio Je Janeiro nüo p6de ile­
gal' ao Sr. ministro de e trangeiro muita inlelligencill,
muita p,'obidade e applica~ào (.lpoiudos.) li pere os fa­
ctos ; toda a discussào anticiparla soJ)re capacidaJe e inlel­
ligencia é inutil, e alé impropria de um homem da idade
do nobre depulado.

Censurado pOI' 1ll0~O foi o SI'. ministro ela marinha o
anno passado, e elIe tem feito um bl'ilhal1tt~ papel na
ua repal'tição. (M'Ltitos apoiados.) E' juiz ele direilo o SI'.
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Paranaguá; mas tem (;umprido com toda a dedicaçào e
intelliO'encia os seus devere5 (mlâtos apoia los), o tanto que
o nobro deplItado pelo Rio de Janeiro nã pó~(>,> nllo é capaz
ue nútar errona direccão ela gllerra. C1poia:los,) Eu podia
perguntar que titulos militares tinha o fallecido Sr. José Cle­
mente Pereira pam er ministro da guerra? Os me mos que
tove Palmerston para ser ministro da guerra m seu paiz
14 aunos.
U~U Voz: - E oS... Itaboraby para ser ministro da

marinha.
O SR. PRESlDENTE no CON'ELUO: - Se nos paizes ricos de

capacidades, onde o numero de· estadistas é maior, faz-se
muitas vezes sentil' falta de homens uperiores, o que
no pensar llt~ Stullrt Mill, está succedendo na lngluterm,
onde nota a d cadellcia dos parti Los, c onde não se
achão agora notabilidade iO'uaes ,i que, em annos ante·
riores, abrilhantavão a tribuna ingleza, como é que o no­
bre deputado, em um p:liz novo e, demais, eivado elo
e pirito de partido, o nobre deputado, representante da
nação, a quem só importão os negocios publicos na
pal'te da en ura faoil e palavros9. , se mostra tão austero
om materia de organisação ministerial? (Apoiados.) Como
exige immutabiltdade de opiniões?

U~I'\ Voz: -- O Sr. ministro de estranO'eiros o anno
passado de larOll que nunca tinha ido lib ral.
. O SR. MI 'ISTIW DR E TllANGEIROS : - Nunca fui liberal
de nome, de idéas sempre o fui. (Apoiados.)
. O SI. Souz.\ A;XORADE : - Ouando prpsidenle da provin­

cla do Coará foi ,eràllgo dos 1iberaes.
O II. BI~ZI~R.n.A CWALC.\NTI: -- Já temos outro ver­

dugo I (líilal'idade.) R' palavea da moda.
O S!l. PRESIDENTE no CO!'iSELIIO: - SI'. presidente, o

nohl' deputado pela provincia do Rio de Janeiro, que
nào admira nào fizesse do anno plJ.ssado para cá progresso
alO'ulll, porque l1Un i1 o fe'l na sua vida C,poiado), visto
que nunca estuda, c limita-se a ruminar palavras que ouve,
e. algumas idéas que lhe têm vindo da e}.-periencia, emi l­
tIO hontem, e acaha de enunciar boje as mesmas idéas
que o llnno passado: nada mais, nada menos.
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o anno passado, senhores, o nobre deputado disse que
a medida do papel-moeda. que eu apresentára, era um
roubo, e que a desgraça publica seria consequencia ine­
vitavel dessa medida de astrosa ; que eu, podendo recor­
rer a melhores expedientes, apresentava-a de preferencia.
Agora repele as mesmas exagerações 1 declarando que só
as capacidades conservadoras libertarião o paiz des e mal
que o pre idente do coo elho acarretou, e que teria evi­
tado se aceitasse os alvitl'es que S. Ex. e alguns colle­
gas seus ofierecêrão, alvitres de que, seja dito de passa­
gem, o senado, pOI' honra de suas cans, fez ainda me­
nos conceito do que esta camara, "isto que nem menciona­
dos farão nos respectivos debates.

Senhol'es, não commetto indiscrição alguma, lendo uma
carta que aqui tenho. (nfoslm ttm papel.)

No fim da sessão do anno pa sado mandei a um amigo
que estava na Europa, um impresso contendo as medi­
das financeiras que nas camaras havião passado, para que
delJas tivesse logo noticia.

Eis a resposta que deu-me:
« Pelo que toca ás medidas financeiras approvadas na

ultima sessão legislativa, não me seria licito, se houvera
assistido á discussão denas, nem contrariar o voto que cons­
ciosamente dei no conselho de e tado a respeito dos novos
impo tos, nem tão pouco desconhecer que, nas graves e
urgentes circumstancias do thesouro,r a emis ão ue papel­
moeda, nos limites propostos por V. "Ex., era o unico recurso
a que podia o governo acudir. »

A data da carta é --..:... 24 de Outubro de 1867, e quem es­
creveu-a chama-se-Vise nue de Itaborahy.- (Alttito bem.)

Logo, dizia eu com razão :-ha conservadores e conser­
vadores. Ha conservadores altamente qualificados, que apre­
cião a situação devida e desapaixonadamente; esses nào
dizem que o actual presidente do conselho é um ve1'dugo
e aconselha ao Imperio o 1'oubo. (Apoiados.) Ha, porém,
conservadores.•..

O SR. BEZERRA CAVALCANTI: - Que querem escalar o
poder.

O SH. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - Não, o nobre de-



79

putado pelo Rio de Janeiro não quer escalar o poder,
tudo quan to ene disse foi desabafo: nunca pôde per­
doar-me o haver eu concorrido para cahir o seu ministerio
em 1862. Dahi as iras.

Como o Sr. visconde de Itaborahy exi tem muitos ou­
tros na em verdade, senhores, muitos conservadores que
sabem apreciar a situação dos negocias imparcialmente,
que têm pleno conhecimento delia pelas discussões do
conselho de estado, que avalião as nossas intenções com
justiça. (Apoiados.)

Esses conservadores não opinão com o nobre depu­
tado ; e a prova é que o nobre deputado o anno passado
chamou roubo a emi. são do papel-moeda, e votDu contra o
governo em tudo, do mesmo modo que este anno o nobre
deputado o Sr. Fontenelle declara votar até contra o pro­
jecto de resposta á falIa do throno, em vez de modifica-lo
ou substitui-lo; e todavia, senho~es, qual foi o procedi­
mento da maioria do seuado, onde tem assento os mais
distinctos conservadores? Votou por todas as medidas'
que o governo solicitava, inclusivamente a emissão de
papel-moeda.

IIa, pois, entre conservadores di tincção; ba conservado­
res da estofa daquelles que me derão no senado o seu voto, e
conservadores como o nobre deputaclo pela provincia do Rio
de Janeiro. .

Ovoto do nobre deputado pouco me embaraça; já C011 to com
asua oppúsiÇão obstinada, quancl mime; mas não espero igual
oppo ição dos conservadores a quem me tenho referido. Se
as medidas do governo forem neCR arias e justas, COI,.O
creio que sào, a maioria do senn não lh'as recusará.

Não sou obtinado segundo bnlütl·me o nobre deputado
pelo Rio de Jllneiro, e s tivel' a fOI·tuna de I ersuadir este
anno, conforme fiz na sessão passada, que taes medidas são
precisas, a maioria do cnado ha de ser {avoravel ao go­
verno. (Apoiados.)
. Onobre deputado, levado pelo gosto de fazer increpações
Impropria de sua idade e posição, queria descrever todos os
meus collegas. Eu já e tava de. cripta: sou o rel'dugo. (Ri­
sadas. ) O nobre deputadu ia apreciar to los os membros do
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ministerio; mas estacou na agricultura, observando que con­
tra o no11re ministro da agricultura tinha elle o meu juizo,
que era desfavoravel a esse meu collega. Interrompido, porém
por numerosas vozes, reeuou o nobre deputado, declarando
que o que queriadizel' era que tant.o eu nào nprecial'a o meu I

collega, Sr. ministro-da agricu1Lma, que não o convidei para
ministro em 1864..

Por este nlodo de apreci:! r seria o nobre deputado o ulti­
mo dos conservndores, porque vivia n'esta côrte ha muitos
annos ao lado ele ministro influente, seus amigos, e só
tarde lhe chegou fl vez de ser ministro.

UlIl,\ Voz:-Quando já nào bavia mais grnte. (flila1'idade.)
O SR. rnEslDENTE D() CONSELHO :-Essa tardança denota·

ria que, no entender dos orgllni adores de gabi netes con­
servadores, o nobre deputado não ·~Jlha a reputação que cra
precisa? Pen '0 que não.

Portanto, se em IBM não convidei o meu collega pnra fa­
zer parte do ministeria, não é razão para que não o convi­
dasse em 1866, e deixasse jámais de formal' ele sua capaci­
dade o elevado conceito que merece, e tem j ustificc.do.
(Apoiados. )

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro gyra em uma con­
tradicção eterna. S. Ex., como homem justo que se inculca
ser....

Uni Sn. DEPUTADO :-Conforme, ás vezes faz conla parecer
justo. .

OSR. PrtESlDENTE no CONSELHO :-....orfl reconhece a pro­
bidade dos miuistros, ora os trata como se não a tivesscm I
Ora reconhece-lbes talentos, ora lh'os nega totalmente I

S. Ex. o que quer é cevar o sou genio: deleita-se com de­
clamações ti, com E.fIeito, declama do princjpio até o fim,
declama contra a verdnde manifesta I

Assim é que, Sr. presidente, animou-se ainda a voltar lÍ
questão da propriedClde dos terrenos e palacios nacionaes,
que o art. 115 da constttuiçiio manda que fiquem 8empre
pertencendo aos successores elo Sr. D. Pedro 1.

Aletra, o espirito do al't. 115 da cOl1stituiçiio, o bom senso'
mais vulgar. estão dizendo que esses pala cios e terr no, silo
dominio directo da naçüo, e que o usofructo pertence 1:10 Tm-
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espirito da lei, e ainda menos o bom senso, continúa obstina­
damente a dizer: sêio propriedade elo Impel'ador. O que
prova is o? Pro"a que o nobre deputauo é capaz de duvidar
de tudo, alé do Deos que tem, comlunto que lhe deixem di­
zer que o ministerio é om ? e1'dugo. (Jfuito bem, ?nuito
bem. )



28 de ftlaio de 1868.

o Sr. Zacarias (p1'esidenle do conselho).­
Sr. presidente, V. Ex. comprehende que não posso deixar
de tomar a palavra depois do discurso que a camara aca­
bou de ouvir. Foi elle tão cheio de cortezia e polidez,
considerou os negocios de tão grave rnaneira,que o nobre de­
putado pelo município neutro mais parecia um amigo livre
do que um opposicionista. (Apo'/,ados.)

O nobre deputado. Sr. presidente, com relação á
guerra, que reputou, e que é o primeiro assumpto dos
nos os debates, observou que não havia divel'gencia nesta
ca a nem no paiz ; que todo formavamos um só homem
na di posição de abater o governo do Paraguay, e des­
aITrontar a honra nacional. (Apoiados.) E, pois, não pos­
so ueixar de agradecer ao nobre deputado a sua manifes­
tação, dizendo-Jh desde já que conto com o ~eu voto
em toda- as medidas tendentes á honro_a terminarào
da "uerr;!. •

OSn. MACEDO: - Hei de votar por el1as com o apoio
de todos os Brazileir IS. (1poiados)

O Sn. Pl\l~SIJ)E.NTI~ DO CONsnllO : - gradeço egualmente,
Sr. presidenle, a franqueza com que o 1I0bre deputado
pejo lllllnicipio neutro mo trou-s- discordante de mem­
bro' da opposição, que começeírão os seus discursos, pondo
m du\'ida o fim da guerra. Afibr:l do patriotismo do nobre

deputado não consentiu que passasse incolllme semelhante
élbeITal~ào. (Apoiados.) O 11m ela o"uerra ha de conseguir-se,
ou por-se-ha em duvida ti dignidade da nação. (Apoi­
ados.) Confe sando-me, portanto, ainda uma vez o digo,
prnhol'auu pelo modo porque enunciou-se o nnbre de­
pl1lado do municipio neutro, entt'Q cm materia .

. S: Ex. estranhou que eu asseverasse 'er o tratado da
trlplice alIiança obra do lado hisloríco.
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E' vel'dade, Sr. presidente, que no 1U de Maio de
1865 o lado que hoje se designa historico, ainda não era
conhecido por semelhanLe nome; ma aquelles que eo­
tão governa"ão, e flzerüa o traLauo de alliança, forão os
que vierüo a tomar ucpois a denomina~ào ele - bisto­
riras.

l<ui consequentemente muiLo exacto quando dis~e que
esse tratado era obril do lado historico, isto é, elo minis­
terio de 31 de Agosto de 1864-, que _6 em 12 de laia
de 1865 deixou o poder.

Releva observar, porém, que cum semelhanLe 1I1Iu ão
em nada quiz ofl'u cal' () merito daquelle ministerio ; ao
contt'nrio declarei ql1e o O'ilbillete actual e'tava co:o elle
identificado no intuiLo de "batei' (l autoridade ele Lopez.

Senhore, a respeito ainda desse topil'o, tlirei que
a divtlrgencia bistor'ica data de tllll"l 'poca mais antiga
do que uppõe o nohre deputado. A divergellcia no eio
do no so partido ell'ciLuOU-St; em Ag 'to de 1 6ft. com a
quéda do minisLerio de 15 do Janeiro. Dnhi LI sci~ào:

não que eu peo'e que os illustre:; metllbros d) gahinete
de 31 de Agosto tomáriio paI te nes e fa(;to. Niio: o pniz
e a camal'ü sabem ql1aes as cuu n que deLel'müJárão 1\

retirada daquelle minisLerio ; porém é do referido facto que
procede a tliver'gellcia que us tempos aperrei~oárào re­
cebendo a minoria desta CanJ<ll'ü a de igna~ão de bi'­
torica.

A.guerra tem-se prolungar1o, ponr1eroll o nobre deputa­
do, e todos o, inLeresses do ImprriJ soíIr'cm com a demora,
ma especialmenLe as Itnlloças.

Sem duvida enunciuu o nobre tlupulad) um:1 Y61'dilde.
A coutinuaçàü da gllel'ra, SI'. presiL1enlu, determina ti

baixa do cambio, o alto prcçll dos mcllle:;; . a tlU ii do
u 'o do papel-moeda, da avultada emissi"o de bilbetes do
thesollro.

O SR. MACEDO: - ~üo foi esLa a minha proposiçãO, eu
teria dito uma banalidade.

O SIl. PltESInENTG no CONSEUIO: - (orno mini Lro da
fazenda aprccio exactamonLe a ildluenciil lI1aligna é\lIe so­
bre o thesouro e soure o paiz nxerce a guerra; e, pois, é
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qua i uma banalidade dizer-se qne a guerra é um mal.
Deixe o nobre deputado ao seu cullega, que bontem occu­
pou a atlençiJo da Cilmara, o r. Sayão Lobato, a mis ão
de accusar o governo, porque emitte papel-moeda, pOI'­
que lanca imposto 1 perdendo de vista em todo o debate
a consideração da guerra, que dura ba annos, guerra
cuja oriO'em c!Le não ousa atacar, cuj3 direcção respeita,
como se o goremo cmittisse papel-moeda ou cobrasse
mais imrostos, nas conc1i~ões nOl'lllae da administração j
como e tudo i lo oüo fosse o efreito (1a guel'l'a, que POI'
houra no a su tentomu::; contra o governo do Paraguoy.

Bem, E' ,pai, uma banalidade diz r-se que a continuação
ela guerra é um damno para o paiz. "enbores, quem é o
culpado da demora '! Eis a qllestão.

Primeiro que tudo, a 'amara sobe que a guerra se faz
nos termos de um tratado de alliançêl celebrado elJlre as ti es
nacionalidade ofIendidas 1.01' Lopez, a experil'ncia uos
seculos mo tra, appello para os nobres deputlldos, que
em geral toda a guerra de alliança é mais demorada
do que a guerra que uma s6 naçào faz pOI' si directa­
mente.

O SR. OUZA C RVALHO : - Ha exemplos do contrario.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Em segundo Lugar,

1'. pre idente, sabem todos que a O'uerra nào podia ap­
proximar- e ao ,eu termo LU qu a no' a esquadl'a trans­
puzes e 11 conentes de Humaitá, e auxiliasse a ac:ç<io do
'xercito depoi do eu movimento de flanco. Di-cutia-se a
proposiçào - e era passiveI tentar-se ü pa sagem de [Ju­
~al~á, e era inc1i p nsavcl tal pa 'sa"em á coo ecuçào do
lIJtUlto da' naçõe' aUiada . Que era i.nrli pensavel a pa -
a~em da e quarda á con-el:uçào do intuito das tres oações

allladn "não soITrio duvida; ma quanto á po sibilidade,
hou.ve, senhores, gl'élnde e l'enhida discus ão.

Nüo el'ào s6 os mareclwes tia rua do OuviJor, não erào
súmcnte os pol iticos habituados a se envolverem em pla­
~lO~ tle, guena, que c1iziã" ser a pas,agem de fIumaitá
Imposslvel; diziào- . ofllciües rle al'lI1adas e.:tl'üngeil'as,
espalhando que llull1aitá llà o podia seI' fOl'çada, lue a nossa
esquadra não podia transpor suas correntes fataes.
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Estudou-se o problema. Nunca da parte do governo se
considerou a passagem de Humaitá como um impossivel,
senão como uma grande difficuluade.

Em todo o caso, Sr. presidente, era necessario espe­
rar que a enchente do rio Pal'aguay facilitasse a operação
desejada; era necessario deixar-se o tempo fazer o seu
omcio. Mas uo entanlo a cholera-morbu , as febres pa­
ludosas dizimavão as nossas forças, e cumpria que tives­
semos um exercito respeitavaI.

Acha o nobre deputado que era possivel mandar de
chofre toda a gente necessaria para gl'andes comme tti­
mentos no Rio da Prata ~ Esses graudes reforços que
mandassemos serião adestrados nas armas, seriào disci­
plinados?

Senhores, o nobre deputado, patriota como é, e Ião
propen o como todo nós a elogIar u valor dos soldados
brazileiros, deve comluuo notar que os contingentes P.11­

viados não podião tornar-se o que são hoje senão á força
de diligencia e de zelo dos generaes.

O Sn. M.\CEDO: - E não ha qnem os exceda em
bravura.

OSn. PRESIDE 'TE DO CONSELIIO :-Não contesto; mas esses
soldados bisonhos, que aqui nós viam os embarcar, nào
precisavao de algum tempo para se industriarem na arte da
guerra? Queria o nobre deputado que foss m atirados
logo éÍs tl'inc!JeÍ1'as de Lopez, dando lugar a que algum
rever. viesse perturbar as nossas esperanças? Não abe­
mos como o simples facto de retirada do passo ue Cu­
rupaity, um pequeno reyez sem importancia na guerra,
impressioneu dolorol;amenle os animo -?

Senhores, somo um povo viyaz, patriotico, corajoso,
mas é bom que desastres, ainda que pequenos, não Ye­
nhão dar thema a commenlarios; e ahi e tá o grande
merito do marquez de Caxia . O marquez de Caxias tem­
se havido de modo que uma só operação não ha em­
prehendido em que a victoria não tenha sido completa.
SeréÍ para muitos um pouco demorada a solução, ma se
eIle a precipitasse, eLO yez ue proceder com a maior re­
flexão, poderião ser funestos os resultados.
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Eu disse hontem, Sr. presidente, e o nobre deputado,
se me ouvia, talvez ache procedente a minha observação:
o Paraguay é um paiz desconhecido i o seu territorio nun­
ca foi pisado por pé estrangeiro, não ba desse paiz um
mappa, nào ha estatistica, não ha esclarecimento algum. Os
invasores entrão nos dominios do dictadol' ás cégas e vão
combater que povo, senhores? Não um povo comman­
dado por um cacique, como a principio se suppoz, mas um

'povo, que pareoe resolvido a morrer até o ultimo habitante,
a obedeceI' ao El-Sup1'emo emquanto o El-Supl'emo existir
e lhe der ordens I

A Inglaterra em poucos mezes flJi á Abyssinia, e, con­
forme as ultimas noticias, venceu Theodoro. Mas entre
Theodoro e Lopez não ba. comparação. Ao primeiro revez
aquelle deu um tiro de pistola na cabeça: este não ha de
dar tiro de pistola na caLeça; em ultimo caso, se puder
escapar-se, irá viver dos juros de seus capitaes em lugar
seguro.

Trata-se, portanto, <1e uma guerra feita por lres nações
á uma quarta, cujo territorio não se conhece, cujos ha­
habitanles são de llma obediencia sem limites e de singular
tenacidade, nllçào defendida pela natureza, com os seus la­
gos, com as tortuosidades dos seus rios, com a posiçao
admiravel em que assentou a ua fortaleza, feita com o
auxilio dos conselhos dos nosssos engenheiros t

OSR. MACEDO :-As difficuldades não são superiores, nem
talvez iguaes ás da Abyssinia.

OSR. C. OTTONI :-São muito menores.
(Ha out?'OS apartes. )
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Não são menores; 05

factos o mostrão.
Mas, Sr. presidente,o nobre deputado do municipio neutro,

segundo o teor do seu discurso, deseja que eu nào insista nas
apreciações que· estou fazendo; S. Ex. disse que não acompa­
nhava a exageração da censura, nem 11 exageração do elogio.

O SR. MACEDO :-Porque não tenho fundamentos seguros.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Ah I porque nào tem

fundamentos.
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o SR. C, OTTONI :-Porque ha mysterio,
O SR. PRESIDENTE DO CON ELlIO :-0 nobre deputado pela

provincia de Minas, Sr. presidente, repete o que di se II ou­
tro dia: « lJa my teria.» ào 11a myslerio nenhum no en­
tido do nobre deputado de Minas. O que se póde dizer é que
aproprio Paraguay é um m,)'sterio, e não é muito que no
illuda, quando illude a eus vizinhos paredes-meias. Aquella
llaeionalidade nào era bem conhecida de nenhuma potencia
do Rio da Prata, e tanLo que alli se reputava facillima em­
preza a de fazer Lremular sobre as torres da AS:iUmp~ão as
bandeiras das nações oITendidas.

Mas, disse o nobre deputado: « Prova-se a excessiva
procrastinação da guerra com a palavra do general Osorio. »

Este nome, Sr. pre idento, acode-me sempre, antes que o
titulo com que ha pouco foi agraciado, porque anda ligado ao
facto heroico de ter sido a pessoa que elte de igna o primeiro
brasileiro que, de lan~a em punho, pisou territorio para­
guayo.

O SR. MACEDO :-Eu tratei-o pelo titulo que V. Ex. lhe
conferia.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Não quero dizer que o
titulo não seja muito bem merecido.

UlIl.\. Voz :-Porque n50 ha de chamar-se - visconde
de Osorio?

O SR. PRESII)ENI'E DO CONSELHO :-Porque taes não são
os nossos esLyl08.

UM 81\. DEPUTADO :-Mas porque não hão de ser T
O SR. PnESlDENTE DO CONSELHO:- ão tem ido até agora

senhores: o individuo recebe um titulo, que o poder lhe con­
fere, mas tem um nome que a historia nào esqnecerá.

Osorio, pois, foi invocado ha pouco pelo nobre deputad~,
CaLDO autol'isando com a sua palavra a crença de que haVia
morosidade excessiva nas operações da guerra.

Antes' de luuo, as palavras ciladas nào são aulheuLica­
mente de Osot'Ío, são de um correspondente do Rio da
Prata, e' entre os correspondentes do Rio da Prala ha muitos,
SI'. presidente, que têm transviado a opinião publica a res­
peito da guerra e seus resultados. Mas esse, de quem se trata,
referio sómente que Osorio di sera que, falhando o accordo
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p~rl\ a rendição da forlll]eza, fo se a mesmll iromediatamenle
atacaua, sendo que O' seu soldados vellcerião, ainda que elle
ficasse morto nos \'allos de Humaitá. Se foi isto o que elle
disse, é uma expressão de militar disposto 1\ saerilicar a vida
pelo paiz, (' da qual não se segue que O orio argúa de nimia­
mente demorada a conelu ão da guena.

Identica expressões havia enunciado o marquez de Caxias,
quando alacou o Estabelecimento, a saber: que uma vez que
deu ordem para atacar- e o Estabelecimento, ou este seria
tomado, 01\ elle lá ficaria.

OSR. ~l.\CEDo:- 'ro de nós eslá enganado.
OSII. PRESIDENTE no CONSELHO .-Provavelmente erei cu,

e não o nobre deputado; o nobre deputado tem sobre mim
uma vantagem: leu a correspondencia com intef1(~à() de ci­
ta-la,e naturalmente cxtractou ou ublinhou a pll snge.n a que
alludio, e eu, respoudendo ao n bre deputado, exponho ape­
nas o que me ficou da leitUl'a rapida dessa correspondencia.

O SR. MACEDO :-Foi o que eu fiz.
O SR. PllESlDENTE DO CONSELIJO :-Mas não vale a pena.

Oque Osol'io dis e, segundo o correspondente, foi que e
e pel'a.-se o resultado. do accordo, e que, se este não produ­
zisile effrito, se atacasse Humaitá, embora elle ficasse nos
seu vallos. As palavras de Osorio, se elle as proredo, ser­
vem pam mostrar quão pouco ú militaI' prezn a \'idil, qnando
se trata do cumprimento de seu dever; e nindn revelào lIU1

antro peno amentO, e é que se fallecesse O orio, IIumllitá nem
por isso deixaria de ser tomada; pOI'que. sellbore , se cahir
um general, ainda que esse general seja Osorin, com e ':;a C1l­

bl'~a não cahem os intuitos da guerra i a "'lJeJ'I'1I lia de IJrosc­
guir e vencer-se Rumaitá. Eis o que teria dito o nlilrechal
Osorio, e não que era excessiva a demora daguerra, como se
houvera descuido ou deleixo na direcção della. Isto repugna
álenldade de Osorio, á amizade intima que consagra ao mar­
quez de Caxias.

A ida da parte da divisão que transpôz as correntes de Hu­
~aitá, á Assumpçiio, asseverou o nobre deputado, ou foi uma
Inutilidade ou foi um erro. Eu digo que não foi umll DelTl ou­
tra cousa, com quanto não fo se tambem uma opel'açüo im­
portantC', ,\ que, e liga se grande con icleração.

'12
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Transpostas as correntes, mandou-se parte da divisno ex­
ploraI' o rio, e na verd:llle os nos ·os encouraçados, ubiudo
sem embaraço o rio, cheg,lrão até Assumpção, e tendo rece­
bido alguns tiros d~. canhão, responderão pausadamente, e
de modo que o palaclo dl1 Lopez, segundo alguns prisionei­
ros nossos que conseguirã eVAdir-se, ficou arruinado.

Não fui, pois, I1ma inutilidade, e nem um erro a ida dos
enconracados á Assumpção: reconheceu- e que o rio não
orrerecia obstaculos, e m strou-se ao despota que estavamos­
lhe no el1calço, sendo que o palacio ele sua residencia, para
onde seus subditos não olhnvão senão muito respeito amente,
a nossa artilharia reduzira a ruinas.

Se o governo désse á ubida dos encouraçado até Assum­
pçào grande importancin, e o nobre mal'quez ele Caxias Ih'a
désse por seu lado teria cabimento o repal'o \lo nobre de­
putado do municipio neutro: ella, porém, não foi con ide­
I'ada senão como um reconheLimento. A falia do throno
nào tocou na ,,;ubida dos eocouraçados até a capital do Pam­
guay, porque o governo não lhe deu essa impotctancia que
o nobre deputado suppoz, importancia que o generaes tam­
bem lhe não derão.

O que houve em Fevereiro entre o mini teria e nobre
marquez de Caxias 010 relação a guerra? peraunta O nobre
deputado.

Acho qne l\ pergunta do nobre depulado pelo munieipio
neutro deve ter uma respo ta já; eu a daria lendo uoeumen­
tos. e com mais individuação, se a deixasse para outro dia,
Niio devo, porém, eonsentir que o nobre ueputado e retire
hoje sem umiJ explicação sali factoria.

Não citarei preci ameute datas, nem lel'ei documentos que
possuo, mas nem por isso será a minha exposição menos ver·
dadeira e conll\udente,

'Em Fevereiro do conente anno o nobre marquez de Ca­
xias dit'igio ao Sr. ministro da guerra um omeio, pedindo fi

sua exe.nora~ão por nehar·se eorer'mo.
O marquez de Caxias não escreveu palavra sobre conserva­

ção ou retirada uo mlDislerio; ném o nohre marquez erll cilpaz
disso, nem o ministerio seria cnpaz de curval'-.'e á menor in­
sinuaçüo....
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VOZES :-i\Iuito bem.
SR. PRF.SIOENTE DO CONSELHO :-.•••e admira que o Dobre

deputado pelo municipio neutro, que diz conhecer o meu
CLll'acLer e as qualidades do Sr. marquez de Caxias, désse
acolhimento aos infundlldos I oatos de que o nosso general
eill ve peras de uma ~rande batalha procurasse insinuar a
reLirada do mini tel ia.

'ão, senhores, o marquez de Caxias pedia simplesmente
cm alicio a sua exonerar;ão por doente, offieio aeom­
panhaLio de uma carla em que dava as razões do seu proce­
dimento, AlIega va elle na carta que, tenuo partido para o
I'araguay na posse da mAi inteira confiança do governo, lhe
p"recia que e'sa conuança, que se mantivera Ilté certo tem­
po completa, como que no ultimo trimestre do anno findo
se achava abalada, segundo annunciavão jornaes da curte, e
lhe eonstava de sua correspond ncia pa rl!Cular.

AlIegava francamente constar-lhe que um jornal estran­
geiro, ubvencionadú e inspirado pelo governo, o atacava,
eudo que o Viw'io do Povo tamb~m o atacava com vehe­

meneia, e dizia-se igualmente que era in pirado por alguns
membros do gabinete.

Faço .iusti~a á lealdade dI) nobre marqnez de Caxias: achan­
do·-se no tueatro da guerra, onde todo o tempo lhe era pouco
pill'a as providencias 'e ordens, que a sua melindrosa com­
mis-ào d'emunclava, e recebendo do Rio de Janeiro jornues e
eoncspondencia particular em que se lhe affirmava que o
governo lhe retirava a confiança que neUe depositára, e
o mand3va aggredir pela imprensa; o nobre marquez, não
podendo verificar todos f'sses filetos, disse comsigo: « Devo
pedir ao governo minha demissij,(l. »

De accorll0 com os meu collegas, entendi que devia dar
ao pedido que ao general suggerira o seu melindre, uma res­
posta nào menos delicada, c que vai fulminar os boatos a
que se referio o noLrc deputado,

Em dia de sessào plena do conselho de estado, s6 eu me
apre entei êÍ ses ão, e quando o conselho ia funcciooar, pedi
ii palavra ao Imperador e disse, se bem me recordo, o se­
guinte:
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« Senbor, Vossa l\lllO'eslade saIJe que o marquez de CêlXill
foi 'para o Rio da Prata, solicitaodo como condição unica a
mais inteira confiança do governo; que essa confiança não
lhe tem faltado, nem os meios de guerra de que o paiz póde
dispôr, conforme tem reconheciJo sempre o nobro marquez.

« Agora, porém, inopinadamente, o marquez persuade-se
que ha lia me ma confianc.:a algum arref cimento, sf~O'unc1o o
que lheconstu do' jornaese desua correspondencia particular.
Em taes circumslancias o governo não usa do direito, que a
consti tuiçào lhe dá, de propOr a - demi'Esào do "en ral-,
faz cousa muito diversa. O gabinete não quer truta!' de des­
yanecer duvidas no espirita do genp.ral em tempos tão criti­
cas; prefere solicitar 11 propria d'Jmi '. ,iC', que em meu nome
e 00 de meus cullerrus peço a\ os a Mil"e taue, entregalldo
-ler a carla que o nobre marquez de Caxias e CI'eyeu ao
Sr. ministro da guerra, nu qual expõe o moti1'05 pelos quaes
dcsej a retirar-se. » .

A cilrta a que alluuo. acha-se transcripta nas actas do con­
selho de e ta lo.

Feito isso, retirei-me do paço, certo de qne nào era mais
ministro. O gabinete havia cumpl'ido o eu dever. Di7.ia- e
que, p\1ra manter ü situaçào e segurar-se 110 poJeI', o minis­
terio procurava desgostar o general, cujas glorias o inquie­
tavão. Pensais a8-sim ? l)ois bem 1respondeu-lhes o govemo:
ahi vos fica o poder.

'OZES :-l\1uito bem J

O SR. PI\ESI\)I-.N 1'1': DO CONsELno :-O assllm ptll foi de ordem
do Imperador incontinonte apreciado p lo con5ü lhu d estado,
o qual opinou que nào havia motivo para a retirarIa di) g'lbi­
nele; que a suppo içiío do general nào tinha fundamento. Tal
foi o pensamento r1u conselho de e Lado, onde o nobre mar­
quez tem o, seus prillcipaes e melhoros amigos politicos.

S. M. o Impel'adOl' dignou-se, pois, recusar ao gabinete a
exonençào pedida, e pl'oseguio o ministr.l'i) em sua marcha,
tendo desapP3.rccido o incidente sem dosar pam ningnem. O
marque7. ne Caxias redil'a uemis ão no presuppo'tcl de .ru~ta
de confiançll. que o cOllselho de estado enLendeu nào eXl til'.

O gabinete continuou no poder Cm razào de se comencer
ua boa fé do general) c os amigos do :I1ürqucz, membros do
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cando os factos, fazendo justiça ao amigo e ao gabinete; for­
necerão ainda uma vez a maisconcludonle prova de quão pro­
cedente é a dislinc~ão que tracei nesta tribuna entre con er­
vadores e cons(:rvadores (apoiados), entre cOlren-adores que
aprecião com intelligencia superior a situação dos ne""ocios pu­
blicos, e aquelles que são con en-adores de nome, que com­
batem com ardor o ad\'el'sari03 só porque ãr, adversarios,
mas que não cogilão dos meios de alvar o [Juiz, e tira-lo do
abysmo a que dizern-o arrastado.

VOZES :-Muilo bem I
O S:L PRE IDE~1'E DO Co~ ELlfo:-Amil1o compl'ehendidos

Ilaquellil clltl1e '01 ia e-crevcl'ão, sC l1unrJo acima ell disse, ao
mal'quez, expon'lo o oecorrido; e comprellCndenJo O mal'­
qut'z a d.licnd za dJ pl'oce1limeoto do governo, do mesmo
1I1odo qneo gOl"el'Oo conheeeu asboas intenç'l)" com que elle
pl'ocedera, l'oslau leceu-so a conüança recipl'ocamente, c mo
se tal incidente l1{lO houvem tido lugar:

Um voz :-Fol'ào apadl'inhados.
O 1\. l'RESlDE~TE no CONSELIIO (voUanrlo-se JJaJ'a o lado

cl'on le viera o apa'/'le) :-Que:u pl'OCeri a palána -apadri­
nhildos?

OSR. MI~1 1'1\0 DO I~lrEllIo :-Sahio de tú lado (apontando
para a bancadct em que eslavct o 57'. Olloni.)

O, R, C. OTTONf :-Fui eu.
OSa. Pnf. mI~Nl'E D Cor;sELllo: - (c.om 'f:e'lemencia) :­

Essa p11aV1'll é impropria do ils'umplo e dolugtlr. (Apoiados)
Aplldrinlla'Jo I A quem apar/.rinhiÍrão 0- ami cr :; do marquez
quando, e cI'e\,elldo-lh , l'e:;tabelecêrão ü y 'rdaJe dos factos,
m~ trando-lhe que não havia ruzilo pnra o pus o que Jéra?
A lIuproprierlarle do ter'mo, rlepoi' Ja explicaçãe, que tenho
dauo, é incontestave!: o termo qUüdmvil bem á intriga que
se procurava fazer então ....

9 ~R. C. OTTONl:-A opiniãu de V, ex. é que acllO im[Jro­
pnil.

O SR. })llE, IDEN rE DO CON ELllO: - en hore , a intriga era
e ta : que o mal'quez de Caxias, preparado para de;;fecbar um
golpe profundo n inimi"", olliciál'a ao "'0"01'00 lias se­
guinte:; termos-ou eu OLl \'Ó3-; que cm taes circumstancia:;



94

o dil'mma importava uma ordem positiva [ara o mil1isterio
cahir, porque mudar g ,l1erae nas vesperas de gran Ies ope­
rações <le guerra cria um de-acerto rune to.

Mas é falo o dilemma. O marquez de Caxias pura e sim­
plesmente pedio de olfieio e por meio de carta sua exonera­
ção, e releva ponderar que tão lealmente procedia o genel'al
que, ernquanto a sua correspondencia vinha para esta curte,
delineava e levava a erreito acções tão aloriosas como a pas a­
gem de Humnitá a tornada do Estahclec.imento no dia Hl de
Fevereiro (AI witos apoiados.)

Pois a pas aaem de fI umaitá, esse feito tUo festejado por
todos 116s, por todo o 1mpe"io e pelo estrangeiros que consi­
llerúrào-a como signill da proxima e honrosa terminação da
guerra, s~ria praticada se o mnrquez ele Cnia quizesse fazer
da ua po içào 11€l exercito um joao [Jara dCl'I'ihar o governo?
(Apoiados)

O SR. MINISTRO DE E m.\N(~EInO :-lsso era indiano delle.
O Sn. PRE lDE:'iTE DO CO:'\ ELIIO: - Calumuiavào O gen ral

os que tão miserarei boato e. ralharão. O marquez de CaXitlS
sabe o que deve á patria para conceber tào nefasto pensa­
mento. lWe pt'oscgue cm sua nobre tarefa, e lHl de, espero
em Deos, consegllir o fim que Iii o levou, extepto se a morte o
arr ba tal', ou grare mole ti a o prostrar.

VOZES :-l\Iuito bem I
O SI\. PIU: lDENTI~ \)0 Co 'SELIIO :- Penso que a,' rdade ex­

posta assim é honrosa ao general e ao governo. (Muitos
apo-iados. )

E' verdade, Sr. presidente, que houve a esse tempo, não o
que o nobre deputaJo tlo municipio neulro l:bamou-con­
che"o,-mas o que o pl'opl'io Correio ~leJ'canlil denominou
-tregua.

Álminou enliiu um pouco 11 furia com que todos os diüs o
Corl'eio Me7'cantil, que não creio seI' dirigido nem redigido
pelos fJrincipaes consen'adores, [Iggredia o governo.

O SR. Pli'illEIRO :-Não apoiado.
O S11. PHFSlDliNTE DO CONSET.Ilo:-l~ssa distinccãode conser­

vadores de primeira e segunda ordem é para mim indi 'pen­
savel, porque só com ella é que se explica a politica do paiz.
(Apoiados.)
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Enlretanto,llpenas as corrC'ntes d Hurnnitú havião sido trans­
postas pelas qu ilbas dos nos~os encoura~iluo ,a denominadas
treguas quebrarão-se, pensando- e tah'ez que a guerra eslaya
acabada; mas foi tudu isso pOl' conta e risco dl)s que dirigiào
ou redio-ião o Correi I AIel'Canlil.

O Il. PINUUIlO :-Já nào têm?
O Sn. PI~E IDENrE DO CO:'í ELHO :-Os principaes conserva­

u<Jres não podião ter determinado o quebramento da tregua ,
O n. C. OTTOXl :-Mas tiv rào porler para determinar a

trrgl~a ou o concheO"o ~

U SR. PilE Tlll:i\'TE DO CO:'íSELllO :-Niio fnr<io elIc" que man­
diÍr<io quebrar as t?·eg'l.las, e quem lembl'ou a cOll\'eniencia do
conche!Jo, não sei. O que sei é que o ministerio notou tom o
pnblicvo arrefecimento da opposição na imprensa, e o ap­
plaudio.

Apoz a p3ssa crem de Hnmaitcí, e quasi nn esteira do. nossos
encouraçado que forç'Írão o pa so, abria de novo o CO?'J"Cio
JIlc?'cllntil flS suas ao"gi"essões,e lazia ao gorom a intimação de
que faliou o 110bre dCplltado p~lo municipio neutro, inti­
maçào a que respondeu-se vantlljosamenle.

Foi gl'O seíro o ngano ela folha opposidoni ta: pensava
eslar acabada a guerra, quando illlmailll era ainda uma aITron­
ta aos alliados, e podia resistir, omo lem resi lillo.

E' neces urio qne em abono da verdade e tl icra e repita,
que entre o minislel'io e o con ervadores que diricrem ou re­
digem o COl')'eio ~Ie?'r;'tnlilllunra bou\'e a menor combina­
Ção. [Apoiados.) O governo apreciou ii tl'CgWl, como aprrcia
boje abenevolencia do nobre deputado poio municipi> n u­
tro, cujo I'oto aliá ha de ser em g I'al, como a cam3ra YC1\í,
infen o ao gabin le.

Con iderei cmelhante tregua como um aclo rlo bom . cn o
praticado em atLençào ,is O'l"aVl:'S -Írcum taDcias do paiz, dc­
p.ois dos xcesso c!ess:J. penna ensopado em rei e01l1 que :Inle­
I'lol'tnente el'110 atacado todos o netos cio O"abinete; mas não
houve combina~ão alcruma entre a dil'ccI;ão clilCJlIeIle jornal
e o governo.

U~[A voz :-A mesma penna conlinliO.
O SR. "PHESlOENT ; 00 COXSELIlO : - Depois cle Cjl1cbl'nda a
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tregua reeomcçárão as bo tilidades, e e tão continuando no
f:lstyln dB que hont m deu amostnl o nobre deputado pelu
Bio de Janeiro, ~jlJe me chamou tantils vezes - ve1'duyo­
qnando 'v(mlt~:Jo ó S.Ex., até pelo seu pro[lrio norue; por4ue
segunrIo demonstrou o con elbeiro Albino Bat'bo a de Oli­
veira,Sayüo é palarra que significa verd u..;,o , algoz, conforme
os dicciona!'io - da Iiogua porturrueza.

O mesmo nobro deputado ustentou aiuda que acon.;c­
lhando a emissão le papel moeda, aconselhei um roubo: é
sempre o estylo do CO?'l'eio Mercantil.

'Em emelhante assumpto, felizmente, ha completa conll'o­
dicçào entre il caueça dI) nubre ueputado e dos que com elle
convivem e a cabeça dama ior parte do' conservadores. (Ap:JicL­
elos) Se (J sim não fora, se o partido conservador se regu­
lasse pela cabeça do nobre deputarIo,a quem estou alludindo,
seria u:na fatalidade a ascensão do partido con enador ao
pOller, farto aque nli(Ís não éinfenso () Sr. C. Ottoni,conl' rmll
O declarqu em seu discur o, dizrnc10 que nua linha medo do
pJrLitlo con el'Yüc1or, e que a sua f1xi tencia como partido é
uma nece.sidade constitucional. Eu tombem reconbe~o e sa
nec.'s idade, comtanto que, como estou coov 'ncidissimo,esse
partitlo nilo tenha as aspit'iJçàe que lhe presliio jomaes indis­
cretos de ubir 'ob a inf1uencia da 'espada ao puder. (Muitos
cLpoia dos. )

Se tal fosse o seu de. f'jo, ter-se-hiu nesse c1iiJ suicidado.
(Muitos apoiados.) Eu levalllal'ia com toda fi força a minha
voz contra semelhanLe nbuso. A guerra contra o dictador
pill'aguayo é uma grande neressi lar! , é uma necessidade u­
preDla ('Jpoiudos); ma nós uito vivemos em um paiz de
caurlilhagem, (muitos apoiados); vivemos em um paiz livre
que fnz progressos, emLJor:l dissesse o nobre deputado pelo
R:o de Janeiro que estamos em decudencia. (Apoiados).

Em nosso paiz os ministerios devem subir e desceI' pelas
vias constitucionaes. (JI!luitos apoii1do8.)

Não é para subir-se ao poder uma "ia constitucional, no
entender de nenhum partido regular, a victoria alcançada na
guerra por um eh fe amigo.

I I Sn. I'INHEIHO :-Assim O pensa o partido con el'vador;
ma , infl'lizmentr, nào é opinião O'el'iJl.
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oSn. PRESIDENTE no CONSELHO:- Sanhores, n()s não vi­
vemos, não cessarei tle dizê-lo, em um paiz dé caudilha!Jem:
nào ba de governar aqui ninguem sob a iolluencia militar.
(lIepetidos apoiados.)

Os nobres ge.neraes, que commandão no Paragul1Y, são
os primeiros a pensar nes')e senticlo: tenho as provas disto.
(Apoiados.) Quando p:ntirào para 11 gUOl'ra cleix.<Íriio no
!lio de Janeiro a tu nica tia politica: no Paraguay fazem a
guerra, e ómente a guerra, ao inimigo tia patria.

O S\\. PINUEIRO: - Aroiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSET.l10 : -O nobre deputado pelo

municipio r.eutro, r. presidente. pedio noticia de uma mis­
sàn diplomatica que oanno passado, disse elle, mallogl'oll-se.

Sr. presidente, eu hei de sustentar-me ou cahir com a
yerdade inteira. o 11m do IlDno proximo passado, quando
estavao as Call18r1ls fnnceiollando, pareceu ao governo haver
nece sidade urgente de mandar cm missào especial um di­
plomata ao Rio da Prata. Lembramo-nos eotão de um homem
conspicuo e illustre (ap .ia'los), conhecido geralmente no
paiz e fórn delle, com cspeci1llidade no Rio da Prata, o Sr.
Sinimbú,

Convidamo-lo, e ene estava prestes a partir, m1ls é1S neces­
sidades modificarãO-se; as cil'cumstancias, que a pl'incipi'l
~eclil~avào com urO'encia n ~ ui a presença de um diplom,!ta
1I1telhgente, muc\c\rão, e sobr'estevc-se na nomeaçiio. ào é,
pOttanto, exacto o que disse o nobre deputado por l1 ernam­
buco, Sr. Souza Carvalho: a nnmeaçào DunCíI roi publicada,
1J0rque nunca se fez .
. O SR. SOUZA CARVALIIO: - Mas eu Ii alguma cousa a este

respeito.
,O SR. PRESrDENTE DO CONSELIlO: - Não podia ter lido pu­

blicação de um acto que nào chegou a rcalizar-se, embora o
nobre deputado tivesse relações com o ministros.

O SR. SOUZA CARVALllO: - Eu li o mem01'and~lm dirigido
ao Sr. Sá e Alhuquerque.

O SR. PRFSTDENTE DO CONSELHO: - Portanto leu.-o no ga­
binete do Sr. Sá. e Albuquerque. e agOJ'a o ('evel a.

O SR. SOUZA CARVALHO: - Está enganado.
(FIa ouhos apa.?·tes.)

i3
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Com efIeito o nobre
depu~ado não podia ver e5 e documento senào l:omo amigo
intimo que era do ministro dos negocil)S estrangeiros desse
tempo.

O SR. SOUZA CARVALHO: - Vi-o porque o RI'. Sá e Albu­
querque mostrou-m'o. Demais, eu não disse o que continha.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : - Póde dedaral' o que
continha. Eu, quando fór preciso, hei de lê-lo aqui on na
outra camara.

Não se tendo effpctuado a nomeação, o Sr. Sinimbú partio
para o norte. Posteriormente foi nomeado o Sr. Amaral, que
lá está servindo o paiz de um modo condigno das uas habili­
tações. Nada houve, pois, de dcshonroso nem para o gabinete,
nem para o Sr. Sinimbú. O Sr. Sinimbú entendeu que devia
resignar, e resignou o convite que tivera: nisto ficcírào as
cousas.

OSR. LOURl\NÇO DE ALBUQUEnQul~:-A historia é muito dif­
ferente.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - A historia ha ele ser
dilucidada. O Sr. Sinimbú ha de vir para o senado, e di cu­
tirá, se quizer, este ponto comnosco. Eu, pois, peço licença
á camara para passar adiante.

Fique, entretanto, assentado que o competente para quei­
xar-se do governo, se justo motivo houve pora queixa, é o
Sr. Sinimbú. O nosso amigo é um cavalheiro di tincto, e po­
derá, quando quizer, entrar em explicações. (t1poiados.) Se o
fizer, hei de dizer no senado tudo quanLo fôr neces ario. Mas
parece muito natural que antes do tio fa\lar não falle o so­
brin 110. (Hile.t7'ida·Ze.)

O nobre deputado tambem tratou da demora, que quali­
ficou de attentado contra a constituição, da eleiçào da pro­
vincia do RIO-Grande do Sul. .

Senhores. sobre a eleição dessa provincia eu quasi nào
tenho que dar explicações ao nobre deputado (muitos apoia­
dos); porque já bouve até uma votação na camara ....

VOZES. - Já foi bem explicado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - ... e o senado adoptou

expediente semelhante ao da camara. (.:Ipoiados.)
Acamara, conseguint@LTIenLe t permittirá que eu. passe

adiante. (t1poiados.)
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UMA Yoz: - Foi inconstitucional.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: -Não foi inconstitucio­

nal: se o foi, porque nào nos pedirão contas o anno passado,
nem este? O que ft,z o governo? Adiou a eleição do Rio Gran­
de do S.ul por um decreto, e o submetteu ás camaras.
Em 1867 o senado e esta camara não tratárão do assumpto:
occupárão-se delIe este anno, porque a assembléa provincial
do !tio-Grande do Sul dirigio á assemuléa geral urna represen­
tação.

OSR. C. OTTONI : - No senado tratou-se o anno passado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Em alguns discursos

fez-se ligeira mençào do /lcto do governo; porque alli, como
aqui, se trata de omni scibili. O que digo é que nio houve
indicaçiJ.o, n3.o provocou-se um parecer, uma votação.

OSR. C. OTTONI:- Foi o mini terio quem nào quiz discutir.
OSn. PRESIDENTE no Co 'SELHO:-O que se segue, pois, éque

a maioria das duas calTlaras sustentou ogoverno nesta parte. •
(A poiados .)

O SR. BFZCRR.\: - O que se segue é que o governo teve
um bill ele indenvnidade.

OSR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Houve bill de indemni­
ela 'e? Puis bem I Está proferida li ultima palavra do poder
competente. (Apoiados.)

Senhores, o governo, por decreto, autorisou os gene­
racs, rnarquez de Caxias e visconde de Inhaúma, a distingui­
rem no campo da batalha, no momento da acção, com uma
modalha, as praças qll a mel' ccssem por actos de bravura ou
heroismo. Esse decreto acamara comprchende que motivo
teve: expl'im a neces idade, que se sente na guerra, de
estimular o brio do soldado, remunerilndo-o no momento da
acçilo ou logo depois. Foi por isso que o governo não hesitou
CI11 cOllceder aO marquez de Caxias e ao visconde de Inhaúma
a filculdade de confcril' tae medalhas.

Más houve, di se o nobre deputado. uma delegação do
poder executivo, o qne ii lei fundamcntal prohibe. Senhores,
não e tr'ata no decreto de condecorações, que conferem hon­
·filS e isenções, mas de medalhas, que são como uns atlestados
de bra\'ura recebiJos no campo de batalha, e que servem
admiravelmente para excitar, para estimular o valor dos
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soldados, sem prl'JUIZO de con,lecoraçàes que porventura
me! eção. C', acaso, incompatível com a integridaue do po­
der executiv07 Ninguem () direi, (Apoiados.)

E note a camara que na co\lecção ue nossas leis ha de­
cretos autorisando presidentes de provincia cnnceder am­
nistia; decretos referendados por ministros de todos os crc­
uos politicos do paiz I

Sem admittir que houvesse delega~ão no decreto da' me­
dalhas, lembrarei que,apezar da opposição que encootl ãO,as
aulorisaçàes das camaras ao governo, conferindo dl·legnçào,
não suo raras, antrs mui frequentes cm nossas collecçàes.
Com essas autorisaçães a do der,reto das medalha não tem
comparação Em um ca o é autol'Ísação de um poder a
oulro, entretanto que no uas meualhas IS ° poder exe­
cutivo conferindo a agentes do pr lprio ptldllr execulivo a
ntlribuição de concederem, não condecorações propriamente
ditas, que trazem comsigo prerogativas e immunidade , mas
simples distincti\'os de valor.

Senbores, o nobre deputado do municipio 11 utro assom­
brou-se, pelo qUE parece, da franqueza c m que me enun­
ciei e disse com inteira verdade que o governo não assalaria
a imprensa. O govel'llo faz, mais do que ninguem, volos
pela liberdade da imprensa j não deseja a suppressão de
nenhum orgão de publicidade, nem lhe imporIa que se
enunciem desta ou daquella fórma; faUem como quizerem.
O goveroo não dá subvenção a folha alg'uma, e quando quer
explicar algum acto em termos menos concisos que os que
admille uma folha puramente officitll, faz escrever commu­
nicados para o J01'/wl dJ C mmert.io, e a despeza de im­
pressão é l'eHlisada pela yerba das - 11esjlezas sccretils - da
policia. Todos os nossos governos lêm feito sempre isso.

O SR. DIAS D.\ C!\Uz: - O actos officiaes forão sem pre
defen lido.> pelo Dia/'ia O(ficial.

O SR. PIIESlDEl'iTE ))0 CONSELHO: - Perdáo, o Diario
O(ficioldala de pouco lempo. O Dial'io O(ficial publica todos
os actos do governo, ex[ lica <lIgun.:; mas qllando se quer
expô!' com desenvolvimento certos faclos, e~plicalldo o pen­
samento do governo e dcfel111oodo aclos da administração,
accusados pela imprensa, publicão-se na folha ue maior cir-
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culação que temos, o Jornal do Comme1'cio, alguns com­
municados, como acima declarei.

O SR. OLEGARIO: - E por que verba de orçamento é
paga esta dcspeza?

O SR. PRESIDENTE DO CON~ELHO: - Já o disse, e o nobre
deputado, que foi chefe de policia da curte, sabe muito bem
que é pea verba da df;speza secreta.

Onobre deputado do municipio neutro, Sr. presidente,
falIou da moeda de troco. Informarei o seguinte;' a lei do
orçamento autcirisou o governo a alterar a cunbagem das
moedas de prata, e essa medida seria sufl1ciente para atte­
nuar a nece sidade da moeda de troco, se, como suppunha­
se, não fosse exportada; mas, nào obstante a inferioridade
de seu toque, a nova moeda escÔou- e do nosso mercado
por eITeito df.t baixa do cambio e alto pre~o dos metae .

Tambem foi o governo autorisac!o ü mandar fabricar moeda
que substituisse a de cobre em circulação, e tem cuidado
ériamente de tão indispensaveL providem:ia; mas era pre­

ciso antes de tudo receber propostas para o fabrico, exami­
na-las e decidir o que mais convinha-, se celebrar um con­
trato, se mandar fabrica-la em nossa casa da moeda,- o que
tudo levava tempo, porque (l propo ta vinbão da Europa.
NãO pense o nobre deputado do municipio neutro que 6 o
spu cora~ão, por ser de poeta, se inclina ás classes humil­
des....

O SR. M'ACEDO: - E' a minha, sou do povo.
O R, PRE IDE::'iTE DO CO:'l~ELliO: - Eu tambem o sou, e

somos ambos delegados do povo.
Reconheço com o nobre deputado que na que tào d:l

m:Jeua de tl'OCO tem muito que ver o interesse do po, 0,

purque, sendo diminutos o~ seus alarias, qualquer desfal­
qu~, por mais in ignifi ant que SI ja, em consequencia de
i1glO, torna-se muito sensivel. Asseguro, pai, com prazer
ao .n~bre d~puta~o que,.recebidas a~ propostas a que me re­
feri, JulgUeI mülS acertado não aceitar nenhuma, e mandar
c~mhar no paiz a noya mlerla, que brevemente entrará em
Circulação.

.UMA Voz:-Porque rejeitou o projecto que o anno passado
fOl offerecido ?
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o SR, PRESIDENTE DO CONSELHO: - O projecto orrerecido
pelo nobre deputado que é presidente da camara municipal
desta cOrte, e me honra agora com o seu aparte, tinha por
fim, se bem me lembro, autorisar o governo a emiltir car­
tões de pequeno valor. Ogoverno nuo quiz admiltir esse
meio, preferindo a .alteração da cunhagem da prata, expe­
diente que correspollderia ao fim proposto, se nilo forão a
continuação da guerra e suas consequencia3, e a autorisa
ção para o fabrico aa moeda de bronze, de que vai fazeI'
uso dentro em poucos dias. Ue cartões ou de estampilhas s6
usará uso em ultimo easo.

O SR. DIAS DA CRUZ:- Já se ,devia terfcito isto.
O SR. PRESlDE:\TE DO CONSELIlO:- Antes ue tentar outros

meios, não. Eu sou adversario de emissão de papel-moeda
( repetirei isto mil, vezes ao nobre deputado pelo Rio de Ja­
neiro, que hontem occupou a atlençào da casa), e s6 o emitto
quando a necessidade, que tem cara de herege, me obriga
a fazê-lo. E, pois, não podia aceitar logo, sem recorrer a ou­
tros meios, a autorisação para lançar na circulaçilO os cartões
do projecto que propOz o nobre deputado presidente da ca,·
mara municipal.

O SR. DIAS DA Cnuz: - Melhor foi a emissão Rainey I
O SR, PRESIDENTE DO CON:;ELHO : - Varias companhias

sempre emiltirão vales nesta côrte, e eu asseguro ao nobre
deputado pelo municipio neutro, digno vereador da lllma.
camara, que, no momento em que se emittir a moeda de
bronze, a emissão Rainry desapparecerá.

O nobre deputado ainda nào foi talvez á nova casa da
moeda ...

OSR. DIAS DA CRUZ: - E' exacto.
O SR. PRESIDENTE DO CONSIlLHO: - Pois é um estabeleci­

mento publico digno desta capital, e que os estrangeiros que
o têm visitado muito exaltão. Pouco falta para que seja ter­
minado o edificio, e dentro em breve tempo fabricará moeda
de bronze em quantidade.

Devo 'dizer ainda ao nobre deputado que a policia tem as
vistas sobre essas casas que emittem bilhetes, c que elIas são
obrigadas a troca-los por dinheiro, quando o portador O

exige. Se ao nohre deputado, que, por muitos motivos, e até
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pela sua profissão de medico, deve ter bastantes relações,
constar que algumas dessas casas recusão trocar por dinheiro
os seus bilhetes, peço-lhe que m'o communique, e verá que
a repressão nào tardará.

O nôbre deputado, Sr. presidente, disse que eu asseverára
nesta casa que todo o programma do ministerio circumscre­
via-se ao orçamento e aos meios para a guerra. Eu não me
enunciei assim. O que declarei foi que o prol1ramma do
governo estava assignalado na faUa do throno; que o governo
julgava indispensaveis as medidas alli mencionadas,mas que,
devendo-se começar pelas mais urgentes, era rigorosamente
preciso que, antes de tudo, trata semos do orçamento, porque
o orçamento regular é uma. divida em que estamos para com
a nação e para com o partido adver:iario, que nos contemplll.
(ap~iados), e que lançar-nos-ha em rosto a pecha: - que
nós, promettendo fazer do orçamentô uma verdade, estamos
fazendo do orçamento uma mentira. .

De habito antigo o orçamento manda-se daqui pllra o
senado nos fins de Agosto, e o senado com summa
razão se queixa disso, porque assim se lhe tolhe 11 fa­
culdade constitucional de exam inar a proposta, de vo··
ta-la com inteiro conhecimento de ausa. O senado dá
todos os anno', por a sim dizer, um \"oto dp confiança
ou de condescendencia á camara e ao governo. I to
não pôde continuar, e, pois, eu entendo que deve acabar
o abuso, e cuidar-se sériamente lo orçamento; e aqui
pe~o publicamente ás cl)mmissões competente que for.
~ulcm os eus trabalhos ele maneira que, terminada B­

eliscu são da falia do thl'Ono e das leis de forças, entre
logo em discus ão aquelle assumpto.

Feito i 50, traI mos das reformas, e ahi ar.redito com
o nohre depu lado que o valo liberal lia de manifestllr­
se francamente.

OSR. MACEDO dá um nparle.
OSR. l'nESIDE:'iTE DO CONSELIIO :-Pois bem, ficamos em­

prazados.
« O valo liberal ba de manire taro-se na discus ão. »

Empenhem os .nobres depulados todo o esror.o que enteo··
derem convenlOnle no debate, e faço votos para que as
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reformas que aqui se discutirem, sáiiío como exige o
verdadeiro liberalismo. E por fallar em liberalismo direi
ao nobre deputado do municipio neutro que o ystema
que nos rege, nào está em decadencia relativamente aos
tempos anteriores.

Senhores, os factos apontados pelo nobre deputado
erào factos proprios da infancia do s)'stema. O regimen
em nascença nào era o regimen de hoje. A doutrina da
solidm'iedade ministerial ha lOUCOS annos é que se fir:'
mau; a solida1'iedade de honm entre os ministerios é
um principio que estabeleceu o nobre visconde de Abae­
t~; é palavra de granue alcance que ha de brilhaI' 11:1

sua biographia, assim como ba de brilhar a resposla
que deu a um membro influente da politica liberal que
o apontava como victima da prepolencia do governo
que o deportára « nào, o governo estava no seu direito,
tinha a faculdade de deportar. »

Sabemos que no principio do nosso regimen consti­
tucional houve ministro que, convidado para vir aqui
discutir, respondeu que nào compareceria, porque tinha
que fazer no arsenal, e nào ha muitos aunos que um
ministro da marinba, discutindo aqui, clizia que os depu­
tados erào outros tantos corsarios que o acossavão....

O SIlo MACEDO :-Nào foi nessa época.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO:-No principio erão desco­

nhecidas as regl'as que a jurisprudencia constitucional,
completnndo a conslituiçi1o, foi estabelecendo e firmando.

Nes e tempo os minis(ros, desconhecendo o que era
solidwl'iedade, brigavào enlre si e permaneciilo no poder,
allegavão motivos ruteis para nào virem tornar parte nns
diseussões, e fallavão de seus antetessores como se 11

solida1'ieclade ele honm nào existisse E\utre todos os mi­
ni terias. Nesse tempo se as cnmaras não usassem ue
uma iniciativa enicaz....

O Sr.. MACEDO :-E levantavuo monumentos como o co­
digo criminAl.

O SR. PilE !DENTE no CON ELlIO :-.... nada se faria. L ­
vantárão, .é vcrdocle, monumentos dignos da sabedoria do
Imperio. Mas não se segue que o regímen p/lrlamentnr
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ra~amos justiça ao ministerio con ervador de Setembro
lle 1837, do qual pódl'-se dizer que datão as regras ca­
r<lcteristicas do governo parlamentar.

(lIa 'Um uparte.)
O uso anda sempre, infelizmente, acompanharlo do abuso;

não dul'ido que em no sas pr'llticas l:onstitucionaes haja
abusos; mas o certo é que as boas regras do regimen,
uesconhecidas a principio, firm(\l'ào-se ulteriormente.

Ora, do nào existencia de cohesão entre os ministros e as
camaras, d!l falta de convicção de que nào póde haver mi­
ni teria sem a maioria da camara, e de que mini terio e
mai(lria fórmão um toJo compacto, o que resultava? E' que
as camaras ii\o deliberando pOl' si, em aguardar a iniciativa
do governo, sem perguntnr-Ibe como pen ava. Outra ne­
ces uriamellte devêra ,131' a marcha dns camaras, logo que
vingou o principio da cohe ào da maioria e do mini­
terio.

Depoi que se reconhecen como principio cuedeal a ill­
di:pensavel harmonia entre o mini teria e a maioria, a
Iniciativa, que pertence de direito a cada membro das
duas camara que compoem a assembléa geral, é de fact(l
exercida pelo mini -terio quasi sempr , 110 que não ha re­
bllixilmento, antes decisiva inOuencia das camaras, porque
se o ministerio exprime o triumpho da maioria, esperar a
maiuria que o ministerio regule 3 o:'uem do dia, e ofJe­
re~a as. UffiP:O para os debates, não é depreciação de
suas prorogativas, mas o reconhecimento da sua grande
inOucncill. (A,_oiadvs.)

Não quero dizer que a par com as boas praticas do regimen
parlamentar entre nós não hAja abuso: ha u1uitos,ha grandes
abusos da maioria, grandes abuso- da minoria, abusos
dos mini tros, abusos de todos nós; ma - a verdade é esta:
o ministerio, que é expre são da maioria, com elIa se eu­
tende, e indiea-Ihe as medidas que julga indispeusa\'llis. E
~pplicando o principio ao caso pr sente, o mini terio julga
lI1dispensavei- a medidas lembradas na falIa do thl"o!Jo,
não querendo dizer que nào haja outra muito importantes;
ma~ pensa que occupão o primeiro lu""ar o orçamento e o
meIOS para. a guerra.

o
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SR. MACEDO :-Eu nào contestei semelhante cousa; é im­
passiveI fazer-se trezentas refl)l'mas em um dia.

O SR. PRESrDENTE DO CONSELrro:- O nobre deputado as­
severou que a falia do throno applicava o -Oppo?'tmvunen­
te- a todas as reformas que menciona. Isso não é exacto j
só do elemento servil é qlle se dis-e ficar dependente de op­
portwnidade.

O SR. MACEDO dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CO.\'SELHO :-Cis-ahi um vicio das

nossas opposiçoes ; se me quizes e daI' ao tl'abalho de cote­
jar, e talvez o faça, todas n fanas do th rono que tem sido
pl'ofel'idas na abel'tura da camam -, m031l'ilria que nenhuma
dexára de indicar numerosas medirIas, as ql1ae , Ainda pas­
sando aqui todas sem grande opposiÇão, não poderião em
urna legislatUl'a, quanto mais em UIUIl sc!';são, seI' lei dI)
paiz. Houve tempo em que na falias do thl'Clno . e fazia um
rol de todas quantas necessidades sentia o pniz, de todas
quantas reformas erão precisas. O ministcrio actual pl'efe­
rio indicar s6mente algumas de que é pos il'el teatal' dUl'aole
a sessão.

O SR. SOUZA A.\'OIlADE :-~Jas V. Ex. esqueceu uma re­
forma lembrada na falia do throno de 186;., LI refol'ma do
systema adminislrali1'0.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sobre a reforma da
admini lração das provincias !la já um projecto no senado
que pal'tio dallui, o que o nobre deputado desconhece, por­
que não pertencia então á camal'a, estaVil na ecretariü da
guerra.

O SR. SOUZA. ANDRADE: - n. onde sahi felizmente.
O SR. PRE IDENTE DO CO~SELno: - E tambem não diao que

infelizmente. (Hila?'idade.)
Sr. presidente, a icléa da "efol'ma da adminislraçuojá aqui

passou, e pende de discussão e voto do senado. O senado, ao
que parece, acha o projecto deficiente.

O SR. MAc.lwo; - E é.
O SR. PRESIDE~TE DO C(ll'i~ELllO: - Mas V. Ex. dá testemu­

nho ao nobre deputado do Ceará de que o projecto desta
casa se discutia e passou.

O senado entende que a projectada reforma deve ser mais

o
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ampla, e não estou longe de pensar que, com etreito, deve elIa
ser mais ampla para ser proficua. Mas o senado que emende,
ou faça cabir o projecto.

Ha, portanto, no prograrnma liberal muitas idéas além das
inuicadas na falia do lbrono, que pedem soluçãu a seu
tempo e não já, vislo corno demandão despezas que actual­
mente os cofres publicas não permiltem; porque a guerra,
esse facto que nasceu com o dominio do partido liveral de
1864 para cá, se bem que sem culpa delle, absorve todos os
nossos recursos, e impede-nos de levar já a etreito certos me­
lhoramentos....

O SIl. OUZA ANDRADE: - E o elemenlo servil não de­
nlanda gl'ande despeza?

O SH. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... mas aquellas me­
didas liberaes que forem compativeis com o estado do the­
souro, essas não ha razão para que deixem de ser já adopta­
das.

Sr. presidente, o nobre deputado do municipio neutro
referia-nos que, ao recolher-se ha dias para sua casa, paran­
do na esquina de uma rua, ouvia um soldado que passava,
dizer aos seus compélnbeiros: « Omar briga com as pedras
mas são os mari eos que soffrern. » O oldado nada mais
di e para explicar o eu pensamenlo, porém o nobre depu­
tado com a perspicacia que lhe é pl'opria, enlendeu que o mi­
Dislerio era as pedras, que a oppo ição era o mar, e que o
po,'o era os mariscos. Pois bem, senhores, ninguem disse
jilmais qu o rochedo briga com a aguas, lia as aguas que
vêm brigaI' com o fochedo, e quasi sempre em vão, porque
rec?ào sem produzir etreito algum, sendo que o marisco
resl le ao embate, segurando-se ao roohe<.1o....

O R. MACED : -E' contra o adagio - tanto bate agua
mole....

O SR. PRE lDEl'iTE DO COi'iSELHO: - E' justamente o que
eu estimo aconteça t\ onda da opposição; desejo que
ella, oonvertenclo-se emfim em maioria, governe; mas por
ora cunvem qne o roch(~do resista ao furor das vagas, por­
que enlendo qne o Brazil mais do que nunca precisa de um
governo estaveI. (Apoiados.)

O. SR. DIAS DA CRUZ: - C0mo um marco que vê passarem­
se dIaS, semanas e mezes.
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o 61\. FEL1ClO DOS ~A\TOS dei um apart~,

O R. PRESIDENTE DO CO\ ELHO: - Eu reconueço li fon'a
e -efficacia da acção da aglla cahindo muito tem po sobre'a
pedl'a, e não faço votos pnl'a que o roeheuo, dr, que fallava
o soldado, DUBra sr, abale j o que quero é que resista por
bastilOte tempo, conforme pedem os intere ses de todos,
da maioria como da minoria, do governo como do povo,
para bem do qual é o governo instituído."

VOZES :-lVIuito bem!
O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO: -A ~eu t mpo ha de

cahir Oministel'io actual, e os honrados deputados da oppo­
sição hão de vir occupar o lugar de 1'0 hedo, tocando·
nos o do m'ar, revesarnento do maior alcance, porque é a
garantia do systema representativo. Por ora não ejão as
ondas tão apressadas, e d~ixem o rochedo fazer o seu 00i­
cio, porque sente segura a base que tem na maioria. (JJ!ui­
tos apoiados.)

Declaro-me, portanto, SI'. presidente, concluindo, con­
tra es as l'menrlas hoje otIerecidas. Reconheço de plano que
o nobre deputado Sr. Souza Carvalho, orrerecendo-as, pres­
tou um serviço a seu lado, visto que o nobre deputa­
do do Maranhão, que encetou o deLate, e qne, segundo
os estylos parlamentares, devia ter sido escolbido do seu
lado, como o mais apto e o mais preeminente para tamanha
honra, em vez de substituir ou modificar o projecto de re­
posta, limitou-se a dizer: « Voto contra a falla do thro­
no 1 » Oh! que novidade I Poís já houve camara que dei­
xasse de responder ao discur'O da coróa? lIOllv algum dia
camaraque nào respondesse á falia do thl'ooo? E, todavia,
tal seriaa conclusão do discurso do nobre deputado pelo
Maranhão I

O SR. MACEDO: - Ainda não tínhamos combinado nas
emendas.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Essa emendas deviào
ter logo sido apresentadas por aquellp. que rompesse a dis­
cussào, e so agora o nobre deputado Sr, Souza Carvalho
emenda a mão apresentando-as. 'Iaes emendas, porém,
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devem ~er rejeitadas, porque a auopção (lellas indicaria
que a minoria linha-,e convertido em maioria, 1\0 passo qU3
a adopçf.o da re po ta da comIrÚssii ll , lill qual, indicará que
a maioria está firme, e que as ondas e.ocapellarlas rIa op­
posição não prevalecerÍlõ conlra o gabinete.

VOZES: - Muito bem I Moito bem I



43 DE JUNHO DE 1868.

o Sr. Zacarias (Pt'esielente elo Con~elho:)

Sr. presidente,o honrado senador pela provincia da Babia
(Sr. Larão de . Lourenço), que encetou o debate do voto de
graças, disse que dr.sta y z .nã? faria preambulo, dando
a' im um exemplo digno de L.llltar-Sej mas S. Ex. ha de
peL'mittir-LDe que o nãu siga boje. Preciso de um pequeno
prlJamblllo, em que dê ao nobre senadol' uma satisfação
e-ao me-lUa tempo faça um reparo.

A satisfação é que, se não tomei a palana na ses 'ão de
9 para responder ao SeU discurso da ,esperCl, não fui por
falta de cOll3idel'ação á SUêl p" soa, mas por um direito
inherente ú posição em que me acho. Eu, r. presidente,
estou no caso do viandante que, tendo diante de si uma
longa extensão de caminho ü percorrer, não deve arcelerar
os passos, porém caminhai' de vagar, COIl fiado na força do
annexim (nesta parte acompanho as tendel1lias do nobre se­
nador pela I3uhia)-úe 'wgU/' se ? ai ao longe.

O R, BAR.\O DF. '. Lo RE 'ço:-Festvna lente.
Sn, PilE \l)E:\TE 00 Co:\ ELIJo:-Havia lambem para mim

grande cOlll'eni llcia m ouvir, antes de tornar a pal~\Ta,

ao nobre senador pela p.-ovin ia da Bahia, Sr. barão de
Cotegipe, porque os dous nobres barões...

O SR. BAI\ÀO DE S. LOUI\ENço: -Assignalados.
O '1\. PilE lllENTE DO CONSELHO: - ... filhos de minha pro­

vinci~l, partilhando a mesmas idéas, adversario: no mes­
mo gráo do rnillisterio actual, sem duvida se exprimirião
com toda a franqueza, e entào eu lhes uaria uma resposta
conveniente.

O S11. B.\I\Ã' DE COTEGIPE:-Hu solidariedade? ..
O SI\. PI\E \IHsrE 00 CONSELllO:-A solidariedad com-

pletu até na expressão, os pontos de accu açào r. os argu­
mentos sào identicos.
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Q SR. BAftÃO DE GOTEGIPE:-Entuo aceito.
O SR. PERSlDE:'<1'E no CO~SELllO:-Está dada a satisfll~ào:

agorll o reparo. Onobre senador, Sr. barão de S. Lourenço,é
membro iuOuente da commissão que apresentou o projecLo
de resposta, que se discute; se não redigio toda a peça,
redigio mais do que a terça parte; e, pois, r. presi­
dente, que mOlivo plausivel podia leva-lo u encetar a dis­
cussão? Nas assembléa tleliberantes o debate começa sem­
pre por oPI'osiçàO; e se esLa e u praxe, se a ordem natural
das discussões pede que o debate comece por impugnar:ào,
como é que o nobre senador, autor do votu de graças, foi°primeiro a fallar? Acaso não baveria nu senad.) quem
impugnasse mais de uma das proposições que se conLêm
nesse vdo, por exemplo u de que a direcçãO da guer­
ra é muilo acerLada? E' impossivel que algulls membro
do senad,), para quem olho nesle momento, e cujos <11l1.ig ,s
pela imprensa con 'lantemenLe combatem a direcção da
guerra ...

O SR. T. OTTONI:-O Anglo anel B, asiliun Times, pr/r
exemplo ...

O SR. PRESIDE:'<TE DO CONSELnO :-..•não tivess m que lli­
zer contra o votu de graças.

O R. ILVEIRA DA ~ioTTA:-lJei de votar contra.
O Sr.. PI\ESIDEi'iTE DO COCiSELlIo:-li:ntl'etanLo qual foi o

phenomeno que se ob ervou? Levant n- e um membro da
corumissã , rompeu o debat~ para explicar as malicins
que se contém no pl'ojecto de resposla á falla do tbJ'ono ...

O. SI\. BHAO D~ '. LOUR~~ço:-Estámal redigida ..
O SR. PnEsmE 'TE DO CO:\SELIlO:- ... , p(Jrcorrendo os

diversos periodos, foi declarando (( Aqui ha tal cen ura, ~lIi

outra, acolá mais uma» e assim por diant , de man81ra
q'Je não ha topico que não envolvü uma censum ou ma­
licieb I

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-A's escondidas...
O R. PRESIDE:\TE DO CONSELUO:-rís o I' puro que eu Linha

de fazer, reparo que o anno pa~sado já fiz, porque então
deu-se tambem o exemplo de começar a discussão tio voto
de graças por discursos de um Olp.mbro da comllii5são que
o redigira.
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a SR. BARÃO DE S. LOUREl'iço:-Fui eu, e O anno atl'a
sado lambem fui eu.

O SR. PflESIDENTE DU CONI>ELlio:-Bem 1Entro agora nas
apreeiaçõe do nobre senador.

Sempre injusto commigo, sempre torturando minhas ex­
pressões, disse S. Ex. que eu combatêra as glorias mili­
tare, e affirmou (sem que ninguem preGisasse da adver­
teneia) que a gloria militar \ como qualquel' outra, e até
mai do qlle qualquer outra, concluindo dahi que o accessú
aos mais elevad 5 cürgos deve er fr'anco a essa glorias, e
que não lhe p6de seI' recusada influencia na politica. Mas
qnem recusou ou negl)U i so?

Servindo-me da palüvras de um jornal de ta côrte, re­
uma em uma expre são muitu ímples o meu pensamento:

lião quero que a espada e converta em escada e bandeí1'a,
6 iss I e mais nüda. O acces o ás mai eminente' po ições

do paiz é frauco a tonas as glorias nacionaes, e entre estas
nenhuma excede á militar.

a senado do Brazil, ob~ervou o nobre senador, é uma
corporilção superior ás analogas de outros paizes, por­
que, di 'se S. Ex., n6 somos eleitos da nação, entretanto
que não o são os membros das camaras altas de certos
paize eonstitucionae : o el m nto da eleição dá-no, pois,
uma for~a que não têm os membl'os (lessas camaras. li'
,'errlade; müs, tambem o é que, sendo lIXO o numero
de s nadores, e vitalicio o seu mnndato, torna-se o se­
nado invnln ravel á acção do aoveruo, o que impõe-lhe a
n.ece sldade da mai consummada pl'urlencia m que re­
slIl.e toda a sua força, e de que tndo os dia - dá (e ai nela
hO,le deu, nào ob tante os discursos de oppoj .ào dos dous
nobres seni1(lores) incontestaI'el prova, e ha de continuar
a dar.
~s considerações que o nobre senadGr fez ácerca da 01'­

galllsação llas camaras alta de outros paizes provào em
verdade que sta camara é ingular em sua orgllnisaçào
e escapa a toda inl1ueocia dil'ectn do govemo. Isto, po­
rém, impõe-lhe devp.res de consummada circumspecçào em
vez. de dar-lhe a inicliltlva que °nobl'e senador lhe quer
attl'lbuir na politica; aneda-o de inl1uencia directa na
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politica activa do palZ, que incontestavelmente pertence
á outra camara. Depois desenvolverei um p uco este
ponto, mas desde já indic ao nobre senad r pela Bahia,
o Sr. barão dp. Cotegipe, o erro em que labora a tal
respeito.

Senhores,não entrarei em largos argumentos para mo!>trar
como se enganão os que pretendem que o senado tenha
a mesma influencia que acamara temporaria na iniciativa
da politica do paiz, nào ; hei de argumentar só com fac­
tos, e espero convencer a S. Ex. de que nã tem razão,

O SR. BARÃO DE C')TEmPE: - Este anno ainda não fal­
lei nisso.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - FalIou, eu lh'o
mostrarei.

Pareceu ao nobre sBnad')r impl'Udente que eu I'efe­
risse ao senado as palavras proferida'> pela CI)l'l.Ja de que
nas actuaes circumstancias d paiz, isto é, na presença
de uma gnerra, não era conveniente a mudança do mi­
nisterio. Sr. presidente, duas rorã as razões dada-para
que os ministros se não retil'assem: i", a improcedencia
dos motivos de queixa do general; 2", o transt mo que
tral'Ía á marcha dos negocias publicas uma mudança el1l
taes circumstancias.

Não posso desconhecer, SI' presidente, que em outros
paizes ainda em temp de guerra não deixa ás vezes a
opposição de guert'ear ogoverno, e de peocurar deCTiba-lo ;
sei que em nosso paiz mesmo duas ou tres mudauças
de gabinete se têm realizado derois que começou a
guerra; mas nem por isso é menos certo que, em pre­
sença de uma "uerra, é sempre de grande inconl'euiell­
cia uma mudança de politica, porque retarda a mar­
cha dos negocias, o expediente da aclministraçüo, e as­
sim acoroçOa o inimigo. Senhores I em these o maior
mal de nosso paiz vem da repetida mudan~a de mi­
nisterios.

O SR. T. OTTONI : - Em 12 de Maio de 1865 não se
lembrárãO disso.

O SR. PREsmENTE DO CONSELH ; - Entra um ministe­
rio, e, apenas vai-se apossando do estado dos negocias
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publicos e habilitando-se para dirigi-los convenientemente,
sabe, e de tal sorte se tem gHllel'alisado a crença de que
tedo o mez de ~1aio traz sempre uma mudança minis­
terial, que em regra os deputados das províncias, quando
vêm para a abertura da sessão, suppoell1 que já nào en­
c~nlrào o gabinete que ueixál'ão no podei'.

O Sn. BARÃO DE lTAUNA : - Estamos de accordo a este
respeito.

O SR. PRESID,ENTE DO COr\SELIIO: - e enuncio este
principio nào é pela vantagem pe soai que me resulta de
ua observancia, mas porque estou convencido de que a

repelida mudança de minislerios cau a grandes males ao
paiz. Ora, se assim é nas circumstancias ordinarias, nas ex­
traordinarias o mal é ainda maior.

O c R. BAIIJ\O DE ln NA : - Sobre i to peço vista.
O SR. PnEsIDENTE DO CONSELIIO : - enhores, eu pode­

ria expôr desenvolvidamente os motivos que me levào a
crer nos in omeniente da subida deste ou daqueUe par­
tido ao poder nas Dctuaes circumstancia, contento-me,
porém, com as breves observações com. que jnlgo ter
respondido ás insinuações do nobre senador pela Bahia.

O SII. B.\HÃO DE ITHNA : - Mas era importante que o
fizes e.

O SR. PREsmENTE DO CONSEUIO : - Agora cabe ayeri­
guor se houve inconveniente em referir o governo ao e­
nado 11 palavl'fJs da corôa. I areceu ao nobre senador
que o IlJinisterio devia limitar-se a dizer que a corôa, nas
circulllsülncül actuaE:s, não julgára prudente a mudança
de mini teria. lslo importava proferir meias palavra.
Que ci I'cumslancias erão essas? Erão as da guerra, todos
o ~irião. Para que, pois, meias palavras? Não ta pro­
pOSição en unciada pela corôa que um ministro traga ás
camara , sem que seja re ponsavel por ella. Todos os
annas OImperado\' prom.mcia o di cU!' o de abertura e do
e~cerramento das camaras; quem é o responsavel por esses
discurso? O ministerio que é o eu autor.

Quando exponho as razões pelas quae a corôa COQ­

yenceu o ministerio de que devia continuar, quem res­
ponde por essas razões? O governo, incontestavelmente.
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Ainda agora, na Inglaterra, del'rota~o o mtnlstcrio na
camara do communs, pedio demissão. A rainha respon­
deu: « Não conrém.» Foi o presidente do conselho no
parlam nto, e e,poz o occorrirlo; de quem (; a 1'0 pOIl­
sabilidade? Da rainha Victoria? Não, mas de Disrileli,
Com quem se entendeu Glcvlstone"? Fez alO"uma allll lIn
á rainha? ACCll ou o minislerio d.~ indi crição? ào;
apenas sustentou que Disraeli 01I ndia a con tituiçã') per­
manecendo no poder, 1>0I''1ue a rainha nêio o podia eOIl ­
tranger a :el'vir: se continuou n':> mini tcrio foi porque
quiz.

E note-se que ha uma differença entre o millistel'io
de 3 de Agosto e o ministcrio D raeli: nào tem este· por i a
maioria da camara como tem o de 3 ele go tu. fiO
obstante o .desfalquf' de um 011 Ol1tro dissidente, c nla o
3 de Agosto com wande maioria na camara temporaria, e
se qualquer dos dons lados politicos qne lhe flll.em oppo­
sição, assumi,se agora a admini traçào elo paiz nenhul1l
delles possuiria a me ma vantllgem. Olado conservador ar ­
nas tem naquelh camartl r3ri simos votns, e o lado libe­
ral dissidente e tá tambem longe de tf'r Hhi maioria:
esta é a verdade. Log., a posiÇãO d ministcrio de 3 de
Agosto é melhar d que a do ministerio Di -raeli.

Mas ahi vem a eterna que tã da situaçà0 dr) senado e
diz-se: « No senarl o g verno nã tem mai ria. l) De­
balde o senado está todo os dias a moslrar pratica­
mente a verdadeira doutri na; os n bre senadores, como
se esta casa fosse um prolongamento rle ban?ueles JlCli1'li­
clcwios, não cessão de ohsel'var: « o mini lerio apen~s

tem nesta CHSll 3 0\1 4 votos, c se nilo se retira é porque
ainda nà' recebeu ar:Jni uma v' taçií.J contl'asi. »

O SR. SILVEIHA nA MOTTA :-Estou certo que não terá.
O SII. PI\Ej)I):~:'iTE I) C 'iSELIJ :- De certo, e cum­

prir o seu deveI'. Discutir i rlentrn em p')ucos minutos este
assumpto directamente c m o nobre senad r peld pr vincia
da Bahia, o Sr. barã') d ClteO"ipe. E' triste p siçào .•.

O SR. T. OTTO~l :-E' verdade...
O SR. PlIE lDE:'ITE no CO:'lSELIlO :-, .. n.1o a do ministeria,

conforme pensa o nobre senador por Minas, mas a daquelle
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que querem 'por força que o senado faça p ~i lica directa;
daquelles que, contando com pequena maioria no senado.
lião querem Suppol'tar senão ministerios que ii tenhão pur si.
O triumpho de tal doutrina. senhol'es, sel~ia o uicidio do
partido que a proclama se. Querem fazer do eoado um ins­
trumento, c u senado, cm SII1\ gravidade, está sempre a
advertir aos que assim pensão: « Não c nteis com o meu
voto no sentido de vossas con veniencias. )

O 81. STLVEIRA nA MOTTA. :-~isso V. Ex, tem muila
razão.

O SIl. PI\ESlDE~rE DO C')~SELIlO :-0 nobre senador, Sr.
barão rle S. Lourenço, cham')u-me volnve1..,

O Sn, BAIl:\O DE S. LounE~ço :-Pelo cOlllrario, ..
O SR. PIIESmENTE1)O Co 'SELI:IO:- ... porque em casos ex­

traordinarios admitto o procedimento energico do senado,
dizendo que sou qUf\l uma engnia que escapA ás mãos
de quem a su ppàe ter segura.

O Sn. BARÃO DE S. Loul\E~ço :-fs"o é nnurn, não é vo­
lubilidade.

O Silo PnEsIDE:'\TE no C')N 'ELno : - PerdOe-me; o que
sustentei, e eslá impresso dt'srle 1866 é que o s nado, seja
qual IÓr a opiniào a respeit -de sua influencia na politica
do paiz, em circllmstancias extraordinarias e em face de exi­
gencias descommunaes de um ministerio caprichoso, erglle­
se como um só homem, e sem cuidar do que lhe cumpre
fazer nos casos ordinarios, ele"empenha o seu dever.

O nobre senndol', que lillvez nào ti,resse noticia clesse
meu discnrso, rntendeu qu me obrigava li uma retrllc­
tllçãn,e quando eu reclllmci: « Ntio, a doutrina quesll tenlo,
c')lnprehr.nde a s~lLlçiio do cnl;ü exlraornario » ponderou:
« Ir umn enguia. »

Sr. presidente, quem seja enguia, nã sei; o que sei com
certeza é que eu seria uma toupeirA, se me deixasse prender
em laços lã') tenues, como os que me arma o nobre sena­
dor.

Com () fim de expô" abus~s commellillos pela arlminis­
tração, rlisse o nobre senador que o govel'l1o empregava a
corrupçã ; mas R. Ex. não o demonstrou nem aponto\1
faclo algum; estou, portanto, em meu direito, chamando
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esta parte do discurso do nobre senador uma pura clot:la­
mação.

O nobre senadOl' considera miserando o estado das pro­
vincias. Entende qL1e o govem escolhEl presidentes para
administra-las, na supposição de mllndar vIOho c"m agua,
e, quando lhe parece que o vinllO nào tem agua, deita-o
fóra, citando como exemplo o nobre ex-pre1>iclente da pro­
vincia da Babi(l, SI'. Ambl'osio Leitão da Cunba. enhores,
a verdade é que o g vemo Domêa presidentes sempre
na persuasão de qUl:! são vinho sem agua, ~ quando des­
c6bre que o vinho levoll agua, deita-o fóra.

Em relu(;ão ao nobre ex-presidente da 13abja, Dotão-se
dous factos importantes: o mubo de 2GO:000$, descoberto
no banco em Dezembro, e o de 150:0008 commetlido llil

thesouraria da fazenda alguns dias depois.
O Su. T. OTTOi'il :-Pelo que vejo, foi o p,residente...
O Sn, PRESIDENTE DO CONSELHO :-Senhores, o cidadà)

que occupava a presidencia da Bahia naquella época, (Ji vi­
nho sem agua em rela~ão ao facto da thesouraria, e tel'e
todo o apoio do governo: o the oureiro, aliás a1tamel)te pro­
tegido, foi dernettido e mandado processar. Ainda mai , o
presidente da provincia fez submetter a prace so de res­
ponsabilidade o inspectO!' da thesouraria, Sr. Canto BrulTI,
empregado de uma probidade inconcussa, como folgo de
reconheceI' desta tl'ibuna, porque notou-lhe talou qual de­
sidia, segundo as soas proprias expres ões, e o go\' mo a
tudo annuio, danelo-lhe assim a força nccessaria para con­
ter na provin(:ia a torrente da preva I'icação.

Quallto, porém, ao de falque oxtl'aol'dinal'io elo banco,
não manifestou o nohre ex-presidente a mesma ('uergia,
e tanto que ainda boje não se sabe quem I'oubou o banco;
é uma yergonha que !linda dura.

O SR. BA.uÃo DE COTEGIPE :-Apoiado; devida á sna poli­
cia.

O H. PnESInENTE DO CONSELTlO :-0 acontecimento do
banco foi unterior ao da thesouraria .....

O Sn. BAIL\O DE COTEGIPE :-Farão conjunctos.
O SR. PrmsIDENTE no CONSELHO :-Foi anterior aJgun~

dias. O che[r. do policia, a quem o presidente da prol'in-
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cia incumbira da averigunção desse negociu, era accusado
de fraeo. Escrovi ao presidenle, c alguns de meus collegas
lambem, dizendo que dar-se-biü a demissão a chefe de poli­
cia se lhe parece"se comeDiente a medida, e que em tal caso
indica~se o nome de um magistrad capaz de desempenhar
essa grave incumbencia.

Oex-pl'esidente respondeu que nào era necessario. Eis
p~)r que digo que elIe foi vinho sem agua em rela~ão ao rou­
bo ua thesourari:t ; mas foi vinho com aO'Uíl no caso do banco,
om que não mostrou a mesma energia. E se nã. fez quanto.
devia, mudand alú o chefe de p~Jlicin, f i porque uã quiz;
para iss teve autorisação. Dahi dalou, senhores, entre
o govern e o nobre ex-presidente, uma talou qual
dis idencia; observei-lhe que, apreciando o seu procedi­
mento em um e outro caso, não podia c mprehender,
antrs estranhava-lhe cerla moderação que manifestám rela­
tivamente ao faeto do banco.

E' verdade que m materias politicas elIe tinha suas des­
aycn~as com amigos da situação, mas o certo é que nào
póde dizer que o governo deixa se de prestar-lhe todo o
apr,io para que bem cumprisse seu deveres. empre lbe
escrevi: « Seja uperior ás exigencias d partido; adminis­
tre a pro\'incia com ju tiça e equidade, c conte com o meu
apoiu. » E es e apoio tevo-o até o momento em que foi
exonerado a sou p ,elido.

O nobre ex-presidente declill\IU em cartas qUI) nào ,e re­
til'an por p.ffeito de minhas advertencia , mas porque eus
negocio- particulares e desgostos da vida publica o cbamu­
yão ao PllriÍ ; sendo que 'empre me disse que era grande
3crificio estar arrt:\dado de sua provincia.

Sr. presidente, o nohl'e senador pela Ballia é extr(;ma~

meDt.e injusto ommigo, levando o abuso de sua erudição
Cl~sslca ao ponto de a bar termo de comparaçàJ entre
mim e Tibel'io ; na opiniào de S. Ex., amo tão convulsiva­
mente o podeI' como 'Iiberio. Se me fosse licito traçar
uma Iiuba entl'e a consciencia de 0ppo icionista (~ a de ci­
dadão do nobre enadot· (usando do direito estabelecido
pelo nobre senador (I SI'. barão de Cotegipe), eu rlil'ia que
S. Ex., se não em sua consoiencia de senador ao menos
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na de cidadão, reconhece que não sou convulsivamentc
amigo do porlel': quero ter esta persuasão,

Mas o nobre senador fez mais: foi buscar hoje uma
analogia entre o meu curacter e 04110 sexo feminino, dizendo
que eostumll reger-me sempre pelo coração, e não pela ca­
beça, e então estabeleceu uma doutrina merecedora de in­
teira reprovação. S, Ex. dis.e :-() homem responde a Deos
directamente; a mulher responde pOI' meio do homem.
E' uma doutl'ina estranha, na verdade I No pl'imeiro pec­
cado, a iniciativa coube á mulher; se ella nào tivesse
alcançado alliciar o homem, este nào leria delinquido. En­
tretanto, admittida a doutrina do Sr. barão de S. Lourenço,
ainda que não delinquisse, teria sido punido por culpa da
mulher I Ora, é principio ele direito divino e humano
que ninguem soITra pena senão pelas proprias culpas; po­
rém o nobre senador, a quem nào importa 11 inversão elas
leis divinas e !Jumünas, comlanto que eu deixe do ser mi­
nistro, entende f.jue o homem responde a Deos directa­
mente e a mulher por intermedio do homem I

Deixado o incidente, cumpre averiguar, se no caso a
que se referio o nobre ba rào, governei-me pela ca­
beça ou pelo coraçào, De que se tratava ~ De mandar para
o Riu da Prata o nobre marquez de Caxias; estava elle an­
tã,o em divergencia politica commigo ; entendi todavia que
era indispensavel a sua ida para o exerci lo e convidei-o j

lug), não obedeci ao coração, e sim á cabeça.
Foi preciso para isso que sahisse do gabinete o barão de

Ul'Uguayana, meu amigo e parente, cujos talentos na trihuna
e inconleslavel aptidão purü os negocios publicas eu admi­
rava; mas que estava em conhecida desavença com o Dobre
marquez de Caxias. Além de oulr'as provas que eu podal'ia
adduzir, basta lembrar que envolvendo-se elle uma vez em
questões relativas <\ arte de guelTa,em debate no senado,dis­
se-lIle o nobre general « Outro omcio. ) -PalavrAS destas
nunca se esquecem. Não em, portanto, possivel que o mi­
nistro da guerra servisse com o nobl'e marquez, e, pois, en­
tendemos que se fosse lJreci a a sua retirada, devia cf­
Ieil ua-Ia ,

Convém übselvar que o marquez não foi convidado sem
que primeiramente se enlendessem os ministros com o seu
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collega da guerra; nào me entendi directamente com elle,
porque cumo presidente do conselho tive de con erva r-me
na reunião dos ministl'oS; entretanto deputàmos para esse
fim um amigo intimo do barão de Uruguayana,o r. conse­
lheiro Ountas, juntamente com o Sr. conselheiro Martim
Fl'anci co; elle lhe communicárão a resolução do governo,
c pedirão sua opinião a tal respeito. Â resposta do
barão de Uruguayana foi: « Faça-se a nomeação, mas eu
retir0-lI1e. » Houye, pois, toda a lealdade; se o nobre
senadOL' tem cartas em contrario, exhiba-as .
. E' certo, torno a dizê-lo, que não me entendi dil'ecta­
mente com o Sr. barão de Urucruayana, entenderão-se,
porém, com elIe dous ('ollcgas superiores a toda a suspeita,
que abi e tão vivo .

O SR. .B.\R.\.O DE S. LOURE~ÇO :-Que lhe farão intimar
a entença.

O SR. PRESIDENTE DO CO~ ELTIO : - Tenho' respondido
80S pontos asseneiaes do discurso do nobre senador; se
alguns omitto, P. porque são identicos aos de que se oc­
CUPOll o r. barão de Cotegipe; " pois, tluando respon­
der a e te nobre senador, terei tambem respondido a
S. Ex.

Vou [lgora tratar das ?naltici.as.
O honrado senador, receioso, ao que parece, de que

o governo não de cobrisse cellsuras nos di 'ler os topico do
pl'ojerto de rr.sposta á falia do throno, dHU-. e ao t!'abalbo
escu [Ido ue indica-las uma por uma, chamando a atlençào
do sen[lclo ora para esta, ora para aquell3, ora para
aquella outra. Não o acompanhar i em todas as sua
observações.

Ha malicitl no voto de graça (di o . Ex.), ma essa
malícia está sotoposta a um delcrauo renelal que nem
tUllo esconde, nem descobre: portanto é nece sario que
eu, membro da coro missão, me incumba de rasgar o véo,
e. t~do patentear. Deu a sim o nobre senador pela Bahia
dll'Plto a qur. o Dobm senador por Goyaz lembrasse-lhe a
conhecida ancdocta do conerfo que encommendára um qua­
dro rL nymp!tas a banharem-se, e elle a vê-las por detrás
de uma arvore, de mUl.'1eira que nenhuma o enxercrasse.

16
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As censuras ou mali 'ia dó \'oto de graças e Ião e 'cootlidas
como o conego. Acbão- e Utl 'tal moela contidas na res­
posta ao discurso da COl'ôa que nào se revelão ; para as
de cobrir e trazer ii luz do dia, é necessaria a força
herculea de um membro da commissào como Q nobre
baI'ão de S. Lourenço. Fallarei súmente de dous pontos em
que o tal conego púde estar.

O primeiro é este: « Sente profundamente o seuuJo
que nào tenha findado ainda a guerra, (I que fomo' pru­
vocado pelo pre. idente da Hepublica do ParaguilY; ma l

apreciando com Vossa Magestade Imperial I.J' feitrJ glo­
riosos das forças de tena e mar do 1lI1pet'io e dos nos­
sos aliiados, confia no valor, na disciplina e acertada dI­
recção do exercito e da e quadra, e crê que com taes ele­
mentos nào deixaremos de obter bI'c\'e ii bonro:5a terminaçào
da guena. »

O SR. BAf\.\O DE S. LOUI\E:-;ÇO: - Este ponto não é
bypothese.

O SR. P[{ESIDE~TE DO C ;\SELUO : - P rdoe-me ; se ha
malicirL em algum{l parte, ella ahi está. AfJlla di throoo
n:'lo tece eloRio ii direcçHo da guerra, porque seria elu­
giar o proprio ministerio. A commissão, porém, faz ele­
vadissimo elogio á acertada tii?'ecção elo exercito e da es­
quadtra. Poderei levantar-me para atacar sp.melhante elo­
gio? Não, muito embora a mente da commi sao l'ja man­
mandar exclusiva e directamente o elogio a seus amigos
generaes do exerci lo e da armada, como a fiecha uirigida
ao olho de Felippe de Mactldonia.

Senhores, ha na guerra a direcciio politica. a direcção
administrativa, e a dimcc;ão propriamente militar.

A direcção politica, qne se prende ü trataria da al­
liança, boa ou má, é só do governo.

Adir cção adll1inislrativ:J, es a erie ele Inedida ten­
dentes ü fazer com que Ilada falLe ao exercito e á e quadra
no Paraguay, essa dirp,c~ào sSE111cialiisim{l, sem a qual não
se sabe o que possào faze!' genel'aes nem soldados, é Lambem
em maxima parte uo governo.

Ainda na administração militar propriamenttJ ditil, o
goverJIo tem a parle qne lhe üssigllala a constitui­
Ção, quando lhe confere a atlribuiçào de nomear os ge-
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neracs; nomeando estes e não aquelles, e dando-Ibes
in trucções, exerce o g. verno uma especie de direcçào
ria guerra.

,e o nobre s nadar enlende que a guerra dirige-se a
um fim homoso, e a dignida le do paiz ha de ser des­
ItfTrontada, e que á frente dD exercito e da esquaura (' ­
tão generaps di tincto , quem os mandou para ahi pro­
cedeu erradamente? Não, de certo. Lo"'o abi está o dedo
cio governo na clilecçào militar' da gnerra j objecto de elo­
gio parA os l1ue entendum qne ella vai bem, e de execraçào
para os que julcrão que vui mal.

O H. ,ILVEIRA DA JIOTTA :-V. Ex. por abi vai muito
bem.

O SR. BAH.\O nE ITAUNA :-1': a commissão protesta con­
tra a explica~ào que e lá dando.

O SR. PI\ESIDENTE no CO~SEUJO :-1anto vale protestar
contra 11 logica e /I verclnde I

Dir-se-ha que ó o gen'eral, e não o mini tro, quem resoive
as opernções. l~' isto uma verdade, mas no facto de deixar
o governo :IOS eUf; generae os braços soltos, não lhes im­
pondo a obrigação d dar' combates em dias determinados,
nem por esta ou aquella fórmn. ba da pllrte do governo uma
direcção sensata que não havia emFrança,quando o directorio
queria que as batalhas o dl'ssem no dia, hora e lugar que
pile de {lntemilo determina se. SemelhAnte procedimento seria
falaI: o <>overno o evitou, commcttenuo a uirecçào das opera­
~ões aos seus "'snerae'; e te fa to abona a di crição L10 go­
Yerno.

U SII. BAfI.\O DF lTA '~A:-Direcçào de iner'r,iiJ.
O ,R. PREsIDE~T" DO Co:,; ELBO :- 'tio haveria inercia,

s~ o go\'erno ordenas e o ataque de Humaitá em talou tal
lha? Era is. o o qne o nobre senndor qunria ?

VI\, portanto, V Ex., ~r. presidente, que o mini leria não
póde descohril' cen. Ul'il no poriodo lU que o voto de gra­
ças elo1;ia a di1'eCçü,o dil <>U81'1'a. Bcronheço o direito que
tem de impugllllr esla direcç,iio aquelles que combatem o
geu.l'lIl: o qu não comprellendo ',da parte dos que
apoluo o general, elogio iI di1'ecção dn guerra excluindo o
governo.
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Tem connexão com &sle ponto uma observação Jo nobre
senador pela Bahia, quando consillerou-me indiscl'elo, po:
dedarar-l11e identiílcaLlo com o general; parece a S. Ik
que, assim enunciando-me, humilhei-me para mo trar-Ine
orgulhoso pouco depois, porque di se que me rebaixaria
se escreves e no general em resj)osta á carla de qUI3 tanlo
aqui se tem fanado,

Sr. presiJent 1 não sei que phrase exprimiria melhor o
meu pensamento. .

Tratando da guerra, lia confiança que o g )\'erno tem no
general em chefe, não podia cu dizer que o governo iden­
tificava-se com elle?

O general partio daqui na mais inlima harmonia COm
o governo e na posse de plena onfinnça, a qual tem
se mantido semI re: eslào por cor: equencia illentifi­
cados o governo e o gelleral. Se a dir'eccão da guerra rur
alacada, o govern atacado; se essa direcção merecer clIIl­
gio, parte deste quer ql1eirão, qu r não, pertence ao governo.

OSR. SILVEIRA DA MOTrA: - Ahi tem razão.
O SR. PRESIDEi\TE no CONSELIIO: -Eis aqui o que eu quiz

dizer j mas dahi não se segue que o govel'Oo fique tolhido e
sem liberdade em relação ao general.

Emguanlo conservar o seu del11gado, está o governo identi­
ficado com eUe, sustenta-o, defende-o, e, pois, aquelle que
fizer elogio aos actos do delegado, não p6de dizer: - nilo
vai ao gov~rno; cabe só ao seu delegado

O SR. ,ILVEIRA DA MOTTA: - E' por isto quC' sempre res­
ponsabiliso V. Ex:. pelo que fazem em pregados subalternos.

O Sn. PI\ESIDE:XTE D CU:-iSELlIO: - Poi assim procedem
todos os que accusão: o' que E'logi:LO, por 'm, querem seguir
outra regra,

Não é possivel, pois, que o governo deixe de eslar iden­
tificado com os seus delegado , emquanto elles pl'ocedem
segundo as suas vistas, o que não quer dizer que não se se­
pare delles no momenlo em que se des\'Íarem des e procr~

dimento. Assim qne não humilhei-me, pelo contrario exaltei
o mou cargo, tomando toda a respon abili4ade da direcção
da guerra.

Tambem nào mostrei ol'gulho, declarando que o governo
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nào respondeu á carta particular, ma s6 ao afficio uO mar­
quez. Já disse que o governo nãJ o fez, porque nã') lhe
pareceu conveniente entrar em explicações, quP, poderião ser
mal interpretadas. Consideruu a carta como nào recebida .....

O Sn. T. OTTO:'\I: - A. carta não púde ficar em se<Tredo.
O SR, PRESIDE:'ITE DO CI):,\SELHJ: - ... mas h'1 boas razões

para llcreditar-se que farã por seus amigos dirigidas ~o

Sr. marquez de Caxias carta' da mais intima confian~a que
puzerão termo ao incidente.

OSR. SlLVETnA D.\ MUTr.\: - Um dos intermediarias disse
que houve explicações j que V. E x. deu 'xplicaçõe .

O SR. PRESIDENrE DO COl"\SELHO: - O ponto do voto de
graças que parecia conter maior censura é o relativo ao ele­
mento servil. Exprime-se assim; « Sempre preoccupado
do gravissima rof.mna srcial, que tem sido objeclo de assi­
duo estud do governo, e s1bre qun elle pretende otIerecer
opportunamenlo uma proposta, o senado e pera que nesle
melindroso üssumpto baja a maxima reUexào, marchando os
poderes d,) estade) de pel'[eilo acordo entre si, e sempre.
com a opiuião nacional, la qual nã é po sivel prescindir
sem expôr o paiz a perig 5 ex!t'emos e inevitayeis paI' qual­
quel' medida que precipite ('5 aCJntecimenlos ll.

enb,ores, que cen. lira podia eu de CJbri r neste periotlo?
Quer-se que o governo aCdmpanhe a opinião d paiz j mas
o governo crê que "ai com essa opinião. Quer-se que os
poderes do li>tado march m de accordo na decretac'ã') de tal
medida; porém o aoveroo nào deseja senã J uma Íei vetada
I elas ~lua camaras e simccil nnda pela corOa. Que o pad!>r
ex CutlVO ba de apl'Cs ntar a proposla e faze-h cumprir
lealO1enta, quando convertida m lei, e tá subentendido;
que o prJder judiciaria a executará tambem, no que 1M de
sua alçada, COlll a maior overidade. estú igualmente sub­
entendido. Pensa acaso a nohre cOUlmi sào que o go­
verno 'pretende decr lal', por um acto de dictadura, a
emancIpação do ,element ervil? A ninguem passou i 50
peln mente.

O as llmplo ha de ser trazido éÍs camaras; ellas ditão
se a opinião nacional, que representã , é ou não favo-o
ravel á medida que se prujecta. Pnra que, plJis: essas
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ilpprebensões infundadns quando a consciencia da nobre
commissão deve dictllr-Ihe que outra não púde ser a marcha
do g "erno cm semelhante materiél senão a que está tra\ada
na c(\nstitlli~üJ?

fe o ""oyerno estranhasse a redarçã'J do perirdo fi que me
renro, se nelle enxerga se cens 11 J'iI , crmo seria interpretnrlo
o seu rrpflr ? l.om rflzão se diria: « Não quer o ilcordo
dos p'1deres, mas a dictflrlura; quer élfflstar-se da opinião
publica, quer estabelecer o despotismo \ »

O mbre coador, porém, pcnsando atncar o O'overno na
questão elo elcrnent) servil, Cei o proprin que cnr:arregou-se
de dar uma explicllçüc), atisfact ria. Ohservou S. Ix. que
a emal1cipfl~ã do el mento servi I é c lIno n pedra qne rola
da montanha, e inevitflvelmente VilÍ tpr ao fundo do valle;
o que t'umpre. filzer ::;6mente é dar-lhe, quanto fÔr possivel,
a direc~ão mais conveniente, para que no trajecto nüo der­
ribe e esmaglle objectos precips s. Essa pedra, que achava
resi. teneia na União Allglo-Americüna, onde exi tia a
escravidüo no estados (~O sul, heje não cncontraji\ emba­
raço. porque não ha de .•er "uba que o lIa de (ppõr.

Agradeço a imagem do nobrt3 senadol': ii pedra
rdoll, e, se não ha cousa illguma que n pessa deter, o que
resla ao grverno senão prOI'lWH' rnC'aminha-Ja de modo que
a samma de males qUI ella ei\USAr, ~e.ia a menor pnssil'el?
Porque, pois, O nobre sennd! r ha de estar excitando cles­
confinnç3s, se o governo procede neste assumpto com loda
a discrição? Nn<1a se ha de fnzer sem que fi opinião pu­
blica se manifesto. sem que as camarn digão-sillJ.-Apl'e­
sentada fi. ptopo. ta, a opilliao publi a. qne influe milito,
embora o nobre senador POI' Gryaz considere degenera­
da entre nó a fúrma de govern.o que adoptê1mos, teril mil
mrios de manifesl.1r-sc na tl'ibLlnn unirel'sal, e não 111e ha
de faltar o valias:) auxilio da ü'ibLlna pal'1l1mrntaT, O \'oto
rl0 1ai~ lia ele SAI' conhocido ii respeilo de <:a medida cemo
o tem sido i\ccrcn de õutl'ns.

Agora, FI'. prrsidellte, v li cCl1sideral' discnrso do 11IJhl'e
s nador pela bahia, Er. bllrão rle Cotegipe. . Ex. começou
o seu discl1rso, declarando qne não eSlava pl'epiJrnrlo ...

O Sn. BAl\lo m: CIJTEG1PE: - Não disse isto; disse que
não tinha os meus apontamentos.
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o SR. PRESlDENTE DO CON ELHO: - Da ausencia de apon­
tamentos deduzi que não estava preparado na occa­
sião. Observei-lhe, por parecer-me que isso era simples
recorso ol'lItorio, que a opposiçào deve l'star prompta para
qualquer debate como o governo, vislo que é governo em
expectlllivü. Mas S. Ex., na pureza de sua consciencia, che·
gou a dizer que, se lhe dessem meia hora para ir ii casa
buscai' seus apontamento, muito estimaria.

O SR. B,mio DE COTEGIPE: - O que di SI:; foi que um
meu collega se o[ereceu para i to.

O SR. PRESIDE:-\TE DE C • ELIlO : - Ponderei entã) que
fallaria, nào ob tante a. ua tactica, se porventura S. Ex. con­
sidera s~ que eu assim lhe preslaya um serviço. E' verdaçle
que esse s('rvi~o era dt\ nova especie, era como o daquelle
que encontrasse o illimigl) desarmado, e por ca,'alheirismo
roo entisse que e tl~ fos e iI ('a,a buscar o revolver...

O SIC BAR\O DE CLTEGIPE: - Ainda que fosse V. Ex.
que fallasse ti pois de mim, não lhe deixal'ia dez minutos.

O SR. PRE lDE:'\TE DO CONSEl.U'): - lio me fazia favor,
porque só conl UIll preamblll0 1\11 gastaria um quarto de hora.
Dou-lhe; porém, uma satisfação; se me per::;undis e de que
o nobre senador queria fa1lar com mnior conhecimento da
materia, eu toma ria a palavra.

Felicitou- e S. Ex, pC!' ter <Tanbo terrrno a sua opinião,
isto é, por haver ell reconhE'cirlo já no enado ü inOuenciil,
que antes lhe contestava, para fazer politica. Resp nder-lhe­
hei oilo om rücilJcinillS, porém com dou faelo. que valcm
mais que argul11rnto ; porque gravào-se melhor na mente
dos ouvintes nu leitores.

Suppooha V. Ex. qu um ministro, ühnsündo da miliol'ia
que tem na outl'a camartl, faz pa ar alli autorisaçiio para
reformar a legi lação ponallllilital' do paiz, e manJaI' execular
a reforma pl'O\'i oriameote.. Islo eria um r.scanualo illau­
uilo; mas dcixe- e ir (;0,110 hypnlbe~e. S lpponba-se lam­
bem que 1$-0 minislrC) tem liO enado êIlLigos cm mAiOI'ia.
Vel~l ü proposiçiio para e ta camara; o que devia f"zer a
lUillOria? ('onsOlltiJ' que se executa se provi oriamente a
l'efllrl11a da lei p 'nal, feita por delegaç~l(l dnda ao governo?
Nuncal O senado havia de cerce.lr n~ssa proposição 11 pari;;
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perigo a, inauditf1, a parte da lictadura: não consentiria
que e executasse - provisoriamente - a reforma da lC"is­
lação p nal militar, que, por muito mais branda que fos e
do que il antiga, por mais que se harmoni asse com o di­
reito militar moderno, ainua assim traria a penil ue morte em
muitos casos; oão permittiria que tal pena fosce applicada­
provisoriameote-, na p!lrase muito expressiva do nobre
enaelor por S. Paulo, Sr. vi conde de S. Vicente. E se en­

tão acontece se que o ministerio. repellindo emendas pro­
prias para til'ar o veneoo desse cavallo de Trop, e retira e
elo podeI" o que se se"ue é que retirava-se por sua conta,
por causa de sua imprudencia: oào era o senado quem o
fazia cahir.

Agora outrn hypolhese. Um ministro, á vista de cir··
cum. tancia "raves do paiz, entende qu um credito de
70,OOO:000:tfl deve ser ap[1rovado; neste credito incIue··se ii

autorisação de emittir 50,000:000 de papel-moeda (papel
que é ?'oubo na opinião de un , J este scgundu o modo de
ver ele outros); esse ministlo, que C1liás não contava aqui
com maioria, obtem no. eoado, para semelhante proposta,
a acquiescencia, sellão da unanimidade ao menos da maio­
ria, incluindo o voto do nobre . enador pela Bahia a quem
estou responclendo.

Os dous referidos faclo. mostrão o que é o senado do Brazil.
RUe não faz politica nos casos ol'dioôrios; na presença, po­
rém, de casos graves, pr'ocede como cleve, succ da o que
succeder', E com eITeilo, o s nado faria politica de baixo
quilate,se coosentisse que autorisllçõe ele arrasoadas, vioda
da outra camal'a, passassem incolumes, s6 para que não e
déi'ise o risco de retirar m-se ministros amigos ou adversa­
rios. Mas o senado do Brnzil nào recusa medidas necessarias
ao g'ovemo, ainda. quando este nào é da opinião politica de
sua mai"lria.

No primei ro caso achou-~o:' o nobre senador pela Bahia, a
quem agora respondo, quando rez passar na outrll camara
em 1856 a autorisaçiio a que allurli, e que achou obice no
senado; no serrundo caso achei-me eu o anno passado, que
tive a satisfação de vêr, não obstante a grave impugnacão da
minha proposta nesta 'asa, que o -enado, guiando-se pela
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prudencia, a que sempre obedece, deu ao governo, de que
não era amiga a sua maioria, o volo de que preci ava,
como eslou certo de que ha de continuar a dar, e já tem
dado e,;te anno.

Repito o que ha pouco disse; sou o primeiro a proclamar
a magestade do senado, ma com a condi\;ão de nào se con­
stituir chanrellaria da outra camJra, sejão quaes fôrem as
con 'equencia p,lra a existencia do ministerio, e tambem de
não fazer politica nos lermos em que a faz a camara que está
sujeita a um lecreto de di solução.

.irva isto de re"posla uo nobre senadur pela Babia, quando
disse ao minislerio: « Não tendes DeUl tres votos n sla
casa», de maneira que o ministros não conlão aqui nem
com os seus IJroprio votos I

'Estou, porém, firme na opinião que tenho Dlilnife lado:
osenildo lIUDca negará o Sen valo p medidas de convenieneia
publica, desde que esla lhe fel' demon trada : o procedi­
mento deslu camara é proteslo vivo contra as doutrinas que
de ha algum tempo a e tu parte se tem querido estabelecer
em opposição jJ todos os eus precedentes.

O SR. SILVEIRA DA MorrA dá um aparle.
O S1\. PI\ESlDENTE DO COL'íSELHO: - ilo dou razão ao no­

bre senauol' nas suas manifesta~ões ne te senlido; S. Ex.
~'nxel'ga a exi t n ia de uma oligarchia 110 con. elho de es­
ta~o, com o qual, segundo disse, o goyerno está ligado mais
rio que om o marquez de Caxias. Cs telllores do nobre se·
nador ão infundados: eu já disse que o conselheiros de es­
tado servem a um ministerio uel versa rio com a mesma leal­
dade (não cessarei de rcprolir) com que sr. dedicarião
ao seus allJigos politicos. Na qualidade de sena iores pro­
ced~m, em duvida, como bomens politicos: na de conse­
Ih.e~ros nunca. lhes descobri opinião que e resentisse do es­
plflto de partIdo.

Perinitta, pois, o nobre senador que lhe diga que nesta
parte orrende uma corporaçãodigni.l de. ummo respeito•..

O, R. SILVEI1lA DA 1\loT'1''\ :-Nào orrendoi faço muita justiça.
O SI\. l)IH:SIDE~TE DO CONSELHO :- c faz justiça c reco­

llhece ...
O Sn. SILVEIHA DA MorrA: - Fallo politicamente como

instituiçào.
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o Sn. PRE$IDENTE DO CO:'\SELBO :-A inslituiçiiO nào mos­
trou aiuda na pratica iucomellienle algum, nem póJe mos­
tra r, desde que é mera mente con nlti Vil. A responsu bi Iidade
é sempre do governo que resolve como entende; a secre­
tarias estão cheias de coo 'ulta:'> que o governo não resü/l'e
de accordo com o c. 'n elho de e. tndo. I to está mostrando
que os conselheiros de estado errariã o alvo e qni­
zessem, como tae , influir' na politica, contraI'i:mdo a I'istas
do governo. Pelo contrario contribuem lealll1ente, com uas
luzes e experiencia, para a dirl'c(;ào dos negocio publicaste
o ministerio actual rli\ testemunho da rerdnde, porque
mais do que nenhum outro tem ouvido o conselho de estado,
conscio da utilidade d seu procedimento.

Sr. presidente, o nobre senarlor, tratando do recruta­
mento, disse horrores. A este ['e peito peco lineoça ao
senado para fazer uma breve citaçào. Em 18!~8 uma VOl,

que desappareceu do senado, dizia: « A camara sabe, e se
nào sabe, todn n paiz sabe, que o recrutamento é um instru­
mento eleitoral. Para ser snjeito ao rec.rutamento do exer­
CIto cumpre ter pejo menos 18 ilnnos; quem nilo tem esla
idade devia considerar-se isento do recrutamento, lllas nãoé
assim; quando a exigencia eleitoral se põe em acç~o. a
idade deixa de se" tomada em considernção. 11 Outro nobro
senadol', que fdizml'nte ain:.1a xiste, observou em parte:
u. Tem-se recrutado individuas ele 15 e 16 <lU no' . » E o ora­
dor continuou: « Quando se qner nmeilçal' e punir uma fa­
milia, prendem-se os filhos. E estamos no mI ia de 1l0SS~'

liberdades, de nossas garantia I Que fortnna I Quanto so­
mos felizes I »
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O mesmo interruptor ainda disse: ( Nós temo liberdade
da Turquia ou ainda peior. »

O or;\dor era o Sr. visconde de Albuquerque e o inter­
ruptoI' o SI'. visconde de ltabol'ahy. Ora, o que moslra isto,
senhores? A antiguidade do mal; tornOIl- e classi.:o e te
modo de designaI' o nosso recrutamento: «é uma caçada
humana, li

O SR. BARÃO DE COTEGlPE :-Está aggravado o mal.
O Sn. PRESIDE~TE no CONSEUIO :-f;e o re rutilmentl erll
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um mal, quantio não tinhamos guerra, e s6 se tratava de
preencher os claros de um pequeno exercito, boje que, em
vez de 10,000 homo:ls, o Brazil precisa ter 60,000 em armas
o mal chronico naturalmente deda aggravür- e. O nobre se­
nador, pois, se quizes. ser justo, devêra abstel'- e das cen­
suras que fez, ali,\s nào apontando factos j devia altender e
ter muito em rista o resullado natural do estado de nossas
cou as.

Reconheceu . Ex. a neeessidade de maudar-se gente,
muita gente para 11 guerra. Ai do crovemo se nào a houvesse
com elreito Illandado I Entào sim, eu leria receio de apre-
eotar-me cis camara . Desde, porém, que o nobre senador

confessa semelhante neces idade e que o governo a tem
satisfeito, into-me com forl:a bastante para rebater as pro­
posições vacta do nobre senador, qUitDdo considerou o re­
crutamento LIma caçada que succedeu ao grande movimento
de vaI unta rios.

Senhol'e, ainda nào deixei de render homenagem ao
lIJinisterio de 31 de A;.{asto pelo imptl]s que deu á re­
mes'u de voluntados, ma o mfsmo minislerio, apezar de
contar com ali impulsos do patriotismo da nação, conforme
nó ainda contuffios, nào prescindio do rer.rutamenlo como
um meio concom itllnle.

Quando o ministerio actual se ('fgani~ou, <lurando a
guerra j,\ algul1l temp"l, achou decretos, que nào sof­
frêrão impugnação da parle das camaras, aulorisand a
suspeosão ou reforma de fficiaes da gunrda nacionül que
elflbara~a sem o erviça da remessa de praças, o que mos­
trao e lado extraardinario do paiz. Entretanto, o nobre se­
nudor quer afTerir o prc.cedirnento dos delegacias elo governo
em circumslancias lão "l'aves pelo que se pa 'sa em épo··
cas ncrmalS: é lima injusti/;a .... e o nobre senador vier para
o podl'r aUJlInhã o que fíln\? ào mandará libertar es­
cravos? ...

SIL BAR.lO DE COTEGIPE:- Certamente.
O Sn. PilE IDENTE DO CONSELHO:-Nào mandará recru­

lar? Então Il.andará pÔr termo a guerra, ..
O SIl. BAIlI\O DE COTEraPE :-116de ser.
O SIl, l'nESIDE?iTE DO CrNsELHo :-Nào posso exprimir-me
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assim; para mim não cabe o-pMe ser-ne-;La que tão:
a guerra ha de tel'minar honrosamenLe.

O SIl. SILYEJl\A D.I. ~illTTA:- V. Ex. accreseentu-se Oeos
qlllzer.

O SIl. BAIÜO DE COTE~IPE:-E' preciso aLlen'lcr ás cil'cllm·
stancias.

O SIl. PRESlOE:"TE DO CO~SELnO :-V. Ex. nào apontou
caso nenhun ....

O SR. BAIl.\O DE COTEGIPE:-V. E~. póde contentnr-se
com a primeira parte de sua defesa: quanto a não ter eu
aponLado l:asos I ...

O R. PIlESIDE~TI~ DO Co~sELno :-Não apontou: limitou-~o

a declamar.
Lamentou o nobre senador nào ter ainda visto um aclo

de sevel'idade c)ntl'a abusos em m:tLer'ia de recrutamenLo;
mas S. Ex. sabe perfeiLamenLe que I1in rruem vai para a
guerra sem inspecçilo c exame 84111 na côrLe ; Hcão todos os
que opportunamente exhibem docnmento:ó de i eor.ào ou
pedem pra'lO para npresenta-los. E', porém, p.vídente quc,at­
tenta a neces'i'lad de enviar fortes r:ontingente , alguma
irregularidade poderií ter havido, visLo que nào é dado 110

governo impedir totalmenLe os abusos dos funccionarios su­
balternos.

ào deve o nobre senador exigir do governo mais pl1l'eza
do queS. Ex., constiLuído goverllo, ha de Ler: a imprensa
registrou muitos abusos commettidos no tempo em que o
nobre senador inflnia na politica.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-De bordo dos transportes,
antes de sua sahida do parLo, tem sido de.3pensados alguns
recrutas. .

O SR. PIlESlOE~TE 00 CO'íSELJlO .-Pois não.
O SR. lLVI~mA nA MOTTA :-Posso conLar e ta historia.
O SII . .PIH:Sll)E~TE 110 Co~sELno : - Peço factos, porq ue as

recummendações do g0verno sào tel'minantes para nào se
violar a lei. .

O SI~. BARio DE COI'EGIPE :-V. 'Ex. entende que assim
se defende bem?

O SR. PlmSlI)E~TF, DO CO'íSELIIO :-Desde que V. Ex. eo·
tende que tem havido abusos no recrutamento, nào po 50
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opprir-lhe uma resposta .m~is cateO'orica do que diz~r-lbe:
(( Cite factos j nào se lImite a declamar. )) ào seI se V.
Ix. está nlfendidu, porque o anno pas ado denominei de­
clamaçiio I1ma propo içüo sua. , .

O .. R. llAR.\O DE COTEGrPI~ :-.'ão senhor, não tenho 0(­

Censa nenbuma de V. Ex.
O SR. PnE IDE:'lTE no Co~ ELRO: - Acho que emquanto o

nobre enadol' disser sómr.nte: « Commeltem- e abusos )),
sem declarar quaes são, declama e nãO I ó le exigir que o
governo lhe dê resposta.

Tomarei, porém, em con irl rnção éllgllns factos que o
r.obre senador rpferio sobre Ol1tro as IIml to, e o senado
verú como (ieão r futéldos os assertos de S. Ex.

C( O governo remunera o. pre identes que malldãn mais
oldados. )) Pois, snhores ql1l1 ndo sust ntllmo. uma guerra,

der.lal'ilnrlo-scJ serviço impOl'tlll1te n reme~sa de cnfllingen­
tes, nào assentará remUnel'é1I'em-Stl os presid I1tes de pro­
vincia qlw mais se distin "uem nesse serviço sem em prE'gar
violenria?

Ó llo BAR.\O DE C TEGIPE: - Ah I i so sim ...
OSR. PRESIDE~TE n C')~SEUIO: - Ogorerno não os tem

remnnerado senão nesse presupposto.
l'asEQu o nol re senarlor do recrutamento no eSlado da

serrurança pl1blica, e di se qll não Vf!mllS no paiz enào
roubos e assassillios. Com eíTeito, Sr. presidente, osjornaes
m ncionão constantemente granrlp. llurnero de t(les crimes;
mas j to de rl quando data? Oe hu muitos annos. Per­
gnnto mai , é isso pr VlI de mnior de" nera~ão d s costu­
mes publicos? Não, e vou dizer porque. Até certo tempo
~sse. factos {icuvào occulto ; a flolicia n'in deva ava o
Inlel'iol' do paiz. No s rtuo da Bahia um homem podero.o
zombou da lei por JonO'os annos, cnmmellendo assa sioatns
em larga oscaln, e no Maranbão. uccr. leu a mesma consa.

O SII. BAI\.\O DE COTEGlPE:- Alouem pMe enxergar nbi
algllma allusão - que o hom m é meu parente .

.0 .SR. ilnE lDE:'\TE no C()~SELHO: -Não sou cap'lz disto,
prIncIpalmente com V. Ex. CJlle é sel11l rf} leal na sua ar·
gumentllç'io.

No Brazil não ha boje H impunid:tde que olltr'ora havia
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p;m\ os grilndes cnmes, praticados no interior das provin·
cias; a policia descobre e dá noticia de tudo, Como quer
que seja, os assassinios e roubos não datão de agora, mos­
trão o estado de atraso de nossa civilisac::ão, a qual devemos
empenhar todos 05 nossos esforço para melhorar, mas não
podem servil' para base de accusaçãa contra talou tal mi­
nisterio.

Citou o nobre s~nadur a morLe de um menino no Mara·
nhão .. ,

O SR, BAnIo DE CJTEGIPE: -Não sei de mais essa.
O SR. PnESIOEYIE DO CO:'iSI'LIIO :- Ouvi V. Ex. filllar em

meninos.
O SR. BAnIo DE COTEGIPE:- FalIei na sedição de meninos,
O SII, PIlES InE~TE no CO~SELHO: - Como V. Ex, {aliou

flm meninos, pareceu-m r \ q1113 se rcfLH'ia ao faclo aconL cilIo
no ,\Iaranhão, tle que LanLo se occupárào as folhas. l'\aquelIa
provincia attribuiu-se ao recroLilmenLo a morte de um menino
de tO aLI 11 annas; mo.lrou-se, pornm, com a maior evi­
dencia que a força publica não eslava armada ;que o tiro
parLio de um parente do menino.

O R. NUNES GONÇALVES - Está i to provado, e nào houve
quem contesLas e.

O SR. PRESlDEiSTE DO CO~SELIlO: - ODia?'io Olficial pu­
blicou docnmenLos que dão completa informação a tal
respeito.

O nobre senador, tratando do aSsa sinato feilo cm Ca­
jazeiros, provincia da Pal'ahyba, na pes~oa ele Jo é Leandro
Soares, disse que os adversarill polili 'os de José Leandro
mandáráo assassina-lo ...

O SR. BARIO DI': COTEGIPI~: - ão attrib:li a niuguem,
O SR, PilE lDENTE DO CONSELIlO: - ... e que, em vez de

Sér prrso , processado e punido o verJadeiro criminoso,
prendêrào a viu'i'u da victimu. Realmente seria um facto
grave, se fosse verdadeiro; mas lião é.

Algumas pessoas attl'ibuirão o as_assinato de José Leandro
a influencias politicas; o presid nte da provincia ordenou
que o chefe de policia Cos e ao 1ugar' do crime procede~ iís
necesslll'Ías averiguações, constando por ora que o cnme
fôra praticado por l.ccordo entre a mulher do morto e um
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seu amunte. Eis fi y'uzào por que ella foi presa; é o que
consta do officio do presirlente da provincia, cidadão honesto
e intelligente. Para rodeI' r(\.~ponder cabalmente ao nobre
senador pela Bahin, dirigi-me ao honrado senador da pro­
vincia da Parahyba qne se acha presente, ~ tive a satisfação
de ouvir de S. Ex. que a es e r speito não houve a menor
falta do presidente da provincia nem do chefe de policia.
Opresidente procedeu como uevia, e o negocio pende de
julgamento. Para n~o ourecarregar o meu discurso de
cila~ões, mandar i publicaI' no Dia1'io O/ficial os omcios
que tenho (mosll'a-lJs) referindo estes factos, e espero que
o nobre senador fu rá j u tiça ao presiden te e ao chefe de
policia da Parahyba.

OSII. B.\IIÃo DE COTEGlPE: - Não me referi ao presidente
nem ao chefe tle policia; referi-me sómente ás autoridades
Iocaes.

O Sn. PIIESIOENTE no CO:'\SELHO : - Por ora, o presidente,
tendo manlladll averiguar . e com elfeito a mulher illfiuio
para a morte de sen marido, ou se elIe foí morto por moti­
vos politicas, deve ab ter-se de dar juizo a ,'espeito das au­
toridades loeaes.

Ontro flicto que o nobrrl sena 101' especil1cou foi o de
Leandro de Souzu Barros qne, passando moeda falsa em
Pel'namhuro, mudou-sp para o município do Bom Con­
sulho na Puri1l1yba. Ei:, o l;aso: o chefe de policia de
Pemambuco olncioll ao da PéII'ahybll pedinuo que toma ­
se providcnr.ias afim de SPf I.\'OSO Leandro; mas o chefo de
policia da Paml1yba, em vez de ordenAI' a prisilo de LClln­
dro ao subdeleO'lldo do lugal', commetteu-a a um 001­
cial di' sua inteim cunfiAnça, procedendo assim não porque
tivesse de, cOllfian~a positiva da Autoridade lncal, mas só­
mente por ~aher que o uhdelegado era cunhado de
Leandro.

Foi o official e fez a pri ijO; O subdel gado insistia com
elle para que fos solto eu cunhariu, e. como o oli­
cial nào redesse, reunio :.100 homen , ilcomffielleu a forca
publica, houve a morte de um soldado, o fel'imento de
outros e tean.1ro evadia-se.
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o presidente ua provincia dem ittio immediatamente o
subdelegado, e ordenou ao chefe de policia que, quando
fosse a Cajazeil'os, se dirigisse iJlJ Bom Clinselbo, tomasse co­
nheeimento desse facto, e fizosse com que fossem proces­
sados e punido, os criminosos. Em que ha aqui. motil'o
pal'a censnra ao chefe de p'Jlicia e ao presidente? O que
prova isto? Prova o alr'aSD de civili 'a(;ào no interior do
paiz. V. Ex. sab~ que em fins do anno pus ado um te­
nente-coronel da gual'da nacional, reuninuo gento, atacou
a cadêa ue PAu d'Alhu, e ia perturbnlldo sériaru 'ote o Su­
cego da provincia de Pernambuco. Não era da pUl'ciali­
dade hoje dominante esse homem, que a. sim abu30u da
força qlle lhe e tava confiada.

A administração ua ju tiça, disse o nobre senador, é
deplol'avel no puiz, e aqui S. Ex. uão declamou, por­
que ci tau dous factos: o do bacl1lll'e1 Heuriquu Pereira
de Lllcena e o do bacharel Joaquilll de Alevodo l\'Ioutciru.
Com aqllelle o nobre l'nador oecupou- e larrramente, e pa-
receu produzir seD.ação nu senado; otretaoto poucas
palavras baslaráõ para moslrar que . Ex. labol'U em
manifesto quivoco.

Lucena é um bacharel que reputo habil, no e tudo
das questões que se prcnrlem ao seu processo, nada des­
cubro que me leve a duviJal' d,' sua pl'Ohidade j estou,
portanto, desprevenido no que vou Llizer. Além disto o
seu contendor, o es.:rivão Brc'lga, que elle chama ineor­
rigivel, dou de barato que o seja, Jonp;e de sustentar
que é um homem de bom eaTiJcter, de bons I receuen­
tps, o não merecedor das censuras que lhe faz tuceua.
Mas vamos á que tão.

Disse o nobre enado!': « Lucenil foi uspen o por or­
dem do barão de Villa-Bella injusLamenle, primeiro que
tudo POI' não tel' sido p!'éviamente ouvido. )l' E' inexacta a
as crcão do nobr senador: hOIl ve C'ontm Lueeua duas
queix~s, lima de João Paulino e outra de Braga. A de .João
]Jaulino baseava-se em dous motivos, o facto de custas ex­
cessivas e o da sahida l10 districto, que repetida~ vezes
fazia Lucena; est~ queixa foi apresentada ao SI' Silveira
lobo, ° qual deixou-a na se retal'ia, A queixa do Braga
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accresoentava um faclo, a tirada de uma porção de carlas
do seu puder.

Eis aqui tres factos que constituem os fundamentos da
su pensão. Lucena, tinha sido já ouvido no tempo do Sr.
Silveira Lobo, a respeito dos dous primeiros, e, puis, nada
nbibia que o succe SOl' do Sr. ilveiru Lobo suspendesse
iLucentl sem ouvi-lo.

Demais, r. presidente, nàQ b.a necessidade de audien­
cia de um jui'l municipal para que pos a ser suspen o;
o nobre enaelor limitou- e a citar a este respeito o es­
cripta de Lucena; ma Lucena mo tra que ne ta parte
ignorll a lei completamcnte. Diz ene, atacanuo o acto do
pre idente, por lião t r pr cedido a andiencia ( lendo) :
« A lei de 3 de Outubl'o de 1834 dispõe no art. ~o que
compete ao pre idente da provincia: 8° -. uspender a
qualquer empregado por abuso, emissilo ou e1'l'o commet­
tido em seu ofiieio, promovendo immediatamente a res­
ponsabilidade tIo me mo, obse7'vando-se a 7'espeito dos ma­
gistrados o que se acha disposto no art. 17 da lei de 14 de
Jun/.o de 1831, quemw'COtl as att7'ibuiçães da regencia.»

O artigo <.Ia lei da rt gencia é e te (lendo): « A aLlri­
buir;ão ele suspender magislrndo~ será exerci la pela re­
~enoia, cumulativamente com o pl'esiclentes das respec­
tivas pl'ovincias, em conselho, ouvindo o magistrado e pre­
cedendo informação na fórma do arL. 1~4 da constitui­
çào. »

Ol'a, eis ahi uma prerogativtl que pertence ao' juizes de
direito, aos desembargadores e aos ministro do supremo
tribunal, mas não ao juiz municipal que nào é magis­
tt'ado pela no sa legislaçüo.

Quem o diz nào sou u pela necessidade de explicar
o procedimento do barão de Villa-Bella, cujos dotes in­
guIares, egundo ob,crvou o nllbr~ senador pela provincia
da Bahia, mais se realçào do que se deprimem na presença
destes factos; quem o u.íz são os avisos que vou citar.
O 10

, Sr. pri idenle, foi expedido pelo Sr. H.oelriglles Tor­
re em 17 ele Maio de 1852, como todos . abem, me­
nos, ao que parece, o Sr. Lucena e o nobre seiladO!' p ,la
Rabia.

i8
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o SR. BARlo DE COTRGlPE :-Elei elo aviso, não con­
considera magistrado o juiz muni ipal; mas n6s have­
mos de ver.

O SR. PRESIDENTE DO CON ELTlO :-( I.enrlo)
({ Ordem n. 129.-Joaquim José Roddgues Torres, pre­

sidente do tribunal do thesou 1'0 nacional, êÍ vi.;{a da re­
visão a que se proceueu no thcso'.lro da liquidaçãu da
divida' de 34.1P4.08 de qu pede pagamento o bacbó.l'el Jon­
quim <.le Azevedo Monteiro, e foi proces."odi.l pela thesoll­
raria de fazenda da R\hia, dedal'fI ao Sr. in peclol' da
mesma thesomaria que o favor da lei de 18 de S tOIll­
bro de 184.5 n. 369, quantIo conceue aos magistrados re­
movidos o vencitnento de eus ord2narlo sem interrupçfio
até que se apresentem no exercicio dos seus novos lugares,
dentro do prazo marcado em lei ou oruem <.lo governo,
só pode aproveitar aos juize~ de. direito e desembül'gH­
dJres, pU?' não serem rnauistrados os i~Li;;es I1vl.tnicipae.~,

(:ln cuja ordem está o supplirante, segundo explicou a
ordem circular do ministerio da justiça de 29 de J;Jllei­
1'0 de 184.4, n. 9, devendo, portanto, contar-se aos ditos
juizes municipaes para o vencimento de seus ordenados o
tem po sómentc que d correr elE'poi ela pos~e e úxcercicio.
E paI' que ao supplicante .i'í se lenha pAgO a quantia de
6õ,m590, correspondente ao tempo decorrido do iode Ju­
lho a 30 de Agosto de t8H;, dia e te ilIlteriol' 110 em
que tomou posse e entrou em exercicio, em qu· n is'o
tivesse direito, cumpre que o Sr. inspcctor promova a indcm·­
11 isação da fazenda P(>1' descontos mensa s de uma quan­
tia razol1.vel no seu ol'denado) ilbrindo-se para es~e nm cnn·
ta corrente ao mesmo. Tl1esouro naciollal, 111 1í de ~lllio

de 1852.-JoClfluim José Hori?'i!J?'ws 1'0?'?'es.»
O aviso, porém, que melhor regula a malel'ia e decide a

duvida foi expedido em 29 de .Jan iro dl854 pelo Sr.
BOIlorio Bermeto Carneiro Leão: é o segui nte (lendo) :

« Ordem. Cireular do 29 le Janeiro de '1131~1.- lia
Magestude o Imperado!', tomando em considerüçào as du­
vidas que têm apparccido sobr a inlelligencia ela pala I'ra­
magistrados - nos ca os em que a consli tu içà() cio [m·
perio attribue ao poder moderador fi faculdade de SIIS-
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pênde-los, e ouvindo o con elho de estado com cuja opinião
houve por bem comformar- e, ordenou-me communicas~e a
V. Ex., para servir de reara nos CH os occurrentes, que a
palavril-maai trado -emprl'uada no 70 do art. 101 da
con~tituir:ão do Impedo, com prebende não só os j tllzes de di­
mito que pl'e idem as comarca , mas tambem os membros
das relações e tribun;Jes superiores, que lambem são juizes
d direito, poi que applicão a lei ao facto e sào perpetuos ;
mas que ncio acontece o mesmo com os i'l.lizes 'YII~L1úci'P0es,

de orphãos, ehel'es de policia, delegados, stLbdelegados e
jtLi::;es de 110;:;, os LJuaes, posto que com maior razão pos-
ão ser 'LI pensos pelo governo impel'ial, ão tambem su­

jeito' a serem-o pelo presidentes de provincias, como o
permilte o 8" du art. 5° da lei le 3 de Outubro de 1834;
o que Iodavia não obsta a que os mesmos pre identes devão
exercer essa altribuição com a moderação que pede um
acto de tanta gravidade. Deosgual'de a V. Ex. Palado do Rio
de Janail'O, em 29 de Jan iro de 1844.-Honol'io Ile1'1neto
Cameiro Leão.-Sr. presidellte da provincia da Babia. »

rortalllo nã é nece saria audiencia do juiz muuicipal
para er suspenso ...

O ~R. llAR.\O DE COTEGIPE. -E le aviso está na constitui­
C;ào llnnotacla pelo r. Barros.

O Ilo PRESJlJENTE DO CONSEUIO: -E não houve da parte
?o. presidente YÍolação de lei determinando a su pensão do
JUIZ c1' quem se trata, sem ouvi-lo.

O ,'n. I3Alüo DE COTEGII'E :-Primeil'amente contesto
que o juizes municipae não sejào magistrados, e em se­
gundo luO'ur o aviso não diz que nào s jão ouvidos.

O n. PRE !DENTE no CONSELUO :-A uspensào de um
juiz .ue direito não póde ser decretadu sem sua audiencia,
0. '!11DISlru que infrinO"ir este pre ei lo incorre em respon a­
blhdaue; a uspensfto, pórclll, do um .i uiz municipal'não
e ~á na mesmas cil'cum tancias j e não ha motivo, porque
fOI suspenso o juiz municipal em ser ouvido, para accu­
SUL'~ 'e o IJresidellte da provincia. Dir-se-ha -que melhor
sena. tcr alie ouvido o juiz, mas nào violou IJ lei deixan-
do de ouvi-lo. '

Ag-ora, Sr, I residente, vou entrar no exame dos fan­
damentos da suspensão.
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o Sr. BARÃO DE COTE'JIPE :-Não !la esperança de me­
lhora, meu caro senhor, qllanrlo V. Ex. defende isso.

O SR. PRESIDENTE DO CO~SELUO: - ... vojam s a inj \JS­
tiça desses fundamentos, que SãO tres-esces'i! de cu las,
sahida do districto e apprehensão ue cartas. O nobre senü­
dor no seu discurso menciol1ou tam bem um furto de flOres.

O Sr. BARIo DE C'-lTE}lI'E :-E' outro cl'ime que illven­
tárão, e eu trouxe isso par:! mostrAr até onde vai a per­
seguiçãO.

O SI'. PRE5InENTE DO Co~ ELua :-1 50 o que mo tm é
que o Sr. Lucena alli tem indisposiçõe. lIavendo cUe
alugado uma casa, da qual sailio a pedido do proprie­
tario, élccusarào-o de t'~r arrancal10 roseiréls que élclHlra
plantadas. Facto tão pequeno não figura no papeis
do governo; passarei, poi-, aos constante da portaria de
suspensão.

Não tratarei extensamente do excesso de cu tas, nem da
sahida do di tricto ; apenas observarei qun a e te re peito o
proprio juiz alleO'a o seguinte (lenào) :

cc Fui suspenso e mandado responsabili ar por factos que,
quando mu ito, são de c1assi ucnçãl) duvidosa ou sujeitos a
questão.» Reconhece, pais, que está sujeito a questão-se
porventura podia ou não legalmente ir de Go 'ana ao ti­
moeiro (22 leguas), segundo us pa peis que o O'oyel'110
tem á vista, ou 16, conforme a declaração do juiz.

Tambem considera elle sujeito a questão, -se porven­
tura podia ser ayaliador, juiz e partidor ao mesmo tem­
po, recebendo custas dos processo Qm que intervinha, e fa­
zendo arrolamentos, em vrz de inventarias.

E', portanto, o juiz u proprio que rp.conhece erem es­
tes dOlls factos objecto: de duvida: mas, como dis e,
s6 me oecuparei das C3rtas pal'ticulares que o juiz Ilr­
rancou ao escrivão: peço para isto a allenção do enado.

O jui~ Lucena foi á casa tio esel'ivão ...
O SR. BAR.\O DE COTE';lPE :-Áo cartorio.
O SR. PRESIDENT~ DO Co~sELno :-Foi ao cartorio do es­

crivão Braga ... Vou [1l'ecisnr I em o seu procedimento
lendo os termos em que se exprime o r. Lucena (l~) :
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« (jltimamente o mOlivo por que se Jc1HI\'a tU apu­
ros (o escrivão Braga) era o ter-se dei xarlo subornar por
seu intimo amiero Trajano OlymplO da Cunha Gouvea, pam
prpjutlicar os Srs. Leal & Irmãos, que liti~ilvào com aqueUe.
Por parte de. t s s nhol'es me foi i1lleg:ldo que os aulos de
sua causa esta\'à com (f, numeração altel'ac/cb em con­
sequencia dcJ subtracção de 7Jeças impo1'tal1 tes, e que essas
peças podião el' encontrada 110 cartorio, onde eu soube
de oulra fonle que tinhüo ido vista de el1\'olta com
papeis publico e parliculare .

« Foi para veriftcar e te facto que dei a busca e per­
gunlo :-que juiz de sentimentos noures não a tel'ia dado 1»

Pas ou-se o mandadu na bypothe e de serem exactos o fac­
tos allegados pela 1arte (a subtracção d pet:a dos auto),
e o juiz confessa em sua publicaçào, que nesta parte é o
seu corpo de dr:iicto, o s guinle ( lenl.lo) :

« Quando comec i a bu ca não tive em rist/y UCilal' ca1'tas
particu.lcwes (uote bem o senado) no cartorio de Bragil. Ex.a­
minando e lend os papei- que estav:lo em desordem e
mi lurad0s, porqu L1e Outl'O modo nào podia achar O que
queria, depaL' i c ll1 as carta e apprebeildi-as, a sim :omo
todo o papei que vão mencionados no termo ie achada
sob. n. 2.»

Logo, o mandad era re tricto, como a lei ex:irre:
era para um fim determillado, para buscar peças, folhas
de autos arrancada'. Ojuiz Lucena ia bnsrar e sas peças,
em coeritar de 'nrtas p;utÍt;Ulares, quando achando na

gayeta do escrivão um maço de cartas, o tirou I Que importa
4ue o e crivão eja merecedor do severo astiero?

O SR. B.\R.i.O DE COTEGIPE :-Se nessa oeca ião o juiz
achas e um ma('o de notas fal a .

O Sr. PHE 'Il)E'~TE D C(\:'iSI~LIl0 :-Que importa aqui a
moralidade do escriyào ~ TraÜl-se da appreheusão de um
maço de cartas particulares, de que o mandado não fazia
menção. .

Ojuiz defende o seu procedimento ponclenmdo que as car­
tas ~ tavão abertas. Pel'gunto ao enado: em que inl1ue
p'ara a sua defesa a circul11slaucia de eslarem abertl.ls ou
fecbadas as carlas? Pois no correi as carlo.s, dilaceradas
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quem quer que sejll? A circum tancia d,} estarem aber­
ta pelo seu dono pMe acaso prejudicaI' illOviolabilidaue
do segredo das cartas e du domicilio, duas f!llr:lOlias coos­
LiLuionaes a um tempo offerulidas pelo prepotlJllte juiz?
Não: e vou mo-traI' que houve violação não só do sarrredo
das carta', c(,mo do domicilio do cidadão.

Sustenta o juiz que nDo se LraLa de qualquer ca a, mas
de um cartorio. que uppõe ser ullla e'pecilJ d' repartição
publica. O codigo criminal não permiLle que ainda de dia
enLre qualqu r auto;idade m ca-a do cidadão senào no
termos da 1 i, e e- c codigo rimillal e o do processo de­
terminilrào e regulúriio a- cOl1cli~ões da elltradll. Os car­
turias niio ficárão i-enLos ua proLeC(~ào ua lei pai' que
o ar!. 214 do couigo crimiu I diz (lmc1o): (( Á_ disposi~ões

sobre a entrada na rasa do cidlldDo não comprehenrlem
as casas publicas do estalagem e de jogo, as lojas ele be­
bidas, tnvernas e outra- séll1elllnntes, emquilnLo estiverem
liberta . » Logo, n cartorio a gaveta em que O esrri I'ào
guarda as Suas cartas particulares nào estüo ujeiLils á:; vi tas
do juiz, senão quando, por um manuado,1e dOLermina ex­
pressamente a oppl'ClJensão de laes e taes objectos que Hhi SIl

acbem. A que vem, pai, dizer-se que era um cartoria?
O que é um cartar'io em Clhlll1ilS capitaes, quanto mais
no m to? [.' uma sala da c<Jsa de I' \ id nr.ia do e c\ iviio,
onde conjuntamente com os pilpeis publicas conserva e
guarda s seus particubre .

O SlI. ~IL\'E1l1A!lA MClTrA: - E' llllJ archivo publico.
O SR. PRESIDEl'IJ'E Dq C'J,XSFLU : - .... é uma casa onde

não se póde entrar slJnJo com um mandallo d busca. O
juiz Lucena uão se npresenton Iii senJo COOl um manuaJo :
se era casa publica, ntio preci 'al'a ele manc1ado.

Senhores, o presidente lle Pel'l1é1mbnco, no acto dD sus­
pensão de Lucena, allegando a inviulabilidade do cgredo
das carias, eilou dous aviso, um do1859 expedido ao Sr.
Sergio de Mllcedo pAlo Sr. barão üe MUI'iLiba e outro ue
1861 expediuo pelo Sr. 1\111noel [<'elizardo.

O SR. BAR.i.O D3 COTEGIPE: - Não vem nas collecções.
O SIL l'nEsIDECíTE DO Co!\" ELIlO: - Vem; a collecção de

V. Ex. é trunuada, nào andasse por lá o escrivão Braga ...
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o SR. BARÃO DE COTEGIPF.: -OU a traça ministerial...
O SR. PRE IDE TE DO COXSELHO: -- Senhore , esses avisos

estão nas ·collecçõcs e fazem houra aos ministros que os
expedirão, porque estabelecem é\ verdadeira doutrina.

O SR. BARAO DI, COTEGIPE : -Não vem nada ao raso.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Demonstrarei que vem.

O[Iviso de 1859, é assim concebido (lendo) : « 4& secção
- Mipi terio dos negocios da justiça. Rio de Janeiro, em 26
de Abril de 1859.- lllm. n "EXI11. r. - Farão presentes a
Sua ~'1agestacle o Jmperador. com o aviso do ministl"rio,
Ol"il a cargo dú V. Ex., em da ta de 2~ de ~raio do anno pro­
ximo passado, as cópias dos dous officios do director-geral
dos correios, referinrl0 Ofacto de haver o chefe de policia
da provincia do Cellrá man auo abrir na slla pre ança e
ler ,"arias cartas para alli remetlidas desta cÔrte; e solici­
tando esclarecimentos sobre o que devem praticar os admi­
lJistrarlores ele correios, quando lhes for exigida por qual­
quer llutoridnde a entrega ele cartas dirigidas a pe Ôas
snspeilas de rrimin:llidnd : e o mesmo Augu to Senhor,
conformanuo-se com o purol er ua serção de justi<:a elo
conselho de esLarlo, exarllelo em consulta ele 11 de Ou tubro
ultimo, houve por bem decidir que, achanrlo-se estabelecida
no (wt. 170 . 27 ria constitnição a inljiolluili,zllclc do
scg1'cdo elas ca1 tas, é cri Icn/c que o mencionado chete de
p~licia p1'orccZeu ü'rcyulcl'rInellle, e infl'Í!Jio (l. tC1'minante
(hsposição desse artigo, lJ1'atirando o 1'e(el'ido fucto,. c que
cm lal caso, não devia o administrador do correio d:u
cumprimento a uma ordem illegal. Oque communico íl. V.
EL para seu conhecimento. » .

O aviso de 18G1 é ainua mais terminante. 1'\0 correio do
Pará, procedendo-50 U llma lltleima de carla l "erificou-se
que ;:l1g11mns continltão natos falsa-o ,. Ex. lIa pOIlCO per­
g.~nlnvl\-me: « Se o juiz achasse notas f:d:as, o quo fnria 1 »
1·.ls o que a tal respeito o fTQyerno deridio no ca o do Pará:
que o correio devia tCl' ('miado ao chefe de policia ü nolas
fals~s, as carta nua; es,as deviiio ter sido queillludas. (O Sr.
bamo. dcCotl3gipc 1'i-se.) Não rin-se, quc esta é a verdadC'ira
<Ioulrma.

O ,II. BARAo DE COTJ:GIPE;- E' doutrina falsa, veja o
aviso de 1857.
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o SR. PRESIDENTE CO CONSELHO: - Esse aviso é que não
vem ao caso, porque nào prova o que pretende o nobre se­
nadar. Mas quando abonasse a sua a serção, convém notar
que é anterior aos dous que acabo de citar, e foi expedido
sem audiencia do conselho de estado, ao pas o que o de 1859
teve por base um parecer da respecti va secção do conselho
de estado, e o de 1861 expeuio-se sobre consulta do
conselho de estado pleno. Diz o aviso:

« Circular de 29 ele l\laio de 1861. - 4" directoria. ­
Rio de JalJeiro. - ~)inisterio dos negocias ele aOTicullura,
commercio e obras publicas, em 29 de Maio de 186l. ­
IlIm. e Exm. Sr. - O director-geral do correio repre entou
ao governo imperinl, em 12 de Março do anDO passado, que
pela administrnçào do correio do Pará lhe fOra participado
que tendo de dar consumo a algumas cartas atrasadas na
fórma do regulamento. procedendo iÍ sua abertura prévia
para verificar-se continhão valores ou dor.umentos impor­
tantes, achou em uma amost1'as c/e notas falscts, pelo que
a remetteu com estas ao chefe de policia, que comp8l'.~ccu

immediatamente na administrnçào e exigia que lhe fossem
mandadas á casa todas as cartas que estavão para ser consu­
midas, o que o mesmo director julgúra menos regular.

« Sendo ouvidas a este respeito as s cções do consl'llho
de estado das repartições do império e justiç.a, e ordenando
Sua Magestade o Imperador que consultasse tambem o
conselho de estado pleno, afinal houve o mesmo auausto
senhor por bem approvar, por sua immediata resolucào de
27 do mez passado, o pnrecer daqueUas duas ditas secções,
que é da fórma seguiute :

« 1.0 Que a cldministl'nçi\o do correio da provincia do
Pará p,'ocedev, ?rbal qllando enviou ao cheFe de policia a
ca1'ta que aco/1lpanha'w as a?llOst7'as de notas falsas. A fa­
culdade que o regulamento lbe deu de abrir as cartas não
autorisa os empregados a lê-las, e muito menos a devassar
ou divulgar o segredo dollas. O fim de.sa operação é sú­
mente recolher os valores ou documentos importantes qUtl

as carllls contenhão para que se nào aniquilem ou pereç~o

pela queima. Consequentemente a carta em questão deVIa
ser queimada e as notas falsas de per si só remettidas á po-
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lieia, já .por1ue is~o não importava violação do segredo da
commumeaçao, nao revelava mesmo os nomes dos corres­
pondentes, já porque tratava-se de um valor falsificado,
que devia ser entregue ao exame da autoridade.

« 2.° Que o chefe de policia procedeu mal aceitando a
dita carta, e ainda peior sequestrando todas as cartas abertas
por esta oecilsião, cartas que devem ser restituidas á admi­
nistração do correio para serem queimadas.

« E que consequentemente convém: 1°, ordenar ao di­
rector do correio que advirta ás administrações locaes que
devem proceder nos termos expostos, e não annuir a taes
requisições iIl gaes; 2°, communicar ao ministro da justiça
a expediçào dessa ordem, e o facto occorrido para que este
providencie de modo que esse proceder illegitimo da auto­
ridade policial seja devidamente qualificado, e se nào re­
produza mais.

« O que tudo communico a V. Ex. para seu conhecimen­
to e devida execuçào. - Deos guarde a V. Ex. Manoel Fe­
liza?'do de Souza e ldelto. - Sr. presidente da provincia
de..... » .

O SR. BAR,\'O DE COTEGIPE: - Não é lei.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não é lei, mas tem

muito valor e Ilutoridade em todo o paiz. Está assim firmada
por esses avisos a inviolabilidade do egredo das cartas,
c é disposição expressa de lei (art. 93 do codigo do pro­
c.esso) que as cartas não podem ser apresentadas em juizo
sem consentimento de seus autores, excepto se provào con­
tra elies, e que em todo o caso devem ser havidas por
meios legaes. .

~e um juiz recebe uma carta subornando-o, póde com
e.lla ac~usar a quem a escreveu; não precisa de seu consen­
tImento, porque houve-a legalmente: mas, qunndo a carta
não é havida por meios leaae , quando o juiz, danelo busca
para apanhar folha arrancadas de autos, encontl'a um
~aço de cartas, e deile se apodera, a bypotbese é muito
dIversa.

Lembrarei um caso bem conhecido nesta côrte. Uma
casa ingle1.a fôra roubada p01' um caixeiro em quem deposi­
tira até entào a maior confiança. Fugindo esse caixeiro

1.9
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para o Rio da Prata, escreveu dulli para esta cidade algumas
cartas, que na opinião do r,hefe da ca a ingleza continhào
provavelmente esclare.cimenLos sobre o abuso de que fôra
victima. Entretnnto, chegando o caixeiro aqui foi [lreso,
levado á policia, e estando pre'eoles as carLa I di se elle:
« Não consinto que se abrão » e não se abrirão. Honra ao
chefe de policia que assim procedeu I Antes fique impune
um delicto, do que e viole o segredo das cartas.

Passo agora ao aviso de 1857, fil'mado pelo Sr. mnrquez
de Olinda. Muito mal foi este aviso invocado pelo juiz Lu­
cena, e absolutamente não podia sê-lo pelo nobre s nador.
E' dirigido ao director do cOITeio nesLe' termos (lettdo):
« Em respo. ta ao seu officio d 20 do corrente, p lo qnal
participa ter encontrado uma carta dirigida aos negnciante
N. Dreyfus Alué & Comp. vioda no vapor Teutonia, a qunl
suspeita conter brilhantes, ou objecto susjeitos a direitos:
tenho de communicar-lhe que se os mesmos negociante, 011
o seu gerente, se recu arem a abr'i-la em sua presença, V.
S. requeira ao juiz competente para que com seu escrivão
proceda aos exames necessarios, lavrando os termos lue
fôrem de direito, com citação da parte e perante testemu­
nhas de todo ú credito. »

Aqui está, manrla-se abrir a carta; e para que
Para tirar os brilhantes ou as perola que porl'enLura

contiver, mas a carta nilo se lê. (Apoiados.)
Havendo suspeitas de que dentr'O de cartas vêm obj el05

de valor, a autoridade ha de levar o respeito pelo segredo
das cartas ao pooto de deixar de appl'ehender o conlra·
bando? Não; abre···se a carla, mas nilo é lida: a policia que
procure outras provas, nunca lendo a calta. Esta é a nossa
legislação, digna por certo de um paiz civilisado.

O SR. BARAO OE COrEGIP~: : - -ão é tal; nos paizes civi­
lisados é o conLrario, V. Ex. está se aproveiLandodas ne·
cessidades da cau a.

O SR. PRESIDENTE DO CON"ELFlO : -Porventura estollllquí
defendendo alguma cansa? Estou explicando um aclO de
um delegado dG> govemo, muito conforme á le~islação

do paiz.
O SR. BAR AO IIE COTEGIPE : - Creio que não é injurio o o

que digo; V. Ex.. é advogado.



oSR. PRESIDE~TE DO COl'\SELHO : - V. Ex. é que é advo­
gado do juiz.

O S1\. R\IlÃO DE COTEGIPE: - Ambos somos advo­
gados.

O SR. "PRESIDE:'iTE DO CO:'íSELHO : - Só tenbo necessidude
de dar explicações.

OSR. BARÃO DE COTEGIPE : - V. Ex. tem sopbismado.
O SR. PRESIDENTE DO CO:'íSELIIO: - Esta palavra é anti­

parlamentar.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE : .- Então retiro-a.
O SR. ILVElIIA D.\ MOTTA: - E' muito parlamentar, é

um termo cientifico.
O n PRESIDENTE DO CO~SELIIO : --- O senado sabe que o

sopbi ma é um engano intencional, e, portanto, improprio
de quem .preza a sua reputaçflo. Quem sopbisma merece
ser odiado, qui súphistice loquittvr oelibilis est, ao passo
que é digno de desculpa quem commette paralogismos
como su cedeu ao nobre senador de de o principio até o
fim de seu di_curso.

O SR. B.\RÃO DE COTEGIPE : - Digo que ba erro.
O SR. PIlE IOE.'iTE DO CO~SEL110 : -- Quanto á demora do

jLllgamento de juiz muni ipal, com elfeito ba mais de um
armo que o juiz foi su peo O, Competia o conbecimento
do proce so ao juiz de direito, o ,r. Dr. Gonçalves da
Rocba, magistrado maiol' de toda a excepção pela sua
iutellig ncia o probidade; mas tendo indisposições com o
juiz llIuuicipal, deu-se de suspeito. Então aconteceu o
qLle até na priuleiras cidades do Brazil acontece; até
ilqui na c<Jrte é tlifflcilimo muitas vezes achar juiz para
uma causa destle que ba suspeição daquelle a quem com­
p te seu julgamento. A demora, portanto, não corre por
conta dI) pr'esidente da provincia; decretada a suspensão
devia immedialamenle seguir-se o processo, mas o Sr.
~0.nçalv~s Rocha deu-se de su peito, e a causa passando a
JUizes leIgos nào se tem adiantado.

Não pôde o nohre senador, Sr. presidente, quando re­
ferio esles factos, deixar de reconhecer que o presidente
da provincia de Pernambuco é um cidadão de dotes sin­
gulares, e é (apoiados) cm verdnde um cidadão digno da



maior consideração por ua gravidade, prudencia e circums­
pecção. Como se preslaria, pois, a ser instrumento de perse­
guição de um juiz, porque se mostl'ava severo para com
um escrivão de procedimento lubio '? Não era p'ossi.vel. O
nobre senador, pl'ocurando uma causa para explicar o
procedimento do digno barãO de Villü-Bella, queixou-se
da atmosphera :

« E' a atmosphera em que vive o Sr. barão de Villa-Bella
a causa do passo que deu. »

Semelhante razão póde dar lurrar a est(l réplica - que o
nobre senador por seu lado vive e mo\'e-$ sob a influencia
da atmosphera oppo ta. A politica introduzio-se ne se in­
cidente, segundo pensa o nobre senador; se o barão de
ViIla-Bella, aliá de dote eXl;ellentcs, decretou a suspen­
süo do juiz por influxo da almosphera polilica, tambem
o nobre senador, pela mesma causa, ap zar de reconbe­
ceI' as qualidades do Sr. barão de Villa-Bella, diz que
ene e prestou a um acto vil, qual o de defender um
escrivão prevaricador contra um juiz húnesto.

O SR. BAMo DE COTEGIPE: - O epiLheLo vai por sua
conta.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - A atmosphera chega
a todos.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Póde-se errar e o acto não
ser vil.

O SR. PRESIOE:'iTE DO CO~SELIIO: - Proteger um escri­
vão de procedimento duvidoso contra um juiz hooesto,
porque os seus adversf\rios não dizem que elle é falLo
de probidade, ser'ia um acto mais que vil, seria um
crime; e eutretanLo o nobre senador achou capaz di to
o Sr. barão de Villa-BeUa, ao passo que lhe reconhece os
mais distinctos predicados I

Juizes avulsos, observou o nobre senador, ba muitos;
mas apontou s6menLe o 1'. Azevedo Monteiro. Senhores,
ainda não bouve ministro ela JUSLl ça que pUll 'sse acabar
com a lista dos juizes avulsos; o numero dos que re­
cebem vencimento é pequeno, porque muitos já aban­
donárão a carreira, como o r. Urbano Sabino; penso
que não passa de 15, e desses alguns não podem ter



destino, pois que, pertencendo ii 2& ou 3& entrancia,
nào é facil dar-lhe:> comarca de ordem conveniente.

Pelo que toca ao juiz de direito. de que fez mençào o nobre
senador, o r. Azevedo Monteiro, muitas vezes tem-me decla­
rLldo que e não lhe puderem dar uma comarca muito boa
prefere que o deixem estar avulso. Ora, uma vaga nas
condições que elle deseja, não se tem dado.

Pareceu aO nobre senador que ess~ juiz é wn pouco
politico. S. Ex. podia, sem prejudicar em nada o mere­
cimento do ~ r. Azevedo ~Ionteiro. dizer não só que elle
é politico como até muito politico. enhorcs, qU;Jntos
juizes ue direito lia em }lina'·Geraes qu, ãl) conserva­
dures, como o Sr. Gomes No"ueira, sem que nunca se
oU\'is e uma queixa contra clles ?Porqlle, pois, a co­
marca do H.io-Verde levantou-se contra o r. \.zevedo
Monteiro? Naturalmente porque é muito politico.

Posso as:;im enunciar-me, porq u estou neste negocio
em uma bella posição i sou amigo do r. Azevedo ~Ion­

teim, ob tei quanto pude á adopção da lei que ia passar
na ass mbléa provincial supprimindo ua comarca. Ob­
servei ao vice-pre idsnte da provincia que para o juiz
que não cumprisse os seus devere" havia penas no codigo;
que a supprn ão da comarca era inconveniente. O vice­
p.l'es.idente nào sanccionou o projecto; a assembléa pro­
vmclül, porém, adopton-o por dous terços de votos,
e o projecto torllou-se lei da provincia. Tem o "overno
culpa llisso? O acto addicional con[ere á assembléa.
provinciaes a faculdad de crear comarca; um tal
direito envolve o de subdividi-las e supprimi-Ias. Deplorei
o que se pa sou, e que não podia embaraçar, sem que o
governo saltas por cima da lri.

O R. SlLVURA U.\ MOTrA: - e ha ainda juizes
avulsos é porque o governo tem acorocolldo isto directa­
tamente.

O SR. PRESIDENTE DO r.ONSELllO : - O que?
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - A existencia dos juizes

avulso. O ministro da justiça autorisoll já um juiz avul o
a advogar, vellcendo antiguidade.

O SII. PRESIDE TE DO CO"NSELHO: - NãO me I'ccordo de
autorisação alguma nesso sentido.
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o SIlo SiLVEIRA DA MOTTA : - En pai' despacho do minis­
tro da justiça: é o Sr. Japiassú.

OSR. PRE I~ENTE DU CO~SELTIO: - Uma vez que elle esteja
prom~to fi servir se lhe derem comarca, nào p6de o go­
verno inhibi-lo de usar de suas letras, emquilnto não lhe
otrorece destino.

Sr. presidente, o nobre senador, passando a occupar­
se dos relato rios dos ministros, classificou-os de mOllo
burlesco, dizendo que erào cavallo::i de Tl'Oya, de cuj os
bojos só sahia veneno.

Disse S. Ex. que o rl'1alorio da fa-zenda indicava o mal,
e não o remedio; mas como S. Ex. pl'omelteu que a seu
tempo se accupará delle, passo adi;lnte.

Ob ervou que o relatorio do imp 'rio só con::itavacle annexos,
e era contradictorio, porque. reconhecendo que não é por
falta de lei que as eleições não são bem feüa , e sim de boa
vontade para execu ta-Ia, nota-se que a falia do throno l'f:­

commenda modificações na legislação que regula esle as­
sumpto. Ora, o relatorio elo impúrio não pretende que sú
com a execuçào da lei se (\on iga aquelle desidel'atum; logo,
não éxclue algum r toque na legislação, e está consequente­
mr,nte eru perfeilo accordo com a falia do throno.

Susten tau o nobre ellador que o ministerio nào no­
mêa senào máos pre ident s. ,enhores. quando . Ex.
estava no ministerio como se fazião as nomeações de pre­
sidentes? Como se Ozerào _empre ?

Está na lembrança de todos a Lleclnração de um que
P'Xplicou a sua nomear;ão e demi são, dizendo, que o ma­
rulho de uma 0nL1a o Jevára a IS confins do imperio, e o
mar'ulho de outra o repu1.era nas praias do Guanabara.
Que idade, que experiencia tinha ('sse cidadão? Quiz-se
um presidente para pernambuco; quem se mandou? Um
official de eGI'elaria intelligente, moralisudo, sim, mas
sem l)ratica da administração.

O Sr.. BARÃO DAS 'l'RES BARRAS: - Tinha a mesma cate­
goria do que está na Bahia.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Nào estou censnrando
a nomenção, mas e tranhando que se lave a mal da purle
dos outros aquillo que e praticou. O actual presidente
da Bahia já tinha sido presidente de oulra provincia,
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o Sr.. BARÃO DAS TRES BARRA.s : - Cumpre vêr OS actos
que alies praticão.

O SR. PRESIDENTE no CON ELBa: - Quaes os actos abusi­
vas ([ne tem praticado o SI'. Azambuja?

O SR. BARÃO DAS TRES BARRAS: - Abi é que deve ser a
questão.

O SI\. PRES1l)E~TE DO CO\'iSELHO : - Sem duvida; mos­
trem-me os ahusos praticados pelo actual presidente da
Babia; abi é que deve estar a que tão.

Oministro do imporio, ponderou o nobre senador pela
Babia, recommenda aos presidentes de provinr.ia que não
intervenhão inuevidamente LIas eleições; porém na pratica o
contrario se faz; portanto o que ba ahi de morleração não
passa de bypocrisia.

Se o governo procura~se influir na eleição, praticava
um abu'o; como recommenda ab tenção, não ba nisso
senão bypocri ia I Até diz-se: - o governo influe com
a demora 1 Com eITeito, ba nisto liITerença entre o meu
programma e o do nobre senador. O enado sabe que
em 1854 houve uma vaga de senaelor pela provincia da
Babia; as ordeu para a eleição demorarão- e um anno"
até qne um illustre candidato compl ta e quarenta annos.

O 'no BAR10 DO BOM-RETIRO: - Esse fetnto já foi ex­
plicado.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Hei de mo traI' a quem
aproveitou li demora.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Eu e tava en tão no
Pa:aná; mandei dizer de li1 para a B:lhia, que não tinl:a
a Idade legal, e por isso não er:! candidato' depois que
aq.ui cbeguei em 1855, expedirão-se as ordens; não procu­
reI, porém, saber l;omo is o foi.

O SR. R\RÃO DO BOM-RETIRO: - Jêí foi explicado o
facto.

O SR. PRI!:SInENrE DO Cn)iSELH : - O certo é que n:lo
lfie apresentei c:mdidllto por não tel' ainda a idade
lepa.l. quando se deu a vaera; l1Jas, ou f sse para que °
ministro candidato completasse os 40 annos, ou por qual­
quer nulro motivo, a eleir;ào demorou- e até que o nobre
senador completou a idade.
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o SR. BAIÜO DO BOM-RETIRO: - Não foi por es a
ra'zão.

O SR. PRESIDENTE DO CO:'lSELHO: - Mas disse-se ISSO.
UMA voz: - Di se-se.
O S1\. PRESlDE~TE no COt\SELHO: - E como se pre­

tende agora que o governo por calculo demol'e a elriçào
de senadores na Pal'Jbyba.e no Rio de Janeiro? Não ha
tal; o govel'l1o já explicou-se satisfactoriamente a seme­
lhante respeito: não houve demora alguma.

O SR. BARÃO OE COTEGIPE : - Fique certo que em questão
pessonl não fico mal.

O SR. Pr,ESIDENTE DO COt\SELHO:- O mesmo digo de
mIm.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE:- I'oderei ficar em outras
cousas, mas cm questão pessoal não.

O SR. PRESlDE~TE DO COl'\SELHO : - Eu não disse que o
nobre senador promovesse a demora da expedição das
ordens.

O SR. BARÃO DO BOM-RETIRO:- Houve demol'a, mas
justificada por parte do presidente da provinciJ, em con­
sequencia da cholem-7n01'bus que assolava a provincia.
Explicou-se isto na camara dos deputados.

O SR. PRESIDENTE DO CO~SELIIO: - O relatorio da ma­
rinha, na opinião do nobre senador pela Bahia, é um
romance; o da guerra só respira batalhas, combates, etc. ;
o de estrangeiros está cbeio ue gall icismos, de inexacti­
dões, e S. Ex. deu-se ao trabalho de mostrar neHe até
erros de grammatica. A que v iu isto, senhores? Porque
o presidente do cClnsellJo, que se está inculcando conhe­
cedor da lingua, consente estes erros I

O SR. B.\1\ÃO DE COTEGIPE:- Não disse tIue se inculca,
disse que é.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Pois o nobre senador
não sabe que nenhum ministro póde ser respon avel
pela redacção de certas peças officiacs, quanto mais de
relatarias? Quem pód examinar: todas as provas de tl'a­
balbos que se imprimem de afogadilho, cm poucos dia ?
Se não sou respoll:iav I pelas i nexactidões dessa natureza
que porventura existiü) no relatorio da fazenda, como
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quer o nobre senador que o seja pelos dos outros rela­
tarias ~

Tendo () senado tido alguns dias feriados (dous) não
perdi o meu tempo procurando os erros de que o nobre
senador fallúu; aproveitei-o, entre outras cou as, na leitura
de uma obra importante, e darei conhecimento a S. Ex.
de uma passagem dessa obra.

Quando o nobre senador notava erros nos relatorios,
disse-lhe u que se queria mo trar incorrecções pedisse
qualquer volume da collecção de leis, e visse o que por
abi vai. E nào é s6 aqui; em l)ortugal dizia Alexandre
llerculano que nào lia o Dim'io do Gove1'ItO para nào
de aprender a lingua.

Concordo que ha nisso exageração; é entretanto inne­
/{avel que para achar incorrecções basta lêr qualquer vo­
lume da collecção de leis; o codigo criminal, o do pro­
cpsso, etc. Como é que o nobre senador lembra-se agora
tle arguir () governo porque os relatarias que, assim como
os decretos, Mio e::criptos nas diversas secretarias, têm
esla ou ilqul'lla indxaclidão? Citarei a promeltida passa­
gem; « O absolllli-mo folga de manifestar-se p01' 1'eg'l.tla­
menta?' soln'e tuclo e C/ P?'oposito ele tudo ....

O R. BARÃO DE COTEGIPE: - De quem é?
O 1.. R. PRE lDENTE DO CONSELHO: - !io direi de quem

é, mas não é do meu relatorio.
O SR. BARÀO DE COTEGIPE; - Será do meu?
UM SR.... ENA DOR : - TIa de ser da historia da fundação

do lmperio. (Risadas.)
O SR. PRE lDEi'iTE DO CONSELHO :-0 nobre senador incom­

madau-se, por [ue eu na ontra camara declarei incompetente
para discutir O alcance da palavra -vencimento -um
hi toriador que nào disting'uia su ceder no 1brono de
substitui I' no 1111'000; e PUl' is o procura agora achar
erros llOS relatarias, perguntando-me pOl'qu~ nào fiz com
clles o 111 J mo que fiz em relação a esse historiador? Senho­
res, a histoJ'ia é ou deve er um monumento; a historia
qu~ nào [lI' escripta, j4 nào digo sem erros, porém com a
maIOr pureza de linguagem, nào é digna de ser lida, nem
de ser consenada nas e tantes. Porque ainda é hoje

20
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Tito Livio tão apreciado? Pela pureza de sna linguagem
Porque é lacawlay tão pr' zado L10s in&lezes? Porque é
um escriptor ela sico, ele<>;lOL. roa obra importan­
te escripta no c tylo da passagem eitada é realmente
muito para estranhar' I Os relatorios de todos os minis­
tros presentes c passados têm numerO::>:lS iuexélctidões;
lIem é isso de estranh3r, porque Eão escriptos na secrc­
tarias, ás pre sa, por fragmento ,

Accusaodo o governo de falta de economia e de esban­
jar os dinheiros publicos, trous o Dobre senador um facto
(e consequentemente aqui não declamou)-o do projecto
de mudança do correio para o Iugar onde se acha o theatro de
S. Januario.

Esse pl'edio dava renda ( disse S. Ex. ), e mandou-se de­
molir I O theatro de S. Januario estav;) cm ruina ; acamara
municipal por duas vezes reclamou sua pl'ompta demoli­
çào, e os peritos declaráriio que nào era mai- possivel
concerta-lo. Cumpria, pois, demoli-lo, para que se não des­
moronas 'e.

Foi nesta circumstancias que o ministerio da fazenda, ao
qual pertencia o edil1cio, passou-o íJO da agricultura.

A caixa da amortizac.:ão que tem tido um Jesenvolvimento
descoohecidó em sua origem, e cnjo 'en,iço torna-se cada
vez maior, não póde continuar na mesma casa com o '01'­

reio, onde sempre ha luz ii noi te, ás vezes até <lha noite,
por occasião da chegada de paquete", Dahi resulta perigo
imminente de incendio para a caixa da i1morLizaçüo; a que
in pira bastante cuidado e T' ccio, c toma indispensavel e
urgente que o correio saia dalli.

Na opinião do nobre senador, a caixa da amortizar:tio podia
ir para o tbesouro, visto que de lá sahe a cu-a da moeda para
o seu novo edific.:io. E' nm en<>ano; ü repartições do
thesouro estão acanhadis irnus, e precisão cr distribui{las
de maneira que occupem o espat;o que deixar a casa da
moeda, quando realizar-se a respectiva mlldan~a.

Accr<::sce que a caixil da amortizaçiio não podia ser trans­
ferida para aqueU· lacc!1 sem cCJllsidúraveJ de5pezn, e o
serviço dessa reparLit,ão so(l'reria. Os ncgocia11tL's que fazem
parte da junta, e servem sem retribuiçãO, vão alli facilmente
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irião ao tbcsouro, Sendo insustentavel, portanto, a idéa da
transfereLJcia da caixa da amortiza~ão, era indispensaval
que quanto antes se a)canças3e casa para o correio. Nilo se
achou um edificio proprio para essa repartição. e assim o
governo resolveu que se puzasse á disposição do ministerio
da agricultura o local do tbeatr'o de . Januario.

Trouxe o nobre senador a despeza com a indemnisaçüo a I

enrucUe; porém não ha ta) de peza. Caruette obtevfl haannos
o terreno necessario para levantar o edificio onde tem a
padaria sob a expressa condi~ão de qne, findo o prazo do
contrato, d 'volvel'la o terreno e as bemfeitorias ao dominio
n:lcional sem ü menor indemnisaçào. Quando o minis-terio
da agricultura manual' levantaI' o edificio para o correio, ha
de proceder de modo que aquella parte do terreno seja
depois aproveitada cm dispendio do thesouro.

Terá de demolir-s , é veruade, um pequeno posto de
guarda que alli e mandou construir; mas a despljza com essa
obra foi insi<7nificante. A policia precisava ter naquelle
lu 'él!' um corpo (10 guarda; e mandou-se levantar aquelle
pequeno po to que bem pouco custou.

Não se vai já fazer a oura do novo edificio do cor­
reio, trata- e primeimmente da demolição do theatro,
da planta e orçamento da nova obra; e visto que não ha
verba e pecial para essa d speza preliminar, o mini terio
da agricultura 1I1'.1I1da-la-ba fazer pela vel'ba da obras publi­
cas do municipio, cou a que sempre e tem aqui praticado.

Entende o nobre s nador que perdelJ-se com o procedi­
mento que se teve na dernoli~ào. Pen o que nào. O go­
\'arno mandou avaliar a desp za que faria com a demolição;
foi orçada em 5:0008, havenelo o ri co de roubo de mate­
rines. Posto em hasta pU)Jlica tal serviço, a proposta
l~llis vantlljo a foi le 3:700;U;, em compen ação dos mate­
flUes, sendo a demolição gratuita. Aceitou-5e a propos­
t?, e aceitou-se com vantagem, porque o trabalho da demo~

lição não podia ser faito com diminuta de peza.
A igl'eja de S, Joaquim f i posta p~)o governo ha alguns

annos á disposição de quem a quizesse demolir. ficando
(:{)m os materiaes,c não hOllve quem 'aceita se a oiferta, certo
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de qüe perderia á vista da despeza que a demolição acarre­
taria. O theatro de S. Janual'io é um ediflCio menor; mas

. além da obrigação de o demolir, impoz -se a da prompta
remoção dos materiaes e limpeza do terreno; o que é ser­
viço dispendioso.

Eis o estado da qnestão. Por ora não se realiza a obra,
nem ainda ha plaptu ; apenas deu-se o terTeno para o edill­
cio que se projecta. O corpo legi lativo voLou ha annos
100:0008 para o edificio do correio; ma. esta verba C11­
ducou. Agora terá o corpo legi lativo de votar de novo
a quantia necessal'ia para levar-se a efIeito essa obradeque
não se póde prescindir.

OCCupoll-se o nobre senador com o corpo diplomatico.
Não quero que . Ex. pense que em todo o seu di cnrso
não achei um ponto em que tives e alguma razão. Declaro
ao senado que o corpo diplomatico, em meu conceit ,
exige alguma reforma ( apoiados), e em dous sentitlos no
da diminuição das categorias, e conseguintemenLe da c1espe­
za, e no de acabar com 85 . O'eraçiio amphibia que a dipltl­
macia tem introrluzido entre nÓ3,geração que nào é brazileira
porque não nasceu aqui, não tem aITeiçào ao ola, mas
tambem não é estrangeira, visto como por uma ficção da
constituição reputa-se tel' na cido no Brazil.

E' necessario providenciar de fórma CJ]e o diplomata
volte ao paiz, e não percu a aITeição ao seu torrão na­
tal [G![Joiados); que não continuemos. a ter diplomatas
creados nas delicias de Pari . ou nas magnificencias de
Londres e que s6 conhecem o Brazil pt:los mappas. (Apoia­
dos. ) Como' ha de um individuo cm Laes condições r ­
presentar bem o Brllzil, Llefender com zolo s nossos iu­
teresses? E' quasi impos ive1.

Um diplomata que sahio tlaqui ha muitos anno', que
raras cartas recebe do Imperio, pOI'qu naLuralmenLe o
circulo de seus amigos vai pooco a pau o tornando-se
mais estreito, vivendo longe de nós sem seI' incommodaclo
nem pela baixa do cambio, porque recebe seu venci­
mento::; an par, nào póde er como o diplomata que vem
de vez em quando respirar os ares de. ta nossa terra,
digna de melhor sorte. (Apoiados.) E' preciso acabar com
esse abuso, (Apoiados.)
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Não fui ainda a Europa, mas não preciso disso para
Llizel' com o nobre senador que temo ali i diplomata de
mai', num pam conhecer se eLles curão ou não dos nos­
sos interes es. Ra superabundaocia de missões e os oos­
sos negocios não são tratados em frel'al comJ clevião sê-lo
(apoiados). Mas de quem é LI culpa? Não é do minis­
terio actual, nem o tempo de guerm em que assume maior
imporlancia o 'erviço elu diplomatas na diver IJ.S côrtes
onde são acredilado , era o mai proprio pam cerceaI' des­
pezas com a diplomacia.

Mas porque tem o governo por exemplo, no rio da Prata
um ministro plen ipot nCÍ<\rio e dous residente, um em Bue­
110 -Ayre', outro em Montevidéo?

Senhore. o motivo é conhecido; a gunrril e o 'stado
de inquietaçã dilquellas repnhlicas exigem alli do OOS"O ple­
nipotenciarilJ mIl ita actividade c circumspecçào ; os tres mi­
nistros que U e. tão não süo ele mals.

OSR. B.\R.\O DE COTEGIPE :- Atl'a palbão-s .
O SR. PnEsmENTE DO Co "EUlO :-Perdôe-m, uão se

atrapalhào.
Temos neste momento a guerra,temo na Banda Odental

a questão dos banco~ e o movimento de rerez; temos em
Buenos-Ayres a quest;1o da presidenc:ia e dos movimentos re­
volucionaria .

O Sn. ILVEIRA n.\ l\TOTT.\ :- A questão êlos bancos lam­
bem é internacional?

O R. PRESlDENTE 1)0 CONSELJlO:- 'ão é inlemflcional,
mas toca muito ele perlo os nos o intpre ses, e exige que
tenhamos ani enlinellas "irrilanles.

O R. T. OrTOXI :-~ào prrciSilt"ào liÍ cio SI'. Cansansão.
O SR. PRE lDENTE no CON ELFlO :-Na Bolívia temos uma

missão eSllecia I . o nobre senador, pnrém, é o primeiro a re­
conhecer que a sua creaçào foi muito profi 'ua, e que a des­
p.eza com e sa mis ào, longe d fazer mal ao paiz, produ­
ZIO grandes vantagens.

Não se podia lambem dispensar uma mi são em Vene­
zuela e oulra no Eqnador j não se fez nenhum arranjo com
o Sr. Leal, não se tem tido condescendencias com o Sr.
Avellal' Barbosa. Se esle se tem detido na Europa, é COll-
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tra as advertencias do governo, que tnlvez ainda se veja
obrigadn a ser severo para com elle.

Não houre, pois, arranjo com o Sr. "Barbosa; o que ba é
essa mania de preferir a Europa ti America,quando os nossos
in teresses esteio mais na America do que na Eu ropa • maior
mal podendo provir de serem as nossas relações mal"ioterllre­
tadas na Ameri a do que em qualquer parle da Europa.

O SR. SILVEIRA. DA MalTA. - Evta é que devia ser a
nossa diplomacia - a americana.

O SR. PRESIDENTE no CO~SELHO: - Mas a de peza que e
tem feito com relação éí Arnerira deve dimil~1Jir.de de que as
circumstancias llconselhem o governo a reduzi-Ia.

O nobre senadO!', já um tanlo fatiglldo. como estou [IgorB.
promelteu discutir l:ommigo a queslão Penedo e a quesLUo
Arêas....

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Em ambos os casos.
O SR. PRESIIJ.\]NTE ])0 CONSELHO - Dei de mostrar que o

. governo ob ervou a lei, quer f'm um quer em outro caso, e
desde já darei idéa dos verdCldciros termos dessas queslões,
para que o nobre senador possa cnr:'lminbür-se melhor.

O SR. B.\IÜO DE COTEG1PI';: - Li os arlÍgos do governo.
Peço a palavra.

O SR. PRESIDENtE DO CONSELHO: - SI'. presid nte, o ba­
rilo de r'enedo foi exonerado por nlolivos a que deu lugar,
pur factos de verdadeira insubordinação já I ublicados no
Dia'r'io O(ficial.

Era elle o nosso primeil'O representan te na exposiçãO de
Paris; obleve para a ceremonia da distriblliç50 dos premias
tanlos bilhetes ql1antos erüo os membros da commissão bra­
zileira; ma desvioll Jo seu destino a]gnlls d('sses bilhetes
que offereceu a seus amigos particulare. e rom eus francos
mandou compwr oulros billH'tes, que enviou a alguns dos
mAmbros adjunctos da coml11issilo.

Tomados de nobre orgnlho. recus~J'ão os acljul1ctos taes
bilheles, e em cOlIsequencia dislo o barão de Penedo amciou
ao governo, dando conta do facto, e pedindo a ret.rada da­
quelles membros da commissão. O governo fez o que podia
e devia fazer: constltuio o barão d Penedo juiz c parte au



1:-9

mesmo tempo,e disse-lhe: « Resolva o quo entender a res­
peito dos membros da commis ão. ».0 que fez, porérn., o Sr.
barão de Penedo ~ Recebendo o aVIso do governo, que sem
duvida continha uma prova de confiança, largou o lugar
de presidente da commissão, e immcdiatamente partio para
Londres.

Deixou assim despeitado uma commissào, em que o
governo r:ontava que elle estivesse até o fim, por outra na
qual oecorreu a questão pequenina da ca a que era pre­
cisamente aluaada com o (linheiro que o governo manda
dar a titulo de auxilio para o aluguel do predio da legação.

Tendo o gorerno recommendado ao Sr. barão de Penedo
que e sa casa ficasse á dispo-içiio de quem estava fazendo
suas vezes, o que não acontecia, porque dt; ordinario os
addidos ião passear a Pari, e qUlllldo o secretario apresen­
tava-se,achnva-sc a casa fechada, o que respondeu o Sr. barão
de Pel1edo ~ Que tendo de abunclonill' a commissão em que
estava em Paris, ia partil' para Londres, e portanto fi­
cava virtualmente sem etreito a ordem d,) Sr. ministI,o de
estl'angt'Íros; e que, ainda quando assim não fosse, isto é,
quaml0 não tivesse de partir, em caso nen/tU1n cumpriria
aquellln 01'(/el1l

O SR. C.\N'ANSÁO DE SlNl1tIBU' : - Não está bem contada
a historia.°SII. PRESIDENTE DO Co ELBO :-Está fielmente contada.
OSr. Pen do cortou a qllcstão,pa sando-se para Londres, que
nào era o lucrar onde devia e tal', emquanto não acabasse a
exposição; mas declarou formalmente que ainda que ficasse
em Pari lião cumpriria a ordem.° SR. B.\llÃO DE COTEGIPE: - V. Ex. não cumpria se
lives-e no lugar delle.

O SR. CANS.\iiSÃO DE, INI\lBU': - Nem eu tambem.
O SIl. PRESIDE~TE no CONSELHO: - Eu nào proce,lel'ia

a sim; nào pOI'ia fi margem os meus companheiros da com­
missiio, tirando-lhes o: bilhetes para qa-los a amigos.

O SI\. CANSANSÁO DE SlNIMBU': - ConfJrme.
O SR. BARÀO DE COTEGlPE: - Nilo foi essa a causa da

demissão.
O SR. l'nEsIDENTE DO CONS!'LHO : - Foi uma das cau as.
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o SR. CANSANSÃO DE SINDIBU' : - Esses amigos nào erào
compatriotas? .

O SR. PRESlDENTE DO CONSELHO: - Alguns não erão na­
cionlles, nem im portava que o fossem. O facto e tá b m ave­
riouaclo,o ~r. bariiode renedo mandou comprar bilhetes para
alguns memLros da com missão, e os bilhetes que lhes davào
direito ao lugar de honra, onde fluctuava a bandeira brazi­
leil'a, forào distribuidás por outras pessoas.

Não tenho relações com e ses mocos, fins devo dizer a
verdade.

Tanto farão es. es e não outros os motivo:> da demissão do
Sr. barão de Penedo, que elIe acaba de ser ngraciado pelos
serviços que até certo ponto prestou na exposiçãO, o que in­
dica que o ministerio não tove outros maU vos para exonera­
lo senão esses que se del'ivár.1o do seu procedimento brusco,
aspero, indevido na questiio dos bilhetes e da casa.

Mas, indo adiante das ohservaçõcs do nobre senador,
.direi que, se no correI' dos acontecimento, acabaua a tilrefa
da pl'esidencia da commissão brazileira na exposição de
Paris, o Sr. barão de Penedo ti vesso de voltar á Londres, eu
me anliciparia em pedir ao Imperadol' que optnsse: « Ou
ministro da fazenda, ou o r. barão de Penedo na mis -ão de
Londres. » Eu, como ministro da fazenda, não serviria com
o Sr. barão de Penedo na legélçào de Inglaterra. Este peu a­
mento, porém, nunca foi articulado, é uma revelação que
agora faço, para que se Uque f:abendo de tudo.

O SR.. BAR.I0 DE ÇOTEGIPE: - radia a lealdade de um
ministl'O dizer súme"te aquillo que praticou, e não vir
com essa insinu1:lçiio.

O Sn. PRESIJ)ENTE DO CONSELIlO: - Quanto ao Sr. Arêas,
o govel'Do respeitou tanto a lei, nomeando-o, como res­
peitou-a, exoneründo ü SI'. harão de l'enedll. Isto será
diseulido em tempo; mas alem <le ser', em face da lei,
perfeitamente sllstentavel a nomeilç;io do Sr. Areas, e fórü
de duvida que recahio eln UII1 eidudão diano e compe­
ten te para representaI' o UI'azil na Inglat rra: elle stá
nas condições elO que é para desejar que estejão todos
os diplomatas brazilciros.

O SR. SILVEIRA DA MOTT.\: -Contt'a a lei.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não: verificaremos
isso.

Hei de discutir a questão, que importa muito, e estima­
rei que o nobre senador me derrote nisto como no mais, de
modo que torne efIectiva a qu 'da do gabinete.

OSR. BARÃo DE COTEGIP~ :-Deos me livre. Retil'ar-se por­
que? por causa disto? I

O SR. T. OrroNl :-Seria uma calamidade .....
O SR. PRESlDENl'E DO CONSELHO: - Estimarei sincera­

mente que o nobre senador o coo jaa, e não lhe deseja­
ria em vingança outro mal, se o visse com o tim.ão dos ne­
gocias publicas, senào a saudade de não podeI' este anno,
de volta ao ares das suas faLendas, repetir os versos do
poeta bahiano :

Não sei a que ruraes delicias preso,
Ditosos campos, outra vez vos busco.

21
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o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho) :
- Sr. presidente, o nobre senador pela provincia da Ba­
hia, Sr. barão de Cotegipe, tem para si, e o declarou
no principio lIo seu discurso de hontam, que eu, ~m vez
de enxergar no voto de graças as censuras indicadas pelo
nobre barão de S. Lourenço, só via pomposos elogios
aO governo; tirando . Ex.. fundamento dahi para asse­
verar que sou naturalmente inclinat10 á metaphorll e á
elageração.

Exageração Sr. presidente, houve da parte do nobr~ se­
nador. O senado é testemunha de que eu nào disse que
s6 via na resposta á falia do tbrono elogios ao governo;
o que su tentei foi que não descobria censuras; que
ellas nào erào patenles, e tanto as im que, para apon­
ta·ias, tornou-se necessario o iongo di curso de um dos
nobres membros da illu trada commissão. O senado vê
que dahi a dizer que enxercrava no voto de gnlças s6­
menle pomposos elogios, ha grande dilJerença.

Mo trei, Sr. presidente, que no periodo em que se
tece elogio á direcção do exercito e da esquadra, o elo­
gio nào p6de deixar de comprehender o governo, excepto
se a illustl'ada commissão entende que os generaes que
~á estão, farão por si, de autoridade propria, e procedem
lOdependentemente do governo que os nomeou.

O SR. 'ISCONDE DE JEQUITINHONH;\:- E sem os recursos
mandados pelo governo I

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - 'ê, pois, V. Ex. que
a tendencia a alteraI' o pensamento, que se quer comba­
t r, é do nobre nadar e não minha, porque de dizer eu
que m um lopico, longe de hnver censura, ha elogio aps
generaes, e que desse elogio pnrticipa necessariamente o
governo, conclue-se que só enxergo no ,oto de graças
elogio ao governo I
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Senhores, repete-se este anno o que aconteceu o anno
passado; entào tambem se dizia que havia censuras 0(,;­

cultas no voto de graças, e o nohre senador pela Babia,
relator da commisssao da resposta, deu-se igualmente ao
trabalho de mostrar onue estavão e quaes el'ão, Respon­
di que o governo não procurava descobrir taes cenSUI'as,
nem lbeimportava asua demonstmção; observando, porém,
queuma palavrabavia que, em oulras circumstancias, eu pe­
diria a qualquer dos membros da commissão que eli­
minasse (era a palavra - momentosos), mas que não va­
lia a pena fazer questão desse termo, que a nossalingua
desconhece.

Este amw tambem eu teria um reparo a fazer a respeito do
voto de graças, se não se des em as mosmas causa. V. Ex.
sabe que o padre-mestre Mont'Alveroe emillio os u juizo
critico sobre a Confederação dos Tamoyis, do no so
poeta e diplomüta o Sr. Magalhães; nes -e j L1 izo o illus­
trado religioso notou que o poema, enlre outros, tinha

.um senão, e era que com frequencia o po ta unia o ter­
mo - a par - com o artigo contrabiclo-do ou da i-sendo
que esta união de par - do e par - da communi ava ao
poema uma cÔr desagradaval. Um senão destes exisle no
projeclo de resposta á faUa do throno ; as pala vra. a ]la?'
da dedicação - melhor era que fossem sub liluic1as por
outras. Mas, como o anno passado, deixo agora passar
esse defeito e outros, e pelo que toca á censuras limilo­
me a declarar, de nma vez para sempre, que nào as aceito,
nem as descubro no voto de graças.

Passando a responder ao nobre senuclor pela BalJia,
peço-lhe Ecença para devolver-lhe intactas as couraças
que lhe aprouve empreslar-me para re, istir ás rensura
do voto de graças. Na apreciação d s"'u discul' o toma­
rei a liberdade de nào seguir a ord m que o nobre se­
nador estabeleceu; quer nos negocio externos, quer nos
internos, espero que S. Ex:. me permitta con idera-Ios con­
forme me parecer melhor, uma vez que não deixe ponto
essencial sem resposta.

Sr. presidente, comer;arei pela nomeação do conselhei­
ro Arêas para o cargo de ministro plenipotenciario na
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Grã-Bretanha, nomeação que o nobre senador julga il­
legal, e eu sustento ser perfeitamente legal.

O assen to ua materia, Sr'. presidente, é o art. 10 do
regulamento ele 20 de Março ele 1852, segundo o qual
« ninguem poderá entrar no corpo diplomalico pCllra go­
za?' das gcwantias conceclidas lJelos arts. 4.', 7', e 8° dc~

lei. d~ 22 de Ilgosto de t85l (isto é, para ter a garan­
tia de não pl1d8r ser exoncrado senão paI' sentença ou
decreto, depois de 10 aLmos de serviço, a da disponi­
bilidade e a da aposentadoria) senão como addido de 1a

classe. »
Se o espirito do eeguJamento, não fosse autol'Ísar a

enteada, para o corpo diplomatico, de individuo que
não começasse POL' addido, uma vez que nào O'ozasse dJS
vantagens da lei, porque diria: -- ninguem poderá en­
trar no corpo rliplomatico pam go:;al' c/e taes e taes .']a­
mntic~s senão como addido '? Se quizesse estabE'l cer, como
regl'a unica, que uinguem pudesse enlmr na diploLDacia
senão na qualidade de addido, não deixaria de eliminflr
as pala\'l'as - pa1'a (/OZa/' de taes e ta s vantagens -, que
nesse caso erão completamente inuteis.

O nm da lei e do l'cgulamento f()i deli' ao corpo diplo­
~nalico a e'talJilidade el que lie carecia; mas nem por
L so podia pr.rder de vistü que não convinha cel'cear as
atlribuiçães do govcmo a ponto tal que, em occü ili.o dada,
não pudesse pscolber pal'a uma ou olltl'a missào perma­
nenle de importao.cia, um homern nou"el, se porven­
tUI'~ não ti vess começado a carrei.ra diplomatica como
a~Llldo. Era preciso conciliar a c'tabilidade ela carreira.
dlplolülllica com a Yanta~em d poder o O'oyerno esco­
lher, denlr'c as eapacidac1e' do pail, um ou onero cidac1io
apropriado para alguma missão importante na Elll'opa ou na
America.

9 SR. F. OCTAYTANO: -- AllisposiçãO pl'ova o contrario,
qUlz-se cr aI' uma carreira.

OS:I. PRESlDK'lTE DO CON ELIIO : - ri. lei não deixou de
dt\[, estabilidade 6. canoim diplomatica, eúl1cedendo aos
que a cguissem d%de o pl'incipio garantias e vantagens
que dantes nilo existião, e negau lo-as aos que não en­
trassem para -SSll clll'l'eira no lurra.!' de ac1dido.
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l'arecel1 ao nobre senador que então haveria dous
corpos diplomaticos, um em que se começasse por addiclo,
e outro em que as nomeações fica em ao arbiLrio do go­
verno.

Ma o pruden te arbitrio do govel'l1O deve ser Lido em
Alguma conta, e .foi cO)) tamlD com isso que e lhe dei­
xou a faculdade de, em certos ca os, escolher uma ou
outra capacidade, como e colheu Pene<l , Itumaracá, Joa­
quim Caetano e ultimamente Al'Eia .

Dahi, pOl'ém, não se se,~ue que, contrariando o pen a·
mento ela lei, fique livre ao govet'Oo tomar como reo"ra
o que não é senão excep~ão, e encher o corpo dipla.
matico ele mpregados que lIã pertcnção á Carreira de de
additlos.

Senllores, nem todos se achlio no ca o de obtel' do 0"0­
vemo uma nomearão de. ta-.

Só aceita uma' tal commi--ão. o homem de nome
feito, que tenha consciencia de seu reconhecido preslimo
e por issu não receie ir desempenha-Ia, sem gozar'

.das r:llltagclI e gar'antia da carreira diplomilticc1. Ne se
caso estão os que indiquei, a saber: - Joa1uim Caetano
da Silva que flJi á Europa, e prav"l ceu-~e de sua mi são
diplomatica rara escrever a slla importantE' obra obre a
questão do Oj'a[1ock; Itamaracá que era um parlamentar
illustre, um dlls nossos primeiros talellt0s; Pen do, advo·
gado nota \'el, homem di lincto por suas qualidades e
merito pessoal, e agora o cOllselheiro Árcas, São nomea­
ções excepcionaes; e mal aconselhado anelaria o autol'
do reglllamentu, se tolhesse ao governo essa faculdade j

era possivel que alO"lIl11us vezes o governo pel'corrcsse il

li ta dos chefe de missões, sem poder dispor de um diplo­
mata idoneo para uma enl'iatul'a,

O SR. F. OCTAVIANO: -- Estamos de accoruo, mas a lei
é assim; a culpa é dos governos patronateit'os, que na­
m 'ão llddiclos quem não deve seI'.

O Sr.. l'IlE [I)E~TE DO CONSELIIO: --- lio tralnlllO' agol'll
dos ahusos pratieados, mas dr. interpretar a lei. Na opi­
nião do nobre euador pela Bahia, o art 4.0 do reO"u.la­
mento de tróe li minha éll'o"lJmenl(l~ão, porrJllC c r artigo
se expriulc assim:



167

(( Os secretarias de legilçào serão til'llUOS dentre os ad­
didos de 1" clas e que tiyerem servido por espaço de
dous annos ; os encart'egado de negocias dentre os se­
cretarias ; o ministros residentes dentl"e os encarregados
de negocias; C:' os Olwiadlls extraordinarios e ministros
plenipotenciarLo dentre o enral'l'egaclos de negocios e mi­
ni Iro rrsidente:>.»

F te artigo, porém, pI'esuppõe 01", noqual e deu ao go­
"cmu 11 fa 'uldade de nomear pam o corpo diplomatico
quem nào começuu por addido, com tanto que não O'oze
da' garantias concedidas aos que perLencem á caneira,
tendo-a principiado pelo primeiro lugar della. Logo, o
art. 4." e parll o corpo diplomlllico propriamente dito;
nào deve, nem pMe ser entendido de modo que se eli­
mine uma clausula expl'essa no art. 10

, O qual IIi põe
que, umu vez que nilo goze das garantias dos arts. 4.",
7° e 8° da lei, pódc alguem ser nomeado diplomata sem
ler comc~odo pelo lugal' de adrlid.o.

Ainda hü outro argumento que o nohre senador pro­
duzia, e é que () art. 18 do regulamento autorisa o go­
vemo a demitlir li vremenle, em consulla do conselho
de estado, certos (·mpregados do corpo diplomatico, em­
bora c ntem mais de 10 annos de serviço, e nes e nu­
mero nào compl'eh nde os nomeados segundo 11 intel­
ligencia qu dou ao art. 1o.

Na realidade não precisaya o art. 18 tratar de em­
pregados que nunca forào addido, porque o art. 10

logo declarou que esses não gozavào das garantia dos
arts. 4.", 70 e sn; podião er demittidos livremente.

Demais, sempre se enlflndeu que a pratica da lei,
principalmente sendo e'tabelecida pelo autor da me ma
lei, é o melhor interprele della. 01'11, o SI'. visconde de
Uruguay, que nomeára em 14. de elemuro de 1851 o
Sr. Joaquim Caetano ministro residente para O" Paizes Bai­
laS, nomeou cm 18 de ovembro seguinte, o Sr. barão
de Pened plen i pOLenciario para os EsLauos- nidos.

O SR. F. OCTAVIANO:-E' faculdade que seterndado
a .to~~s os governos, quando ba reforma; na execução
primItiVa..



o SIl. PRESIDENTE DO COI'SELHO: - Não é exacto; só
acontece isso quando a lei expre sament€' o determina,
o que não fez a de 22 de Agosto. Accresce que o mesmo
Sr. visconde de Uruguay nomeou o Sr. barão de Itama­
racá miuistro pleuipotenciario para Li boa em 3 de Setem-
bro de 1853, muito depois da reforma. .

O SR. F. OCTAVIANO. - E se tiuba sido ministro dos
negocios estrangeiros; é isto excepção em todo os paizes.

O ~R. PUSIDE['TE liO Co 'SELllO . - Onde e tá esta ex­
cepção? Se é exc pção em todos o paizes, o r. Yis­
conde de Urugu8Y não podia deixar de contempla-Ia no
seu regulamento, como contemplou a isenção de provas
de habilita!:-ào em fa,'or dos of11ciaes da se retaria de es­
tado. O nobre senador, em vez de contrariar-me, favo­
receu,;,me com o seu aparte.

E', portanto, evidente que o regulamento de 20 de Março
de 1852 autorisa, no art. 1G, o govel'llo a nomear para o

. corpo diplomatico quem não começou a carreira por addido,
com tanto que o nomeado não tenha o direito de <rozar das
vaotagen do. arts. q.0,7° e 8° da leis, e é essa a explicação que
têm as nomeac.iões dos Srs. Joaquim Caetano m Setembro
de 18il1, Penedo em Novembro do mesmo anDO e Ttamaracá
em Setembro ue 1853, todas depois de proil'ulgoda a lei, e
a ultima posteriormente á data do regulamento. Nem se diga,
como disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro I que é pra­
tica na occasião de execu lar-se uma lei fazerem-se uomeações
que não e tejão de accordo com as disposições da mesma lei,
não; s6 se procede assim quando a lei expressamente o
declara, caso que não se dá quanto ao assumplo de qU!} se
está tratando.

O nobre senador, Sr. barão de Cotegipe, observou que
era nova a opinião do govel'l1O no sentido que acabo de
expender, tanto as iro que o Sr. Lopes NeLto não pôde
conseguir ser nomeado para uma missão ardinaria, por
entender o "'overoo que o regulamento lh'o vedava. O
no])re senador está completameute enganado ne ta como
em lantas outras questões de facto em que entrou; nunca,
que me conste, chel'50u á presença do governo semelhante
pretenção elo Sr. J~opes Netto.
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oque talvez occorresse foi que,desejando elie entrar para
a diplomacia como entrárão Itamaracd, Penedo e outros, e
objectando-lhe alguem que o regulamento o veelaya, res­
pondesse qne podia 81' nomeado, uma vez que o fosse sem
as gal'antins que acabei ele citar. I to, porém, nunca chegou
á presen~a do governo; sacas" o governo entendesse
que lhe onvinha incumbir o Sr. Lopes Nelto de alguma
missão extraor linaria, as im o faria, sem lhe importar
semelhante objecl:ão, porque, no. seu entender, é um
argumen Lo com pletamente improcedente.

E, pois, o facto allegado pelo nobre senador é inexato,
e a nomeacão do cun elheiro Arells foi feita de confor­
midade com a lei, e guardado o mesmos principios em
que e baseárão as dos 51'S. Joaquim Caetano, Penedo e
llamaraciÍ.

Sr. presidente, tendo de tratar agora do r. barão de
Penedo, cunvém que comece pela ua nomeação,examinando
,e foi ou não legal. Entendo que foi tão legal como a do
,'r. AI ca ; o Dobre senador pensa diversamente porque
aquella nomeação realizou-se antes do recrulamento e a do

l· . .Arca muito el pois. Para que emelhantc distincção?
O nobre senador a faz, como se o regulamento pude se
conter uma regra, um preceito que não se contivesse na
lei, ou n50 ros e deduzido delllll E aqui é que f'stá o
ClIgllllO palmar do Dobre sç:nador de todos os impugna­
dare la exoneração do Sr. barão de Penedo,

Senhol'e~, o regulamento foi expedido pelo ministro de
estrancreiro cm 1852 no u o da faculdade c nferida pelo
arl. 102 da constituiçãO, do me mo morlo que o são lodos
o regulam nto expedidos para a boa execu~i1o dns leis, e
não em vütude de autori açào ou d legação do corpo
legislalivo; e, pois, nào podia onter um preceito novo. Se
tivesse sido publicado em virtude de autorisação legislativa,
poderia conter alouma di posição não comprebendida na
lei; mas, repito, é um regulamento expedido para a boa
execuçao da lei.

O SI'. vi conde de ru~uay não era capaz de commetter
22
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a deslealdade de inserir em um regulamento de tal natureza
medidas legi lati vas.

O regulamento de 20 de Março de 1852 não é, portanto,
mais do que o desenvolvimento, a explicação da lei de 22

• de Agosto de 1851. A circumstan ia tle ter a dala de 20 ue
Março de 1852 e a lei a de :?2 de Agosto de 18tH nada
importa ao caso; o rcgímen da lei e o do regulamento são
uma e a mesma cousa, pelo principio: is qui. declaml ni.hil
novi dCbl. Oregu\amanto explica a lei, logo o r "'imen da lei
é o mesmo que o do rerrolamen to ; logo, se o Sr. Penedo e o
Sr. JoaqUim Caetano puderào sei' nomeado' depois da lei,
o Sr. Penedo e o Sr. Arêas lambem o poJião sel" depois do
regulamento, porque o regim n estauele ido pela nO\'8
legislação começa da data da lei e nào da data Jl) l'efTula­
menta. Ora, ° que dispõe a lei e o regulamento? prohihem
ou consentem a nomeaçào ele indivirluos estranho ilO corpo
diploma Lico? Se pl'Ohibem, foi illegal a uomeação do SI'. Pe-

.nedo, illegal a do Sr. Areas; se permitlem, ne', e CilSO é tão
valida uma como a outra. Escolha o nobl'e senador' qualquer
das [antas do dilemma.

Nunca, senhore , na questão Pcoel]o puz m duvida il
legalidAde de sua nomea~ão. Se não foss lerral, o mi­
nistro de 1853 teria errado; mais do que isso, teria tor­
cido as disposiçãe de uma lei por meio de um l'egulaUlento;
mas estas asseveraçõe sào in uslen la veis.

O Sr. Penedo, ao chegar da Eu!'opa, declarou de ejAr a
Jegilçi"to de Paris, quiz t!'OCit!' Lond!'es lJo!' I al'is, e por
mais de uma vez manifestou aos mini ·t!'os o gl'ande desejo
que tinha de realizar essa mudança, Julguei, SI', pl'e i­
dente, que emelhallte I retençüo não devia ser allellditla
e tomei no indcl'erimento a parle princi paI. Era n r,
barão de Penedo nosso ministro em Londn' , e tava en­
tào com licençu· continnas e a imo

Tinha em mente o governo mandar para Pal'i~ um
cidadão perfeitamente qualificado, e de fncto foi manda lo
pam essa missão. A sumo sempre a 1'0 'ponsabilitlade que
me toca em qualquel' assumpto; saiba, pois, 0 ... 1', barilo de
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Pelledo, e na sua ausencia, saibão seus amigos, que a priu­
cipal oppo5i~ào á ua ida para Paris foi minha.

Di so- e: porque nào se lhe deu logo a exoneraçiio?
~1i1i5 taL'tlê tocarei neste ponto; por ora trato da historia
das demi ·sõe::. le Sr. barão de Penedo, que são duas: uma
da pre-idencia da commissão brazileira na exposição de
Pari-, outra dr ministro plenipotencial'io em Londres.

0- factos, Sr. pre-idl~nlo, sào pequenos e muilo IW)S­

quinhos; mas que culpa tem o governo de que o diplomata
brazileiro e emburilha e em pequenas cousa-, descesse
aos insi O'ni ficuu te" fac los que "OU descrev r?

Onobre .enador pela Bühia leu aqui olicios e cartas,
para que fIcassem nos Annaes ad perpetucun ?'ei rnema­
?'iam. 01'0, tndos es es papei já e laveio publicados no
Dial'io O!ficicLl e é de crer que, se os Âl1maes alcançnrem a
po teridade, lambem a altançar{t a collecção do Dia/'ia
O!/icial.

Entre o pl'lsid nLp da commis '!io brazileira jUtlto á ex­
po ição de Paris e allTulls moço djsLincto, que por ordem
do governo tinhào ido auxilia-lo naquella tarefa, occorreu
nolarel di ·cordia.

Em omcio de 7 de Julho de 1867 o Sr. barãO de Penedo a
('ommunicou ao O'overno, enviando au mesmo Lempo cópia
das cal'la que recebêra dos es moço . O que dizem as carlas
o o ameio?

As ca1'Las referem que, tendo o Sr. barão de Penedo
ree, bido da commissào imperial fl'anceza tantos bilhetes
para a ceremoniJ dJ distribuição dos premias quantos
erão os membro da commis ào brazileira, inl:luidos os
Ildjullrtos, al""uns desLe deix,lrão de tel" o bilhetes que
lhes düvào urces o ao 1110'ur de honl"lI onde tremulava o
puvilhão brazileil'o; e Qlll' o ~r. barão de Penedo dis­
t~'ibuil'u tue bilhetes por amiaos seus, pessoas muito dis­
tmela" aliá e írnportllnles, como o Sr. conselheiro
SlIraira. o SI'. Picot o outros. Accre centão os moços
que, sabendo disso, encherão-se de nobre orgulho ..

O Sr.. F. OCTAVIANO :-Contril o Sr. Saraiva e contra o
SI', ricot?
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o SR. PRE !DENTE DO CONSELHO: -Não contra o 8l'. Sa­
raiva, nem contra o Sl'. Picot, mas contra o Sr. Penedo,
porque os fez entrar alli com exclusão daquell s a quem os
bilhetes cornpetião. Estou histol'iando, não estou emiltiuc10
juizo...

UM SR. SENADOR dá um aparle.
O SR. PRE !DENTE DO Co SELlIO :-Magoados, escrevêl'ão,

lJois, ao Sr. barão de Penedo, dando-se por dispen aelos,
visto considerarem-se ofIendidos enl sua clignidade. O pre­
sidente da commi são brélzileit'a, commuoicando a (lccur­
rencia ao ooveroo, dizill: (C A' V. Ex. não p6de escapéll' a
necessidade que teuho de conservar iotact'l a minha auto­
ridade de pl'e ideute da commissãa para com aquclles a
quem V. Ex. poz debaixo de minha jurisdiccüo. Espe?'o,
pois, que V. Ex. sesel'vil'á ?11/ln'la?' ?'etira1' aos S1's. Bastos,
Fenwndes Pi nhci?'o , Silva e Scl e Costa as nonwações em
virt1ule das qiUteS V. Ex, se dig?1.01b co7.1oca-los sob minhn
di?'ecção. Conliarei a oulros ç\ parte que eu Ihc<; bavia in­
cumbido para o relatoria snbl'e a exposição. >, E nada
mai .

O governo, recebendo o omeio e as carlas que o acom·
panhavão, não podia julgar a qucstào,niio tinbll os eIl:'meotos
indispen avei para isso; porque seo SI'. Penedo a segura­
va: « Fiz muito em fa vor desles moços; não o privei de seus
bilhetes para da-los a meus amigos, » eIles suslentavão o
contrario affirmando que os seus bilhetes el'vil'ão para délr
ingresso a pessoas que não per'lencião á commi sào, c
que ficárão desail'ados. Em vista de tal conlradiç'lo, o que
devia fazer o governo? Hoje possue elementos pn ra apre­
ciaI' a questão, porquanlo temos conversado com muita'
pessoas vindas da Europa que as istil'ào áoxposi<;:ão. e sabe­
mos como os factos se passál'ão.

Mas, repito, estou referindo o que se sabia em Agosto
do anDO passado, estou explicando como as cousus erão
conhecidas então: a ver'dade, portanto, é que o governo
estava perplexo entre a palavra aulorisada do pr'e ideute
da commissão, e a palavra, senào igualmente autorisada,
muito respeitaveI, sem duvida, de moços que incurrilJira
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poe sua illusteação e seus talento de coadj Llvarem os tra­
balhos da commis ão. O que havia, pois, de fazer o go­
verno? Fez isto (lê):

« Directoria centraL-No 26.-7 de Agosto de 1867.
-Ao barão de Penedo.- Inteirado, pelo seu omcio de 7
do mez passado, do que Y. Ex. informa em relação aos
membro adjuntos a essa commissiio, 'Antonio José Gomes
Pereil'a Basto, Antonio An<1usto Fernandes Pinheiro, An­
tc,nio Alvc da ilva e Sá, Henrique Joaquim ila Costa
e E. Bonjean, e tendo-se elle tornado incompativeis para
continuarem a servir sob a dieecçào de V. Ex., auto?'iso-o
a dispensa-los dos tmbtLlhos de que forêw encarregados
pelo minislerio a met~ CI1?'go. Oeos guarde a V. Ex.­
Manoel Pinto de Sou::;a Dantas. )'

]}ecida a imparcialidade do senado se ao ameio em
que o Sr. barão de Pen do pedia dispensa dos individuos
cabia melhor resposta do que a que deu-lhe o governo,
dizendo: « Julga-se olIendirlo pelo~ jovens adj untos? Pois
bem I O govemo dá-lhe todo o poder de dispensa-los. »

Não podia conceder-lhe mais do que isso; nenhum dos
amigos ]0 Sr. barão de Penedo, se e tivesse no minis­
teria, oncederia mais; nomou- e a posição do presi­
dente da commissão, do lurando-se-lhe:

« V. Ex. tem queixa desse moços 'I Pois exonere-os,
isto é, faça aquillo que nos pedio que fize semos. » Se
o gov mo ordena se directamente a exoneraçào solici­
tada, seria i so menos importante de certo do que COID­

metlcr ao Se. barão de Penedo o acto de di. pen ae os
moços q'le, na sua opiniüo, o bavião oíJendido.

Sabe o enado qual foi a res[ osta do Sr. barào de
Penedo? Ei-Ia (lê) :

« Paris, 6 de Setembro de l8~7.-IIlm. e Exm. ~ r.
-Tive a honra de receber o ele pllcho de Y. Er. datado
de 7 de Agosto ultimo, sob n. 26, e em resposta cum­
pre-me unicamente demiUi?'-me das (u,ncções de pl'esi­
dente da commissào bra=ilei?'a na exposição unive1'sal de
1867.

« Rogo, pai, a V. Ex. queira 1 "ar o pedido da minha
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demissão á augusta presença de Sua Magestade o Impe­
radar, a quem respeitosamente a solicito.

« Deos guürde a V. Ex. - Illm, e Exm, Sr. conse­
lheiro Manoel }Jinlo de Souza Donlas, minislI'O e secre­
tario de estado dos negocias da agricultura, commercio
e obra publicas.-Ba7'ão de Peneúo. »

Aqui ha certamenle alaum motivo não expressado i visto
que enfadar-se um diplomata, presidente de uma com­
missão honrosa, porque, pedinuo a demissão d alauns
adjuntos, essa lemi são foi dada por seu intermedio, é
cousa inexplicavel! O nobro senador pela Bab ia veio re·
velar esse motivo: queria o ('. barão de Penedo quo o
aviso do minislerio da aaricultura fosse acompanhado de
uma severa reprebenslio aos mo~os I Isto ora impos ivel.

ReprehenrJer porque? POl' se queixarom ao ~overnu do
esbulbo, que soll'rêrão, do luaar que lhes compelia para
assistir a nm acto solem n ? Não tinbão lles nomeaçào

. do governo para essa comm issão, como lin ha o Sr. barão
de Penedo? Era orgulho demais da parl do pre idenle
da commissào, o governo, que se prezasse, não podia pres­
tar-se a tanto.

1"allou tambem o nn] re enador da demis ão do Sr. barão
de Penedo de ministro plenipotenciurio. Esla demis ão,
~eve causa tão pequena como a outra e ainda foi aproprIO
Sr, barão de Penedo qu m demiltio-s por si mesmo, brus­
cameute. Vou expôr os faclos.

Senhores, dão-se ao ministro em Londres lI'ezentas e
tanlas libras esterlinns pOl' anno para auxilio do alllgu~l
da casa da legaçilo, a qual ordinnriamente é um predlO
nobre, em que mora o ministro, e tem os arcbivos em
alrrum compartimento menos importante.

Quando o ministro está em Londres, a diminuta sonlma
de 300 libras esterlinas não repres nta o v"lor localivo
de uma casa destinada á r~sidencia do plenipotenciariu
bl'azi!eil'o, mas só de uma parle delia ; e na bypothese dada,
pois que o Sr. barão de Penedo tin ha vindo ao Brazil, clonele
seguira para Paris, a casa era pequena, e achava-se alu­
gada justamcntQ pelas 300 libras esterlinas do cofres do
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Brazil. Eis a verdade que nào se púUe negar; o nobre
barão a confessa em seu omeio, quando diz que na occa­
sião havia uma equiva1encin pr'ovisoria eDtre o auxilio
do governo e o preço do aluguel da casa. Bem I A me­
dida que o governo recommendava era tambem provi­
soria j quando o ministro fosse para Londres e occupasse
um predio nobre, Desse predio não se daria para a se·
crf'tarin e archivos da legação senào o uso da parte que per­
tences e á repartiçào, í\las no momento o caso era outro;
toda a asa el'a do governo, pois que o proprio bar'ão
reconhece que havia e'luivalencin pl'oviso}'ia entr'e o au­
xilio e aluguel, embora passageira; o que não intluia na
dceisão, pois que esta tambem não era permanente.

O que disse o governo no omci de 7 ue Agosto? Re­
eommcndou ao Sr. barão de Penedo que, visto estar elte
em Paris, puzesse á disposição do secretario da legação
de Londres toda a casa em que estava a legação. Eis o
aviso:

« Rio de Janeiro, em 7 de Ago to de 1867,-Illm. Sr.
-Tendo a casa da legação em Londres ::IpeDilS os com­
modos nece sarios para o serviço publico, e corre pon­
dendo o seu alugnel á quantia que é abonada a V, Ex.
pela verba do § 5° do art. 4° do orçamento como au­
xilio para o p[lO'amento de sa de peza, recommendo a
V. Ex., que uutoriso o encarreO'ado ue negocios interino,
o Sr. Dr. João Pereira da Moita Costa, a di~por pam o
el'viço da mesma legação de lodos os comm cios daqnella

ca il.

« Aproveito-me da oc asião para ,'eiterar a Y. Ex, 05

proteslos, etc., (as ignado) AntJnio C elho de Sd e Allm­
que1y/ue.-A S, Ex. o ", barão de Penedo, enviado ex­
lraordioario e ministl' plenipotenciario do Brazil em
Londre . »

Supponha-se que a recomffienda~ão rOl impertinente,
porque '1 casa tinha muitas accomffiodaçàe j era i so mo­
tivo para o nohre barJo il'!'ilal'-'p. Cllffi o O'overllO do eu
pairo ao ponto de e'crever-lhe, dizendo que semelhante
nrr]pm nilo umpriria m caso algum? Seria objecto pAra
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uma explicnção, llunca, porém, para dizer-jámais cum­
priria uma tal ordem.

A casa, Sr. presidente, não tinha commodos; o se­
nado vai ouvir informaçàe" nào de um intrigante, como
o nobrr. senador qualil1cou o secretario que estava em
Londres, mas do delegado do the ouro, o Sr. Rosario,
caracter insu peito, e escolhido para tào importante com·
missão pela sua incou testavel honestidade. E' preciso notar
que o Sr. Rosario quando chegou a Londres, não estando
alli o ministro julgon que -podia ter a delegaciél na casa
da legação, ao menos por algum temp0. Ouça-se, porém,
o que elle escreveu em 8 de Julho:

« E'-me de todo impossivel trabalhar na legação'­
não ba espaço, - falta lagar para o Veris imo; - e de­
pois na sala em que está a secrelaria, e é a mesma da
delegtlCi8, não ba um e caninho sequer pal'a se receber
alguem que t nha de tratar dos negocias mais impor-

. tantes da repartição: - tudo é Ceita ti vista das partes e
dos empregados. »

Foi, portanto I obrigado a pl'ocurar casa immediata­
meute, porque aquella em que estava a secretaria da le­
gação era tão acanhada que nem lugar tinha para elle
mandar conocal' uma mesa ....

O SR. F. OCTAVIANO: -..:... Posso attestar que na casa havia
logar muito soiTrivel para a secretaria; tenho visto cm
poucas legações secrr-taria tão boas. E te senhor é sus­
peito na questão-Penedo.

O SR. PRESlDENTE DO COi\'SELIlO: - O Sr. R sario?
O SR. F. OCTAVIANO: - Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE DO Co~ ELIlO : - Oh I desejava bem

que o nobre enador dis esse por que razão o Sr. Ro-·
sario é suspeito llest negocio.

O SR.. F. OCTAVIANO: - Tahez diga.
O SR. PRESIDENTE DO COl\ ELllO :-E timarei [ue o nobre

senador o faca.
Mandou põr consequencia o govemo entregar ao se­

cretario que servia de cn 'arregado de negocios a casa,
cujo aluguel equivalia ao auxilio ela lo pelo the ouro. A
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l'espo la do Sr. barào de Penedo, na conclusão do seu
oilicio ele 6 de Setembro, foi a seguinte (lê);

« Finalmente, quando carecesse de exactidão e de ver­
dade tudo quanto levo dito, a fórma por que me foi in­
timarla a re olução de V. Ex., sem que fosse sequer
ouvido o chefe da missão sobl'e a representação de um
seu subordinado (o que unicamente poderia ter motivado
e te despacho) permitta-me V. Ex. dizer-lhe, com a dig­
nidade c1e que me prézo, não póde deixar de ser con­
siderada como um facto excepcional nas relaçõEls hie­
rarchica do en·iço· publico e tão desairoso para mim,
que, a nào ter havido a coincidencia que tornou sera
efTeito a esecução deste despacho, u me acharia, bem
que muito a meu pezar, na iln]lOSsibilidade absol'l.ttcb de
cunnpl·i-lo. l)

Declarou, pois, o Sr. barão de Penedo que acbar-5e-hia
na impossibilidade de cumprir a ordem do governo, se por­
"eotura não tive s deixado a presiclencia da commissão
brazileira na exposição de Paris I De arte que o Sr. Pmedo .
tão instruido nas rela~ões bieral'chicas, achou que era-lhe
licito atirar com apre idencia daql.lella commi .ão ao ares,
e partir para Londre , porque tratava-se de uma confiança
gratuita, e quanto ao emprego diplomatico de confiança
remunerada pareceu-lhe que podia ir exerce-lo I Brigou
com o governo em a- umplos relativos ao mini teria da
agricultura, mas entendeu que devia ir pal'a Londres exercer
sou Jogar d ministro plenipotenciario I O governo, porém,
julgou que quem escrevê"a um omcio tãO offensivo das
regra hierarchicas dp,vill ser exonerado, e assim resolveu
sem discr panei" de voto.

O nobre senador disse que o govemo procedeu com pai­
xão Creio que apaixonadamente procedeu o ministro ple­
nipotencial'io que por suas mãos se exonerou de uma missão
de confiança.

OSR. F. OCTAVIANO: - Provocado.
O SR. PRESIDENTE no CON ELUO : - Nesses avisos nào

houve provocaçào alguma.
O SR. F. OCTAvl.\NO: .- Oh I c tá na consciencia ...

23
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELllO: -Na conscien~ia do V.
EX' 1 que não é a minha.

O SR. T. OTTONI: -Apoiado.
O SR. PRESWENTE DO CONSELHO: - Diz-se que o governo

hl)uve-se com deslealdade; porque deix.llndo cle demittit· o SI'.
Penedo nào accedeu ao eu de ejo quanto á legação ele
Paris I Pois lia df'slealdade em nào dar um acr,esso? Elia
reputava isso um premio; o governo não lh'o quiz dar.

O SR. BARAO DE COTEGIPE: - Não foi esse o meu argu­
mento.

O SR. F. OCTAVIA 'o: -~ào havia accesso. ElIe de ejava
isso por doente.

O SI\. PRESIDENfE DO CONSELHO: -PerdÔe-me: elle dese­
java ser transferido para Paris; pedio o logae que lhe
foi negado; ha deslealdade ni to?

O SII. BARÃO DE COTEGIPE: - Ahi não ha.
O SR. PRESIDENTE DO Co~ ELHO: - Então passo a outra

consideracão.
O Sr. ministro da agricultura na sessão do ;Inno passado

fez um elogio ao r. barão de Penedo; o nobre senador
pela Bahia di se que não achou o seu discurso, mas eis o que
se passou. OSI'. T. Bastos, q1le e tava II partir pül'a Europa,
perguntou se a creação da d legacia do thesouro em Londres,
isto é, a separação da contabilidade que eslavü a cargo da
legação, resullára de desconfiança do f:overno em I'dar;ãu
ao ministro do Brazil naquella corte.

O Sr. conselheiro Dalltas re:;pondeu que nã(); que a ne­
cessidade ua delegacia era reconhecida h,L muito tempo.
Nem podia o faclo da creaçàQ da delegacia tel' origem lleSsa
desconfiança da parte do governo, porque não era c rto que
o Sr. barão ue Penedo alli ficasse.

O SIl. F. OCT.\VI.\NO: - E acre cenlou grande,; elogios
aos erviçoc; que o Sr. barãu de Plmeuo esta va prestando
em Paris.

O SR. PRESIDENfE DO r.O~SELllO: -Quúl iwle? Porque
elle houve-se mal, e rrecipitou-se nas duas questões ex­
postas, podia o governo desconhecer os serviços que pres­
tára outr'ora, e tumbem na exposição lIté certo tempo? Não;
isto; qu seria pro cd I' com pllixão.
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o ~R. F. OCTAVIANO: - Entretanto o govemo nào o quiz
premiar.

O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELllO: - Não premiou?
O SR. F. OCT.\VIA O: - Eu creio que os empregos da ca a

imperial nào são do governo.
O IL PRESIOE1'iTE DO CONstLno: - São, e o de yeador

foi-lhe dado pelo Noverno, com as entimento meu. E' sin­
gular, Sr. presidente, a compilra~ão feita pelo nobre sena­
dor, quanJo disse que o Sr. barão de Penedo foi tratado
como o Sr. conselheiro Paranbos I O SI'. barão de Penedo
demitte-se por _uas màos da presidellcia da commis ilo, e
expeJe, como plenipoteociario, um oficio que o impossi­
bilitou de 'ervir com o ministerio; o Sr. conselbpiro Para­
nho pralica um acto diplomatico que submelte á approva­
çào do governo, e sem que esse acto fos e desapprovado,
ncbando-se elle junto lia govel'Oo com quem tinha tratado,
é inopinodamentc óxonerado. Que comparação ba entre um
e uutro acto? Parece-me que nenbuma.

O SII, T. OTTOl'iI: - O r. bania de Penedo não estava
no e trangeiro '.

O SR. SILVElR.\ DA MOTTA : - E' para peior aind(1.
O SR. PRESIMNTE \'0 CON ELflo: - O acto do Sr. barão de

Pr.n do é sem duvida peior.
O II. SILVEmA DA MOTTA: - Não, senbor; o aclo iliplo­

malico foi reprovado formalmente pelo governo.
O R, PIlE IDE:'\TE DO CON ELTIO : - e,rundo a opinif1o do

nobre <,nador a quem re pondo, a clemi são elo Sr. barfio
UI;) Pene lo teve cau_as appareote e caUS3 reaes. Declaro
com li maior segurança ao noure senador que a causas
expo ltls e di cutidas forào as unicas rIa 'ua exoneração ...

O SR. BA1ÜO DE CnTFGIPE : --- B m; estimo muito.
O R. PnESIDENTE DO CON'ELIIO : --... i lo é, foi demiltido

do locrar de pI nipolenciari(l, m rAzão da indisciplina com
qne ,e houve para com o croverno,e abandonou de sua propria
uUlnridacle <I presidencia da commi sào.

M<ls n50 hl.n'eria outras causas reaes. Nao cbegárão li

se!' P'·OLlllzic1as. Eu elisse aqui ha dias que, se acabada li

111155<10 de Pari-, o Sr. ])<11'<10 ele Penedo tives e de ir para
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Londres, s6 iria para lá se eu deixasse tle ser ministro da fa­
zenda; e que, portanto, havia de appareccr essa difficul­
dade. Que causas tinha para i to? S. Ex. re umio as razões
que eu poderia dar em uma simples proposição - a con­
fiança não se impõe.

O SR. BARÃO DE COTEGlPE: -_. Bem.
O SR. T. OrTONI: ---E' muito regular is.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Não o censuro por isso. Esta

declaração é que eu queria.
O SR PRESlDE;-lTE DO CONSELHO: - Ora, V. Ex. sabe que

o Sr. barão de Penedo deixou a carreira da diplomacia sem
que se manifestasse sem .lhante luta entre mim e elle,e seria
puerilidade inconcebivel dar eu agora razÕl.;S que, em Uffiil

emerO'encia, que se. não verifieou, poderião produzir o re­
sultado a que me referi. Assim que, basta a razão dada por
S. Ex. : a confiança não se impõe.

Taxou o nobre senador o governo de injusto para com o
Sr. barão de Penedo, porque não o poz em disponibilidade.

O SR. BA1ÜO DI~ COTEGlPE: __ o Estü questão já está., ..
O SR. Pf\ESIDE~TE DO CO~SELnO: --- Prejudicada.
O SR. BARiU DE COTEGIPE: ---o .... prejudioada D.1 pri­

meil'll pa rte.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - ào é preci o, pois,

dar a razão por que Ogoverno nã o podia pÔr em dislloni­
bilidade.

Objecta-se, porém, que o Sr. Joaquim Caetano e tá em
disponibilidade desde 1861. Não foi acto do goveroo nctua!.
O SI'. Joaquim Caetano nilo come,oll poradclido, nunca fez
carreira di plomatica nas condições que a lei e o regula­
rneJlto exigem para so terem certa gurantia e vüntagens j

e, por isso, quando acabaS3e sua,obra relati"a ao Oyapock, o
governo c1ar-Ibe-hia uma 13ensão, afim de o pôr ao abrigo das
necessidades; mas a di"ponibilidade eu lh'a não concederia,
visto que a lei não o permittill.

Eis aqui por que eu reconheci em um aparte, que havia na
verdade esse precedente, mas que era um abu"o.

O cidudão que, como o Sr. barão de Penedo. deix.ando
uma carreira lucrativa, procura a diplomacill, tem confiança



no seu merecimnnlo, não faz ca o das garanlias que fúrmào
em geral o incentivo elos empregados do corpo diplomatico.

O SR. F. OCTAV1.\ 'o: ---Elie nem se importa com isso; s6
se importa com a questão de direito.

O SR. PRES1DENTE DO Co . ELBa: --- Bem sei que isso não
lhe importa I

O SR. F. OCTAVIANO: --- Por V. Ex. dirigir-se a esse ponto
é que eu disse....

O SR. PRESIDENTE DU CO:'\SELHO: --- Sr. presidenle, ainrla
quanto ás rclêll:ões exteri"re °nobre senador me ag~redio

dizendo que eu 111deava:1 que-lões, pois, confessando haver
exce: 50 de calerroria e de pess aI em o nosso corpo diplom:ltico
o qual nào prodllzia a utilidade quedelle devêra e perar-se,
não ju tiflquci o procedimento do governo, que, em vez de
ter procurado melhorar esse estado de cou as, o aggl'avára
com a cl'eação de mis·ões.

'Eu disse, ~ verdade, que a de peza feita com o corpo di­
plomatico devia produ'zir mais vantagen ; que havia excesso
de pe soalu de categorias, por~ID obtiervei 10"0 que cil'cum­
stancias ex.tl'aordinarias tinhào obrigado o gov ruo a crear
missões, mbaraçando-o de fazer já ne te Huno d sel'viço as
modificações n'3ces al'iag. V. Ex. sabe que o marechal Lo­
pez nào no ho_tili a s6 com canhõo , mas tambem, e muito,
cow a diplomacia.

O 81\. F. OCTAVIANO: - Apoiado.
O 81\. VRESlDENTE DO CO\SI~LHO: -O governo senlio a

neee sidade de PÔI'- c em r, nlacto com todas as pot 'ncias
da America (e é na Amel'ica que se dá o angmento de
de p(lza), afim de orientar <l opinião desses paizes a re ­
peito da no a luta com o Paraguay. As im é que ID/lndou
jJara a Bulivia uma mis ão um pouco dispendio a, IDas que
tanto ha t\orrespondido á nos a e pectativa.

O SI\. BARÃO DE COTEGIPE: - ~hi concordo na neces­
sidade c utilidade.

O SR. PnESInENrE DO CO":'lSELHO : - e a B. Jivia nào es­
til'e~se nas boa relaçãe em que está comnosco, o que é
deVido em grande parle ú presença do nusso diplomata,
que alli tem xI:licado o nos O proce limenlo....
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o R, F. OCTAVIANO: - E ás boa disposições daquelle
governo para comnosco.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... muitos males nos
terião dilh i vindo. O mesmo sP- póde dizer dos Estadu ­
Unidos da Columbia, do Perú, do Chili. Todüs e .as re­
publicas estavào mal informadas 110 fim do tratado de
alliança; era, pois, necessario, embora com alO'um di.­
pendio, dispor a opinião denas em nosso favor eselare­
cendo-as, e isso nào se podia conseguir senào por meio
da diplomacia, As circumstancias em que nos achamos
impedem que o governo fil(;a pOI' 0('(\ neste mmo de servir;o as
economias e melhornmellto' de que em outras épora é
susceptivel. Todavia é opinião minha que a diploma­
cia não corresponde á de peza que com ella se faz.
(AplJiados. )

O SR. F. OCTAVI.\NO : - A dcspeza não é ('xagerada.
O SR. PRESIDENTE no CONSELH): - A despeza não é exa-

.gerada, entretanto podia produzir muito mai b nelicios.
O SR. F. OCTAVIANO: - Perreitament~.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - O senri~o é muito ruim.
O Su. F. OCTAVIA~O: - Perfeitamente, lambem.
O Su. PUE.mE:'iTE DO CO;';.ELliO: - Eu havia dito que

um dos males da diplomacia como e~ti\ oro-anisada <' Creal'
uma geraçào que não é brazileira nem estrangeira; mostrei
que é prel~iso cort:1I' esse vicio, fazendo com que os nossos
diplomatas queirào bem a esla terra.

Tornou o nobre senador: « Se é assim. como nOn1pas­
tos addido o '- 1'. Araujo que nlln a aqui veio?» O Sr.
Araujo esteve aqui, s~rvio na !:ecretaria di' eslado rio
negocios estrangeiros, e mostrou-se um empregado habil.

O SR. Rm.\o DE COTEGIPE: - Não couleslo a habilitação
de nenhum.

O SR. PRESIDENTE DO Co;,; ELIIO: - Bem I A nomeação
vcl'ÍOcou-se, ne, te caso, estando o nomeado aqui e com
a informação do chefe da ecrelaria, que avaliou suas
habilita~ões modo de proceder.

O 'R. SILVEIRA DA MOT'rA: - Foi 1105 o hospede por
alguns rl ia .



o SR. R\ltÃo DE COTEGIPE: - Estimei muito o despachu
delle.

O ll. PRESIDENTE "DÓ-ÜONSELHO : - O nobre senador Cll­

xergou no govemo o coslmne de mal'rntar os homens de
certa ordem com quem servc, desO'ostil-llls e procurar
inulili a-lo, Esta élCCU açiio, SI', presidente, é muito grayc,
e exigia que S. Ex.. ii c mprovasse citando factos.

U lIobre senador fallou do rs. conselheiros inlmbú
e FortUllêllo de Brito; disse que o governo tillba dado
ao Sr. Brilo carta de incllpaciuude, pelas exprcssões de
que usou para com eUe no relatorio; e a respeito do
SI' ... inimbú, que tinlla-o doesta.do fortemente.

SI'. presidente, qnanto ao Sr. Sinimbú, já na outra
camara tive oeca ião de poudel'ül' que nào me julgo obri­
gado a dar cxplica~ües pedidas por outra pes oa que não
eja S. Ex.; (; basta-me dizer agom em abono da verdade...

O SIL CANSA:'iSÃO DI,; SINIMBU': - Peço a palaHa.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... que o governo

nunca doestou () nobre senador pela provincia da Ala­
O'ôas; fórma hoje de S. Ex. tão alto conceito, como for­
mava o Hnno passado, e f rmou sempre.

O SR. MINISTRO DA GUERRA: - Apoiado.
U SR. CAN .\ • .\.0 DE SINIMB ': - Obrigado.
O ,Il. PnEsIDE l'E DO CONSELUO: - Eis a veruade j

nunca o goyerno teve intençào de desautora-Io, nunca
desconhuceu seu talentos, e sempre desejar ia vê·los apro­
veitados convenientemente.

O SR. 11NISTRn DA G ERRA: - Apoiado.
O R. l'IIESlDE~TE DO CONSELIlO: -l'elo qne respeita <lO

. r. BrilO, a pl'Ova da asse['(;ào du nobre senador pela
provincia ua Bahia é singular. Tinha elIe sido chamado
,I clirte, e o govel'l1o peusou algum tempo em wanda·lo
para Londrc. ; sahia, pois, de Buenos-AYl'es para Londres:
eis aqui como o governo procurava rebaixa-lo I Mas depois
o gúvern re'olven fazer outra n LDc<I(:lio para Londre , e
deu-lhe um lugar muito importantt', mandando,o para Bl'U­
xella-. O SI'. Brito, por conseguinte, não sabio do Rio da
Prata para ser rebaixado,



O. SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Eu li as palavras do re~

latorio.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - - O que diz ° relato­

rio'? Que dada a vaga de Buenos-Ayres, cumpria mandar
outro ministro na alLura da situação; ora, o que sahia estava
em situação bem elevada, porque teve-se o intuito de
manda-lo para Londres.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Não aceito, mas admiro
o argumento.

O SR. })RESIDENTE DO CONSELHO: - Esta é a vrrdade. Foi
por ultimo que o governo resolveu mandar o SI'. conse­
lheiro Arêas para Londres e ° SI'. conselhei['o BI'ilO para
Bruxellas.

O nobl'e senauor perguntou se oS['. Leal já tinha in­
strucções.

O Sr. Leal, iodo para Venezuela, levou instrucções do
governo: mas no que toca ao tl'Ullldo ele navegação, (;omo
esse tratado depende do do Perú, cm occasião opportuua se
completaráõ as instrucções.

T<Jmbem perguntou S. Ex. se o Sr. A. Barbosa está com
liçença em Paris.

O SR. F. OCTAVIANO: - Já seguia para o seu de. lino,
O SR. PRESIDENTE DO CONSE.LHO: - Pois foi depois de

grande insistencía do governo. Enlretanto o nobre senador
deu a entender que o Sr. A. Barl)osa estava na Europa com
permissão do governo.

O SR. B.\RAO m: COTEGIPE. - Suppuz; demorou-se um
anno.

O SR. PRESIDENTE no CON ELHO : - V. Ex. sabe que a
inercia tem uma força immensa.

O Sllo F. OCTAVIANO: - Elle eslava realmente doente.
O SR. l'UESlD.ENTE DO CONSELHO: - LOll\'o-me Das infor­

mações do nobre senadol' pela provincio1 do Rio :fanei ('0,

e declaro que o Sr. A. Bal'bosa nilo teve licença do governo
para se demorar na EUI'opa.

O Sr.. F. OCTAVIAl'iO: - Já seguia.
O SR. PUESIDI':NTE no CONSELHO. - O nobre senador pela

provinda da Bahia, sempre disposto a dar provas do
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defeito de que me argue, isto é, de exageração, disse que,
segundo o meu entender, os relatorios nenhuma impor­
taDcia tinbiío.

O nobre senador quiz mostrar no relatorio da repar­
tiçào dos negocios estrangeiros inexactidões grammaticaes
e gallicismos.

O SR. BARÃO DE ITAUNA: - E' horrivel.
O Sn. PRESIDENTE DO CONSELIlO: - Sem apreciar essa

questão, observei qt)e não erão os relatorios peças que
dessem a conhecer a aptidão dos ministros em materia
de linguagem, porque, conforme os regulamentos, são feitos
pelos chefes das repartições competentes, os quaes recebem
das differentes secçõe5 os relatorios parciaes e compõem
o todo, a que o ministro dá o. pensamento, sem ter o
trabalho insano de redigir artigo por artigo.

O S1\. BARÃO DE lTAUNA: - Que chefes de secretaria I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Isto não é o mesmo

que dizer que os relatorios, como documentos instructivos
dos negocios publicos, não têm importancia. Não lhes dou
importancia como peças litterarias em que se vá aprender
a lingua portugueza: eis o que eu disse.

Evidentemente o nobre senador' tem teiró com o minis­
teria dos ncgocios estrangeiros, porque é sobre elIe que
de carrega mais os seus golpes. Achou que as notas da
repartiçà0 de estrangeiros, de c6rto tempo a esta parte, apre-
então inferioridade relativameute ás elos diplomata_ dos ou­

tro paizc::>, scndo e tas uns modelo e aquelIas rachiticas.
Não cntro ncsta apreciação, porque é muito vaga, mas
vc.rei se o llobre senador teve motivo para enxergar hu­
milhação do governo na questào do briO'ue Ca?'oline .

.Osenado, Sr. presidente, sabe que Jefferson, capitão do
dilo brigue, requereu ao juiz municipal de Santa Catharina a
venda do navio c da carga por e tar o naYio innaregavd ; o
juiz deferio o requerimento, e fez-se o processo. Houve
depois reclamação allegando-se que o nario não estava inna­
vegavcl; que JeITersol1 abusúra da sua posição,illudira o juiz,
elc. Ha 12 aunos que dmava a questão; o direito estava do
nosso lado, porque, em um paiz regido pelo nosso systema,

24·
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o governo não pMe responder por abusos, quanclo abusos
haja. de um juiz, que é membro de um poder indepen­
dente.

As respostas do governo sempre forào nesse sentido.
Mas em Setembro do anno passado, achando-se o ministerio
a braços com os IJrote tos e clamores das republicas do
Pacifico, e antes de nossa luta com o Paraguay tomar o
aspecto que tomou depois da passaO'em de Humaitá, o
Sr. Webb intimou ao governo o termo desta qu@stão, decla­
rando que se não fosse attendido pediria 05 seus passa­
portes e procederia nessa conformidade. Asua rcsoluçào
pareceu formal, e o gabinete em taes circumstancills teve de
calcular se lhe convinha xpúr-se a complicações que l
embora momentaneas, irião reallimar talvez o espi!'ito ába­
tido de Lopez, e entendeu que era melhor, protestando
pelo seu direito, mandar entrega!' ao Sr. "ebb a quantia
reclamada, isto é~ 14,000 libras.

Onde está, senhores, a humilhação? O governo do Brazil
fez o que em identicas circumstancias têm feito outros, e
até o proprio governo dos Estados- nidos, o qual, emquanto
se achou a braços com a questào do sul, absteve-se de
dirigir reclamações á Inglaterra e ás out!'as uações.

O SR. SILVEIRA DA Mon.\. :-E' diITerente faze!' recla­
mação ou pagar indemnisação. Lá adiárão as reclamações,
mas nào se sujeitárào acHas.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO :-Accellerão ÓS exigcn­
cias da Inglaterra.

OSR. SILVEmA DA MOTTA :-Está reclamand6 ainda.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO :-Fcz O governo do Brazil

o que têm feito os da li spanba, da França, ele Portugal ...
O SR. SILVEmA DA MOTTA :-S' rortugal.
O SR. PI1ESI1lE~TE DO CO~SELIIO :-... e s6 O fez em cir­

cumstancias graves, e para nào se tornar mai complicada
uma situação tão melindrosa, como a que provém da guerra
que temos com O Paraguay. O Bl'azil pagou, mas sob pro­
testo de liquidar seu di reilo 0pp0l'tunamente. Isto, senbore ,
não é humilhação; se e e acto deve envergou har não é ao
governo que para evita!' mal maior se sujeitou ao paga­
mento.
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Perguntou, porém, o nobre senador pela Bahia: « Donde
sahio o dinheiro?» Segundo um artigo de lei por mim
citado aqui ha poucos dias, quando não ha fundos para um
serviço, o mini tro da fazenda não autorisa a despeza senão
sob sua responsabilidade. O pngamen to das 14,000 librllS,
Sr. presidente, tem a mesma natureza e caracter da des­
peza que se faz com a Republica do Uruguay, á qual se
presta um subsidio mensal, de que púde dar ampla noticia
o nobre senadol' que está ii e querda de S. Ex.

O R. F. OCTAVIA~O:- eria bom que V. Ex.. explicasse
o que quer dizer com isso.

OSR. l'nEsIllE;,\TE DO CO~SELIlO:-'. 'Ex. nào sabe?
OSR. F. OCTAVIA:'\O :-Sei o que sabe todo o senado e

todo o Imperio; portanto, não preciso ser mentor.
OSR. Pr\ESTDE~TE no CO:\'SELno :-P6de informar.
O n. F. OCTAVIA:'\o:-Como V. Ex.
O SR. PnESIDE:-iTE no CO:SELllO :-Estou infol'mando.
OS1\. F. OCT.\VIAl'lO :-Está clat'o; é presidente do con­

selbo.
O Sr... Pl\ESmE?\T~: DO COCiSELllo:-Portanto, mandou·-se

fazer esse pagamento sem haver verba que con ignasse os
funl10s j mas está visto que foi sob a responsabilidade do
O'overno na fÓl'ma da lei. Para I galis3r a despeza ha de ser
pedido um cl'edito, e então o ministro de estrangeiros dará
contas dLso.

Fallando do tratado da Bolivia, di se o nobre senador
que parecia·lhe envolveI' o mesmo tratado cessào de ter­
l'itorio, o que exigiu intervenção do corpo legislativo. O
relatol'io, porém, dl1rlara expressamente que o tratado foi
baseado no uti possidetili ; e, pois, se é baseado no uti pos­
sidetis, é claro que não contém cessão de territorio Accres­
centa u relatorio (lcndo):

« Se parecer vantajosa a troca ele territorio para fi­
xar em um ou outro ponto limites mai naturaes e con­
venientes, ou para dar-se logradouro a alO'um povoado ou
a algum estabelecimento publico, que fique prejudicado
pela demasiada prox.imidade da linha divisaria, poderá es a
troca ler lug:J.r, abrindo-se novas negociações, as quacs
nesse caso tcrcio dc sc/' stbbmettidas cl vossa appl'Ovação. »
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oSR. BARÃO DE COTEGIPE :-0 que ouço dizer é que houve
cessão.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Isso ha dt3 verificar­
se afinal. Se houver necessidade de céssão de um ou
outro pedaço de terriLol'io, para tomar os limites mais
naturaes e .convenientes, abrir-se-hão novas negociações
que serão submeltidas á approvação das camaras. E' o
que se lê no relataria.

Creio. Sr. presidente, ter respondido ao nobre senador
pela Bahia sobre os negocias externos; agora vou occupar­
me com os internos, entre os quaes a questão que mais
avulta, na apreciação do nobre senador, é a do do juiz mnni­
cipal de Goyana. S. Ex:. disse: « Estão perdidas as espe­
ranças de uma boa ordem de cousas, desde que o pre­
sidente do con elho levanta-se para defender a snspensão
de Lucena, e fazer elogios a quem s6 merece censura
e punição. ») Senhores, eu não elogiei o adversario de Lu­
cena, antes declarei que não podia formal' bom conceito
delie, ao passo que reconheci as habilitaçõe do juiz, e nào
puz em duvida a sua moralidade. Tratei sómente de dous
pon tos de direito.

O primeiro ponto é se o presidente violou a leI não
ouvindo () juiz Lucena. Respondi ao nobre sellador que o
juiz foi ouvido sobre alguns dos motivos que pr0valecê­
rào para a suspensão; (} que, ainda quando aS'iim não
hou vesse acontecido, não era de riaor a audienc:ia, por
que este favor, de que falla o art. 154 da constituição, é
só concedido aos magistrados perpetuas. e o nobre se­
nador desconhece semelhante verdade, se pensa que o juiz
municipaltambem tem igual privilegio, então bade 'oncluir
que só o Imperador o púde suspender. O Imperador é o
unico competente para suspender um magistrado perpe­
tuo, e com audiencia prévia, sem o que não púde a sus­
pensão ser considerada legal; com relaçiio, porém, ao juiz
municipal, chefe de policia e delegados, COLOI ete ao pre­
sidente suspendê-los e sem a clausula de audiencia prévia.

Nunca tal asserçào fui po. ta em duvida. Não quero
com isto dizer que os presidentes não deviio ser caule-
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1050 no uso da fa{\uldade de que se trata; que não con­
venha, como regra geral, ouvira juiz que se pretende sus­
pender. A questão é outra, a saber: se a suspensão sem
audipncia prévia é infra<:ção de lei, e impol'ta uma violen­
cia. Ora, a audieucia prévia e direito só dos magistrados,
isto é, dos juizes perpetuo : os juizes municipaes não
têm essa garantia.

A segunda questão, senbore , é importante; é a do se­
gredo das cartas. Parece-me que o nobl'e senador não
a tralou convenientemente; apoiou-se S. Ex. na autoridade
do .i urisconsultos francezes ralloz, Chauveau e Helie e
outros.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE :-Depois de apoiar··me na
nossa lecrislação.

O SR. PRESIDENTE DO COXSELHO: - O nobre enador
apoiou-se principalmente na autoridade daquelles escrip­
tores, de cuja opinião tambem tenho conheeimento; en­
tretanto ha uma circumstancia essencial que lhe escapou, e
é que elles commontão um t xto expre~so da lei franceza;
portanto o ponto de partida é examinar esse texto, e con·
fronta-Io com a nossa legi lação e jurisprlldencia.

Sr. presidente, o art. 187 do codigo penal da França,
aoalago ás disposições do nosso codigo criminal, diz; « Toda
a subtracção, toda II abertura de cartas confiadas ao cor­
reio, commettida ou facilitada [ 01' funcci:marios ou agentes
do governo ou da administração dos correios será punida
com a multa de 16 a '150 francos.» Esta é II disposiçãO
penal; agora vejamos o codigo do instl'Ucção que explica
bem este élrtigo.

O que diz o codigo de instruclflo francez? (Lmrto):
« Art. 35. O procurador do rei appl'ehendercl. armas e

tudo o que pareça tor servido ou sido de tinado pal'a com­
metter-se o crime ou delicto, assim como tudo o que pa­
reça ter sido producto deIle, emum tudo quanto possa se1'vir
para a descoberla da ve?'dade; interrogará o accusfluO afim
de explicar-se sobre os objectos apprehendidos que lhe serão
apresenlaclos, e de tuelo fonDará um processo verbal.

I( Art. 87. O juiz do processo irá, se fôr requisitado, e
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poderú lambem ir ex-officio, ao domicilio do accusado afim
de proceder ahi a busca dos papeis, effeitos e, em geral, de
todos os objectos que se julgarem uteis ú descoberta da ver­
dade. »

Eis o texto formal; e, não obstante a sua clarez3, os es­
criptores citados pelo nohre senador discutem com muita
reserva ü questão, e algulls não admitlem o direito sem ceI'·
tas distincções, procLll'ando conciliar o direito de descobrir
a veruade com o respeito devido ao segredo das cartas e ao
domicilio do cidadão. Querem sim que o juiz descubra o
autor do crime, mas o menos que fôr passiveI em opposiÇàO
ás leis que garantem o domicilio e o segredo das cartas.

Ora, se, á vista de um artigo expresso em que se dá
ao juiz fOl'mador da culpa o dil'eito de ir onde quer que
seja buscar documentos para instruc~ão uo processo, o
jurisconsultos mostrào essa perplexidade, o que sel'á em
presença àa nossa legislação? Jú daqui vê o senado que,
sendo diversas as h'gislaçõe~, a opinião dos e criptorcs
que o nobre senador invocou não tem procedencia.

Qual é. entre n6s, u fonte dJ garantia do segredo das cartas
e do domicilio? Diz o arl. 179 § 27 da constitui~ão:

« O segredo dílS cartas é inyiolavel. A administração do
correio fica [.jg Ifosamente responsavl'l por qualquer in­
[racr:ào deste artigo. » E quanto ao domi('ilio diz o mesmo
art. 179 § 7" : « Todo o cidadão tem em sua casa um
asylo inviolavel. De noite não se poderá entrar nella senão
por seu consentimento ou para o d fender de incendio ou
inundação; e de dia s6 será franqUl::ada 11 sua entrllda
nos casos e pela maneira que a lei elelermi nar. »

E' isto o que diz ü con tiluição, e note o senado que
filIlo aqui nest's dous ponto~, por enteuder que 11 que tào
Lucena entende com ambos.

Dizem os arts. 215 a 218 do coc1igo criminal (lendo):
« Art. 215. TirOl' muliciosamente elo correio cartas que

lhe nào pertencerem, sem üutorisação da pessoa a quem
vierem dirigidas. - Pena, etc.

« Art. 216. Tirar ou haver o cnrtas da mão ou do
poder de algum portador pal'ticular por qualquer muneira
que seja.-J:lenas, etc.
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« Art. 217. As penas dos artigos antecedentes serão
dobradas no caso de e descobrir a outro o que nas cartas
se cünti\'er, em todo ou em par'te.

« Art. 2 L8. As cartas que fõrem tiradas por qualquer
das maneiras mencionadas n~o serão admittidas em juizo. »

Isto quanto ás cartas: pelo que respeita ao domicilio
diz o codigo criminal nos art . 209 a 214. (lendo):

« Art. 209. Entrar na casa alheia de noite, sem con­
sentimeuto de quem nena morur.-Penas, etc.

« Não tereí, porém, lugar a pena:
« § 1.0 No caso de incenuio ou ruina actual da casa,

ou da immediatas.
« § 2.° No caso de inundação.
« § 3. 0 lO caso de ser de dentro pedido soccorro.
« § 4.. 0 No caso de se estar alli commettendo algum

orime de violcncia contra pessoa.
« Art. 210. Entrar na casa de dia, f6ra dos casos per­

mitlidos. e sem as formalidades legaes.-Penas, etc.
« Art. 211. A entrada de dia na casa do cidadão é

permitlirla.
'( § 1.0 os casos que e permitte ele noite.
« § 2. 0 Nos casos em que, na conformidade das lois,

se de\'e proceder á prisão dÍl deliquentes;;j busca ou
apprehensào de objectos roubados, furtados ou havidos
por meios crimino'os; cí investigação dos inswumentos
ou vestigios de delicto ou de contrabando; e á penbora
ou sequestl"o do bens, que e occultão ou negão.

'I § 3. 0 Nos ca os de fla l1 rante delicto, ou em segui­
mento do réo achado em flagrante.

C( Art. 212. Nos casos mencionados no § 20 do artigo
antecedenle . e guardarêÍõ as seguintes formalidades;

{( § 1.0 Oruem escripta de quem designou a entrada,
com expressa designaçüo da cliligencicb e do motivo della.

« § 2." Assi~lencia de um escrivão ou de qualquer
official de ju tiÇll com duas testemunhas pdo menos.

« .Arl. 213. O omcial de .i ustiça encarregado da dili­
genCIa oxocuta-la-ba com toda a aUençào para com os
m01'8dol'es da casa, respeitando a modestiü e o uecóro
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da familia; de tudo se lavrará aula assignado pelo om­
cial e pelas testemunhas.

« A transgressão desle Arligo será punilla, etc.
« Art. 214.. As disposições sobre a entrada na casa do

cidadão não comprebendem as casas publicas de e talagem
e de jogo e as lojas de bebidas, tavernas e outras se­
melhantes, emquanto estiverem abertas. II

São estas as disposiçóes do codigo penal que tendem
a garantir o domicilio. Agora é preciso vêr o que diz
t:orrelativamente o codigo do proce so (lendo) :

« Art. 189. Conceder-se-ba mandado de busca:
« § 1.° Para apprebensão de cousas furtadas, ou to­

madas por força, ou com falsos pretextos, ou acbadas.
« § 2.° Para prendet, criminosos.
( § 3.0 Para apprehender instrumentos de falsificação,

moeda-falsa, ou ou Iras objectos falsificados de qualquer
natureza que sejão.

(( § 4.° Para apprebender armas e munições prepa­
ra~as para insurreição ou motim, ou para quaesquer outro'
Cl'lmes.

{( § 5. o Para desc~b1-ir objectos necessa1'ios cl p?'ova de
algum crime, ou defesa ele algum 1'éo. »

Eis o ponlo essencial do mandado de busca - des­
cobrir a pes oa ou cousa procurada; - e, á vista da le­
gi!:>laç.ào que fica cilada, um juiz, tendo de organisar um
processo, póde a requerimento de parle ou ex- ofTicio, se
ba necessidade de descobrir talou tal documenlo, fazer
passar o mandado de busca desse documenlo, e nella del'e
restringir-se DOS termos do mandado.

Ora, o que aconteceu na questãO Lucena~ Ojuiz assignou
um mandado para se ir á casa do eSf:rivão Braga pro­
curar folhas e clocumenlos armncados de 'ttm p1'ocesso, e
foi assistir á diligencia, segundo confessa (lendo): .

({ Por parte destes senhores (Leal &. IrmãOS) me fOi
allegado que os autos de sua causa esta\'ão com a Dume­
raçào alterada em conseqllencia de s'ttbtracção ele peças
impo}'tuntes, e que essas peças podiüo se1' encont1'adas no
Ga1'tOriO onde eu s ,ube de o'ta}'a fonte que tinhão sido
vista,s de envolti1 com papeis pt~blicos e pal'ticula.}'es.
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« Foi paea vm'i(icar este (acto que dei a busca, e
pergunto: que juiz de sentimentos nobres nào a teria
dado? »

O req:lerimento foi feito para descobrirem-se as pa­
ginas arrancadas, e era esse o fim da busca, como con­
fessa o juiz a pago 12 do seu opusculo:

« Quando comecei a busca nc7,) tive em vista achai/'
ccwtas pa1,ticula1'es m ca7'to7'io de Braga. Examinando e lendo
os papeis que esta vão em desordem e misturados, porque
de outro modo nào podia acbal' o que queria, depa7'ei
com as Ct:l7'tClS e c~pp7'ehencli-as, assim conw t'Jc/os os pa­
pe'is que Yào mencionados no termo de acbada sob n. 2. »

Este é o estado da questão.
O juiz vai ao cartorio com um rnfmdado para des­

cobrir peças ar?'al1caclas ele um processo; e a pretexto de
não poder en onLTélr as folhas arrancadas dos autos sem
lêr os papeis que fo se encontrando, foi lendo as cartas
paJ'ticulares, do scrivão, e apoderou-se dellas.

Esle procedimento,senhores, seria criminoso até em Fran­
ça, onde aliás é tão lata a attribuição do juiz formador da
culpa'; pOI'que alli mesmo não se toleraria que um juiz
désse uma busca' em semelban tes termos; quanto mais entre
nós, onde a lei absolutamente prohibe tal procedimento?

Se o juiz tives e recebido um requerimento pedindo a
apprehellsilo das cartas, e nes a conformidade fosse pas­
sl1do o mandado, ainda a doutrina do nobre senador
poderia ter alguma applicaçào, segundo a suas idéas;
maS no requerimento não se tratava ele cartas, nem o
mandaclo as compr hendia, e 'comtudo o juiz apossou-se
das caTta do escrivão para pro essa-lo. Houve, pois,
violação do domicilio e do segredo das cartas, as quaes
não podiào ser apresentadas em juizo; foi uma prepo­
tencia, um abuso do juiz.

Por faltar em prepotencia, occorre-me que o nobre se­
nador sustentou que eu tinha caractel'isado maIo juiz,
quando o considerei absoluto, prepotente, etc, Não ca­
racterisei o juiz; limitando-me ao caso em questão, disse
que elle fOra pr potente, por ter-se prevalecido de um
mandado ele busca que só versava sobre appl'ehen ão de

25



folhas ou doeumentos art'll.11cados de autos, que facil­
mente se distinguirião, para apanhar cartas de lue não
tratava o mandado. As cartas não tinhão connexão com
o objecto da busca; eu as li perfunctoriamente, tratão
de cousas muito diver a , e, fosse como fosse, o man­
dado de busca, no termos em que e tava concebido,
não habilitava o juiz para apprehender um maco de
ca rtas .

Allegoll o nobre senador que o escrivão é um homem
de máo conceito e o juiz. um moço esperançoso; ma'
nào se trata de pessoas, e sim ele uma garantia. consti­
tucional que o juiz calcou aos pés.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Ainda assim não merecia
uma suspensão.

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - E' outra questão.
Não estou agora defendendD esse acto; estou ventilando
uma questào constitucional de que o nobre enaefol' tratou
em termos de arriscrlr as garantia' do cidadão....•

O SR. BA.lüo DE COTEGIPE: - Tenho esta opinião.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO :-.... quando dis~e que

para a descoberta de crimes não ha imiolabilidade do
segredo das cartas. Uma tal opiniã é orronea: o nos o
cocligo não cM. direito a nenhum juiz de entl'ar cm ca a
de um cidadão, e ler todos os papcis que cncontrar, afim
de vêr se descobre algum crime.

No sentir do nobre senador, os avisos a que me rc­
feri, Sr. presidente, pouco 011 naJa valem â vista d doutri·
na de DaUoz, Merlin, etc.; mas os juri consultos franccl.es
explicárão a legi la~ào de seu paiz. . e os no sos que vou citar
procurárão, como conselheiros de e tado. tlpplictlr' li no sa
legislação ao facto em qncstão; cis a consulta ( /1108­

tl'ando) em que se ba eou o aviso de 1 6t. A consulta é
assignada pelos Sl's. marquezes de Olinda e Abrantc ,
viscondes de Jequitinhonha, de Itaborabj', de Abaeté, de
lHaranguape, de Ul'1lguay e cle S. Vic ote, Euzebio do
Queiroz e Alvi.m. E' a maioria desses con elheiros qun
consagra o principio altflmente liberal- de que o segre­
elo das carta é absolutamente i.nviolllvel.
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E todavia o caso sobre. que versou a consulta era muito
gra"e; era uma questão de cedulas falsas achadas no cor­
reio do Pará em uma occasiào de queima de cartas. O con­
selho de estado opinou, e o governo decidia, que devido
ter sido mandadas á policia as cedlJlas, e queimadas as
cartas sem serem lidas.

Expliquem os autores fcancezes o texto de sua lei do
melhor modo; os nossos conselheiros de estado, cm vista
da legislação do Brtlzi1, pensão diversamente, e entre elles
o Sr. visconde de S. Vicente, que é um dos nossos juris­
con ultos da primeim ordem. (Apoiculos.)

Nos seus Apontamentos sob1'e o p1'ocesso c1'iminal sus­
tenta S. Ex. que a busca deve limitar-se aos termos pre­
cisos do mandado; que o mandado não deve servir de fun­
damento para indagação diversa daquella que o motivou.
Não tenho aqui o texto, mas verifiquei-o.

O SR. BAR"- UE COTEGIPE: - O principio é esle.
O SR. PRESIDE'TE DO CONSELHO: - Müs O nobre senador

disse que, ha ainda pouco, na Bahia procedeu-se de outra
maneira. E' inexacto' na Babia, o don das cartas com­
pareceu em juizo, abria-as, e, depoi de as ler, entre­
gou-a . E' o que consta dos documentos.

Citou o nobre sonador Outl'O exemplo aqui da cÔrte,
O caso é differente, e nem o Sr. Paiva Teixeira cahiria
em tal.

'a quesLJo l\1oneltil, uOJa carta deste dirjaida a pe soa'
da cidade, fui ter á poltcia, e deu fio para achar- e o lugar
em que estava aquE!lle ('éo: a 'carta, porém, foi entregue
fechada a quem era dirigida.

I to é muito di ITeren te de mand:n buscar cartas ao correio.
e lê-las, ou ir' o juiz executar um mandado de busca, e
prcralecer-sc elo ensejo pam apprehendel' um maço de
cal'las, de [ue ali<is o mandado não tratava.

O nobre senador entende que con ic1ero todos os presi­
dente de pI'ovincia capacidades de primeim ordem. Para
que S. Ex. ba de alterar o pensamento qlle enullciei, afim
de combatê-lo ~ Eu nno disse is o, nem o nobre senador
é capaz ue apontai' 'poca alguma em que e tivessem as
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vinte provincias presididas por vinte capacidades de pri­
meira ordem.

O SI~. BARÃO DE COTEG1PE: - Na altura do lugar.
O SR. PRES1DENTE 1)0 CONSELno: - Estranhou S. Ex. que

eu não fallasse aqui do presidente de Minas, o Sr. Ma­
chado, nem do Sr. Gama Abreu, ex-presidente do Ama­
zonas. Não fallei, é verdade, porque já na outra camara
tinha dado as explicações precisos. .

Tinha-se alli objectado que o Sr. Costa Machado fora
cl1.ndidato derrotado em um districto da província; este
motivo nào é sério. Tambem o SI'. Taques havia sido der­
rotado em uma eleição da Bahia, e foi nomeado presi­
dente de Pernambuco; o Sr. Crispiniano fora derrotado
em uma eleição em S. Paulo, e foi nomeado presidente
dessa provincia, onde servia muito bem.

Quanto ao SI'. Gama e Abreu, declarei qlle o governo
o exonedra gentido, porque julgal'a-o um cidadão digno
de ser aproveitado, ...

UMA Voz:- E é.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO : - ... mas apresenLava­

se no Amazonas uma candidatura que elle não podia
deixar de sustentar, e que impliciLamente se reputaria
candidatuea da presidencia, tão e treiLas, tão intimas são
as relações de am,izade e parentesco entre os Srs. Gama
e Abreu e Ambrosio Leitão.

O nobre senador tocou por fim nos negocios da Babja.
Houve alli, Sr. presidente, o desfalque do banco aconte­
cido em 22 de Dezembro de 1866, '0 o da thesourarill
a 28 do mesmo mez. O negocio da tllesouraria marchou
muito regularmente, o autor do crime foi descoberto e
punido. ElIe Linllll altas protecções, estava em posição ele­
vada na provincia, todos deplorárão o seu info?'lunio; o pre­
sidente, entreLant.o, portou-se muito bem; e se menciono
esse facto é pam explical' o comportamento llo govel'l1o
relativamente ti. presidencia, porque o nobre sel1éldol' que
encetou o debate disse que o governo mandava presi­
dentes suppondo que erão vinho com agua, mas, quando
de senganava-se, despedia-os.
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o procedimen.to, pois, da autoridade, quando á thesüu­
raria, foi muito re<rular, embora talvez o nobre senador
ache que houve excesso de severidade contra o empre­
gado; e nenhuma providencia tomada ou pedida pelo pre­
sidente da provincia deixou de ter a approvação do go­
veruo.

Em relação, porém, ao banco, cujo desfalqne foi de
266:000$, nào aconteceu o mesmo; o ne"'o 'io marchou
mal, e nunca e descollrio o t;riminoso. O nobre senador
claramente disse que o chcfe dc policia não mostrou
actividade, atlribuio a essa f~llta o mallogro do pro­
cesso.

O negocio do banco, Sr. presidente, foi justamente o
ponto le desgosto que levantou-sc entre mim e o nobre
ex-presidente da Bahia, Sr. Ambrosio Leitão. Pretende-se
que a ft'ouxidiíO foi do chefe (le policia. Entendo que nào;
o chefe de policia é magistrado amigo de umprir os seus
deveres, e no caso de que se trata fez todos os esforç03
para isso.

Não obstante,escrevi ao presidente da provincia,paru saber
se cra preciso mudar aquella autoridade j eIte respondeu-me
que nào, isto é, que nada importiwa er este oU,aquelle o
chefe de policia. E com elTeito, se ° pre-idente disses e ao
chefe de policia-faça isto ou aquil\o, nào ha duvida que
elle o far·ia.

Se () presidente, no ca"o rIo de falque ela thesoural'Ía dcu
tão .il?CI'tadu pruvidencias seUl achar trope~o n chefe de
poliCia, não podia este sCI'vir-1 li r. ue cmbaraço no ncgocio
do desfalque do banco, porque lJastava uma paIalfa sua
para que no priU1ciro vapor lhe fos e a nomeação de outro
chefe de policia.

Entretanto eu não cessava de t'screvcr-lhc, peçlindo que
empregasse toEla a diligencia, pam que um atlenlad que
mareava o redito do estabelecimento e n\' rgouhava a
provincia, nilo ficasse impune. Dirigi-lhe cartas conndenciaes
muito positivas nesse s nlido,

Onobre ex-presidente, pedindo liccnça para vil' Ú cOrle,
e recolllCr-se ao Pará, exprimio-se nesles tcrmos :
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« Maço toda a extensào do desgosto que minha deli1.Je­
raçào causal'á a V. Ex.; sem embargo disto, não me é dado
ir adiante da segurança que lhe dou de ??ü.o se?' ella devida,
nem de longe, fÍs sensatas pondemções que V. Ex. me tem
feito em St~as duas ultimas cartas dcena da ZJolit.ica e dos
negocios do banco da Bahia. Acredite que tenho tomado
semelhantes pondera0ões como avisos de amigo incero, a
que sou sempre muito docil. »

Isto em 2 de Março; em 3 repetio o que bavia dito:
« Já bontem asseverei-lhe que a deliberação que tomei

não ('ai motivada pelas sensatas ponderações que V. Ex.
me (lzem em suas d~~'ls ~~ltimas cal'tus; repito, tomei-as
como con elhos de amigo, a qu co::tumo seI' uucil.

« Devo hoje adduzil' que não tenho a rnenOl' IjHeixa do
gabinete; até o momento em fJt~e eSC1'evo e··tas linhas nüo
tenho ?'ecebiclo delle senão pl'ovas de r.;onsiáemçao 't3 est-ill1(~

em nossas relações officiaes. »
O Sr. Ambrosio Leilão, portanto, linha decidido apoio

de todos os membros do ministerio, quer em relação aos
negocios da thesouraria e do banco, quel' sobre assumptos
politicos: se algum desgosto soITreu quanto á politica, não o
manifestou, e ainda eh gando ao l'ará, conservou-se nos
mpsmos sentimentos de aclhesiJo á politica dominante.

E' certo que li uma carta em que o nobre ex-presidente
dizia que nilo necessitava de auxiliart's, confol'me o nobre
sepador pela Babia asseverou. E, pois, se o auxiliar era o
chefe· de policia, e elle o dispensava, o governo nuo podia
mandar-lhe á força um chefe de policia,

O que é verdade é que a questão do banco correu á
revelia. A opinião na Bahia di,idio-se, como era natural,
imputando uns o crime ao porteiro e outros aos dil'ectores
do estabelecimento. Os directores linhão altas protecções;
o nobre senador hontem declarou que de alguns era amigo.

O 81\, BAh,\o DE COTEGIPE: - Daquelles a quem se im­
putava1

O SR. PRESlDENTEDO CONSELIlO :-Não, de alguns; mas
as suspeitas do publico abrangião toda a dire<;ç,lo. Os
directores de um banco nüo podem deixar de ser pes'oas



199

de muitas relações, e por isso sempre aeontece encontrarem
protecção; o porteiro não estava no mp,smo caso. O facto
é que até boje o roubo ficou envolto em mysterio ; nipguem
sabe quem roubou I Houve o incidente cruel das torturas
porque passou o porteiro, a pretexto de descobrir-se o autor
do roubo (e lá me vai escapando a palavl·a).

OS". BARÃO DE COTEGIPE: -Houve roubo.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Fez-se um processo

ao porteil'O, lUa a verdllde nào se descubrio até boje.
Felizmente ainda não perdi a esperança, Dem o nobre sena­
dor, de que ha de vil' a saber-se ludo, e ser punido o cri­
minoso.

Parece que S. Ex. está satisfeito com a explicação que
acabo de dar.

O nobre senador levou a mal que eu, tratando do factu
da tbesouraria, u asse da expressão-roubo.

TodQs sabem que, fallando-se juridicamente, um the­
soureiro ucio rouba, porque roubo suppõe violellcia, e não
ha violencia da parte de um the oureiro, quando abre com
suas (:ba"es os cofres, e di põe dos dinheiros publicos. Es­
capou-me, pois, a expre'süo, foi um lapso. Mas não sei
em que melbora a sorte elo ex-the oureir , corrigindo-se
a expressão-roubo-pela de-peculato.-Peculato é furLo
do dinheiro:; do l:'l'Urio ; qu dilfel'ença ha cnlre o individuo
incumbido de guardar os dinheiros publicos e que dispõe
delles, e nqlIl'\lIe que, empregando a violencia, tira o
alheio?

OSI\. BARÃO DE COTEGIPE: - Nãu houve falta no cofre.
O SR. PRESIDENTE DO COXSELRO: - Em um caso ha

sempre abuso de c afiança, cm outro n50.
O SR. BARÃO DE S. LOURENÇO: - Mas nào houve falta no

corl'e; como furtou?
O SR. PRE'l'lE TE DO CONSELI-IO: - Pagou ou não o tbe­

soueiro no dia do vencimento, e com dinheiro da tb sou­
raria, uma letra do thesouro sobl'e 11 mesma lhesouraria ?

UM SR. S8i.'iADOR : - Com dinheiro dlltbesolJl'al'ia.
O SR. PnESIDENTE no COS,ELHO :-Não esperava, por con­

sequencia, ouvir ela parle dos nobres senadores da Bahia essa



200

observaçiio. Sr. presidente, oescandalo, no caso em questão
foi notave!. '

Uma cusa ingleza da Bahia tinha uma letra de 150:0001'P
sacada pelo thesouro contra a thesouraria daquella provincia
e descontou-a na praça dias antes do seu vencimento. Ess~
letra com que dinheiro foi descontada? Com o da thesou­
raria, qU3 o thesoureiro tirou para isso, entregando-o a um
amigo.

UMA Voz: - Este é o facto.'
O SR. PilE IDE:\TE DO CO~SELIIO:- Ahi está, por tanto, um

furto; o thesoureiro tirou dil1beiro da naçào de que nào podia
servir-se enão para fins determinados em lei e na época
propria, e especulou com elle para si ou para pessoa amiga.

O escandalo chegou a ponto de que o thesoureiro, aliás
homem de idéas claras, sendo interrogado, disse que julgava
não ter commettido crime algum, porquanto a operação era
seguris ima j triltava'se de uma lotra de the ouro qlle a the­
souraria havia de pagar por força I E allegou que, visto não
ter havido de falque, antes apparecendo algum aldo (por­
que o filho elo thesoureiro, que era seu fiel, levou os
bolsos cheios e os de pejou no cofre na occasião em que o
inspector ia dar o balanço), entendia em sua consciencia
estar livre de qualquer imputação.

Um thesoureiro que abre os cofres publicos confiados á
sua guarda, tira \dinheiros do Estado e emprega-os em espe­
culações da praça em seu proveito ou de seus amigos, pensa
que nada ha que se lhe dizer; e allega-se que não hou­
ve crime, por não se ter verificado o desfalque em conse­
quencia da reposição por elle feita I

U;\IA Voz: -Mas não é roubo.
O SR. PRESlDE;,\TE no COiXSELHO.: - Pois seja peculato, e

• não roubo. Nunca julguei que houvesse consciencias tão
cllIlejadas I

O peior é que o ex·-thesoureiro nem a quatiíicação de
peculato aceita, dizendo:

« Este cofre é Q meu banco; corntanto que não exced~
minha fiança, ou reponha o que tiro, posso retirar daqUI
quanto dinheiro quizel' I »
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Um tal desembaraço sorprende, e tanto mais quando
se Yê que o mal tem-se propagado: dahi a pouco tempo
desapparecião 156:0008 do cofre da thesouraria do Ceará
na vespera do dia em que esse dinheil'O devia vir para
o thesouro nacional com destino ás urgencias do Estado.

O SR. BARAo DE COTEG1PE - Ninguem o censura pelas
medidas que tomou por isso.

O SR. PRESIDEi'lTE DO CONSELHO: - Muito agradeço a V.
Ex.

O nobre enador discutia ainda uma questão pessoal, a
saber: se a urnas da Bahia tio hão esperado que S. Ex. com­
pletasse a idade I gal, ou se essa espera foi em meu favor.

Sr. presidente, eu estava persuadido de que o aborto de
fortuna era o nobre senador; 'que por elle é que as urnas
havião e perado; mas levanta- e S. Ex. e diz que não; que
a urnas esperárão por mim. A im, eu estava inteiramente
illudidn, e isto fez-me impressão, a qual augmentou em
vista de uma coincideocia que hoje notei.

Osenado sabe que o nobre senador faUou hontem toda
a sessão; entretanto, o Correio lI-Iel'cantil de hoje diz que
foi o presidente do consrlho (risadas) quem fa11ou, de sorte
que, na occasião em que o nobre senador me attribue a
felicidade da espera das urnas, a folha de sua parcialidade
annuncia, quando S. Ex. f(lHa, que ou eu quem falta!
(Hila?'idade.) Era melhor que o nobre senador não tratasse
mais di to. Eu estava per uadido de que á boa estrel1a de
S. Ex, se devêra a demora ela eleição

OSR. BAIÜO DE BOM-:R ETmo : - alva a explicação.
O SR.. PR!:: IDEi'lTE DO COi'lSELIlO: -Salva sempre a expli­

cação; e tinha boas razões para as im pen ar,
Em 1851~ achava-me na presidencia da provincia do Pa­

raná. Fui con ullado, (porque á faUar a v rdade não ando
sempre a dizer a minha idade (1'isadas), fui consultado da
Bahia, se me apre enlava candidato á eleição de senador;
re pondi que não, porque ainda não tinha 40 annos. Pas­
sados mezes, vim para a cÔrle, em Maio de 1855, e o nobre
senador, que então era mini tro, ha de lembrar-se de que
tendo eu já nessa época a idade legal, declarei, todavia,

26
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que não me apresentava candidato, visto que tI'ataViJ-se de
uma lista em que entravam o nobre senador e o Sr. Ferraz.
Dahi a pouco tempo, porém, morrendo o Sr. visconde de
Caravellas, passou a lista a ser sextupla, e eu entl'ei nella,
mas sempre convencido de que a inOuencia do nobre sena·
dor, e nào a minha, é que tinha produzido a demora da
eleição.

Seja, porém,como fUr, aceito a explicação do nobre sena­
dor, e, de urna vez para sempre, declaro que nunca mais
tocarei em tal assumpto.



19 DE JUNHO DE 1868.

o Sr. Zaoarias (Presidente do Conselho ):­
Sr. presidente, retirei-me terça-feira do senado sob o peso
de uma ameaça severa, e assim conservei-me até hoje. To- .
mando a palavra meia hora antes do fim da sessão desse
dia, o nobre senador pelo Rio de Janeiro, Sr. barão de
Tlaúna, dicrnou-se preencher o tempo que faltava com al­
gumas considerações geraes, reservando-se o direito de oc­
cupar posteriormente a tribuna; e nessas considerações
geraes S. Ex. disse o seguinte: -que eu tinha tratado de cou­
sa. muito pequenas no debate do "ato de graças, mas que
elle promettia elevar a questão á tal aI lura,que eu não tivesse
tempo para isso.

Em primeiro lugar V. Ex. sabe que eu respondo ao que
me peJ'guntão; e, pois, nilo me podia Decupar de ques­
tões me quinbas sem que os oradores que anteeedêrào ao
nobre senador pelo Rio de Janeiro me obrigassem a fazê-lo.
Em segundo lugar houve da parte do nobre senador teme­
ridade em prometter ao senado l\war o debate á uma altura
que nãll tinba ainda aUingido. Vá com vista semelbante
p.roposição aos dous. nobre enadores pela Bahia que ante­
rIOrmente se occupárào do assumpto de tal modo, que os
seus amigos derão, na impren a, por morto o gabinete.

O Sn. B.\n.\O DE lTA N.\ :-Eu não disse que havia de
levar o doba te á uma altura que ainda nào tinha attingido.

O Sn. PnESInENTE DO CO:'iSELHO : - Disse cou.a equiva­
lente.

O 8n. BAnIa DE ITAL'NA :-Não disse.
O Sn. PRESIDEl'\TE DO CONSELllO :-8e tratei anteriormente

de cousas pequenas,é porque o debate me chamou a respon­
der a pequenas considerações; a prorncs a do nobr~ senaelor
envolve uma oITensa ao seu collega da commissão o Sr. ba-
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rão de S. Lourenço, e ao outt'O nobre senador pela Bahi a, o
Sr. barão de C0tegipe,

O SR. SILVEIl1A DA MOTT.\. :-Peço a palavra.
O SR. PARANHOS :-Elle rlech.l.l'o. que não proferia isto.
O SR PRESIDENTE DO COXSELHO:- Tomei apontamento.
O SR. BARÃO DE lTAU:'iA :-Corre por sua conta agora.
O SR. SILVIURA DA ~IOTT.-\. :-Quero tambem occupar-me

das minl1dencias.
O _SR. PRESIDENTE DO CO:'\SELHO :-Sr. presidente, quando

ou vi o nobre senador prometter que na sessào seguinte de­
duziria os fundamentos da accu açào contra o govel'OO, e
que havia de levar a questão á tal altura que eu não tivesse
tempo de toear em assumptos de pequena monta, julguei-me
em grande aperlo; por maior mal, não tendo havido sessão
estes dias, a ameaça durou até hoje. Procurava em meu es­
pirito como re istir ao peso de que era ameaçado; o bom
Horacio acudiu-me logo...

« F01'tunam Priami cantabo et nobile ballurn.
« Onid di.'ln'l.bm tanto fe/'et hic promissol' hiatu. »
O SR. F. OCTAVIAXO :-Pal't!wient 1/wntes, nascet/1;/' 1'idir

culus ?nUS ••.

O SR. PRESInE 'TE no CO:\SELIlO :-Esle verso consolou-me
um pouco; e logo vi que era impossivel que o nobre senador,
depois de terem honrado :-t. tribuna os SI'S. barões de S. Lou­
renço e de COlegipe, vies e levar a discussão do Volo de
graças á uma altura desconhecida, de modo qm. nào se pucles­
sem introduzi r pequenos incidentes e observações pequeni­
nas.

Âinda oulra consideracão me suslenlou: eu me re­
cordava de uma sessão °da camara tem pararia em 1856
lia qual o nobre senador do Rio de Janeiro upre entou um
projecto sobre a municipali Jade da curte, as umpto qne
era então a menina dos seus olho e de que ainda não e es­
queceu, porq ue, indo a Europo. não se deixava preoccupar
sómente da contemplação dos palacios, procurava tambem,
segundo acabou de mostrar,saber o modo como as municipa­
lidades do velho mundo procedem. Eu me lembrava de que
esse projecto, a que o nobre senador ligava summa impor­
tancia, nunca mais teve as honras do debate; morreu com um
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discurso de S. Ex., unico a tal respeito proferido, tendo ha­
vido contra elle um parecer que a commissão respectiva, de
que eu era relator, la vrára.

E aqui, no senado, nào ha muito tempo (em 1865) o no-
bre senador ameaçou da mesma sorte apre idente da )
provincia do Rio de Janeiro, r. Souza Franco; por muitos
dias sobraçou um volume enorme com que pretendia esma-
gar esse nosso colIega; chegou o dia da accu açiio, se­
nhores, e se o nobre senador pelo Pará de outra niio
morrer, tem lal'O'os anno de vida, pOl'CJue o nobre se-
nadai' então, as irn como hoje, mo ·trou-se fatiga.do, :1ssim
como hoje orveu goles de üaua, nào obstante a saudavel
advertencia do nobre senador pela Babia que lhe dizia.
« 'eja V. Ex. que não se constipe. :» Entr'etanto, o accu-
sado, repito, sahio são e salvo do debate.

Estas l'emini cencias, perdôe o nobre senador que lhe
diga, deriil)-me valor.

S. Ex. [rometlia .levar o debate <lll1tura ainda nào vista,
e as egurava que eu não teria tempo para responder a ques­
tiunculas como havia I'espondido anteriormente, até a ques­
tõe grammnticaes concernentes a relatarias, minudencius
aliàs trazidas ao debate, nào pai' mim, Iorque minha obriga­
ção é re ponder, mas pelos oradol'C's que precederào o nobre
senador, e comtudo. Sr. presidente, pude conciliar o som­
no, certo de que os golpes que o n.obre senador pelo Rio dE'
Janeiro houve se le descart'egar nào ser'iào tào fataes como
S. Ex. uppunha,

Com effeito, quem se recordar da di-cus ões havidas até
hoje, e confronta-Ias com o que di san bre :ienadOl', não
encontl'urá nOlridade alguma, exceptuando uma ou outra
noticia que elIe tl'ouxe de sua viagem em til'as de jornaes,
noticias, aliás, de que todos nós estavam' s já inteirados,
senuo que tambem eu, sem sa lil' d meu gabinete, maudo,
como o nobre senador, cortar Jos jornaes a5 liras que con­
t~m noticias de alguma imporlancia, e colla-las cm um
Irvro.

Do me mo modo porque o nobre senador na sessào
de terça-feil'8, visto estar a hora l1diantada, limitou-se a
considerações geraes, reservando-se o direito de voltar
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depOiS ao assumpto, eu perpassarei algul1s dos topicos
do seu discurso, deixando a resposta á maior parte delle
para os orçamento, porquanto o nobre senador entre
muitas cou as inexactas enunciou uma verdade, e é que
a discussão de contratos de coLonisaçào e outras minu­
dencias desta ordem, de que se occupou extensamente,
cabe melbor quando se tratar dos orçamentos, e o con­
trario, Sr. presidente, é trazer para a importante questào
da resposta á falia do throno as miudezas que S. Ex.
condemna.

Eu podia, Sr. presidente, até não pedir a palavra, mas
S. Ex. tomuria o meu siLencio como uma oflensa, como
uma prova de que não tinha na dcyida on idcrllt;ào
o discurso ele um nobre senador, tào di_tinclo. Hoje
o uobre senador ainda começou, em termos de ater­
rar-me. Não se contentando eom n promessa de ac­
cusac.;ào de terça-feira, o noLre senador principiou di­
zendo que ha momentos solemnes na vida do. homem e
na vida das corporações, em que é fort;a cumprir cada um
o seu dever. Ora, essasolemnidade, invocada no princirio
de um discl1l'so em que se ia desenvulver uma accusaçào con­
cludenle contra a administração, era propria para fazer
lembrar ao ministerio a bora ultima, que é a mais so­
lemne da vida.

Sr. presiLlente) o nobre senador julgou conveniente re·
cardar-nos como se compoz a commissão que redigio o
voto de graças, o que já me parece uma miudeza. A com·
missão com paz-se de tres ruembros desta camara, disse
S. Ex., oppostos ao goveroo; logo, o tl'abalho da com·
missão importava uma sentença lavrada contra o govrrno.
E tanto isto era assim, tanto isto cabia nas attribuições
do senado, quonto é 'erto que o conselho communal
de Vienna dirigio a Sua ]\lagestade Apostolica uma men­
sagem, pedindo positivamente talou tal direcção nos
negocias publicas, a retirada de taes e tnes personagens,
e a nomeaçàll de outros I

O SIlo BAl1ÃO DE lTAUNA: - Sinto que V. Ex. tenha
nece sic1ac1e ue inverter o que eu disse. Eu não dis e
isto.
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o SR. PrIESInEl"TE no CONSELHO: - Disse que o con­
selho communal de Vienna dirigio uma mensagem ao
Imperador.... .

O SR. BARÃO DE ITAUNA: - Eu perguntei se, que­
rendo um voto de graças mais claro, quer'ia um como
esse.

O SR. PRESIDENTE DO CO:.'\SELIlO : - E' o que eu queria
concluir i-que a mensagem do conselho communal de
Vienna era clara. explicita. Mas porque não tornárão a
resposta á faUa do throno clara, explicita '?

O SR. SILVEIRA DA MOITA: - Nisto V. Ex:. tem muita
razào.

O SR. PrlESIDEXTE DO CO:.'\SELHO: .- Porque não a tor­
nórào clara, explicita?

O SR. BAR10 DE [TAU NA : - Dei a razào.
O SR. PIlE InE:.'inE DO CO:.'\SELIIO: -SI', presidente, con­

tinuo a sustentar que não dou ás inculcaL1üs censuras da
resposta á falla do throno grande impolôtancia ....

O SR. SILVEmA nA MOTTA: - Faz muito bem.
O SR. PRESIDE~TE DO Co:\' ELHO : - .... nem me julgo

em má po ição, conforme disse o Dobre senador, porque
não me apresentei investigando censuras, como o nobre
marquez de Olinda, que em 1857 p!'ocurou saber qual
era o seuticlo de uma emenua a propo ito do voto de
graças daquelle anno. No caso do nobre mlu'quez de
Olinda, tal escrupulo ou não teria; não sei qual a opi­
nião flue elIe tem obre as attribuições con titucionae do
senado relativamente á politica i mas com as idéas que
sustento, eu nào me dava a semelhante trabalho.

Depois peço 00 senado que se recorde da diiIerença qno
ha entre 1857 c hoje. Em 1857 acamara fôra elei­
ta sob a influencia da administr8ç~0 do marquez de
Paraná; o senado e tava m grande maioria, maioria
t:ompacta, qua. i unanime no sentido do lado conser­
vador. Hoje as circum~tancias são diversas, a cousas
e tão di posta de mnneil'a que temo em luta o lado his­
orieo, o pl'ogt'essista e o conservador. Os conservadores
não lêm na actualidade o mesmo numero ue votos nesta
camal'a, que tinbão quando para aqni entrei: na Ca-
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mara temporaria silo ITIni poucos os votos conservadores.
O governo não estd, portanto, hoje no caso em que se
achuva o gabinete de 1857 em rela~ão ás camares.

TIa conservadores qu(' dizem: « E' nossa a vez de gover­
nar. » 110rque? « l)orque temos aspirações Jiberae . »

(Isto é uma im'ersão de principios.) E porque mais?
« Porque temo no senado. uma pequena maioria. » las
eu digo-lbes: c( Uma maioria ainda compacta, ainda mais
numerosa do que a que tendes, não obrigaria o mini ­
terio a retirar-se constitucionalmente. » E', portanto il1dif­
ferente ao gabinete um ou outro periodo da resposta á
falia do tbrono, que envolva cen-ma, cen 'ura que não
está á flór da terra, mas qu é preciso demonstrar á força
de discursos dos bonrados membros da commis ão.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CON ELBO : - Senhores, eu sei bem

o que é melindre: c não espero que nisso me dê lições
o nobre senador. E, pois, bavia eu de jogar a sorte de um
partido, a sorte da situação dominante ante um voto de
graças rediO'iclo da muncir'a como está o actual?

O SR. SILVEmA DA 1\I0TTA: - Que até tem elogio ao
governo.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELno:-Senbores, o voto de gra­
ças está redigido de moela tal que se o mini:terio vie se
aqui declarar: « lIa censura: Dão estou por essa r elacção,
desejo que emendem »j e por motivo ele semelhante censu­
ra se retirasse, dir-se·bia: - Retirou-se porque quiz : não o
censurúmo (cLpoiaclos); mostre-se com a grammatica, com a
beumeueutica,a censura que aqui ba.-l\'Tas, uma vez que o
ministerio, conbecendo bem a tactica, declarou « nào de .
cubro censura », então trata-se de demonstrar, por meio ele
gl'Undes di cursos quo ba ensul'a, e que é preciso ter cou­
raça (que devolvi intacta a quem m'a olIertJceu), para não
senti-la. Em uma palavra, 50 o gabinete se retiras e,
dirião: - Retirou-se sem censnra' ~omo o gabinele não
se retira, diz-se - vêde a reproYação de vosso proceder
em taes e taes periodosdo voto ele graças I

Senhore, cl ixo ao paiz avaliar quem procede mais
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dignamente, se o m1Dlsterio que desde 1866 está acos­
tumado a lutar francamente nesta casa com a maioria,
se a opposição dos que, vendo que não podem bater o
governo em campo raso, procurão por meios indirectos
derriba-lo. 'Defendenáo os direitos de urna situação po­
litica, de um partido, não hei de ('.oncorrer para uma
inversão na politica do paiz, por melindre mal enten­
dido, a pretexto de olIensa que não descubro, e que
em todo o caso, quando houvesse, seria o voto de cen­
sura de uma camara ante a qual o governo não se re­
tira, porque conta com o voto de confiança de outra camara
que mais immediatamente representa a nação.

Nos paizes que se regem pelo systema representativo,
se o ministerio tem na camara alta um voto de descon­
fiança, recorre á camara dos immediatos representantes
da nação, e ahi um voto de confiança mais explicito
faz esquecer o de desconfiança da camara alta. Isto é
muito natul'flI. m voto de confiança do ramo popular
da legi latura tem mais ignificaçào do que o de des­
confiança de uma camara que não representa immediata­
mente a opiniãO do paiz.

O Su. VISCOi'iDE DE JEQUITINHONHA: - Assim procedeu
lord Palmerston.

O Su. SILVEIRA DA MOTTA :-Quando V. Ex. não se reti­
rasse pelo voto do senado, os seus adversarios tinhão o
dever de ser francos.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Essa franqueza estou
aqui apreciando, e della usão agora, porque outro remedio
não têm, vi to'que a declaração do governo paz em torturas
?s membros da commis ão, obrigando-os a vir manifestar
mtençõe hostis envolvidas f'm palavras que uão têm rigo­
rosamente essa signicação, palavras semelhantes ás de que
s~ .ervião os oraculos (7'isadas), que tanto dizião que o in­
dmduo que os consultava seria vencedor como vencido.

i\I SR. SENADOI\ :-Era preciso saber quem era o agente
e o paciente da oraçi1O.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-V. Ex. tem toda a razão;
nesta parte estou ministerial.

O SR. PRESIDENTE DO CON liLllO: - Sr. pre idente, o
27
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nobre senador pelo Rio de Janeiro concordllu commigo em
que ha um grande mal na mudança, na falta de per is­
teneia dos miuisterios. Agradeço ao nobre senador o auxilio
que me prestou, reconhecendo ao menos esta verdade,
e amparando-a com a sua voz autori ada; mas o nobre
senador, que com effeito não se limitou na Europa II con­
templar palacios, mas tambem corlou suas tiras de jornaes,
examinou profundamenle problemas sociaes, e veiu aqui
expõr-nos uma thcoria perigosa ....

O SR. BARÃO DE ITAI]NA .-Se V. Ex me responder com
san'asmos ha de ouvir outros.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO :-Realmente é doutrina
perigosa aque V. Ex. cxpendeu·.

O SR. BARÃO DE JTAUNA :-Mantenha-se 011 sua posição,
que eu me mantenho na minha.

O SR. PRESIDENTE ~ONSELITO :-8. Ex. reconheceu que a
instabilidade dos ministerios era um mal para o paiz;
tratou de resolver o problema de dar maior' estabilidade
aos mini terios, e argumentou com a opinião de Rogier,
de Beust e do duque de Persigny, e principalmente 'om a
deste ultimo, como se valesse a pena fazer uma viagem á
Europa para nos vir trazer essa doutrina.,.

O SR. BARÃO DE ITAUNA :-Fiz viagem para isso? Quando
o presidente do conselho diz isto, não tem o que dizer, não
tem força que o utente. (lIetim-se do salão.)

O SR. PnESLDENTE DO Cox ELITO :-l?allo ao senado e
poueo importa aausencia do nol re senéluor. Sr. pre-idente,
Persigny disse qne no bomens de estado ue\,· predominar
o coração sobre o espirilo, e que 110 parlamento deve pr'e­
valecer o espirita sobre o coração. Traçando esta linha
entre qualidades do espirito e qualidades do coração, pro­
curando estadistas naquelles bomens que se distinguem por
seu grande coração, e chamando para o parlamento os que
se distinguem pela suas qualidades de espi rito, de argu­
menlação, de dialectica, quiz Persigny inculcar a doutrina
de que os mini tr0s não devem sahir das camara ; de quo
as notabilidades para o govemo devem sabil' ue outra es­
pbera. E' uma doutrina contraria á da nossa lei fundamental,
e C1ljil açeitaç.'io traria a inversão do nosso syslema poli lico.



2H

Eraa doutrina, Sr. presidente, del3astiat, em França, o qual,
com a logica que ocaracterisava, pl'OCurOU convencer a todos
de qlJe o regímen purlamenlar é perniciosissimo, pois, em­
quanto elas camaras sahirem os ministros, tudo ha de andar
em mudança continua, e a luta de ambição ha de ser ter­
rivel.

E' doutrina que está de harmonia com o pensamento de
Napoleão, o qual quer ministros não respoosaveis, homens
de grande cor'açào, não sahidos do seio do parlamento. As­
sim, se o pensamento do nobre senador é acoroçoar a the.e
de persigny e Napoleão, S. Ex. quer a inversão do regimen
que temos, do regimen parlamentar.

O nobre senador nào reparou na divergencia em que
assim se collocava com o nobl'e barão de S. Lourenço, o
qual aggredindo-me ha poucos dias, dizia que o presidente
do conselho era homem que se governava pelo coração
(apezar de que trouxe exemplos que provavão o contrario,
como o da nomeação do Sr. marquez de Caxias, meu
adversario pol itico, e o da exclusão do SI'. Fenaz, meu
amigo e parente), quando de, ia governar-se pelo espirito.
Ora, é o contrario do que querem Per igny e o nobre
senador pelo Rio de Janeiro. O nobre senador pelo Rio
de Janeiro quer nos conselhos da corôa o predomínio do
coraçào; o nobre senador pela Babia condemna o predo­
minio do coração nos bomens de estado.
'0 SR. VISCONDE DE SAPUCAHY :-Seria bom conciliar ul1la

e outra cousa.
O SR. PRE !DENTE DO CONSELHO :-Sem duvida, essas (

linhas divisorias são phantasticas, o coração e o espirito são
necessarios, quer pélra bem legislar, quer para bem
governar. O cornção, porém, como está collocado abaixo
da cabeça nàl) póde ter a mesma influencia que o espirito )
posto por Deos acima do coraçãe, para dirigir O homem
em todos os actos da vida. De sorte que, -:1'. presidente,
se tivesse de dar ul1la opinião entre o alvitre elo nobre
senador pelo Rio d Janeiro e o do nobre senador pela Bahia
eu me inclinaria ao do nobre senador pela Bahia ; o espirito J
primeiro que o coraçào no legislador e no estadista, até
porque os efltadistas em nosso systema não são senão a flõr
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dos legisladores, visto que são tirados do seio desta camara
e da outra.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :...LOs bons moços nào silo os
que servem melhor; não queremos governos de bons
moços.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO :-0 nobre senador fez
uma declaração que era escusada: S. Ex. disse que os
nossos generaes,indo do Rio de Janeiro para o Rio da PraIa,
tinhilo deixado a politica em seu paiz, forào como militares,
como homens de honra. E' o que tenho dito sempre, é a
considel'açào que opponho a todos quantos parecem acre­
ditar o contrario. Se o nobre sanador tive se tido a paci ncia
de ler ou de ouvir os meus discurso', estaria convencido
de que sempre disse e sustentei que o nobre marquez de
Caxias, aceitando a missão que o levou ao Rio da Prata, foi
s6 na qualidRde de militar, nilo na de homem politico.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Todos lhe fazem esta
justiça.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E tanto mais recom­
mendavel foi o seu procedimento, senhores, quanto o
DtJbre marquez de Caxias partio doente, talvez mais doente
do que muitos que de lá têm voltado. Quem desconhece
entre n6s que o marquez de Caxias, já em uma idade
avançada, sarTre muito em sua saude ~ Eu e os meus collegas
não desconheciamos o seu estado valetudinario, nem tambem
desconheciamos que pertencia fi um lado politico opposto ao
ministerio, mas o convidamos, certos do seu patriotismo,
e ene aC9itou a Gommissão como militar ui:-.lincto, sem a me­
nor inGuencia da politica. (Apoia(los,) Isto que declaro aono­
bre senador e que deve pÔr termo a emelhante questão pouco
digna de continuar, é o que tenho declarado sempre nesta
e na outra camara.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - São especulações.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Estranhou muito o

nobre senador que eu usasse da palavra ?'ep?'cssão rela­
tivamente ao senado. Eu não disse que lamentava não
ter o governo meios de repressão contra o senado; o
que sustentei e ainda sustento é simplesmente que o
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governo não tem contra os desvios do senado repressão
ou correctivo algum.

a SR. VI 'CO~OE DE SAPUCAHY : - Enunciou uma yerdade.
a SR. PRESIOEi'lTE DO CO:'/SELIlO: - o governo não tem

meios de reprimir os excessos do senado, não os p6de
corrigir, como pMe conter ou corrigir os excessos da
camara tempararia por meio da dissolução.

a SR. SILVEll\A DA ~IoTTA: - A palavra-repressão-é
impropria.

a SR. PRESIDEi'\TE DO CONSELHO: - Pois substitua pela
palavra-correctivo.

a SR. F. OCTAVIA~O: - E' uma expressão cahida no
correr de um discurso.

a SR. PI\ESlDE:'iTE DO CO:\'SELHO: - Não desejo ,rêl' alte­
rado o modo pOI'que está organisado o senado, conheço
que houve a maior sabedoria da parte do legislador
constituinte organisanrlo o senado como se acha; mas
deduzo dessa organisação um dever de pruJencia, da qual
desdiz mais de um discur o proferido nesta casa, de-diz
mai de uma prorosi~ão enunciada aqui, quando, por
exemplo, se quer fazer retirar um ministerio que tem
apoio na camara temporaria, em circumstancias em que
outl'O partido não O terá, só porque Ires membros do
senado, rediginuo a rtlsposta á falla do th1'ooo, incluirão
ás escondidas, conforme di se o nobre senador por Goyaz,
alguma censuras ao governo.

a R. SILVEIRA DA MOTTA: - Estão realmente muito es­
condidas, o projecto de resposta tem até elogios ao
governo.

a SR. PRESIDENTE no COXSELHO: - Devo uma satisfação
ao nobre senador: S. Ex. retirou-se enfadado commigo,
porém sem razão. Eu, Sr. presidente, lhe responderia de
outro modo se não fôra o seu preambulo de terça-feira;
esse preambulo, entretanto, de que as folhas ainda não derão
noticia, mas que apparecel'tí a seu tempo, embora continue
o descuiJo do Correio 'um'cantil, que me fez fallar aqui
quatru horas pelo orgão do Sr. barão de Cotegipe, e
que dando conta nos debates de terca-feira não mencionou
o discurso do nobre senador do· Rio de Janeiro, esse
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preambulo, digo, de que tomei apontamentos, e no qual
vi quanto o nobre senador procul'Ou molestar-me, niio
devia fioar S~1l1 resposta. I<: deolaro a V. Ex. que não
posso afa,tal'-me de mous habito, não posso contrariar
a minha natureza: e o discul'sO que me dirigem é come­
dido, oomo foi em parte o que o nobre senador pro­
feria hoje, procuro I'esponder da mesma fórma, mas
mas se antro é o tom, como foi o do nobre enador na
terça-feim, então V. Ex. ha ue pel'mittir-me que procure
reagir no mesmo estylo, sempl'e com a devida convenieucia.

O SR. li'. OCTAVIANO :, - Apoiado, eu tambem gosto de
responder do mesmo modo porque se faz a pergunta,

O SR. PnLIDENT~ no CON ELflO : - Quando, ha dias, o
nobre senador do Rio de Janeiro pedia ao nobre ministro do
imperio informa~ãu sobre as ol'dens para a eleição <.10 Rio de
Janeiro, devia ficar satisfeito com a resposla peremptoria do
men coUega; o que fez, porém, o nobre senador '/ Pedia de
novo a palana, e teatou de lançar sarcasmos contra a admi­
nislI'açào muito l'óra de proposiLO.

Apergunta-se tinhào sido expedidas ali nào a ordens­
estava satisfeita com a re po ta do ,nobre ministro do im­
perio informanuo: « As ordens forHo expedidas;» mas o
nobre sena ior prevaleceu-se da occa~iào para dizer que oSI',
mini tro do imperio era alheio ás caballas; que estas porém
ficavão por cnnta dos8enscolleO'as, ofl'en a dupla ao governo,
de deslealdade, porque dá a entender que os outros mini tr05
fazem na pasta lia imperio o que o nobre ministro da
rellarLif;ão não autori a, de violaç50 de lei, peja intcrrc:
rencia int.1ebila desses outros mini '11'0' IlUS eleicões. 1('(h
então a palavrll, e tive de apreciar varias asserçÕes do no­
bre senador, aquella, por exemplo, em que S. Ex. se
mostrou admirado do que se de sem C'ondecorações para
Minas a tilulo de serviços pre lados <I integrIdade do
h.pcl'io, como se em Mirias, disse S. Ex., livesse havido
quebra dr.ssa integridade I

O nobre senador desCarte mostrou-se maravilhado
de que, o gov mo premiasse nos ~lineiros servi~.o pres­
tados á inte(rl'idade do Imperio sem que a integri­
dade de Mina ti vesse sido oIren<.1iua, como se a força
que marchou de MÜlas a bem da integridade de MalO-
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Grosso, que ainda não está restabelecida, nào prestasse
um serviço á integridade do Imperio; como se a força
que vem do Amazonas, do Pará, do l\faraLlhão e outras
provincias não fosse destinada LI restabelecer a integridade
do Imperio, sem embargo de não haver nessas provincias
a menor violação do respectivo territorio.

Então di se eu que alguns dos nossos collegas viajando
voltavão pouco inteirados dos pequenos acontecimentos do
paiz, e até do grandes, como e se da violaçào do nosso
territorio; porque embevecitlos na contempla~ão de mo­
numentos da Europa nào curão dos no sos negocias, feitns
as devidas e:Icepçães.

Foi um gracejo que me occorreu para de certo modo
de culpat' a ignorancia de nossa cousas em materia tão
importante, vindo . Ex. (lccasar o governo por conceder
condecorações para Minas a pretexto da integridade do
Imperio, quando nào tinha havitlo violação da integridade
em Minas.

O nobre senador ficou, pob, um pouco incommodado,
e tanto que, procurando levar a qlle tãO á maior altura,
segundo prometl".ra, nào c ssava de falIa r da contemplação
dos palacios da Europa. O que sei, ~k. presidente, é que
nada do que o nobre senador dis e a re peito da Eur(lpa
era ignorado cá: nem a mensagem da municipalidade de
Vienna, nem o que dis-e Persigny Concluindo, estou
persuadido de que o meu receio foi vào; porque as accu­
saçõe do nobre senador me deixárào em perigo de vida.
Entretanto, na discussão dos orçamentos serào dadas expli­
cações salisfaclorias á oulras pequena pergunta do
nobre senador.
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o Sr. Zacari.as (P1'esidenLe do Conselho):­
Sr. presidenle1 eu esperava, e ereio que todo o senado,
com certa anciednde o discurso do Dobr'e senador pela
pl'orincia de Goyaz. El'a o programma do mdicalismo que
ia er exhibido no parlamento' por um homem que a
grandes talentos reune a franqueza que o habilita a dizer
o seu pensamento inleiro1 e a coragem de levar o ma­
chado á raiz dos abusos. Infelizmente o nobre senador
declarou- e um tanto enfermo, e, como se isso não bas­
tasse, disse que, obrigado pelo dever, ia proferit' verdades
estereis.

Não comprehendo, senhore', verdades estel'eis da parle
do apostolo de uma idéa nova. A primeira condição para
fazer proselylos é a convicção profunda da fecundidade
da idéa. A declaração do Dobre senador, portanto, reyela.
que S. Ex. alimenta poucas esperanças do bom exito do seu
mdicalismo, e que, apezai' do barometro, SI'. presidente,
annunciar um temporal desfeito, não pas ará tudo do frio
qne cahio sobre a cidade cm quadra propria.

O nobre senador aggredio ° governo sob diversas re­
lações; no que toca lIs in tituições em geral, e particu­
larmente no que respeita á guerra, ao oorpo legislativo,
ú corOa, aos negocios externos, ao on -lho de estado e
á fUíenda, acabando por otrerecer uma emenda sobre que:
o governo dere emittir seu pensamento.

Vou acompanhar rapidameute o nobre senador nas
apl'eciações que fez ob esses ditrerente aspectos.

Pelo que pertenr,e ás no sas instituições em geral, S. Ex.
assegurou que a substancia do governo representati ro desappa.
recêra d'entre nós, restando apenas a fÓ1'ma, o nome. Mas
desele quando acontece isto? O nobre senador reconhece
que data ele hlt mu itos annos.

Vê, puis, o senado que nesle ponto o mdicalisn'W do
nobre senador não aagredio sómente o ministerio actual;­
ngoredio tambem todas as administrações passadas.

28
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E que provas adduzio o nobl'e senador para mostrar
que o regimen repre.entatil'o já nào é entre nós senào
um nom.e?

Tocou nas municipalidades, queixando-se de que ellas
não têm meios, nem acção. Ora, isto é o que se
diz ha dezenas de anno no paiz; logo d pois da pro­
mulgação da lei de 1 de Outubro de 1828 começárão os
homens entendidos a sustentar que a organisaçiio da!; mu­
nicipalidades as tolhia, e o nob1' sena'lor, tenll0 a sento
na outra camara e depois no senado, nunca levantou sua
voz para combater esse mal.

O R. SLLVEIRA nA ~JoTTA :-V. Ex. esqueceu-se que mi­
nha voz não é ~as que se fazem mais ouvir.

O SR. PllESIDE TE DO CONSELHO: - Eu pelo meno., quc
a ouço com attenção profunda, nào me rerOI'do de flsfor­
ços seus no sentido rle dotaI' as municipülidarles de moios
ou de communicar-Ihes a acçiío de que carecem.

As assembléas proviueiae , observou o n09re senador,
.i~ nào são o que erilo ; outl"orll vião-se ali i os primeiros
homens do paiz, hoje unicamente joyens inexperientes,
incapazes de levar as provincias ai) gl'lío de pro:>peridadc
a que ellas têm direito. Sr, pl'e idenle, o facto é em parte
verdadeiro, e é natural. Alcancei em minha pro\'1Dcia a
assembléa provincial presidida pelo marquez de ,aota
Cruz, orando torlos os dias lia tribuna Abrantes, RallliJ'O ,
Moura Mao-alhães e antros, que subirão depois a posi­
ções eleYadas: era muito natUl'al que outros lhes sncce­
dessem.

Na as!;embléa prol'ÍL1cial do Rio de Janeiro tivel'ào as­
sento os Torres e os Paulinos: hoje se ha al1i Torres e 1'1IU­

linos são parentes ou de cendEntes dos primeir s. Esta é a
ordem das cousas. Como quer que seja, que culpa tem disto
o governo 11ctI1111"1 Pócle ene ser re ponsavel por não haver
nas assembléas provineiaes s6 Domem; de primeira ordem,
quando estes apena chegão, e chegão, pam ílS elcyadas
funcções do Estado?

Em relação á camaras, o: abu ')s da~ eleições S10

taes, disse o nobre senador, que na faUa do throno
se declara urgente a reforma da lei eleitoral; achando
S. Ex. neste trecho a confissão dos abuso que o go-



219

vemo tem praticado em semelhante materia. Pois, se­
nhores, é licito duvidar de que nas eleições dão-se abu­
sos a despeito das mais terminantes ordens do governo?
E por que elle reconhece hoje, como têm reconhecido
muitas falIas do thl'Ol1o, a necessidade de retocar-se a
leaislação eleitoral, segue-se que COIl [essa ha ver pr;lti­
cada abuSO" nas eleições ii que se tem procedido? ne
maneira nenhuma.

A.inda ha pouco o governo inglez pr eurOll estabelecer
penalidades para reprimir abusos na verifica<::ão de pode­
res, e todavia !linguem dis e que com esse procedimen­
to sincero e lhano o governo inglez declarou- e CJm­
plice em taes abusos.

Sr. presidente, essa parte do discurso do nobre sena­
dor desperta duas observações: a primeira é que S. Ex.
clala ele !la muitos annos a degeneração elo systema repre-
cntativo, e portanto salva o gabinete de 3 de Agosto

de suas cen uras ; a seaunda é que Onobre senador está
mais con.rencido que ninguem de que ao governo repre­
sentativo no ]Jaiz não 1'e lão sómente o nome e a fórma,
tanto assim que ex.clumou: « Enganão-se os que querem
acabar com a liberdade coo titucional : elIes é que hão
de acabar'. »

~ois bem I e não ha no paiz quem possa acabar com
a "bel'elade con tilucional, el1ue- e que ella tem toda a
vitalidade, e qUtl não desappareceu-lhe a substancia, fi­
cando só a fórma, o nome.
. Loao, o nobre senador foi o proprio que mostrou ser
l~fundada a sua proposiçao relativa ao regimem constitu­
cIOnal enlre nós.

O SR. SlLVElI\A D\ l\IOTTA :-Tenbo ustentado que está
depravado, degenerado: morto nào; emquanto houver
esta tI'ibuna, não está morto.

O SR. PRESIDE:-ITE DO C l\'SELIJO: - e desappareceu a
ubslancia, como o nobre senador su tentou, está morta a

cou-a; mas S. ~~. confia t'lUtO como eu na vitalidade
d.a liberdade constitucional: e p is, o sy tema represenla­
ttV?, Sr. presidente, terá sorrl'ido seus embates, porem
eXlsle com energia, nào está reduzido a uo! a mera for-
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malidade, e ~ prova é a franqueza com quo se discu­
tem todos os actos da administraç&o, e com que o liob re
senador enunciou-se, ferindo a ambos o' lados da ca­
mara. Não o cen LUO por isso, antes louvo a sua cora­
gem.

Passou o nobre senador aos succe sos da guerra. Eu,
Sr. presidente, todas as vezes que' ouço um homem que
nào é profissional nesta materia faLlar de guerra, dar
planos, e discutir pla.nos de batalha, não po so deixar
de recordar-me de um facto da historia antiga e de ou­
tro da modema. Occorre-me logo u ar de su[f1ciencia com
que um philosopho discutia as cousas da guerra na pre­
sença de Annibal, o primeiro capitão de seu tempo, e o
sorriso com que naturalmente o guerreiro, que fOra o
terror de Roma, acolher'ia as disserta~ões do pbilo opho,
Isto quanto á historia antiga, Na historia mo:lema lem­
bro-me do velho general prussiano Blucher que, depoi
de vencido Napolejo, recebeu de uma das universidade'
da Inglaterra as honras de doutor em direito civil: ima­
gino o acanhamentú do velho guerreil'O, e como estaria
elIe enfiado vendo-se de borla e capello I

O SR, SILVElllA DA MorrA: - O nosso .\.nnibal tom borla
e capelIo tambem.

O SR. PRESIDE:':TE D CO:'/SELflO: - Pela mesma razão
que Blucher estranhou ver-se doutor em direito civil, os
marechaes de borla e capello devem acanhar-se quando
entrão pela seára de Blucher.

O SIl. SILVI'IHA DA. ~IOTTA: - Quem está enfiado é o
nobre ministro da guerra.

O SR. PIIESlDl':;'iTE DO CO:\SELIlO: - Perdôo-me; o go­
verno tem louvado os generaes, e V. Fx:. os censLll'a. O
nobre senador, em opposição, propõe novos plilnos, e nós,
como ministros, designamos o geneJ!al de confiança, e lhe
entregamos a sorte da guerra. C) nobre enauor com.o
pendao do radical·ismo offerece um programma; os mi­
ni tros defendem sua posIção, e cumpt'em s u dever.

E não acreuite o nobl'e senador que estranho o en­
volver-se S. Ex:. em assumplos de guerra, não; 11a t~­

lentos excepcionaes. Thiers nunca foi militar, e todaVia



221

descreve como ningnem batalhas, descreve-as por tal ma
neira que, dizem os militares, em capaz de dar planos de
câmpanba.

O SR. JOBm: - O Sr. Silveira da Motta já aSSlStlO a
uma campanba.

O SR. PIlESTDE:'\TE DO CO:'\SELUO: - Eu não sabia disso;
agora vejo que O nobre senador peh provincia de Goyaz,
além da na sufficiencia natural, está habilitado para dar
seu alvüre, pela expcriencia que tem.

Trazendo este factos, Sr. pmsiclcnte, eu não quiz mo­
lestar o nobre enadol', mas pedil' desculpa I ara mim que,
tambem ue borla e capello, tenho de tocar no factos da
gllelTa.

O SlL SILVElI1A. DA MOl'TA: - V. Ex. não telO remedio ;
cu fui paI' curioso.

O SR. PRESIDE~TE DO CO:'\SELUO: - lia e'sa difIerenca.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - E tá feito g neralissimo.
OSR. IJRE TDE:'\TE no Co:'\ I~LUO :-~6s, pOl1Llcrol1 O nobre

senador, não temos Condés nem Tureones; olhamlo para
o nos I) exercito, vemos o nobre marquez de Caxias que
ningucLU contesta ter algum desenvolvimento; sio as pa­
la \Ta do nobre senador.

Sr. presidente, tllmbem não digo qlle tenhamos Condés
e TUI'eones; mas o que sustento é que o Sr. marquez
de Caxias é de nos os omciaes generaes o de maior
desenvolvimento.

O SR. SILVEIRA TIA MOTTA: - Foi o que eu disse.
O SR. PRESIDENTE DO CO:.'\SELqo: - V. Ex. diss - tem

algum ·-e eu entendo que é o de maior desenvolyimento j

portanto a escolha do O'ovemo recabio em quem devia
rCl)ahir.

Accresce uma circumstal1cia que tenho mencionado mui­
tas vezes, e peço licença ao senado para repelil'; o nobre mar­
qu~z de Caxias, por sua longa vida militar, lJur sua elevada
pOSição social e sf)bretuc1o por suas manE':irus, pos ue o
d~m de c.:Jptivar a vontade dos militare ; onde elle do­
mtna desapparecc a intriga entre o' chefe (apoiados); a
sua nomeação, pois, tornára-se imprescindivcL

O SR: SILVEiRA DA MOTTA.: - Concordo com V. Ex.;
não fiz observação contra isto.
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o SR.. PRE lOENTE DO CONSELHO: - Senhores, o pai da
philosophia, Socrates, prestou seu nome a um escriptor
moderno ....

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - A um Socrates moderno ..
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... que, negando a

aptidito do nobre marqucz de Caxias, indicou dous ühi­
tres de um s6 dos quaes me occuparei: acho~ mais apto para
o Hm proposto o nobre visconde do nerval.

Sr. presidente, ninguem mais do que o governo rende ho­
menagem a esse bravo general, em quem todo o paiz re­
conhece um her6e do nosso exercito (apoiad s); porém o
Dobre visconde do nerval tinba-se retirauo, por doente,
para a sua provincia; I) governo não podia determi­
nar-lhe que fosse para a guerra, porque sua molesLia era
visivel.. ..

O SR. SILVEIRA DA MorrA: - Para lá voltou doente
ainda.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E como voltou, e
está prestando tão bons serviços? A' voz do nobre murquez
de Caxias; foi. o nobre murquez que daqui lhe escreveu
dizendo que o queria juuto de si, e elle partio, apezar
de enfermo, e lá está disposto a morrer, se fór preciso,
ao lado do seu amigo.

O SR. BA1\i\0 DE COTEGIRE: - Foi um outro Canrobert.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O expediente, pois,

do visconde do Herval não soITre discussão; nào s6 eUe
já tinha estado na guerra, mas lá está outra vez á
impulsos da amizade que vala ao mal'quez de Caxias.

Teceu o nobre senador grancles elogios ao movimento
de flanco do nosso exercito, devido á illieialiva e di­
recção do nobre marquez ele Caxias, eloO'io que têm uma
força immensa, visto que S. Ex., segundo as iuformações
do nobre eoador pelo Espil'ito-Santo, já militou

O SR.' SILVEIRA DA MOTrA (1'indo-se):-E mesmo com
o nobre marquez de Caxia .

O Sn. PRESDE:"'fE DO CONSELHO: - Melhor ainda; pôde
conhecê-lo de perto, e "êr que elle tem algum desen­
volvi.mento. O movimento de flanoo mereceu na verdade
os maiores louvores, uão s6 no Impel'io como fúra daqui,
]Jrincipalmente n.o Rio da Prata; entretanto, esse movimento,
na opinião do nobre senador, foi esleril.... S. Ex. es-
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tava com eITeito em maré de ei>tcrilidade; as verdades
que proferia, declaroll-as logo este?'eis; a operação de
guerra que elogiava, achou-a igualmente este?'il... Tambem
eu, Sr. president l }, muitas vezes, na redacção de qualquer
papel, repito tanto alguma palavra, que, lendo de­
'pois o que escrevi, r conheço o meu de. cuido, porque
não c' tamanha ii minha inopia que nào pudesse dar diffe­
rente fórma e substituir por outra a palavra repetida.

a nobre senadO!' p~r Goyaz ... (é verdade que foi ju to, co­
meçou por si dizendo: « As verdades que profiro, sào es­
lerei. »)) declal'Ou-nos que o movimento do Oanc executado
por inicintiva do nobre marquez de Caxias estm'iliso'lJ-se.

(Ha 11m apaJ'le.)
Perdoe-me, nào convers no senado, tomo apontamentos

dos dicurso ii que tenho de re p nder.
a SR. c ILVElRA D.\. MOTTA: - Esterilisou-Sf\ por falta da

cooperação da esquadra..
a ,R. PIIESIDE. TE no CO:'iSELOO: - Senhores, a vel'dade

protesta contra o julg:JOJento do nobre senador.
a 8n. :ILVElIIA lU MOTTA : ~. Aesterilidade yem de outros

factos.
a SR. PI\FSIDINn: no Co ELllO: - IIei de examinar as

causas a que o nobre anador alludio.
Aopera~:ào de que (l trata, não foi este1'il....
O , 11. dLVF.1I1A nÃ MOTTA: - Nem eu di se i soo
OSI,. PIU:SInE:'i'n: 1)0 CO:'i.EI.HO :-... foi tão fecunda, que

a ella sr drve o novo aspect r) que tomou a guerra.
a R. c n..v EIn A n\. MOTTA : - Até el(lgiei.
a I\. PI\ESlIlE:'iTE no CO:'i ELTIO : - tlogiol1 para dizer que

e:a eslm'íl· e eu, aceitando o el gio, vou mostrar que prodl1­
ZlO bons rc uLtados.

a SiI. SlLVEI3A DA MOTTA : - Eu dis~e que não e tirou
o resultado que se podia tirar.

a SR. 11RESIDFNTF: nO CO:'iSELIIO: - Sr. pre idente, O
plano de campanha tinha 'ido primitil"amente dl'1ineado de
manejra que a esquadra f sse auxiliar o exercilo, havendo
p rfelto concurso da dua for~as, o que não pode reaJi-
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zar-se, logo se verá porque. O plano primitivo teve de ser
modificado, e o exercito executou o movimenlo de flan­
co; dahi resultou a possibilidade de irradiar-se a nossa
força, fazendo reconhecimentos proficuos e occupaodo Tayi,
ponto estrategico (com permissão do nobre eoador pela pro­
vinci1.\. de Goyaz) da maior importancia. (Apoiados.) Logo, o
movimento de flanco, que teve semelhante consequencia,
não foi este?'il. PI'escinrlo de outros factos, porque não es­
tou tão habilitad para tl'atal' da queslão como o minis­
tro respectivo, e conseguintemente s6 me occnpo do ponto
capitaes, sendo que no debate da resposta á falia do tbrono
oulros não cabem senão esses. Mas, para destruir a sup­
posta esterilidade do movimento de flanco, basta que cile
o facto de Tayi, que quer dizer tudo em a nova phase que
tomou a guerra, como consequencia directa daquelle mm,i­
menta.

O SR. ~lLVE1RA DA MOTTA : - Estou concorde.
O SR. PRESIDENTE no CO~SELHO : - Espero que o nobre se­

o nadar ba de ir concordando em oulL'[\s cousas.
Mas a esquadra não concorreu com o exercito ne ta ope­

ração, e dahi tirou o nobre senado I' motíxo para diriair ao
Sr. visconde do Inhaúma as mais acres censuras que devo
repellir em nome do governo, e por amur á verdade.

Sr. presidente, já observei que o plano primitivo era mar­
charem o exercito e a esquadra concurrentem nte.

A primeira cousa que se devia fazer era transpor :IS cor­
rentes, e forçar o pas o de Humailrí. Sustentou o nobre sena­
dor que o genel'al i'llitre iniciou essa idéa, mas que o nos o
almirante oppoz-lhe a resistencia tecbnica e u da inercia;
não afagou a idéü, e s6 veiu a forçar o passo por obediencia
passiva.

Cumpre mostrar com documento I SI'. presidente, como
os factos se passál'ào, e quanto foi. injuslo o nobre e­
nadar.

Tenho a~ui a memoria do general Mitre; a brevi­
daele de u'm discurso constrange-me a citar apénas um
topico dessa memoria, mns que tem o merilo de expOr clara­
mente a questão, isto é, de ml'strar como pensiwão o general
Mitre, o visconde de Inhaúma e o marquez de Caxias.
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A memoria é de Setembro de 1867 (o senado deve conservar
em memoria esta data), e dizia (lendo) :

« Se a esquadra 'me pertencesse exclusivamente, eu não
. trepidaria um só momento em dar-lhe ordem para forçar o
pa~so a todo o transe, até perder pelo menos dous. terços
dos encouraçados, senão toda: pois s6 assim se provaria de
um modo concludente que a empreza era humanamente im­
passiveI... )

OSR. BARÃO DE COTEGIPE : - Cortava largo.
O SR. "PRESIDENTE DO COi'i~ELIIO : - Examinando o estado

de Humaitá e os meios que tinhamos para vencer aquella
difficuldade, a opinião do general Mitre era até aqui que se
tentasse a passagem, embora se perdessem dous terços elos
encouraçado ou toda esquadra, porque assim ter-se-ia con­
serruido demonstrar que era humana e militarmente impossi­
velforçar o passo. Continuando,porém, S. Ex. não deixa de
attender ás circumstancias, e exprime-se cordatamE-lnte nos
seguintes teemos (lendo) :

( O almirante, entretanto, faz bem em preservar a esqua­
dra do Imperio, se não tem a mesma convicção que eu, e se
acredita que o commetlimento seria necessariamente de fu­
nestos resultados; como O marquez de Caxias faz bem em
apoia-lo, adiando por ora a opportunidade da execução, ou
em deixar a. empreza ao zelo, honra e reconhecido valor do
lllesmo almirante, fundando-se na competencia de seu voto,
até que receba instrucções precisas de seu governo sobre o
assumpto. » .

Opensnmento elo general Mitre é claro, diaphano. Queria
que e tentasse a passagem a todo custo, até perder-se o
ullimo encouracado, por qlle desse modo dava-se ao mundo
prma inconcussa de que era impossível forçar o passo de
Humaitá, mas não deixava por isso de rf.\conhecer a proce­
dencia das razões contrarias.

OSr. visconde de Inhaúma nunca disse, por seu lado, que
a empreza el'a humana e militarmente impossivel ; por sua
responsabilidade de profissional, que o general Mitre lhe
reconhecia, o nosso almirante, examinando a que tão em Se­
temLro ou Outubro, dizia: « O rio está muito baixo, cortar
correntes é uma operação difficil: nossos navios não são

29



perfeitamente ada19tados ao fim que se deseja; mas, arlmit­
tindo que se force o passo, os nossos navios postos acima de
Humaitá, vào correr grandes perigos, e llchal'-se com a reti­
rada completamente cortada, sem terem além os auxilias
precisos. »

O SR. SILVEiRA DA MOTTA : - Antes de Tayi sim.
O SIL PRESIDENTE 1:50 CONSELHO: - Entendia, pois, o almi­

rante que era improficuo o commctLimento, porque ainda
quando se admittisse a sua praticabilidade, os VII pores po­
dião achar-se nos maiol'cs perigos além de llumaitá, ficando­
lhes completamente cortada a retiraria.

O SR. SILVEIRA. DA. MOTTA : - Sem duvida.
O SR. PRESIDENTE DO CON~ELIIO : - Quando o chefe Del­

phim transpoz em 19 de Fevel'eiro deste anno as correntes de
Humaitá, e chegou a Tayi, foi recebido com um abl'aço
pelo nobre marquez de Caxias; isto quer dizei' que achou
aIli protecção, tudo quanto precisava. Então a passagem fúi
proficua: em Setembro e Outubro não o teria sidu, aquella
posiçãO não era ainda nossa,

O rio' em Setembro estava muito baixo; em Fevereiro
tinha enchido, excedend o ás corren tes muitos pés.

O SR. SILVEiRA DA MlHTA. : - lia quantos mezes o Tayi
estava occupado?

O SR. PRE:SIDENTE DO CO:'(SELHO : - Peço ao nobre sena­
dor considere que o Sr. visconde de Inhaúma agual'dava os
monitores que daqui forão; tão depressa chegárilo, como
effectunu-se a operação.

O SR. F. OCTAVIANO:- E accusavão o Sr. viscondetle
Ta~andaré de não ir a 'fayi em monitores I

O SR. PII.ESIDENTE DO CONSELHO: - E' inju ·ta semelhante
accusaçào; esse uigno general mereceria censum se hou­
vesse, como lhe attribuem, declarado no Rio da Prata que 1\

operação era possivel só eom os recursos que no seu tempo
possuia a esquadra.

OSR, F. OCTAVIANO: - O mesmo engano teve Napier.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - O 81'. viseonrle de

lnhaúma, aliás um dos omeiaes mais intelligentes da l10ssa
armada, não contente com o seu juizo, ouvia a todos os oDI-
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ciaes da esquadra que podíão ter voto. Referindo esse facto,
diz elle em 1) de Dezembro de 1867 que - todas cir­
cumstancias (as que acabei de expôr) forão devidamente
avaliadas e comparadas com o proveito que resultaria da
operação al'?'iscada, e conhecidamente imp?'o(icua, que se
queria emprebender, e a decisão finalmente adoptada foi­
não se tentar a passagem sem novas ordens de lIoem as púde
dar; -que nesse caso, e de tudo bem inteirado, como está,
assumirá a responsabilidade do mãu exito lia operaçà0 ou
colllerá a gloria tIu seu bom resultado, e ninguem dirá que
85t8 procede!' não é pautado pela genuinas regras do sel'­
vir;o militar, e pela dediuüção ao bem. de seu paiz, que está
acima de todas as ambições e ele todos os caprichos, ainda
que ua mais nobre origt'm.

Vê-se, pai 1 que, na opinião uo Sr. visconde de Inhaúma
e de seus olliciaes, a empreza não era humana e militarmente
impossi vel ; como bOlJl general calrulou as difficuldades e o
proveito da operação, e mal)ife. tou francamente o seu pare­
cer, ma' sempre dedaralldo que, se o governo lhe orde­
nasse o contrilrio, elle cumpriria o seu dever, succedesse o
que succedes e. Entretanto, o nobre enador como que pôz
em duvida r\ cOI'age.m do nobre visconde, observando que o
almirante Fanagut não daria nem a um genro o commando
da divisão qne forçou a passagem I

Sr. presidente, o senado tem notado que o Sr. visconde
da Inbaúma nos seus calculas omparava as dinlculdades com
o proveito da operação, e que a c nsideração predominante
nelle para oppôr-se éi tenlaLi.va era a sua improficuidade, o
perigo delta; e o nobre senador já félcililou o debate quando
reconheceu que, antes da oecupação de Tayi, era loucura
forçar o passo.

O SIl.. SILVElIl.A DA MO'l"I'A :-El'a uma loucura, sem duvida.
O SR. PRESIDE1WE DO CON ELUO:- e era loucura, o

nobre senador dá razão fiO Sr. Viscollde de Inhaúma, cujo
voto pl'ed(Jminou na questão, porque o general em chefe
dos ex~rcitos allíados o Sr. general Mitro e o nobre marquez
de Çaxlils, reconhecendo a pericia do almirante e a sua
declsão ~le socriílcar-se, se fosse necessario, entendêrão que
eru pl'eelSO, de accol'llo com elle, esperar melhor occasião.



Essa occasião chegou. Passou-se lIumaitá; mas em que
estado chegárão os encouraçados ao outro lado? Quan tas
balas empregarão-se no beroico monitor Alagôas? quantas
no Bahia? quantas no Bal'roso? Está, pois,defendido, Sr.
presidente, onosso almirante no que toca a Humaitá

Ia-me esquecendo de um ponto de que o nobre. senador
tratou. II. Curupaily, disse S. Ex., que o Sr. visconde de
Inhaúma tanto exalta, era um passo sem tlilficuldade, por­
que afinal de contas, eru vez tle peças, tinha troncos de
arvores cobertos de pene. »

O SR. SILVEIRA DA ~IOTTA :-Quando passárão os navios de
madeira; referi-me a esta época.

O SR. PR(!;SlDENTE no CONSELHO:- E' o erreito do arre­
batamento da palavra: se o Ilobre s nador queria referir- e
aos navios de madeira, para que fallou nos e1oO'ios tecidos
pelo almirante á passagem de CUl'Upaity? O Sr. viscon le de
Inhauma nunca elogiou o transito dos navios de madeira:

.o que classificou como g'l'ande feito da armada foi a passa-
gem de Curupaity, quando alli havia boa~ peças que üzel'llo
estrago!; em nossos vapores, e levárão um braço ao tenente
Barbosa.

Houve, portanto, anachronismo na censura feita pelo
nobre senador; houve confusão de cousas muito diITerente .

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-V. Ex. é que está querendo
confundir.

O SR. PRESIDENTE no CO~SELTI :-Á vista da illSi teneia
do nobre senador, devo voltar á questão. facto da pa ­
sagem de Curupaity, effectuada pelo r. visconde de Inhaú­
ma, é ou não um feito brilhante? Sem duvida que é, e
foi devido á iniciativa do nosso almirante o qual c01l0cou­
se á frente da columna no navio testa, e forçou o passo de
modo que mereceu o elogio de todos.

O almirante Farragut não cederia o passo nem a eu gen­
ro I Aqui está outra censura; importH o mesmo que dizer:
o visconde de Inhaúma l'etrahio-se, evitou uma diUiculdade
que lhe tocava.

Sr. presidente, o omcial destinado ao commando da
divisão que tinha de forçar o passo de Humaitá eril o chefe
Alvim, nome respeitavel e respeitado em nossa armada.
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o 11.. ILVEmA DA MOTTA :-Muito.
O SR. PII.ESIDE:'\TE DO COl.\"SELllO :- .... mas, vindo para

a côrte, por doente, o chefe Elisiario, tocava ao chefe
Alvim por mais antigo occupal' o luaar daquelle, e desde
esse momento o commando d' uivisão licava competindo
ao chefe Delphim, omciaI aliás perfeitamente qualificado
para a empreza. Nesses assumptos a confiança é tudo,
e em nossa armada não ha oflicial cuja bravura e co­
ragem in pire mai confiança do que o chefe Delphim,
hoje barão da Passagem. A que vinha, pois, faltar-se
do genro? O parentesco havia de concorrer para que fosse
afastad o aliciaI a quem cabia o commaudo, e que tem
um nome feito na armada?

Porque não transpoz as correntes e deixou-se ficar em
baixo o visconde? Porque não se tratava de uma ac ão em
que se empenhasse toda a esquadra; era uma operação im­
portante, ma parcial; por consequencia, desde que o almi­
rante escolhesse um ofticial da ol'dem de Dtllpbi01, tinha feito
o que devia paI' esse lado, e muito lhe fi ava air;da que fazer
por outro, dando ordens para que a opera ão se realizas­
se o mais felizmente possivel; cndo certo que foi á slla voz
que animou Delphim a forçar o passo. O pl'oprio Delphim de­
clara que, passando pelo almirante, disse-lhe: «O meu navio
de governa, » ao que elIe lhe respondeu: « iaa.» i to é :
« MOIra, se for preciso, mas vá \>, Quando um sogro dá se­
melhante ordem a seu genro. os impul-o do sangue são
vencidos pelas considerai;ões do dever. (Apoiado.)

Sr. pre idente, se o almirante tran-puz sse as correntes
le Humaitá, era preciso que quasi toda a esquadra passasse.
O.nobre senador pel'guntou : Porque não subirão mais de
seIs navio ? O bom senso está indicando a resposta: o
almirante tinha muito que fazer no lugar em que ficou; era
preciso manter aquella base de operações, sustenta·la,
l~ara que nào faltasse tão importante apoio ás nossas
forças.

Apermanencia de uma boa parte da esquadra alli era exigida
pela taclica; se loda ii esquadra fo se arriscada na passagem de
~IlImaitl1, e fica se expo ta ou sofTresse grandes e traO'os, seria
1SS0 uma grande imprevidencia da parte lias gen eraes.
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Ainda mais: o forneeimento de carvão para os seis navios
que passárão, foi a principio summômente diffici! e moroso;
tornou-se necessario recorrer á lenha. A previsão dos gene­
raes venceu as difficuldades, porém se toda (\ esquadra pas­
sasse, abandonada a base das operações, as difficuldades se­
rião muito maiores.

O SR. VISCO:-iDE DE VICENTE: - Assim mesmo teve
abordagem.

O SR. PnE lDE~TE no CO:-iSELUO : - Agradeço o aparte do
nobre senador por S. Paulo. O facto da abordagem justifica a
medida que o lIobre sflnador por Goynz condemna. Apezar
de nào serem poucos, de estarem os nos os eneouraçados
prevenidos, os parôguayos, occultos atrás de camalote, ati·
rarào-se inesperadamente sobre elles, t sabe-se o valor e a
coragem que foi preciso desenvolver para repellir a ag­
gressào.

O nobre marquez de Caxias exprimio-se. relnli vamente ao
feito da abordagem, do seguinte modo: « TIa dous factos ea­
pitacs nesta guerra; o primeiro foi o de Riachuelo; o segundo
a repulsa da abordagem cios paragu8)"os. » Assim, o diana
general em chefe omittio o movimento de \lanco, que o nobre
senador por Goyaz tanto elogiou achanc1o-o de grande tae­
tica, para só fallar de uous feitos que não pertencem ao
exercito, mas á armada I

Po "O citar o que o nobre visconue de Inhaüma e ereveu
ao governo m 9 de Março nltimo, respondendo por assim
dizer anticipadamente ao que se contém nas censuras do
nobre sellador por Goyaz.

Disse elIe : « O serviço importante da pas agem de Bu­
l1laitá fez-se com seis navios, que é o que tive sempre em
visla. Este numero é sufficic'nte, como diz o chefe Oelphim,
para o serviço que h/l a desempenhar no ponto qne a 3a divi­
sãr Decupa. O nnmero de navios que Iicárão abaixo de Uu­
mai tá não é uperiol' ás necessidades do serviço; e a abor­
dagem da madrugada de 2 do corrente provou-o enbe­
rantemenle ...

O SR. tILvEIRA DA MOTTA :-Ba tau o Silvado para re­
pellir a a] oru[lgcm.
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o SR. PRESIDENTE no CONSELIIO: -... « Seis navios
acima de Humaitá ão providos mui difficilmente de com­
bustiveis e projeclís; a pratica o está demonstrando;
para maior numero crescerião as diillculdades propor­
cionalmente. »

Por que não subio uma divi ão até ~ato-Grosso? Fa­
zendo tal pergunta, o Dobre senador partio do principio
de que toda a esquadea devia fOI'çal' o pa so de Humuitá,
podendu então impedir tambem as furtificações que se
lpvantárão no Tebiquary.

O SR. SlLVETRA DA MalTA: - Não disse toda; mas po·
dião ir mais navios.

O SR. PRE !DENTE DO CO:-\SELHO: - O ahilre do nobre
senadoe seni apre iado pelos nossos grnerae', a quem o
govemu tem dei lado os bl'Il~OS li vre:-. para providencia­
rem, como entenderem. Mas o senado compl'ehende que
se lIumailá continúa a s r uma aITeonta ás potencias al­
liAda, serú imprudenciu cercear alli os nossos recursos,
afim de mandar de de jú expellil' os Paraauayos dos pontos
que llinda occupão na provincia de l\Iato-GI'osso. Seme­
lhante cel1 ura, senhores, applica-se á todo o plano de
guena de de o principio.

Pra' que razão o governo, embora désse as pruvidencias
que estavã a seu alcance para libertar l\Iato-GI'OSSO, en­
caminhou a guerra pelo Paraguay? Porque, venciuo Lopez
no seus dominios, l\Iato-l-"l'Osso estava lirre. e disper­
SllSSflmos os nossos recursos, a campanha podilJ. eteroi ar-se,
O plano de campanha considerando I1umaitá o seu grande
ponto objectivo, suppãe que', vencido o obstaculo da fur­
talpZíl, pl)ssão os 110<;SO navios ir á Mato-Grosso. sem
firl'iscat' a sort ela guerra.

O SR. lLVEIRA D1 MOTfA: - Eutr tanto, deixa-se for­
tificar Tebiql1u ry.

9 81\. PnE lUE:'\TE DO COXSELHO :-Isso importa verda­
rlelramentr nlrar no planos d;) campanha, e eu me
declaro incoll1]'lPtente para fazê-Iv. O nobre senador, com
ii irrc ponsílbilidade que sua posiçãO lhe dêi, derrame
luz sobre a que tão; eu limito-me a ueclarar que não



23~

descubro motivo de censura no procedimento que tem tido
o Sr. marquez de Caxias',

A imprensa de certa cÔr politica tem arguido o nobre
marquez de demorado, por não tomar de assalto Ru­
maitá, mostrando assim a mesma imfl8ciencia que o nobre
senador, quando diz II illustrada commissão de resposta
á falIa do throno: « Por que fazeis o assedio do gabinete
com um voto de graças pouco expressivo 1 Melhor é irmos
logo ao assalto com a emenda.

Não serei eu quem censure o nobre marquez, por ter
ma.rchado com prudencia; enu tem muito tino, grande res­
ponsabilidade e um grande nome a zelar.

UMA Voz: - E sobretudo tem vidas a poupar.
O Su. PnESIDEi'\TE DO CONSELHO: - Não orei eu quem

lhe diga que se apre se, que assalte Bumaitá.
OSR. SILVElRA DA MOTTA : - Creio que V. Ex. está se re­

ferindo á imprensa, nào a mim.
O SR, PRESlDE E DO Co 'SELI10 : - V. Ex, arguio de de­

morada ....
O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Nem falIei nisto.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - a passagem da es-

qua.dra; porque assim deu-se tempo .
OSR. SlLVETRA. DA MOTTA :-Disse que a esquadra podia ter

servid.o p~rél obstar a fortificação do Tebicuar'y.
O SR, PRESIDENTE DO CONSELHO: - Portanto, a demora

concorreu, na opinião do nobre senador, para que Lopez se
fortifica se em Tebicuary. Senbores, II politica penetra
em tudo. Se o governo hesitasse em dar seu apoio ao
juizo, do nobre roar;uez de Caxias, cla1l1í\riiio logo:
(( Maudarão-o para empI't~zn Ião diillcil, e aO'ol'll procl1l'ão des­
gosta-lo I » Se o governo declara-se identificado com o no­
bre marquez, se confia na sua responsabilidade, e approvü
todos s seus actos, diz-se: « Está abrilçado com o D1urquez
de Caxia s \» V. Ex,. Sr, presidente, ha de permittir-me que
diga: não se p6de ser ~uiz com tues mordomos. Mas eu,
senhores, sou juiz com a minha cOl1sciencia, n1lO posso
censurar o marquez de Caxias pela demora que se lhe argue j

elte tem bons motivos para proceder como lem procedido.
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Sr. presidente, o nobre senador passou a considerar o
gabinete em relação aO corpo legislativo, sustentando que
o governo fez uma camara á sua imagem. E' uma questão
velha, perpetua, feita a todos os gabinetes que têm maioria
na camam; é uma questão aliás julgada desde que os po­
deres dos membros da camara farão verificados, sendo eUes
declarados legisladore do paiz.

O SR. SlLVEIRA DA MOTTA :-Feita á sua imagem em tem- .
po de guerra.

O SR. PnEsIDENTE DO CONSELHO: - Então queria o nobre
senador que não se fizesse a eleição, e que o governo assu­
misse a dictadura até o fim da guerra?

Accusa-se o gorerno, por ter feito a eleição em tempo de
guerra, e se não a fez por motivo justificado, em alguma
provincia, conforme aconteceu no Rio-Grande do Sul, diz-se
que é um governo absoluto, arbitrario.

O ~R. SILVEIRA DA !\JOTTA dá um aparte.
OSR. PHESlDENTE DO Co 'SELIIO : - E' questão julgada, e­

gundo já observei; parecendo-me, pois, que o 7'adicalismo
do nobre senador devia trazer novos assumptos, e não insistir
em cenSUI'as velhas, como essa de camara feita á feição do
governo, que além de cansada não tem merito algum. E' o
me mo que affirmava o nobre senador pelo Pará, quando via
diante de si uma camilra unanime.

O SR. So ZA FRANCO dá um aparte.
O SR. PnESInE 'TE no CONSELHO: -- Ninguem censura o

proc dimcnto do nobre enador em 1850 e em 181')1 ; o que
pond rei é que a ohjecção d Sei' a camara feita á imagem do
governo era o que o nobre senador oppunha sempre, por­
que fazia oppo içiio a uma camara inteira, tendo sido por
muito tempo o unico reprüsentante da idéa contraria á si­
tuação. Foi mais do que isto; em Pernambuco dizia-se
q~e era « o homem nação, ») eu poderia asseverar que
fOI « um homem principio. » porque representava um prin­
cipio, um partido.

Teve, pois, o nohre eoador essa gloria, entretanto é para
desejar que nunca mais haja camaras unaoimes. Mas i so
que o nobre senador pelo Pará dizia da camara de 1850, é

30
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applicado inexactamente pelo Dobre senador por Goyaz á
actual, apezar de se ter dito e repetido um sem numero de
vezes a respeito de outras.

Um dos argumentos que o nobre senador aduLlzio, para
mostrar que o governo ablJsn de sua posiÇãO em relaçào ao
corpo legislatiro, foi a theoria de não fazer o senado po­
litica. Eis aqui um aoachronismo semelhante ao do CLlru­
paity I A que tão do senado fazer ou não politica suscitou-se
antes de ser eu membro desta ca a.

Quando no ministerill do Sr. murquez de Olinda, em
1857, sendo ministro da fazenda o nobre senador pelo Pará,
o senado quusi em peso fez-lhe Oppl) ição, recooheceu- e a
necessidade de esclarecer este ponto; vim a tratar delle eru
1866, quando ainda n:1o era mini tt'o.

A pratica do senado tem sido constantemente em abono de
que elle não faz politica.

O que se poderia julgaI' do meu procedimento, se acaso me
persuadisse de que o senado faz politica? Seria insensatez da
minha parle aceitar o poder contando com maioria na outra
camara e não nesta, se o senado tivesse a mesma efficacia
na direcção politica que tem ü camara temporaria. Till
insensatez mereceria l'ealmente a emenda radical do nobre
senauor por Goyaz.

Em todo o ca O não se p6Je dizer que a theoria que sigo,
fosse inventada pOI' mim de proposito, para que o mini.iterio
actual pudesse proseguir. ão, é uma doutrina antiga e ver­
dadeira que incommoua muito, n50 Odesconheço, a alcruns
dos nobres senadores.

Sr. presidente, o nobre barilo de ltaúna ahundou nas
idéas do nobre sellador por Goyaz, quando llisse ao governo:
« Tendes aqui muitos volo 1 ~ào. o voto ue graças nào
ba censuras? na; logo, sabi.» O nobre senadllr pelo Rio Je
Janeiro merecia um bl'evel d' invention, como se diz em
França; mas esquecen que se eu sahisse por e1ft~ito dessa
contagem de votos, e o poder passasse a outro liberal, re­
produzia··se a contagem, sahia elIe tambem, até que vies~oll1­

os do peito. Ora, esta lheol'ia não é constitucional, n10 é
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séria; não se ha de incluir nas attril>uições da commissão
de resposta á falia do lbron do senado, a faculdade de desfa­
zer efazer ministt'rios á sua vontade. Aasserção do nobre ba­
rão de Itaúna : « Não tendes aqui maioria, logo saIu,» é con­
trari:-lela pelo exemplo das nações onde prepondera o systema
representativo, e pelo proprio pror,edimento constante do
senado.

« Ogoverno quer fazer o orçamento sem tabe1las.» Real­
mente é uma accusação singular I Senhores, quando come­
çou a di cussào do orçamento na outra camara, não havião
sido ainda distribuidas as tabellas ; mas estavão promptas e
farão immediatamente di tribuidas. Nüo desculpo faltas j o
qUlJ se fez depois devia ter-se feito antes. Entretanto, releva
ponderar que tratava-se do orçamento do imperio e dajus­
tiça. cujas verba são na maior parte, e não todas, irredu­
ziveis, porque já se lhe fizerão os córtes possiveis; as
labeJlas, pois, não erão naquelle momento indispen­
saveis.

Além disso cumpre observar que a discussão do orçamento
adiantou- e esle anno muito mais do que era co tume, porque
o governo deseja que are pectiva propo ta chegue ao senado
a tempo de ser di cntida amplamente, afim de nào acontecer,
como se tem visto tantas yeze., que o enndo tenha de dar o
seu assentimento forçado, e qua i sem exame, ou de deixar
o paiz sem lei de orçam nto. Este procedimento do governo,
que devia merecer elogio, não foi tumado em conta pelo
nohre senador .

.Omini terio de 3 de Agosto, senhores, achou o paiz sem
leI de orc.:amento . conse"uiu fazer passar uma resolução
prorogandc o orçamento do anno anterior. A eleição não
podia filzer-se immediatamente; obteve do corpo legislativo
0. adiamento deIla. O papel bancal'io inundava. o paiz, e
Iunguem sabia onde iria paror sua emissão; conseguia ex­
tin.guir es a fonte impura de emissão.· O governo actual,
pOIS, tem procedido empre de conformidade com disposi­
~õe~ alcançadas do corpú legislativo, e pl'estando a este o
deVIdo acatamento.



236

Em 1867 fez passar o orçamento creando impostos. Dir­
se-ha que existem defeitos nessa lei; que ba imposiçõos
que merecem ser recon ideradas. Ogovomo é o plÍmoil'o a
reconhecer que a obra é imperfeita, não s6 porque imper­
feita é toda a obra do homem, se nua tambem pela rapidez
com que se fez a lei; não o occultei, tanto que o anno pas­
sado declare.i que o voto do senado era arrancado pela in­
declinavel necessidade da situação; em oilo dias não era
passiveI que considerasse devidamente uma lei de orça­
mento e lei de creação de impostos.

Para que se possa obviar aquelle mal nascido das
circumstancias, e não da vontade do governo, dá-se ene
pressa em trazer este anno o orçamento á sabedoria do se­
nado a tempo de ser convenientemente disculido.

Assim, quando o governo tem procedido em tudo de con­
formidade com a leis, o nobre senador (que aliás mostrou­
se justo mais de uma vez) arcusa-o de desre peita r o corpo
legislativo, fazendo a eleiçlo ela camara á sua imagem, e
promovendo a passagem do orçamentu sem tabellas ! Edesta
ordem farão as outras accu ações do nobl'e senador.

Vou tratar agora, Sr. pl'e'idenle, do topico em que o nobre
senador faUou da posição do govemo relativamente á corôa.
O assumpto é grave, e exige um debate franco e leal.

Sustentou S. Ex. que o ministerio actual tem feito, em­
bora indil'ectamente, germinar a id a de governo pessoal no
paiz. Senhores, é uma intriga politica a qLle convêm pôr
termo; e peço ao nobre senador qu , de apiedaclamenle
fiel ao seu programma de arrancar mascaras e destruir abu­
sos, mostre onde ha governo pes'oal; e houver, e por von­
tade do gabinete, este deve ser responsabilisado, porque é
mister que o mal desappareça.

O desafio nua se reduz a mera formalidade ; h11 conve­
niencia suprema em acabar com a intriO'a. Deixe o nobre se­
nador semelhante thema a certa imprensa, que tudo acolhe
como meio de guerra; elle é improprio do senado e do no­
bre senador, dotado de tanlo talenlo, e por isso dispondo de
tanlos meios, que nãO essa intriga, para fazer guerra a seus
advel'sarios. Peço provas, e o nobre senador pensa que deu
já algumas.
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A primeira prova foi a nomeação do Sr. barão de Penedo
para veador de ~ua Magestaue a Imperatriz. Discutindo, ha
dia, a demissão <lo nobre barão, eu disse que as razões
desse acto do govern não entendião com o caracter do
Ilemittido, Lanto que o governo acabava de remunera-lo,
nomeando-o ,'eador j ao que prestára o meu assentimento.

Houve aqui quem reparas e na palavra-as entlml3nto­
e logo a impren a, apoderando-se do incidente, discu­
tio-o a eu geito, qualificando de arrojo a minha declaração.

O nobre senador veio repetir a censura, enxergando
naquella circum Lancia uma prova da degeneração do sys­
tema r pre entativo entre nós,

Ainda mai, Sr. presidenLe, quando eu disse que era U::ri

acto do IodeI' executivo, o nobre senador pelo Rio de Ja­
neiro (o Sr. barão de lLaúna) bradou: « Não e do poder
executivo.» Ora, sta afIirmativa, partindo de um nobre se­
nador tão qualillcado, e que sel've no paço, incommodou-me
mais ainda <lo que ter o nohl'e senador por Goyaz enxergado
em tal facto a primeira prova de degeneração elas relações
entre o governo e a coróa.

A nomca~ào ue camarista, de veador c dos cargos do
paço pertence ao poder exccutl1'0; pertence desde a antiga
leai laçào, pertence boje e não pód deixar de perLencer;
porquc, em que peze ao nobre senodol', é uma idéa emi­
nenLemente liberal, um pl'incipio assentado do regimen
con tlLucional; e admira que os nobre senadores, e á UII

frenLe o nobre senador pOI' G()yaz, que éradical. neguem
ao poder executi1'0 i nterrer neia em certas nomeações do
paço I

O SR. F. OCTWIANO :-Nào se diz que a idéa não é li­
beral.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-EnLre nós esta idéa é
um preceito legal .
. O Sr. F. OCTAVIANO :-Na InglaLe!'ra já se fez questão

dISSO,
O SR. PRESIDENTE DO COXSEUro :-Sr. presidente, quando

eu. d~sse que pre tei o meu assentimento il nomeação, ex~
pruUl a verdade, como sempl'e que falio. 'f!'atava-"e de
!'emunera!' serviço da exposição universal, assumpto que
corre pelo ministerio da agricultura. O ministro lia 1'e-
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partição, tratando de organisar a lista das pessoas que deviM
ser condecorada, perguntou-me se linha alguma duvida a
oppõr a que fosse remunerado o barào de Penedo. Ue­
pondi-Ihe: « 'ào; dêm-Ibe o que quizerem, presto o meu
a. se~:llimento. » A sim me pronunciei, porque era meu
direito; O acto não era de minba iniciativa, mas, consultado
pelo meu collega, em conferencia, eu disse que assentÍa.

OSR. SILVEIRA DA MOTTA :-Ah 1. ..
O SR. PnESlDE -I'E DO CONSELllO :-Foi em conferencia,

pois tratava-se de um aclo CIo poder executivo. O equi­
voe}) do nobre senador e da imprensa consiste em conside­
rarem que era acto pmamenle da corÔa ou ela mordomia;
nào é. como vou mostrar,

A carta ele lei ·de 23 de Agosto dH 1821, art. 3. 0 , dispõ
(lendo):

« Serão igualmente expedidas pela secretaria menciouada
no artigo antecedente (dos negocias do reino) todas as graça
e merc6s de titulo de grandeza, ordens, decol'aç;ães c em­
pregos honorificos, incluindo os da clIsa real, nomeaçãe de
olicios ou cargos, e todas as resoluçãp-s em assumptos de
ceremonias e etiquetas. »

O Sn. SlLVEII1A nA MOTTA :-Serão expedidas..
O Silo P[lESlDE~TE no CO~SELllO :- 'erão expl'didas, mas

se o poder executivo expcue o decrt'tos, segue-se que o acto
é de sua competcncia. Eu podia citar varios regulameuto
consagrando disposiçãe analogas j ba ta, porém, o decreto
n. M5 de 23 de Dezembro de 184.4., a ignado pelo r. Alve
Branco (Lê os a?,ti!Jos seg11intes) :

« Art. 1.0 São empregos honoriucos da casa imperial, os
de todos os oiliciaes-m6res da cÔrte e casa imperial, ainda
que alguns delles nAo tcnhào o titulo de mór; os de aentil­
homem da imperial camara, veador, dama de palacio,
moço ela camara da imperial ~uarcla roupa, açafatil, moço da
imperial camara ,e em geral todos aqllelles a que sào ou fÔl'em
anneXêlS as honros, ou exercido de omcial-menor da casa
imperial, qua1quer foro de fidalgo, titulo de conselho ou
(ratamento de senhoria.

« Art. 2. 0 Tanto os empregos que Dcão mencionados,
como as honras de officiul-mól' ou menor da casa imperial,
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e todos os fóros desde escudeiro fidalgo até fidalgo caval­
leiro sejão ou não de novo concedido , sómente o serão
por 'decreto expedido pela secreLaria de estado dos negocias
do imperio.

« Art. 3.° Os decretos dos officiaes-m6res, gentis-homens,
damas e veadores terão logo execução, independente de
qualquer outro dipLom?, á excepção sómente ~Ios daquelLes
ofliciae -menores que tem a carta, a qual contlOuará, como
até aqui, a er-Ibes expediJa pela secretaria de estadu dos
negoci do imperio; os de guarda-roupa e mais officiaes-me­
nores, bem como os de Odalgo, qualquer que seja o seu fÔro,
serão remettidos por cópia 'lU mordomo-mór, para ,elll virtude
delles, expedir o dilJloma uo e3tylo e mandar proceder ao
competente assentamenLo dos agraciados e ao fiLhamento
dos IJdalgos no fóros respectivos. »

Vê, p lftanto, V. Ex., :SI'. presidente, que setratilva de um
acto do poder executivo, derivudo das attribuições que lhe
competem pelo art. 102 § 11 da constituição. Logo, o meu
assentimento ora indispen:;ilvel para que fosse o Sr. bariio
de Penedo nomeado veador .

A sim, nilO ha razão para dizer-se que por isso acbão-se
degeneradas as relações entre o govemo e a coroa; não,
ha pura execução da lei.

E note o senado uma contraclicção grLl\'e. ,'e o g'aLinete
intervie se no circulo ela familia do imperante, sem sei' em
obediencia li constituicào e éÍs leis, isso não seria prova de
governo pes oal, seria prova do contrario, provaria que
gabinete intervem em assumptos que não lhe tocM; entre­
tanLo, o nohre senador tratava de mostrar que a corôa, su­
hindo de sua cspbera, dieta aos ministros [I 'to da attrwui­
ção delles I •

OSR. F. OCnVIAi'iO chí um aparte que não ouvimos.
O R. PRESIOEi'iTE no CnN ELI:lO :- O nobre enador pelo

Rio de Janeiro, alJuclindn agol'a á historia da Inglaterra,
quasi que me di pensa de proseguit' no de en\'oll'imento
do a sumptc>. Todavia ...

. O Il. F. OCTAVIANO :-Applaudo o que V. Ex. está
dIzendo.
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o Sn. PRESIDE:'\TE DO CONSHHO : - '" Osenado sabe da
questão que houve na Inglaterra chamada « 13edchambel'
questio?? »

O SR. SILVEIRA DA MO'J'TA :-Com Palmerston.
O SR. PRESlDE~TE DO CONSELHO :-Com Peel.
O SR. SILVElR.\. DA MOTTA :-Houve outra tambem com

Palmerston.
O SR. PRESlDESTE DO CO:\SELHO : - Em 1839, Sir Robert

PeeI, sendo cbamado para organi ar um gabinete, respon­
deu que aceitava, com a condição de serem dispensadas do
serviço da rainha algumas damas intimamente relacionadas
com os ministros do gabinete 1\1elbourne. A rainba, enlão
muito joven e sem experiencia dos negocios, abalada pelas
suggestões das damas e de seus ministros, escreveu a Sir
Robert Peel uma carta, declarando que « não consentia em
um aoto contrario aos usos, e que repugnava a 5 eus sen­
timentos. » Os ministros do gabinete Melbourne sustentá­
Tào que a doutrina e o direito de exoneração era incon­
testavel quanto -oos empregados do sexo masculino, mas
que, em relação ás damas, devião respeitar-se os senti­
mentos da rainha. CImo pre\'alecesse o pen amf:'nto da
rainha, Sir Robert Peel escrc\'eu-Ihc dizenao que, sem e sa
prova publica de adhe~ão e confiança de Sua Magestade,
declinara a homa de organisal' o gabinete.

Em 1841, porém, cahindo o gabinete Melbourne, sem
que do nenhum proveito lhe tivesse sido (I influencia pala­
ciano das damas, influencia que no Bl'8sil nunca predomi­
nou (apoiados), l'orque neste ponto a nossa Ôrte é irrepre­
hensivl'! (apoiados); ir Robert Peel, que da primeira vez
que foi eh a~ado nem nH1Íoria tinha nas camaras, apre­
. entou-se então victorio o com o voto do parlamento que
condemnára o gabinete Melbourne, e não in isliu mai na
mudunça das damas.
. Todavia a rainha declarou que o principio que elIa tinha

invocado em 1839 era insllslentayel, e que os bons estylos
~onstitucionaes da Inglaterra da\'ão tlil'eito a que não só os
homens, mas tambem as dama re]a:::ionudlls I:om influen­
cias politicas, ficassem comprehendidas nas mudanças mi­
nisteriaes; e de então em diante, com a elevaçãO de uma
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nova politica, aquellas pessoas se I'etirão do serviço do paço,
e outl'as vão occupal' os seus lugares: é principio adoptado
por todos os partidos.

O SR. F. OCTAVIAM: -Mas pela escolha da rainha sem
intervenção do ministerio.

O SR. PRJ':SIDECiTE no CONSELHO:- Isto é indifIerente;
ouro é o quc ouro vale. Ei o que diz a historia constitu­
cional da Inglaterra desde 1760 até 1860 por Erskine May.

Entretanto, estando escripto em nossas leis esse direito
de um governo constitucional, o nobre senador levanta a sua
bandeira do raclicnlisrno, e traz como primeira prova de in­
fluencia iodebita da coroa !!lOS negocias do Estado o precisar-
e de assentimento do ministerio para a nomeação de um

veador I
O SR. SILVEIRA DA. MOTTA :-Não é isto o que eu disse;

foi o contrario.
OSR. PRESIDEl'iTE no CONSELHO: - Foi o que entendi.
Sr. presidente, a segunda prova que o nobre senador

adduzio, para mostrar que o governo abusa de suas relações
com a corÔi.l, foi o meu procenimento em 3 de Agosto de
1866 e 20 de Fevereiro do corrente anno, isto é, quando
(;edi ás razões expostas pela corÔa para aceitar o poder na
primeira época e para conserva-lo na segunda. Eu não sei
qual é o papel que o nobre senador de tina á realeza no sys­
tema constitucional.

O SR. SILVEmA DA MorrA: - O da constituição.
O SR. PRESlDE TE no CONSELllO: - O que diz a consti­

tuiçào? Yeda porventura que o ministro revele ás camaras,
sob sua responsabilidade, os motivos porqne aceitou o poder,
e porque permanece nelle, se esses motiros resultão de uma
conferencia com o Imperador'

Citei de propo ito a carta da rainha Victoria aPeeI.
Amcla nào houve no mundo monarcha constitucional como
tem sido a rainha Victoria, tão instruida na verdadeira mar­
cha do governo representativo pelo principe que ainda boje
é pal'a ella objecto de profunda saudade; e não ob~tante a
rainha Victoria escreveu urna carta a Peel, dizendo:
« Não <lcccdo á vossa proposta relativa á mudança de da­
mas do paço}) carta que passou ao.dominio da publicidade e
da historia, como acabei de mostrar.

31
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Não ha muito a rainha disse a Russell: « Deveis ficar no
poder» e o mesmo declarou recentemente a Disraeli; e um
e outro communicárão ao parlamento o que se havia
passado.

E é como deve ser, senhores. Por que razão hão lIe taes
motivos ficar encapotados com ~asiv,ls? Por que ha de um

•ministro, por occa ião da entrada e sahida do gabinete, oc­
cnltar o que occorreu, e não referir, ob a sua responsabili­
dade, a verdade inteira? Ou dicra-se que o Impel'ador é um
ente invisi, el, que não se manife la, que nàl) tem liber­
dade de pensamento, ou deixe- e de censurar o meu pro­
cedimento.

Citarei um exemplo frisante: este é de Palmerslon. Por
occasiào do abalo de 2 de Dezembro de 1852, em Fran~a, o
ministerio britannicú resolveu, em conselho da rainha, que
se escrevesse ao imperador Napoleão que o governo illglez
nenhuma interferencia teria nos negocios da ~'rança i entre­
tanto lord Palmerston, conversando com o embaixador frao­
cez em Londres, applaudi'} o aclo de 2 de Dezembro.

O ministro francez C'ommunicou immediatamente o oc­
corrido ao seu governo, e ii impren a apossou-se do facto.
Lord Russell pedio explicações ao spu COllC0'8, e Palmel'ston
sabio-se com evasiva de que só emittil'ü a sua opinião in­
diVidual e não a do minister'io, de que fazia 1lll1te.

Parece que devia ficar nislo o incidente; mas a rainha,
passados alguns dias. pedio iguaes explicações a Palmcrston,
e a cOl1sequencia foi sahir elie do ministt'rio. POI'ql1e? Por­
que na Inglaterra a realeza nào deixa de ter a supcl'in­
tendencia da politica e do procedill\unto dos mir.listros de
estado. .

O SR. F. OCTAVIANO: - A demissão foi TlI'o"ocndn pelo
primeiro mmislro, pelo chefe da politica.

O SR. PRESWENTE no CONSELTlO: - Mas, não obstante,
a rainha, como diz o historiador Erskine Mil)', exigir) explica­
ções directas de Palmerslon, porque, conforme a opinião
dos escriptores inglezes, a politica e o procedimento dos
ministros são njeitos á sua activa uperintenc1eIlcia:­
the policy and conduct of its ministers are subject to its
acti've supe1'vison, »
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E, pois, a rainha Victoria no exercicio dessa superinten­
dencia constitucional, não atisfeita de que o primeiro mi­
nistro estranhasse a imprudencia com que lord Palmers­
ton se bouve para com o embaixador fraucez, pedia por si
explicações, e não consentio que passasse desappercebido
ta1lJrOcedimento.

No Brazil, terra de liberdade, em que temos um monar­
cha que se esforça por desempenhar o papel da realeza con­
stitucional, quer-se que elle seja por tal modo estranho a
tudo, que só concorra para os negocios com a sua assisna­
tura? Póde o Imperador ser estranho á marcha do governo?
Como desempenharia a faculdade de nomear livremente
os ministros, se nãO superintendesse o procedimento deUes ?

A terceira prova da oogeneração do Sj stema representa­
tivo, que o nobre senauor trouxe, foi a missão SinimbÚ.
Quanto a este ponto, Sr. presidente, limito-me ás explicações
qüe já dei, aceitando asdo nobre senador pela provincia das
Alagõas. O nobre senarIor eslava escolhido para essa missão,
onde iria prestar l'elevantes serviços.

OSR. :l\1INlSTRO 11.\ GUERRA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE no CONSELIIO : - Havendo demora, S.

Ex. apras ou-se em devolvei' os papei que lhe tínhamos
dado para estudar, e as im rõz termo á commis ão. I(ls,
quando o nobre senador por Goyaz, com i\ habilidade que
lhe reconheço, e no seu proposito ele fazer cahir mascaras,
tratou deste as umpto, occorreu um incidente que não póde
deixar de ser' explicado hOJe, visto que, por falta de sessão,
não pôde tê-lo iuo antes.

O nobre senador inexacto em muitas propo ições, que
corrigia 100"0 em "il,tude de aparles que lhe davão, dis e:
« ~ss.im se inutilisa um decreto imperial I » Ao que obser­
vel-lhe: « Não houye deel'elo.» E de facto não houve, nas
circumslancius que S. Ex. assignala Ya. Omindo esta
contestação, acudia o nobre senador pelas Alügõas : « Houve
decreto. D

O SR. CANSANSÁO DIt SINI~mu'. : - reço a palavra.
O SR. PRESIDENTE no CONSELIIO : - Senhores, não se pas­

são no gabinete negocias de certa imp0l'tan(;Ía sem eu ter
conhecimento delles; os moas collegas estão firmes neste
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proposito; porque assim como eu nada faço que elles nào
saibão....

O SR. MINISTRO DA GUERRA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... tambem não pra­

ticão actos importantes sem que cu seja de tudo informado.
por esse motivo, pois. eu disse ao nobre senador pelas Ala­
gõas: « Não hou ve det;reto;» mas como o nobre se­
nador affirmou que houve decreto, é indi pensavel uma
explicação

Não houve decreto, Sr presidente, assignado pelo Impe­
rador, nem referendado pelo ministro ...

O SR. MI:-IISTRO J).\. Gl"EHRA : - Apoiado.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - ... Oque houve foi um

convite para o nobre eDador ir ae Rio da Prato; o con­
vite e a sua aceitaç1.o constituião o acto principal de que seria
consequel1cia um decreto: entmtanto, o nobre senador
insistia em que houve decreto assigllado e refer13ndudo.
S. Ex. nisto fica mal, por força; é impossivel que eu fique mal
em uma asserção relativa a negocias que correm por minhas
mãos.
Immediatam~nte escrevi daqui para a secretaria dos nego­

cias estrangeiros, pedindo explicações ao director geral in­
terino, o Sr. Alexandre AfIonso ue Carvalho; não estando
elle presente, respondeu-me o Sr. Joao Carneiro do Amaral,
nestes termos:

« Exm. Sr. conselheiro. - Tendo o Sr. Carvalho sahido
ha pouco, cabe-me a hunra de responder á pergunta de
V. Ex.

« Ningllem aqui na secretaria tem notir.ia .de que nella
se lavrasse o decreto a que V. EL aliude, nem isto cun ta do
registro.

« Se o decreto foi lavrado no gabinete do ministro, nunca
veiu á secretaria.

« Como irmão do director-geral que naquella época ser­
via, creio [loder assegurar a V. Ex. que nào se chegou a
lavrar decreto.

« Logo que o 81'. Carvalho chegue, ene se apressará a
confirmar ou rectificar esta in[ol'lua"lio. »
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Pouco depois recebi esta outra carta do mesmo Sr. Joào
Carneiro do Amaral (lendo) :

« Exm. Sr. conselheiro.-Sem alterar a informação que ha
pouco tive a honra de dar a V. Ex., devo acrescentar uma
circum tancia, e é que lavrárão-se as credenciaes para o r.
Sinimbú, /iS quaes voltárão do gabinete sem ser assig­
nadas. »

Houve, pois, um qui pro qLW. O nobre senador pelas
Alagôas é um homem de ,rerdaue, eu tambem o sou; mas
ha uma differenca: eu fallava de factos meus.

A verdade inteira é esta: o Sr.... á e Albuquerque levou a
despacho, um dia, o decreto de nomear/ão do Sr. inimbú.
Em conselho, porém, resolveu-se que, visto não partir o Sr.
Sinimbú immediatamente, llcasse O' decreto em mào do mi­
ni 11'0 até a occasiào opportllna. O decre o nuncn recebeu a
assignatura imperial, nem a referenda do ministro.

O SI\. ~h:'\ISTRO nA GUERRA. : - E' exacto.
O Sn. PRESIDENTE DO CO:-;SELHO: - Kta é fi verdade, o

nobre senador tenha paciencia : levantou um incidente sem o
dever fazer. Se S. Ex. nas explicaçõe~ (lue deu, disses e que
se tinha lavrado o decreto, eu nãn poderia contraria-lo, nem
o faclo de ter sido ou nào lavrado e até assignado o decreto
era de imp0t'tancia na questào.

Mas orava o nobre senadol' por Goyaz, debatedor incan­
savel, que se alimenta com os apartes, e com elles vai tecen­
do, e ás vezes corrigindo suas observações, como ainda
nessa occasião fez, e porque alludisse ao decreto de nomeação
do r. Sioimbú assignado e referendsdo, eu o interrompi di­
zendo: « Corrija a asserção, porque não houve de­
cl'eto. J) Então o nobre senador pelas Alagôas, voltando-se
para o nobre senador por Goyaz, exprimio-se assim: « Meu
collega, asseguro-lhe que houve decreto as ignado por Sua
~fageslade o Imperador. O S1'. p?'esirlente do conselho nega
l~tl); mas o paiz nosjulgllrá.» Ora, o puizjújulgou, Sr. pre­
SIdente, que eu digo a verdade pura.

OSIl. CANSANSÀO DE SlNnIllU' : - Ha de julgar ainda.
O SR. PnE IDE:"TE DO Co~ ELUO (a? SI" Cans'lnsão de

Sinimbú,) :-Hot1\'e deer t assignad pOl' Sua ~lagestade
o Imperador?



o SR. CANSANSÃO D1~ Sl~IMBU' :-Eu direi a V. Ex.
O SR. PRESIDENTE DO Co SELIJO: -E' um peccado mOr­

tal es a teima I
O SR. CA:\SA:'\sAo DE Scmmu' :-Não pense V. Ex. que

tenho medo.
O SR. PRESIDE:\TE DO CO:.'\SELHO: -Estou dizendo a ver­

dade, e a repetirei em qualquer dia, hora elugar.
OSR. MI:\ISTRO DA GUEnnA :-E' exacto.
O SR. IJRESIDE:'lTE no CON"ELllO : -SenlJores, o nobre

ministro da guerra não é suspeito ao nobre senador pelas
Alflgõas.

O SR. MI:'iIS'l'nO DA GUERRA :-Apoiado, fui seu coHega,
é meu amigo particnlar, ü quem muito prezo; mas o qne
disse o nobre prcsid nte do con elho é a yenlac1e.

O SR. PRESmE:'iTE no CONSELlIO:- ou lambem seu amigo,
e creio que este incidente se ue vanecerá sem deixa\' ves­
tigio.

Houve decreto lavrado, ma.s nunca foi assignado por
Sua Magestade, llem \'eferendado.

O Sn. l\h:'ilSTRO nA GUI~nnA :-Não se pÓlle lIfiirmar O
controrio do que acaba de dizer o Sr. presidente do conse­
lho; é a verdade pura.

O SR. PRr.SIDE TE DO CONSELilO: -E' um equivoco do
nobre senador; S. .Ex. póde exlcnder-me a mão que aceI­
to; nilO fica em nada iJulllado o conceito em que o tenho.
O nobr(~ senador ouvia serr. duvidú ao Sr. Sá e Albuqner­
que o decreto estava lavrado....

O Sn. 11:'\ISTI1O I'A GUEI1I1A :-Isto sim.
O SR. I'HESfl)E~TE no CO:\SELJIO: - .,. persuadiu-_e

de que tinha havido as iguatul'i\ imperial c referenda..
O SR. CANSA.'f\Ã.O llE SI:DIBU' : -Infelizmente não se p6de

mais invocar o testemunho do Sr. Sá e Albuquerque j

está morto.
O n. PRESIDE:"TE DO COo SELHO :-Mas ha o testemunho

de lodo o ministerio.
O SR. CA:'iSA:'\S.\O l)E SniDIllU' :-Ninguem púlle desconhe­

cer li asseveraçào que elle me fez de que o decreto e tava
lavrado e assignaclo.

O SR. PnESlDE:'íTE DO COi'iSJ:.LllO :-A memoria uo Sr. Sá e
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Albuquerque repelle qualquer in inuação que lhe seja
contraria.

O SR. C.\.:\'SA~S.\O DE SgIAIBU' :-Não ba tal Illsllluaçào.
O SR. PRESlDE:-iTE DO CO~SELUO :-0 Sr. Sá e Albuquer­

que era lim cavalheiro tlisLincto; nãO podia dizer que
pstava assignac10 o decreto, nào tendo sido assignado nem
referendado.

O Sn. MINI3Tno DA GUERRA :-Ha equivoco por forca.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -·0 sena do p6de crer na

sincrridade de minhas asseverações.-Demais, este in­
cidente não adianta a questão; se toma gravidade,
é pelas circumstancias que o tem acompanhado; é pela
contestação do nobre senador, a quem nenhum governo
deixaria de dar 11 importaneia que estou dando,

Em relação aos negocios estranaeil'os, o nobre senador
por Goyaz notou qu a falla do tbrooo declal'a se que o
Imperio estava em boas relações com todas as nações,
menos eom o Pa raguay. A falla llo thl'ono disse a ver­
dade, e que prova em cOlltrario adduzio o nobre se-
nador? .

Que as republica do Pacifico prote t,lrão contra a al­
lian~a, e não tinbiio nesta curte ministros que as re­
pl'6scnta sem.

E' certo, SI'. J.lresirlen te, que bomB o pl'Otesto de al­
guns govermls do Pacifico contra o tratado da tri plice
alliança, cujos fu ndamentos alies desconbeciiio; ma' is~o

nua impor'tou quebra de boa rela~õe , nem ainda quanto
ao Perú; nunca bouve rOITI;::imento. A falIa do tbl'OOO,
pois, nào hn via de dizer que as relaç.ões elo Imperio cvm
o Peru, quanto mais com as outras republicas, et'Uo de
guerra; estão muito longp di 50.

'Pelo que toca á 8useocia dos representantes, é exacto
que algumas republica, por motivos que 6 a elIas com­
pete avaliar', têm seus ministros acreditados aqui ao
mesmo tel1Jp no Rio da Prata; residem alIi, e vêm li esta
curte, quando julgão necessario.

O noure enauor entende que não estamos em boas re­
lar.ões, 1'. presidente, nem com a Republica Argentina, ut-



tenta a reclamação relativa aos hervaes do Alto Uru­
guay.

Ora, porque ha alliança entre dous paizes, os particu­
lares não podem pedir indemnisações a que se julguem
com direito por meio de seus governos? Foi o que houve.

A cumpanhia expluradora dos h€'rvaes argentinos do
Alto Uruguny fez uma reelamação por meio do ministro
arRentino.

Em consequencia disso, os dous governos nOIDeêtrào
commissanus que forào á localidade, e reconbecêrão que
os herva s haviào sido prejudicados pelas força de Lopez; e
que o damno causado pelas nossas forças limitava-se ao
valor de alguns animaes mortos; assim ficou a recla­
maçào reduzida a muito menores proporções. Onde está
aqui quebra de boas relações?

S. (];x. falIou tambem da reclamação concernente ao
brigue C(JJJ'olJine. Eu já disse o que me parecia cqnve­
nieute a tal respeito.

O Sr. general Webb insistio fortemente pela prompta
solução desse negocio, que àatüva de ha muitos annos e
em cuja origem o nobre senador descubrio descuidos
pelos quaes nào responde o gabinete de 3 de Agosto.
Fazp,ndo semp,lhante insistencia, declarou o ministro ameri·
cano que estava disposto a interromper as suas relac;ões
com o governo imperial.

A occasião era critica; a esse tempo negras nuvens
se descobrião no horizonte pelo lado de algumas repu­
blicas.

O governo entendeu que era gravemente perigosa qual·
quer discordia nessa cllnjunctura: podia seI' uma anima­
çào extraordinaria para Lopez.

E, pois, achando-se o negocio reduzido a questão ele
dinheiro, mandoll-se satisfazer, sob o proposito de ser
levada ao conhecimento do governo dos Estados- Unidos.
Assim se fez, e com data de 19 de Maio deste aTIno re­
cebeu o goveruo um ofllcio do Sr. Goncalves de Ma­
galhães, no qual communicl\ que, havendo apresenlado
um rnCrlw1'ancluJn ao secretario de eSlado, o Sr. Sewal'c1,



249

teve cm resposta o seguinte: -que o governo americano
desejava proceder com toda a justiça e imparcialidade,
e não dava o negocio por concluido, posto que tivesse
o gúvel'l1o imperial satisfeito a exigencia do Sr. Webb;
que a questão ia ser submettida a con elho de gabine­
te; e que, entretanto, ficava em deposito a quantia recebida.

O SR. VISCONDE DE JEQ I'WiHO:-;llA (ao orador) :-Esta
parte nào foi publicada.

O SR. PRESll)ENTE DO CONSELHO:- O governo recebeu
agora.

O SR. 'ISCOXDE DE S. VICE:'1TE :-1 so é muito honroso
para o governo dos Estados-Unidos. (Apo·iados.)

O Sn. PRESlDE:.'ITE DO COXSELHO :-E releva ponderar que
nào temos até hoje soffrido injustiça alguma desse gover­
no, o qual, no desgraçAdo facto do Alabarna, appreben­
dido no porto da Bahia, portou-se como é sabido. O
abuso de seus oíficiaes de marinha foi flagrante, mas a
satisfação dada ao Brazi I foi correspondente ao insulto.

Até hoje. pois, não temos oITensa do governo da União,
e a recente declaração do r. e" ard honra sobrema­
neira aquelle governo.

O SR. VISCONDE DE S. 'ICE:'iTE: -1 epito: isto é muito
honroso para o governo dos Estados-Unidos.

O R. PnEslOE TE ])0 CO:'\SELllO: -Tão digno tem sido
empre o comportamento do aoverno americano para com­

no co, qne pm 18~O, na occasião em que a uos a ban­
deira c o no sos mares tenitoriaes oll'rião insultos da
marinha britanuica, a pretexto de repressão do trafico,
pllSSOU na camara dos deputados, com grande acclamação,
a idéa de reccorrermos á bandeira americana para nos
proteg r, no ca o de novos insultos.

Donde tirou Ogoverno dinheiro para satisfazer a recla­
mação? Eu disse que do thesour , donde tem sabido a
snbvenção que se dá ao governo oriental. Replicou o no­
bre. senador: « Da subvençãO a Montevidéo já o corpo
legIslativo tem noticia »; pois aaora tem de mais este
facto. O governo ha de pedir o credito preciso.

OSR. SILVElHA D.A. MOTTA:-Então já o devia ter apresen­
tado.

32
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o SR. PIlESiDENTE \)0 CONSEI.IlO :-Perdoe-me, estamos
no principio da sessào. E porventura já foi pedido cre­
dito para a subvenção a Monlevidéo?

Perguntou mais o nobre senador: « Esta subvenção
acabou ou continúa? »

Eu podia responder simple mente; Acaboll.
O Il. SlLVI~lRA nA MOTTA :- 6 se deu 600:0008000?
O SR. PRESIDENTE DO CO~SELIlO :-Deu-se mais: leia o re­

lataria dos negocias estrangeiros que explica tudo i to clara­
mente.

Sr. presidente, onde descobri, na verdade, o ?'adicalisml}
do nobre senador foi no que elle disse contra o conselho de
Estado.

Senhores, o nobre senador ultrapassou tudo quanto se
tem dito a respeito de te assumpto. .

Vergueiro e Pllula Souza alacavão a instituição como
uma olicrarchia; o nobre senador não 6 descobria essa
oligarchia, que é umn degeneraçã du fórma governa­
tiva, porém foi mais adiante, e disse: « O cunselho de es­
tado faz seus a?'l'anjos. )) E como eu reclamasse, emendou
para peior. « Faz seus manrios. » E para acabar de uma
vez, declarou que os conselheiros de estado, que são sena­
dor s, « Fazem e baplizão » : êlcl13l1do S. Ex. es ii accu­
mulação de funcçOes tão ab urda qu pntendeu dever
incluir no seu programma a incom patibilidarle absoluta
entre as funcções de senador e as de conselheiro de
estado.

O SR. JOIm[ : -Quasi que disse a verdade
O SR. PRE mENTE DO CONSELIT :-Enteudo toelariA qne

a constituição não só julO'ou compativeis (' as fllncçàe,
mas permiLtio que fossem accumulareis; porquanto rle­
clarou que o conselheiro de e~tado que róI' senador, não dei­
xa durante a sessão de continuar no exercicio do cargo
de conselheiro de estado. E porque e tabeleceu. a con­
tituiçào este preceito? Por uma ruzilo lTIllit obvia.

O SI\. SILVEiRA nA MOTTA:- O conselho de e taclo da
(;onstÍlui~ão não é o de hoje.
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o R. PnESIDENTE DO CONsELHo:-Aquelle para quem O
cstauo não tem segredo, e que conhece todos os seus ne­
gocio mais im purtantes. sendo senador, é um legislador
duplamente qualificado. Os que têm por offieio estudar
os negocios LIa estado, vindo para o senado, trazem um
peculio de idéas, de que nã dispõem aquelles que no
momento compul ão os relatarias e documento relativos
aos negocias da publica administraçào.

O conselheiro de estado examina com liberuade plena
as materias que são submetLidas ao seu conhecimento, e
vota sem lhe importar saber quem é ministro, sem atten­
çào á politica j nuo tem outros limites que não sejào os
de sua intelligen ia e da ua c nsciencia.

Se é senador, e no conselho de estado foi vencido,
impugnando a idéa de que se trata, porque nào ba de
continuar a ustentar sua pinião no enado, a vêr se a
faz prevalecer neste grande conselbo, que é mais que
o conselho de tado? Aqllelle mesmo que no conselho
de e tado opinou em favor da idéa, quem o inhibe, il­
lustrado pelo debate u por nov s estudos, de emilLir no
senado opinião ontraria? Da accumulaçào, pois, não re­
~ulta senào utilidade publica' nào yem mill nenhum.

Reconheço que o facto do governo chamar o conselho
de stado para, na fórma da lei, dar sua opinião so­
bre certas matrria, impõem-lhe deveres, mas deveres
que se rc umem tod s na prudeucia e circumspecção, que
caraclerisào o senadol' e o conselheiro de estado.

O R, SlLVEffiA DA MOTT.\.: - Que constrangem o le­
gi lador.

O R. PRESIDE 'TE no COi\' ELllO : - O voto do conse­
lbeiro de estado constl'ange-o na manife lação do voto
como senador, da m sma sorte que a opiniãO de um se­
nadO!' de qualquer modo manifestada na tribuna ou por
scripto, ohrigfl.-o, pT amOl' da coherencia, a sus­

tenta-la, emqnanto nào se convencer de que é enonea. E,
puis, o cOl)s~lbo de um conselheiro de estado impõe o
constrangimento moral quo naturalmente soITre aquelle
que opinou já sobre um assumpto; ma não tllDarra-
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lhe as mãos, não o inhibe de votaI', na qualidade de
senador, como entender.

Senhores, a dupla posiçãO de conselheiro de estado e de
senador coD,1 effeito implica uma prudencia consummada ;
esta, porém, é o carecteristico do conselheiro de estado.
O conselho de estado nào póde compor-se, e Deos nos
livre que se componha, de notabilidades só de um lado
politico; sem pre se escolhêrão pam ulli as dos diversos
partidos. A condição da escolha não é a origem poli­
tica, e sim o saber e a mais consummada prULlencia.

O conselheiro de estad , ouvido em todos os negocias
graves, nã póde sei' um indiscreto, um imprudente, capaz
de sacrificar a sua cOllsciencia ás conveniencias politicas
de seu partido.

Qual seria o que e prevalecesse de dar um parecer
ou voto para ageitar a elevaç3.o da sua parcialidade ao
poder? Nenhum; e se algum o fizesse de acreditar-se-hia,
porque o conselho de estado é facultativo; o governo

. afinal é quem resolve.
O nobre senador ainda está na sua doutrina an­

tiga - que O conselho de estado delibel'a, resolve - j

e então empresta-lhe a physionomia de oligarchia, par­
tilha a opinião do Sr. Paula Souza, o qual depois veiu
a saber, por expel'iencia propria, que o conselho de es­
tado não era uma oligarchia.

O ultimo assumpto, Sr. presidente, em que fanou o
nobre senador fui o das finanças: S. Ex. disse que o
relatorio da fazenua é um romance. Podia dizer que era
obra imperfeita, e eu lhe daria um apoiado; mas cha­
ma-lo r munce é prop siç,ão estranha. Em todo o ca o
o nobre senad r, pela argumentação que auoptou afim
de mostrar que o relataria ela fazenda é um romance,
pMe provar que a Illiada é um verdadeiro /;uc/get; os
argumentos de que se servia, forão tão infundados, que
tanto prestariao para uma cousa como pJra outra.

« O ministl"O da fazenda (disse S. Ex.) tomou por base,
e quiz talvez sustentar com meios artificiaes, o cambio
médio de 20 1}4. » Onde está isto no relataria? O nobre
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senador úão achará semelhante cousa; o que ha, é que
na proposta tomou-se es e termo médio, tendo-se em
vi ta os cambias pelos quaes o governo fez passul' pam
Londres cerca de lb. 2.000,000 no corrente exercicio.

Foi um facto, que se registrou; examine o nobre se­
nador a tabella das remessas, annexa ao relatol'io, sob
n. 13, e demonstre, 5e puder, que aquelle médio está
longe da verdade. Durante o period de quasi um anno,
que comprehendeu a crise de DezemLl'o, Janeiro e Fp.­
vcreiro, o govern passou para Londres a consideravel
somma que fica menciunada, em sujeitar-se ás imposi­
çõe dos agiotas. Ne te facto o nobre senador, ,e qui­
zesse ser justo, só acharia motivos de louvor para o go­
verno.

r. presidente, a maivr parte da referida omroa tinha
sido tomalIa tão a tempo, e com tanta cautela, que de ­
cendo extraordinariamente o cambio em DezE'mbro, o go­
,"erno uei:xou de apparecer no mercado, nào tomou mais
cambiaes, nem comprou ob mnos; por isso, havendo-se
sacado de Pernambuco. da Bahia e daqui quantia 1'0
avultada, o cambio médio excedeu á expectaliva do nobre
senador.

Tendo-se de pedir funuos para diITerenças de camhio,
fez- e o que é d e tJlo; tomou-se a média 'dos cambias
das remessas do ultimo anno. Não ha que estranhar nisto.

Ob en'ou, porém, o nobre s nadar que, se o go"erno
tomou para base do calculo o cambio de 20 1{'í e se
o caml.Jio eSlá a 17, e com tendencias para baixar, é
evidenle que nào póde preencher a di{Teren~a, sem lançar
mão de meios arti1lciaes.

Devo declarar ao paiz, ao senado e ao nobre senador,
que o governo nunca emprl'gou meios artil1ciae' para
su tenlar o cambio. Levou esta que lào ao conselho de
eslado; ahi, embora certos conselheiros pensas em que,
apezar dos principios ua sciencia economica, podiào em­
pregar-se al"uns eXjJedienles, como tanlas vezes se tem feilo,
e._até em nosso paiz, para su tentar o cambio; a opi­
~lao flue prevaleceu o governo seguio, foi que nào se
\nesse uso de meio algum artificial.
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Isto nã quet' dizer que ne te anno, ou no vioJouro,
se as circumstancias J paiz forem taes que o cambio
d sça, não e -njeite o "o\'el'l1o á onus maiores; em caso
nenhum, porém, fique-se abendo, o gov rno empre'l'ará
meios artificiae pa ra occOrret' a difTel'enças do cambio.

A emi são do papel do governo e elo bancario, diz o
relatoria que monta a 124,000:0008; o nobre senador
acbou que é de maior quantia, e com efl'eito é; mas a
tabella n. t>9 explica isto perfeitamente. A razão da dif­
fereuça (18,000:000$) é que ao rediail'-se O periodo con­
cernente ao as umpto, teve- e em vista s6mente a emis­
são do bancos de que havia halanç 3 até 17evcreiro;
deixando-se de altender, por esquecimento, aos algarismos
do mez anterior quantu ao estabelecimentos que uão eu­
viárão ao thesoUl'o semelhantes documentos naquella data.
Todavia e engano é ta I que re. nlla II go da leitura da ta­
be11a.

Taes duvidas não procedem, porque o l11e,mo rela­
torio contém os clemen tos para dt' tru i-las; em todo o
caso não fazem do relataria um romance.

Achou o nobre senador que o governo proceclía mal,
nào imitando o exemplo do governo ing!ez a propo iLo
da guerra da Aby sinia. O gOI-erno ioglez foi immedia­
tamente ao parlamento, e pedio dinheiro pnra fazê-la'
o Brazil nào pl)ue proceder a im, nem a culpa é
do gabinete actual: quaudo tomei a pasta ela fazend~,

já com a renda não se podiilo fazer as de pezas orc1l­
narias. O or~amerito ordinario apresentava um deficit de
11,000:000$000.

O governo, conseguindo fnzer passar o i1u amento e
creaçào de impostos, restabeleceu o equilibrio do orç~­

mento; mas quanto á despeza extraordinaria o c'aso é
divar o, e não póde alim~nlar a esperaD~a de, com ,li

producto das imposições, fazer ces ar o immenso deseqUl­
librio que ora existe.

Na Inglaterra as finanças esta vão em muito bom \slado;
havia saldo no thesouro; ainda assim, apenas comer,ada
a guerra, houl'e desequilíbrio; o ministro da fazenda
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pedio, depois da guerra, autorisaçiio para emittir bilhetes
de certo prazo, até que se rostabelecesse nas finanças o
desejado equilíbrio. Mas niio compare o nobre senador
a nossas circuUJstancias com as da Inglaterra, nem queira
lançar sobre o ministerio actual a culpa de um desequi­
librio que já encontrou .
. Sr. presidente, para ql1e não caiba a palavra a OUtlO

em bora tão adiantada, V. Ex. me permittirá que faça
alaumas observações sobre varias ponto do discurso do
SI'. barão de Itnúna, a que respondi em parte, na ul­
tima vez que fallei, deixando alguns topicos para con­
siderar de[1oi ,

O nobre bal'ão de Itaúna disse que o ministro da fa­
zenda reformára diversa repartições, convencido de que
satisfazia todas as necessidades do ,erviço, Se o nobre senador
bnuyesse atlendido á lei, em virtude da ql1al en'ectuou-se a
reforma, teria visto que o governo fora autori ado a reformar
as repartições 'ob o ponto de vista ele diminuir o pes­
soal e realizar alguma economia.

Foi i LO () quo principalmente fel-se, aproveitando-se a
occasião para se o tabelecerem regras O'el'oes, flue acabas­
sem com a anomalia de reger- e cada fprartiçãü por di po­
sir;ões pri vativas, 101' uma legislação differente de todas as
outras.

Observou mais o nobre selJador que, ao passo queo mi­
nistro da fazenda supprimia uma da" paaadorias do the­
souro, no intuito de diminuir o p ssoal, elevava o 11l1merO
dos fieis. O nobre senador está equivocado a este rpspei 0,

como a respeito de tudo quanto aqni nos disse. As IU:ls
pngadorias que exi tiiio, tinhão eis fieis; feita a fusão dessas
e tar;ões, forão dernittid dous polo pa,yador respectivo, C)

qual, vend depuis que os quatro re tantes nào podião
vencei' o trabalho, peclio a llomeação ue mai um j ele sorte
que actualmente servem cinco j logo, economi '(lU-SO o vcn­
cimento dp, um, além dt vantag-em, que I'csu1tou para o
servi~,o, da cenlrJlisu ão dos trabalhos.

O nobre bal'ào cen Ul'OU muito uma circular dirigida
pelo ministerio de estrangeiros aos no. os diplomatas na
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Eurc'pa, comml1nicando a nomeação do Sr. marquez de
Caxias para o commando das forças brazileiras em opera­
ções no })al'llguay, e acrescentuu que essa circular foi criti­
cada pelos homens distinctos com que S. Ex.. conviveu. A
censura consiste em que o governo, que nuncll participa
cousa alguma, só lembrou-se de mandar annunciar aquella
nomeação. Não sei o que revela esta accusação, completamen­
te improcedente. O acto nà podia sofTrer censura de pessoa
alguma qualificada, desde que soubesse que o governo tem
sempre communicado aos diplomatas brazileiros o que
occorre a respeito da guerra. O nohr senador só vio a
'participação, e entendeu que era facto unico.

O" termos della tambem nào apresentão irregularidade
alguma; é assim concebida: cc Sua Magestade o Imperador
hO'.lVe por bem confiar ao Sr. marechal elo exercito mal'quez
de Caxias o commando das forças brazilciras em operaçõr.s
contra D Pal'aguay. 'Este facto mustra a firme resoluçào em
que está o governo imperial de proseguil""com toda a ener­
gia na guerra a que foi proyocado. ))

Pouco depois da ascensão do minist~rio actual, houve o
desastre de Curupaity; convinha communicar aos agentes
do governo que clIe estava resolvido a proscguir na guerra
com firmeza, e disto era sem duvida uma prova a nomeação
do marquez de Caxia ; porque indicava que o gabinete,
vencendo até considerações politicas, que durante dons
annos nào puderão ser vencidas pelos ministerio anterio­
res, dispunha-se. fi proceder com todo o vigol'.

Onde está, perguntou o nobre senaclol', a reforma admi­
nistrativa? Pusso dizer-lhe que a procure nas pastas do
senado. Acamara temporaria mandou para aqui em 1864
um projecto sobre semelhante assumpto; se é del1ciunte, o
senado p6de amplia-lo.

Agora, Sr. pl'esidente, vou concluir considerando a
emenda do honrado senador pela província de Goyaz. Per­
gu ntou o nobre senador qual é ó penSaITlento do governo fi

respeito deJJIl, c perguntou bem, porque não posso deixar
de manifestar a opinião do gabinete.

A resposta ao discurso da cOl'l~a, como está redigida, tem
o voto .do governo, que não enxerga nolla censura alguma;
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se as havia, cstavão escondidas, na phrase do nobre senador,
do me mo modo que o coneg de quem elle fallou, estava
occullo atrás da anore. A emenela, porém, é uma verdadei­
ra phiJipica, um alaque directo ao gabinete, um symbolo
do partido que o nobre senador procura estabelecer, annun­
cianclo aliás vel'llades este?'eis; e, pois, o governo nào p6de
aceita-la.

Se a sabedoria do senado leva-lo a votar por essa emen­
da, o governo fará dentro da constituição o que lhe acon­
selharem o seu dever p. a sua dignidade.

A emenda do nobre senador tem o merito da franqueza;
foi explicita a ponto de que nào se pode occultar a censura.
Com a mesma franqueza re pondo-lhe :-« por essa emenda
nào voto. » O gOVP.fOO, purlanto, procederá com a dignidade
que convem, dentro da lei, em que possa no que ora digo
acha-se a menol' c lDtradicção com as doutrina por mim an·­
teriormenle expend'das; porquanto, na adopção da emenda,
o goycrno voria uma anticipada manifestação de que não
póde csperar do enado os meios de que necessita para
acabar a guerra.

Em circumstancias tão graves, tão extraordinarias, o pro­
cedimento do go\'erno não póde ser o dos tempos ordina­
rio. Tenho concluído. (Uuito bem,! m'uito bem!)

33



27 DE JUNHO DE 1868.

o Sr. Zacarias (Presidente do Conselho):
- Sr. presidente, a cortezia parlamentar exige de mim que
não deixe de dar uma re posta immediata ao discurso do
nobre senad r pela provincia do Rio de Janeiro. que acaba
de occupar a atlençao di:> spnad , e que foi tão benevolo
pal'a com o gabinete e particularmente para commigo.

Como, parI m, em uma das ultimas ses~ões ohonrado sena­
dor pela província de Mato-Grosso fez acerbas censuras ao go­
verno, aproveitarei a occasião para responder ao mesmo
tempo ao orgão do partido conservador e ao do par­
tido historico ....

a R. F. OCT,mANo : - Do partido liberal.
O I::R. PRE IDE 'TE DO COi'íSELHO : - •.•• do partido liberal

hi torico.
a discurso do nobre senador por Mato-Grosso foi em

boa parle dictado por considerações de justiça e de equi­
dade ; e ahi não tenho que oppôr-Ihe observação alguma;
~?s na parte politica mostrou-se S. Ex. soberanamente
Injusto para com o governo.

a nobre senador foi moderado quando declarou que
nã.o acompanhava em lodos os pontos as censuras da com­
mIssão de resposta á falIa do throno, e eminentemente
politico quando desapprovoll a emenda apresentada pelo
llob~e senador por Goyaz; mas, depois de taes declarações,
manifestou-se em opposição, 'Por considerar-se obrigado a
atacar o principio director da mal'cha do governo e o com­
plexo de eu actos.

~bstrahindo de factos cuja averiguaçãO tem lugar em oe­
castão mais opportuna, o nobre senador reduzio a sua argu­
mentação ao seguinte: que o principio director da marcha do
governo e o complexo de seus actos merecem reprovação,
porque I) gabinete procura crear um partido e fortifica-lo;
de sorte que na opinião de S. El;. o partido que apoia o go-

•
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vemo é posteriol' á existencia do gabinete, é obra
deste I

O nobre senador aqui reyelou esquecimento da hi toria
do quinquennio, a qual prova, que ° partido l:onservador
deixou o poder ante a formação de um partido respeitavel,
composto de todo o partido liberal e de uma fracção de
conservadores que, achando obliterados os vallos que sepa­
ravão os antigos partidos, conforme reconheceu o nobre a
senador no seu ultimo di curso, passárão para os liberaes
pé enxuto, se é que os liberaes não passárão antes para elles.
(Ba '11m apa1'te.)

Não sei nem importa saber em que lugar oos reunimos;
o certo é que na camara temporaria e lavamo de accordo
para o fim de fazer opposição ao partido conservador. For··
mado aquelle partido, tornou o nome de liberal ou pro­
gressista, e depoi so[reu uma scisão , da qual mais tarde
tratarei, sendo que o partido liberal é o em que o goverllo
se apoia ...

. O SR. T. OTTO 'I : - Não apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO COl\SELffO: - O nobre seoador por

Minas, Sr. presidente, está em divergencia, neste pauto, com
o nobre senador pelo Rio de Janeiro; ainda ha pouco
S. Ex. ouvia como o Sr. conselheiro Octaviano qtfalilJcava­
me de liberal, e convidava·m., m nome do b m publico,
a chamar os amigos da maioria da camara a um partido só,
isto é, S. Ex. fez hoje aqui o que em um banquete poli­
tico fez, ha poucos dias, o Sr. visconde de Itaborahy. O
nobre visconde convidou todo o seu partido á união ....

OSR. RODRIGUES SrLVA : - Todos estavão unidos.
O SR. PRESlUENTE DO Co~sELno : - O nobl'e senador pelo

Rio de Janeiro agora levanta-se, e pede a união dos
liberaes.

O SR. F. OCTAVlA~O : - Apoiad .
O SR. PRESIDENTE DO COX~ELIIO : -Sr. presidente, qUlm'

do subia o mini teria de 3 de Agosto existia o fraccionamento
do partido liberal, e repetirei mais uma vez que foi esse frac­
cionamento que concorreu principlllmentr. para que eu hesi­
tasse em aceitar apodeI'.
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Aceitando o poder, achei todavia na camara uma maioria
em favor do governo, nào muito grande, mas bastante para
fazer passar as necessarins mt'didas. Ne sa occasiào fui bem
franco, pedi li concordia, declat'ei que o governo carecia
dos votos de todo o liberaes da camara, assim como da
maioria conservadora do senado, afim de passarem as leis
iodi pensaveis ; não aventei idéa politica que pudesse
azedar a di sidencia, pelo contrario procurei conciliar os
animas.

Feita a u1tima eleição, o governo teve uma grande maio­
ria do partido liberal nu camara. Será, pois, licito ao nobre
senador por Mato-Grosso sustentar ql1e o governo procura
officialmente el'O<\I' um partido em que se apoie? Esse par­
tido exi te ha muito tempo' foi o que fez rer-uar O partido
consenador; se se fraccionou, ° me mo aconteceu já ao
consen ador na camam e até dentro d enado.

O Sn. SILVElRA !lA i\IÕTTA : - Apoiado.
O 'n. RODlU'OES SILVA: - Niio apoiado.
O SR. PnESIDE~TE DO C :SELnO : - Se o nobre senador

pela provincia de Go)'az nào era conservador, entào ando en­
ganadu.

O Sn. RODRIGUES SILV.\ : - O anno pa sado disse que nào
pertencia a nenhuma das facçôes exi tentes.

O SH. PRESIDE~TE no CO:'iSELllO: - E' dissidente em
pontos ardeaes.

O SR. lLVEIRA DA )IoT1'.\ : - Ql1em di se is o foi o Sr.
visconde de Jequitinhonha; foi elle que faUou aqui em
facções.

OSR. PRE IDENTE IJO CONSELllO : - O D,lbre senador por
Goyüz não pronunciou es as palavras; ninguem e lá nesta
casa mais uttento aos debates do que eu, e Dão as olIvi.

(Cruzão-se diversos apa?'tes.)
O ,R. PRESIDENTE (rtÇJitando a ca'mpainha) :-Allençào !
O S11. PI\ESIDE~rE DO Co~ ELIIO :-Sr. prr idente, e te in-

ciden te não tem valur aIgu 111. A doul"jna rwlical defendida
pelo nobre senador paI' (io.-az indica 11 di "sidencia em que
elle se acha com seus amiO'os; os atnques di rectos que fez
ao conselho de estado não são de um conservador, nem de
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um liberal, como sou eu, que já repelli as suas opiniões
sobre este assumpto. Não fallemos, pois, em dissidcncia,
porquanto se existe entre os liberaes, da mesma sorte
existe entre os conservadores; e senão, senhore , quando
vier a nscenção do partido consen'ador veremos se ha
ou nà? grande dissidenci~, se () anno de 184.8 na de
resurgu'.

Não tenho interesse, Sr. presidente, em irritar o de­
bate, pl'etendo emittir minha opinião sobre diversos topicos,
sem olTender a nenhum partido; mas esta é a verdade, nào
pI'oclamada por mim, se Dão pelo nobl'e senador por Mato­
Grosso, cuja doutrina estcí cm oppO'íção á censurns
que fez ao governo, quanto a prelender ste formar um
partido.

O nobre senador recorrendo á historia da Inglat rra
mostrou como alli chegou-se ao ca o de que um mini ­
terio não póde formar-se, ou quando e fórma, não dá
passo, sem êlccordo, sem tolerancia da muiOl'ia adversa.
S. Ex. foi adiante, e disse: « O acontecimentos apagárão
no Bl'azil as linhas divisorias entre os partidos conservador
e liberal. »

Estas e outras proposições do nobre senador envolvp.m a
confissão de que o partiuo conservador já não é o que era.
O SI'. visconde do Uruauay, ni:! obra que publicou pouco
antes de fallecer, já dizia que os partidos no Imperio e:itavào
desfl!ilOS ; e os facto o mo trão.

Senhores, emquanto o partido conservador teve de ue­
fenuel' as instituições contra. as violr.ncia de um partido
imprudente que recorria ii armas, aigum dia conslou que
formasse gremio, promeltendo :llé aposentadorias 7 Nilo i
e isto o que indica? que ú sua nntiga razão ue sei' desappa­
receu.

O Sn. BAnio DE COTEGIPE: - E' aposentadoria sem
ordenado.

O SR. PRI,SIDENTE DO CONSELIlO: - De certo, porque
dinheiro nào tinhão para daI'.

O SR. RODRIGUES nA SiLVA: - Explique-se, Sr. senador,
o que é aposentndoT'ia ?
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o SR. PIlI;; !DENTE DO Co 'SELTIO : - Este fervor de gre­
mios (1enota a dissidencia do partido consenador, pro­
clamada pelo Sr. Yi conde de Uruguay em uas obras, e pela
voz eloquente do nobre senador por Mato-Grosso na ultima
sessão.

O partido onservador abandonou seu nome, pas ou a in­
titular-se constitucional, e ultimamente, com toda a razão,
tem- e fixado mais na denominação primitiva de conserva·
dOI'-que eu achava melhor que sempre conserva se.

Sr. presidente, tanto é certo que o novo partido conser­
vador procura laborar um programmil, e faleI' sen ivel sua
existcncia (ue que alguem duvida), que os seus publicistas
nesta cÔJ'le expendem idéa verdildeirameote singulares,
tratanuo de descobrir uma no\ a razão de er, um nome,
uma idéa que os reuna.

Ha poucos dias umjornal conservador definia o seu partido
de mnn ira que lhe dava um verdadeiro monopolio, acabava
com quaesquer outros pal,tidos. V. Ex. vai avaliar a opinião
que começa a prevalecer. O publicista sustentava que ha o
parlido da ordem e o da liberdade extremados em alauns
paizes: porém que no Brazil a cou a muua de figura
(lcnclo) :

« O partido conservador' no Brazil nem é o partido da
liberdade sem a autoridade, nem é o partido da autoridade
st'm a liberdade. E' o parlido de uma e oulm cousa..

« E' o partido do dous prinripios ; é o partido do equi­
librio delles; é o partido da harmonia e da ordem, que
elevem reinar entre a liberdade e a'autoridade ; é o partido
da constituição. ))

De maneira que o partido conservador absorve os dous
principios da ordem e da liberdade, e, portanto, acaba com a
idéa de outro partidos (lendo) :

« O partido conservador sem pre e tem collocado ao lado
do principio que corre perigo para defendê-lo.

« Em 1848 o poder estava despre tigiado; a anarcbia
levanlaya o 0110 de ordeiro por toda a parte; aqui mesmo
na côrLe, por occasião das eleições de etembl'O, elIa pro­
duzia s us maleficos re ultados na praça publica.
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« o partido conservador, o guarda da ordem publica e
constitucional, poz-se logo em campo, o defendeu com vigor
a autoridade o o seu prestigio, como principio.

« Eluffocou a revolta de Pernambuco, que derramára
cruehnente o sangue de inuãos de um mesmo paiz e ue uma
mesma provincia.

« O poder consolidou-se; readquirio a sua força moral, e
impoz os respeitos devidos á autoridade. »

Vai V. Ex. ver como o public:statratou o Sr. visconde de
ltaborahy : já nüo falia de mim que em elltão principiante,
mas veja- e como diz que o Sr. visconde de Itabol'aby pro­
curava matar a liberdade, obra iniqua em que eu era eu
complice, por ser ministro na época illludida I (Lendo.)

« Em 1853 a autoritlllde tinha tomado um ascendente de­
masiado sobre o principio opposto, a liberdade; em pre­
ciso que a não matasse.

« O proprio partido conservador, que havia salvado o
. poder e o eu prestigio, collocou-so ao lalIo da liberdade e
a defendeu.

« Hasteou a bandeira fraternAl da conciliação em Gde
Setembro; deu respiro ao principio liberal.

« I-Ioje estão em perigo immineute não só o principio
da liberdade como a propria autoridade e o proprio poder
publico.

« Opartido conservador não tem sómente que defender
um delies, tem o onus da defesa de ambos.»

Eis aqui; cahio a possibilidade de outro partido.
O SR. RODRIGuES SIT"V\ :. - Conforme as circumstancias.
O SR. PRESIDEi'iTE DO CONSE:LlIO: - No jantar dado ao

Sr. visconde de llaboraby no principio da semana passada o
digno 10 secretario dcr,ta casa fez urna saude ao partido Oll­
senador, dizendo que eUe tem por symbolo «a liberdade e
a ordem.»

O SR. RODIUGUES SILVA: - Assim sempre se entendeu.
O SR. PHESIDENTE DO CONSELno: - Perdôe-me V. Ex. ;

nunca se entendeu assim, o partido conservador era o par­
tido dt!. ordem e o pílrtido liberal o da liberdade.

Mas sE' em 1848 o partido conservador defendeu a ordem
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e em 1853 defendeu a liberdade esmagada pelo ministerio
de 1L de. laio, é evidente que o 'Jmbolo do partido con­
servador de hoje em diante . accumular as duas missões-a
da ordem e a da liberdade,

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - De oulra vez u convidare­
mos para o jantar, afim de ouvir melhor,

O SR. PRESIDENTE DO CON ELno : - E eu desde já de­
claro a . Ex, que não aceitarei; porque fujo uo enthusias­
mo dos jantares; nem regulo fi procedimento dos bomens
politicas pelos brindes.

O SR. BAtia DE COTEGIPE : - E' o que eu queria que V.
Ex. disses e.

O SR. PI\II lDENTE no CO:XSELHO: - r. presidente, .
Ex. vê que aqui teuho uma tal qual facilillade de enunciar
o meu pensamento j ma na presença do Champagne fico
acanhadissimo.

Nessa reuniões não se tolerão di cur os escI'Íptos, como
tenho lido, até com citações da Biblia, não e admitlem
senão pequenos brinde, que nãO sei faze!', e por i 50,
como me conhe~o, fujo de semelhantes jantares, deixando,
porém, toua a liberdade a quem o quizer frequentar. O que
fa~o s6mente mc;udar cortar as tiras das publicações dos
brindes e conserva-las.

E pois, ('. presidente, se o estado das cousas é e~te, se
o homens mais eminentes do paiz reconhecem que' os
acontecimentos tem modil1cado os pal,tidos, se o nobre se·
nador pai' l\1ato-Gros o, consel'vador illustrado e habilis imo
homem de estado. declara que os partidos chegárão ao
extremo, que indicou, como e tra::Jha S. Ex. qu o gabinete
a tuaI se fh'me em um partido anterior á sua existencia, e
composto tanto de conservador como de liberacs ?Era just
que rlJe deixas e aquellalilJerdade que Iberecouheço, luando
trata de formar gr mios.

O R. BARÃO DE COTEGlPE: - E tú no principio rll" quI'
os cous rvndores não existem' agora vamo provar que
o. librrars nào existem.

O SR, PRESIDE~IE DO Co 'SrLIIO :- Nunca disse que os
con ervadores não exi tem, estou argumentilndo com as
palavras do nobre senador por lalo-Grosso.

34
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'ão desejo que o partido con ervador desappn reça, pelo
contrario, Sr. pr'esidente, o meu intuiLo, adherindo á liga
e depois á fusão, foi vêr frenLe á frenLe dous partidos
respeitaveis; do fraccionamen Lo de cada um delles é
que resultão os males que se lamenLão, e essa falta de
franqueza que mais de uma vez Lenho notado ...

O ~R. F. OCTAVL\:,\O: -Apoiado.
O SR, PRESlDE~TE nn COXSELIlO : - .... seguindo-se dahi

que o partido coo ervador não póde assumir agora o
poder sem a dictadura, nem tambem o honrados amif)'o
do nobre senador pelo Rio de Janeiro, porque ( 'egundo
bem disse hontem o nobre senador pela provincia da
Bahia, o Sr. visconde de Jequitinbooha), MIO tem nu­
mero, nem podem tê-lo nas circl1mstancia acLuGc.

O SR. F. OCTAVIANO: - Como alliado politico, V, Ex. é
um desses meus honrados amigos; (linda não me separei
de nenhum, não admitlo a observacão.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO :~ Se V. Ex. pudes e
asseverar ao senado que dirigÍl'ia a minoria, outra seria
a minha resposta, mas o nobre senador não póde asse­
verar 1sso.

O SR. F. OCTAVIANo:-Agradeço o obsequio que V. Ex.
me faz, ffiílS não aceito.

O SR. I'RESfDENTE co CON ELIJO : -Outro ponto das ob­
servaç.õ s do nobre senador por Malo-(j['(J so, Sr. presi­
denle, foi que o mini ter'io actual linha formado um cir­
culo de fert'O, levantado a bandeira lo exc1usivismll.
Senhores, nunca esperei que do lado do nobre senador
se dirigisse ao mini terio dr 3 d' Ago to em 'lbante cen­
sura I Que outra parcialidade ata a .e o goveruo, com­
prehende-se, porém l:l de que S. Ex. se consLiLue orgão,
lIào póde fazê-lo cm gl'av6 iojusli~;1.

O SR. SILVElRADA l\JOTTA:-Ap iado.
O R. PRESIDENTE DO CO~SE1HO: -- Orgllni ado o gabinete,

houve necessidnde do nomeul' con elheiros de estado; o
governo apresenLou a corÔa eis nome 1 dos qUlll'S qua­
tro erão cooservarlores e dous libprilBs. Onde está aqm
o exclu ivismo, SI'. pl'esidl·ote? Onde o circulo de feno
que o nobre eoador rompeu, l'eceb odo, talvez, quando
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menos o esperava, uma nomeação de conselheiro de estado?
Era o primeiro acLo do governo, e V. Ex. e o senado

sabem que abria elle mui larga brecha á censura (apoiados);
e quanto ba o minisleno soffl'ido por ter dado esse passo
que aliás considerou e con idera ainda summamente acer­
tado.

Disse-se: « Nomeast s conselheiros de eSlado quatro
cúnservadores, na falta de g nle vossa, porque não ti­
nh is onde escolher. » Ora, senhore, grande é o or­
gulho de quem uso irn e exprime. Sem duvida os cida­
cHios no01e:H10 conselbeiros de estado erào muito dianos
da escolha por sua elevada intelligencia e reconhecida
moralidade; mas entre os libel'aes nào havia quem ti­
ve- e os requi ilos neces arios para ser conselbeiro de es­
tado? O· Srs. Slllimbú, ~araiva, C. OtLOni. Furtado, Octa­
viAno e ~ilveirü Lobo não tiuhão esses requisito? Tinbão
incontestél velmoute. (Apoiados.)

Além de tes nomes, hü no lado liberal muitas capaci­
dalles que podià ser chamadas para auxiliar o governo,
todavia e te não quiz chamar só liberaes, chamou dous
libel'e e qUtltl'o conser\'adores; logo o gabinete de 3 de
Ago to é exclu ivi ta, levanla em torno de si um cir­
'ul de ferro, para que não penetre nene. senào quem
tenha a palavra d rdem I

() n bre senador tinba e S8 palavra? Não; e entretanto
entrou como um cidadiio digno de pertencer ao cOlJselbo
de estado, rompeu o circulo I

Milito cen urou-se es. e acto, e e11 defendi o go\'erno
fazendo v r qu 1Iles norneaçõe nào erão ele confiança
politica, como a de pre identes de provincias, chefes de
policia, etc. Ainda nüo e tau arrependido disso..•

O SR. MIi'HSTJ\O DA GUEllnA :-Apoiado.
O Sn. PRESIDENTE no CO:'\SELHO: - ... pelo contrario os

nomeados têm sido auxiliares pre tante para o govemo.
O SR. 1\'hNISTI\O DA GUEI1RA: - Apuiado.
O Sn. llRE IDE;,\TE DO CON ELBa :-0 nobre senador por

Mato-Grosso é um uaquelles para quem nào ha descanço,
quando se trata de neaocios importantes.
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Senhores, a guerra et'a para o minislério aClual, conform
havia sido para o de 12 de Maio, o primeiro cuidado;
e depois do desastre de Curupaity era indispen avel esco­
lheI' novoS generaes, O que fez o O'overno"? Manduu um ge­
neral conservador com a faculdade de indicar quem qui­
zesse para o commando ua esquadra, se porvenlura o
que estava lá e reliras e. Quanto, Sr. presidenle, não
ip111 o millisterio solTrido tamb \lI por causa desla no­
meação? E, nole-se, não ianto lo partido liberal his­
lorico, qu mai- razão leril de queixar- e) COUlO (o que
mais d6e) da parle ti . amiO'os do nobre senador: iudo
e iem empl'egado para fazer o O'overno pagar caro esse

acto que praticou; C', senbore" o que fez o O'ove1'Oo?
Duraudo a guerra havia mais de um anno, e endo es es
generaes conservadores indicados pela opilJião publica,
eniregou a quef;lão mai- importante da actualidade á di­
recção delles. Entl' tanlo, nm eOllservadol' ião con picuo

.como o nobre senildor do Mato Gro so levanta-se e diz:
« O defeito capital que enxergo no governo, no prin­
cipio director de ua mar ha, no complexo de .eu aelo ,
é ser exclu ivista, é ter formado em torno ue si um
circulo ue ferro. » Que circulo de ferro é lde?

O ~R. F. OCTAVIANO: - V. Ex. tem toda a I'tlzão.
O Rn. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - Tenho as im motivos

de queixa contra alguns conservadores, mas em um
par lido hLl volidariedade, c ,1 re ponsabilidad dus factos
que motivão es as queixas vai mais lU11O'e do que a esses
honrados membros.

VaO'ou a mi StlO de Pal'Íz, Sr. presidente, lugar tão ap­
petecidu, e par'a o qual tinha o governo no partido que
o usirnta muilas pessoa ele aplidão; corntndo convidou
espontaneamenle o RI'. conselheiro Sel'gio de Macedo,
posto em disponibilidade pelo con erl'adore , dóI' que o
ncornpnnhou sempre e (le que deu prol'as até em seu testa­
mento.

O Sr. conselheiro Seraio (Je Macedo era um conservador
e, treulto, o governo deu-lhe aquella missão, e hoje o
nobre senador por Mato-Grosso accusa o O'abinete de ex-
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clusivista, dizendo que traçou em tomo de si um CÍr­
culo de ferro, onde só penetruo amigos I

O SR. RODRIGUES lLvA:-Apoiado.
O SR. PRESlDE;'iTE DO CONSELHO: - E o 1l01)l'e senador

por Minas a dar os seus apartes I
O SR. RODRIGUES lLVA:-Tudo isto tem explicação.
O SR. PRESIDENTE DO C NSELHO - Mas o senado ha de

permittir que cu ontinue o meu discurso.
Ultimamente, Sr. presidente, era preciso preencher a

va"'a ele mini tro em Londres; faça o senado idéa se ha­
veria ou não candidato, se ao governo filltava onde es­
colher. Pois bem I flOro ou o Sr. cou"elheiro Arêas, con­
servador, mas muito digno ti cargo pela sua illtelligencia,
probidade e motleração. Foi o Sr. Arêas o preferido, sem
ser a pil'8llte. quanto o gOI'erno nHo tem sofIrido, Sr. pre­
sidente, por causa des a nomeação? Ainda ha pouco o nobre
senador pela Babi:l, o Sr. barão de Cotegipe, pondo de parte
o merilo do nomeado, can ou-se em mostrar que era uma
110meaçà illeaal. 111e"'al ou não, pergunto eu -o r. Arêas
é ou não eOIl ervador? B, Jogo, ahi está mais um que
rompeu o cireulo de ferro. Parece que o frI'o de que se fez
o circulo é de uma tempera que se approxima da cêra...

O R RonRl ;ms SILVA:-~ào apoiado.
O R. PRESIDE~ fE no Co:\ ELlIO : - ... menos para O

nobre senador por Minas 1
O SR. RIRÃ.O DE COTEGIPE: - Eu digo que é de cêra.
OSn. PRESlDE~TE DO COXSELIIO : - A idéa do circulo de

ferro é uma chimera, menos para S. Ex. que é ferrenho
na opposição que faz ao gabinete.

O '11. RoonlGuJ:; DA SILVA :-Para V. Ex.
O SR. PRE IDEi\TE DO Cox ELIIO: -Sr. presidente, ainda

pos o citar ao enado nma commissã.o importante: a do
chefe de poli ia da côrte. O SI' desembarga.dol> Paiva
Teixeira ~ conservador, e, nu obstante, instei com elle
para que aceitas e aquelle cargo. Eis ühi outro distincto
conservador rompendo o circulo de ferro.

O SR. T. OTTONI :-Tem dado lar'era , nào ha duvida.
O R. PI EsmE:\TE 00 CO:\SELflO: -Resumindo as minhas

idéas a respeito deste capitulo de accusação, concluo que
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o nobre senador pOl' i\lato-Grosso era o menos competent~

para argoi I' o gabinele de 3 d Agllsto de exclusivista, e
de haver l'ormatlo em toroo de i um circulo de ferro.

Em outro POUtO, Sr. presidente, não foi menos injo to
o nobre senador, S. Ex. disse que nunca vio a autori­
dade inlloir em ma teria eleitoral como agora, Ainda aqui
o nobre senador olvida os faclos e a sua propria dou­
trina, ~enhores, o caracteristico do partido conservador,
quando no poder, l'oi sempre ter ramaras unanimes, (lU

quasi unanimes. Ainda em 1861 o ministerio presidido
pelo Sr. rnarquez de Caxins (parece que CI atmo phera po­
litica nào agrada ao partido consenador se não quando
vê na camara grandes maiorias, que se le\'antão á indi­
cação de s 'os chefes) tinha na camara uma maioria il1l­
mensa, compacta. Uns 20 libôraes, se lantos, e tavão alli,
e eu dizia qne a aconstituiçào dessa camara "/l mais per­
feita do que 1) ela camara de 1850, quando o nobre senador,

, pelo Pará, subindo á sua montanhn, parecia uma ando­
rinha, que apezar de só, queria füzer verüo.

Havia de um litdo 70 conservadores adestrados no ma­
ur.jo das armas parlamentares, e do outro 20 lilJerae , como
Octaviano, Ottonis, e oulros, e, pois, as discu sões devião
a sumir uma grande imp0l'tancia. Mas entro 'J 850 e 1861 a
distancia era immensa, as cousas tinhão mudado de figura,
e conseguintemente na occa ião de se verificarem os po­
deres, por mA direcção da camara: o fraccionamento da
maioria fel-se a impulso dos dene minadoro , póde-se dizer
assim, A minoria de 20 membros, notando a divergencia
profonda que ba"ia entre (oão ai se profil'a a palavra) o
cmpelTamento de c rtos conservadores o grallde numero
dos que, na questã0 imp rtante da "e['ifita~ão de podere,
derão a cada um o que era eu, marchou para r. se conser­
vadMes, reunil':io-Ee'e dahi nasceu lliga, depois a fusão e
por u1Limo o pal'tido liberal que hoje cxi tc, e que é pena
que esteja fraccionado, lJorque, enhares, d"ste l'acto lil'a
o partido conscl'vador as suas ultimas esperanças, (Não
apoia(los. )

Isto é pl'otestar contra os faclos. enhores, o parlido
conservador, que sempre primou pela uisciplina o obo­
L1iencia, hoje não tem· noxo :
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oSn, PARANHO:; :-Deslle a lei dos eirculos, contra 8 qual
V. Ex. votou.

O SR. PRE lDE:'\TE no CO:'\SELHO :-E' verdade. O nexo
está quebrado; a mão da morte arrebatou aquellas vonlades
illustradas e eoergicas que impunhiío suavemente o pre­
ceito ao partido conservador.

Quanto á lei dos circu los, é certo que a combati na outra
camara, assim como ne ta a combateu o Sr. con 'elheiro
Euzebio de Queiroz. El'u minha convicçào que essa lei não
respeilava a constituição j mas o corpo legislativo adoplou-a,
e hoje, r. presi lente, eu nuo consentiria na sua revoga­
çao' porque as condições do nosso regimen sào outras;
nào ha de haver mais camaras unanimes, nem minist.ros
que pl'ecisem de cyrineus pan def,'nder seus actos. Ainda
alcancei o tempo em que o ministr'ls não fallavão senão
depois de tI' s dias j antes di o el'ào as "cdetas, as auar­
das avançadas que explol'(lViíO o terreno. Hoje não, a luta
com o govel'l1o nas Clamaras é corpo a corpo, e isto é uma
condição tle liberdade,

O SR. ROnRIGUES .. ILVA :-1sto é um romance que V. Ex.
está pl'éaando,

O SR. PnE IDE. 'TE no CONSELHO :-F' um facto; e o no­
bre senador pOI' Minas me qnizesscfazel' um obsequio...

O8R. HODRIGUES 1I.vA:-Ser guarda avançada?
OSR. rRE IDE:'\TE DO Co:'\ ELUO :-E' que me deixe faUar.

Quando o nobre senador::;e dispuzer a occupar a tribuna,
as eguro-lhe que nua lhe darei um aparte. Onohre senador
tem uma impl'ensa que toJo~ os dias me mallrata j deixe-rr:e
ao menos fallar.

O SR. RODRIGUES SILVA :-Faço apenas algumas ob er­
vações.

O SR. PHESIDE.\TE DO CONSELUO :-Mas tão repelidas que
emendadas dal'ião um discmso.

Senhores, o facto preeminente do dominio conservador
era o da unanimidades.

O Sr. marquez de Parllm\, creando um gabinete de con­
ciliação, isto é, levantando uma bandeira que não el'a a do
antigo partido conserYador, poz O peito á bala para fazer



272

passar 8. lei dos circulos, que effectivamenle passou não por
vontade do partido con ervador, mas a seu despeito, e
porque a vontade ferrea do Sr. marquez de Paraná o exigia
com aqllella efficacia, contra a qual não havia resistencia
possivel.

OSR. PARANHOS dá um aparte.
O SR. PRESIDENTE DO CO~SELUO :-Sem duvida, porém o

autor da idéa foi elle.
OSR. F. OCTAVIANO :-E' verdade, foi arrancada a lei.
OSR. PRE IDE:'\TE DO CONSELHO :-Foi um triumpho do

partido liberal, porque a idéa é altamente liberal, e uma vez
que obteve esse triumpbo, deve ó partido liberal ter juizo
para til'ar delle (j eonsequencias necessarias Desde que não
ha camaras unanimes cumpre, ao partido conservador apurar
as armas e proceder por outra fórma; n<io ha de mais achar
a nuvem miueira que levantava-se e pessa ao aceno do
presidente ou do chefe de policia. (Reclamações.)

O SR. BARÃO DAS TUES BARRAS :-Á deputação de Minas
. sempre foi muito independente.

O Su. PRESIDENTE DO COKsELno :-Não digo que fosse
dependente, estou descrevendo o facto da completa aclhesão
dos 20 deputados mineiros.

O SR. BB~ÃO DAS TRES BAl\RAS :-E' porque pensa'lão da
mesma maneml.

O SR. PRESLDENTE DO CO~SELRO :-Na deputação da Bahia
nào se observava o mesmo phenomeno, a de Pernambuco
tambem /lpre entava suas du\'idas, os 20 votos compactos
de Minas, porém, tinbãt) sempre uma importancia immen a.
I to aCllboll.

O SR. P.ARA~ROS :-Actl.1almente é que a deputação da
Bahia apresenta esse phenomeno.

O SR. PnEsIDENTE DO CO:'\SELUO :-A ser assim, estaria
hoje a Bahia no e tado em que e teve Minas outr'ora.

Senhores, acabou o tempo em qUi:' os presidentes e chefes
de policia fazião exclusivamente as eleições; hoje isso não
é mais possi\'e1.

O SR. RODnlGUES SILVA :-Oh I senhores I
O Sn. BAr,ÀO DE COTECIPE :-V. Ex. é mais maligno do

que nós ...
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o r. PRESiDENTE DO CO~SELllO :-Sr. presidente, vou
aos factos.

Houve uma el ição de senadOTes na provincia do Rio de
Janeiro; rompêrão o circulo de ferro os Sr Octaviano e Pe­
dreira ... O Sr. Pedreira, conforme ha pouco recordou malig­
namente o nobre sanador pelo Rio de Janeil'O, recebeu-me
cm 1862 na outra camara de baioneta callacla, facto pelo
qual não lhe r.onservo ogerisa ; pelo contrario, a minha es­
lima parél om . Ex. cre ce em \'ez de diminuir.

O SIl. B.\.Rlo no BOM-RETIRO :-Obrigado.
O SR. PRESIDENTE DO CO:'iSELIlO :-E de que modo se fez a

eleição de deputados, r. presidente? Na província do Rio
de Janeiro, algum dos conservadores eleitos encontrou cir··
culo de ferro?

O SR. F. OCTAVIA:'iO:- Podem-se queixar os que não
sahirão eleitos.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELllO : - Nunca, asseverou o
nobre senador, via-se a autoridade influir tanto em
eleições como Ogabinete de 3 de Agosto. Senhores, a elei­
ção do municipio neutro é um facto de grande importancia.,
quer se lI'ate da eleição de deputados, quer da de verea­
dores. Pois bem I na alguem que diga qlle o governo in­
fluio ou pe ou nessa eleições? Ninguem pode dizê-lo.

ahirào deputados pela côrte tres idadàos, que mais his­
torico não podião ser; enes que digào se encontrárão
circulo de ferro.

O que é certo, Sr. presid nte, é que o governo. ao abrir
o parlamento, achou se em frente de uma minoria respei­
tavel, e tem vivido a despeito de seus esforços e ba de viver.
A opposição é energica, mas o governo vai seguindo seu
caminho e o systema nada perde com isso.

Tenho dito sempre: « Com a minoria respeitavel da ca­
mara é impos ivel que o partido progres ista não se con­
ven~a de que o governo, Das circumslancias actuae , ha
mister decidido apoio, é impo sivel que Dão se compenetre
de que, independentemente ele corrupção, orno por malig­
nidade se tem dito, cumpre que preste toda a sua adhesão a
uma tal ordem de cousas.» Quasi dous annos de lutas lá

35
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vão, e ainda este meu pensamento não foi contrariado. Re­
conheço que ü luta é immensa; V. Ex. vê que estou aqui
ha um mez discutindo o voto de graças, em poder iI' á
outra camara; porém os meus collegas lá estào desempe­
nhando o seu dever. Da minoria, Sr. presidente, nào vem
mal ao ministel'io, porque a opposição nunca fez mal ao go­
verno; se eUe tem maioria queo apoie, sujeite-se á Con­
~equencias do regimen, e vá marchando.

Voltando á questão, Sr. presidente, observei que o ponto
de doutrina do partido cJnservador foi empre a influencia
do governo em mataria eleitoral; o partidu libel'allutava
pelo principio opposlo. Lembro-me perfeitamente de um
facto.

Em Julho de t86l fiz um discurso na camara dos depu­
tados, sustentando que o governo, como opinião, não podia
deixar correr a revelia os trabalhos eleitoraes, sob p na de
haver muito abuso e transgressão da ordem publica.

Com certas restricções e tabelecia eu o direito que ti nlia o
governo, como opiniàO, de exercer uma tal ou qual inter­
ferencia nas eleições. Passados dias o Sr. Justiniano .José
da Rocha. que era i\ primeira penna do partido conservador,
exagerando o merito do meu pobre discurso, declarava que
eu havia proferido um discurso eminentemente conserva­
dor, além de outros motivos, porqne estabelecia, seO'undo
devia ser, a questão da interferencia do governo em materia
de eleição.

Ora, se ao facto das camaras unanimes se junta a ob er­
vação de que o partido con ervador nunca pre cindio de;; a
interferencia que considerou sempre como um direito do
governo, teria razão o nobre senador para arguir o actual
gabineLe, se elte houvesse exercido t~l ou qual inOuencia?

Não exerceu, até porque o paiz nào stá em circum Lan­
cias normaes. e diante da indeclinavel nece idade tio debel­
lar a guenar, cessào quaesquer a pirações de politica.

O nobre senadol' trouxe o facto da demis ào do r. Leão
Vel1oso da presideneia do Pará, por ter e cripto uma carta
ao eorpo eleitoral. Esse facto mo tra !Jue o governo tinha
dado instrucções, .para qne os presidentes e abstivessem
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completamente de influir na eleição. O ex-presidente ex­
plicou na camara que aque!1a carta manifestava apenas a
sua opinião individual, e não importava nenhuma inge­
reneia nas eleiçãe, tanto mais que antes disso já o corpo
eleilorCll da província linha feito uma combinação de que
re ultaria necessariamente a eleição que houve. Entretanto
o go,'erno demiLtio o Sr. Leflo Velloso por ter escripto essa
carta contra as illS[tUCções que lhe forão expedidas. Pas­
sados mezes, e couseguido.o cffeito da advcrtencia, mandou-o
para a provincia do Ceanl, c ahi prestou elle serviços rele­
vante:>, como um cidadão muito distincto por sua intelligen­
cia e actividade.

Quanto ao Sr. Gama,.Abreu, já o disse e repetirei, foi exo­
nerado cm consequencia da candidatura do r. Arnbrosio
Leitão; o parentesco e a amizade que os ligão davão a essa
candidatura um caracter de presidencial.

SR. BARÃO DE COTEGIPE dá nm aparte.
OSR. PRE LDE:'\TE DO CONSELIJO :-Não compare a provin­

cia do Amazonas á do Rio de Janeiro, ou á da Bahia sob
e se ponto de yista; é uma provincia peqnena, onde um
aceno do pre idente importa uma ordem. O governo dese·
java libertaI' o r. Gama Abreu de tal contingencia ; e se a
perda do 1'. senador Penna tivesse acontecido antes da no­
mea~ão do 1'. Gama Abreu, esle não teria ido para a presi­
dencia do Amazonas.

O governo, pois, não interveio em nenhuma eleição, e
tanto esta é a verdade que o nobre senador pela "Bahia, o
SI'. ba ão de Cotegipe, não podendo apresentar factos que
r1esll'Uis em essa aSEel'ção, limitou-se a dizer: « i' hypocri-
ia. » Assim não é pos ivel argumentar I Como o nobre se­

nador não pód,~ ap ntar um só facto de interv nção do go­
verno em elci(;õe , tira-se da difficuldade exclamando: « Que
hypocrisia I »

OSR. BAR.i.O DE COTEG1PE: -E a carta de V. Ex. recom­
mendando o r. de Lamare?

OSR. PnEslDE~TE DO CONSELHO :-Nào recommendei o Sr.
de Lamare ; se quizer, mostro-lhe as cartas que tenho es­
cripto ao r'. de Lamare.
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oSR. BA.RÃ-O DE COTEG1PE: -Á que leu n3 camara dos
deputados~

. O SR. PRESLDE;:\TE no CO~SELI10 :-Oeclarui nella que o
Sr. de Lamare não era céllldidato do governo, porque o
gabinete não estava dispo to a infringir a regra que se tinha
traçado. O Sr. de Lamare sabe que nada deve ao governo
por esse lado.

A carta apenas dizia que o governo estimaria vê-lo na
lista, por ser um cidadão distincto.

O SR. BAR10 DE COTEGlPE :- E de quem em a curtu \ não
era de V. Ex ~

O SR. PREISDEl'iTE DO COi'iSELllO :--8im, mas não o to­
mava como meu candidato, e recommendava ao presidente
que não tomasse candidato algum. ,

Sr. presidente, outro ponto das censuras do nobre sena­
dor por Mato-Grosso foi que hoje ha arrefecimento do
enthusiasmo que a guerra a principio excitava. Que o nobre
senauor referisse o facto, bem; mas que o attribua ao go­
verno, é notavel inexactidão I

Senhol'es, o enthusiasmo éo abalo I:lxtraordinario, é a exal­
tação do espirito, e es e estado não póde ser muito dura­
douro. Nada mais natural do que o Brazil, no momento de
receber a noticia da affronta, sem exemplo, que sofll'óra,
exaltar-se como um só homem para repelli-Ia; o moyi­
menta espontanêo foi aproveilado pelo ministerio de 31 de
Agosto, e. babilitou-o' a mandaI', segundu o opuscul0 « Uma
pagina da historia» que se diz escripto por um membro
desse gabinete, 10,00U bomens para o exercito.

Hoje a exaltação cedeu um pouco o lugar á l'ellexão,
mas não diminuía a dÓr da a[rollla, a convicção profunda
da necessidade de a repellir cabalmente e de a todo o lranse
abater o poderio do presidentp, da Republica do Pal'uguay.
O que a principio fazia o enthusiasmo, hoje fazem o entbu­
siasmo e a razão nacional.

E seja-me permillido aqui repellir a i nsinuaçu.o-de que
é projecto do governo fazer a raz com Lopez, logo que se tolDe
Humaitá. Tal idéa nunca o governo alimentou (a}Joiaclos);
o fim do governo hoje, assim como em 1865, está no tra­
tado da triplice alliança.
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o fim da guerra, portanto, é o mesmo. Os meios de con­
tinul-a, longe de diminuirem, têm ido em augmento. As
remessas, que a principio erão grandemente devidas ao im­
pulso do enthusiasmo, continuào a fazer-se pela fórma ue
que o governo já deu conta ao corpo legislati vo o anno pas­
sado, e que é escusado e tal' a repetir tod s os dias. Re­
cursos não têm faltado; ha ainda voluntario" e tod os
outros meios que têm concorrido para. a desaITronta do paiz.

Agora, Sr. pre irlente, a nobl'e eoador ha de ter pacien­
cia; ouça uma queixa. que vou manifestar em relação ao par­
tido conservador.

O SR. PARANHOS :-Já manisfeslou umas poucas.
O SR. PRF:Sm-,:'\TE DO CON-ELllO :-E ta é especial. Como

V. Ex. descobria em tomo de nlim um circulo dcferro, tive
nece idade de mostrar que o circulo estava em outra parte .

.A. queixa, porém, que Of'a tenho de manifestar. não é in-
dividual; a minha pessoa não tem nAda com i 50, e sim a
entidade govérno em relação á maioria da camara vitalicia.

Sr. presidente, o facto incontestavel da actualidade quanto
ao corpo legislaLivo é que o cravemo tem Di autl'a camara uma
grande maioria em seu favor; que 00 senado o pal'Lido con-
el'vador tem maioria, não tamanha como a que encontrei em

1864, mas aimla importante A questão é séria; importa
muito que a duas maiorias conheção sua posição, e se res­
peitem, pronunciando-se com fl'aDqueza.

ALGU:lS SE:'\IlORES ENADO[\[s:-Apoiado.
O SI'. PRESJOE:TE DO CONSELIIO :-Neste ponto acompanho

o nol)J'e senador por Goyaz. Ma omo se tem havido a
maioria do senado? Tem ás vezes pI'etendido de"airar a da
outra camara, duvidando da legitimidade de sua elei~ão, ar­
rogando-se o direito rle apreciar os seus poderes e ( eja-me
pcrmittido dizê-lo), rebaixando-a no conceito publico;
com i to faz-se um mal immen (I ao paiz. O poder compe­
tente para declarar legitima a eleição da maioria da camara
já proferia o em eI'dict; em paiz nenhum é licito, depois
(le e facto, estar-se todos os dia. u atacar a leaitimidade da
eleição lia maioria de uma camara. E la queixa pam mim é
profunda.
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E' evidente que o senado tem em suas mãos resolver
a questão muito simpl smente. Na presença de duas
maiorias, 11ma ela ramara tempor3ria, composta de (m­
mediatos representantes uo povo, c outra da camara vi­
talicia, rodeada <las altas pl'eroaati vas do senado, tlual
deltas deve dar o tom á politica? e ta parte discordo
completamrl1te, e desconheço a proceclencia dos argumell­
t~s do nobre senador pelo Rio de Janeiro, o c; r. Octa­
vIano.

Tenho sempre sustentado que a mis ão de fazer politica
pertence á camara dos deputados; tenho considerado o
\lenado em lima posição v rdadeiramente importante, im­
pedindo o mal, não con. entindo planos extravagantes de
qualquer governo, mas nunca querendo dar tom ti poli­
tica do paiz, porque no momento em que uma maioI'Ía
pal'tidaria consecruisse estabelecel'-se no senado, e assu­
misse a direcção da politica, acamara temporaria per-

. deria toda a sua inl1uencin, e o gabinete vil'ia quando
meuos esperasse encontrar no senado uma emenda como
a do nobre senador por Goyaz, e retirar-se-bia diante
de tal pronunciamento. O que seria então da politica do
paiz? Essa oJigarchia cantada em prosa e verso pelo nobre
senador da provincia do Rio de Janeirn.

O SR. F. OCTAVIAi'iO:- Em verso não, em prosa.
O Su. PRESIDE:'ITE DO CONSELHO: -Mas a prosa do nobre

senador é quasi verso, se bem que eu goste muilo mais de
um pedai;o de prosa da que o nobre senador escreve do que
de quanta versalhada vejo por ahi produzir (apoiados) ; talvez
até prefira essa prosa aos seus proprio versos (1'isatlas), por
que é rara a poesia que leio. Para dr pertal'-me inte­
resse é preciso que o autor seja um Camões, acompa­
nhando nesta parte o nobre senador pela Bahin, o c;f. bélrào
de S. Lourenço, que acba no L1.&ziadas um completo sys­
tema de politica, pelo que trago sempre commigo o poema,
como faz o nobre senadol' (Alexandre guardava oh o traves­
seiro a Illiada ele Homero), e unLes de dormir costumo lê-lo,
do nde resulta que todas as noi les, antes de agasalhar­
me, lembro-me do nobre senador peta Bahia. (R'isadas).
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Mas, senhores, o paiz exiae que se decida essa ques­
tão de uma vez para sf'mpre. Não concorro directa nem
indirectamente para rebaixar o senado, pelo contrario pro­
curo reforçar sua importancia, limitundo-o ao grave papel
que, no meu sentir, a constituição lhe traçou. ElIe não
póde negar os meios que o governo mostrar serem pre­
cisos para () administração do paiz : tudo o mais póde fazer;
e assim, jámais deverá deixar de combater quaesquer pro­
po tas que possão pôr em risco a lilJerdade.

Que distancia enorme ex.iste, porém, entre o exercicio
consciencioso desse direito, ou antes desse dever, e a
preten~ào de fazer cahir ministerios, mediante moções da na­
tureza da emenda do nobre senador por Goyaz I A dis­
tancia é tamanba que, apezar dos maiores desejos ma­
nifestados par lllguns conservadores, o senado tem sempre
recuado; e porque? Hodie mihi eras tibi ; os que hoje tem
maioria de poncos votos, passados tempos, poderão estar em
minoria, e eotão hão de achnr muito razoavel a theoria
do actulll presidente do conselho I Mais prudente é incon­
testavelm ente SSll posição grave e circumspecta do senado,
do que aquella flue o t(lroa um phill?'o, sl::gundo dissejo
nobre senador pela Bahia (ic1éa que me parece propria
de lavrador). Assim, constitue-se camara vitalicia um ante­
mural, que ora defenda o throno de 3 agressães da outra
camara, ora apoie o representantes temporarios da nação
contra qualquer tentativa de usurpação que por Ilcaso
venha de mais alto, como pOl' exemplo, se em tempo
competente o chefe de estado não convocar a assembléa
geral, caso em qllc o senado se reune para fazer a COlJ­
vocação.

UnIA Voz :-E' da constituição.
O ,Il. PnEslDE:\TE no CO);SELlIO ; - E' exacto. O cnaua

julaa os principes c o mini tros; e o papel de tri­
bunal, quc elle a lllue ás vezes, impõe-lhe n obriaação
d~ ~r mais re 'eevado do L[lle uma camara que póde accusar
mlOl tros e é sujeita éÍ dis OlllÇiio.

S.enn?res, a imprensa conseryaclora tem ventilado a con­
venlenCla de imit~lr o senado os assomas da maioria da ca-
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mara dos deputados, apresentando, como para estimula-lo, o
precedente la llelgica em 181~1, quando o senado de se

. paiz dÍl'igio no grande rei 'OllstiLucional Leopoluo uma meu­
sagem, de que l'esu1tou a quéda do ministef'io. Pergunto eu
-o que ó o senado da llelgica em relação ao nosso? Em
que termos foi ('ollcebida a mensagem, e de que maneira a
Belgica Lem apreciado es a peça importante do eu senado?

O senado bel a é tempol'ario, Sr. presidente, renova-se
por partes, e, no caso de diss lução, integralmente. O no so
é vitalicio, e'capa á toda a a ~ã do °o\'erno que não tem,
do mesmo moelo que os de outros paizes, o direito de aug­
mental' o numero dos membros da camaf'a alta; é vitalicio,
tem numero fixo ele membros e nãú pMe ser dissohido. O
senado não teme, poi, o governo de modo aloum; é o
seu advertido r, é o centro ela mais luminosa discussão, é
onde se di cute com mais imparcialidade, porque até um
opposicionista, como o nobre senador pela provincia da
Babia, o r. barão de Cotegipe, é rara a vez que, discutindo
commigo, não concorde e não me preste o seu auxilio, '011­
formr. succeden ainda ba poucos dias a respeito do project
decretand0 subsidio para os Apontamentos do cli1'eilo 'in­
te1'nacional.

E porque se observa semelhante phenomeno? E' porque
os nobres senadores sabem que na imparcialidade elo debate
é que e tá assentada a sua elevação. A minoria da outra
camara basêa suas esperanças no ardor com que combate o
governo; na sorte de uma votação vê O meio de ascençào
do seu partido. O senador nãu tem iguaes speranças; um
ou outro póde falla~ com aspereza, e, se o senado me per­
mittir o termo, até com desI cito; somos todos bomens, e,
posto que senadores, não somos impeccaveis: eu tambem
ás vezes commetlo faltas, que V. Ex., na qualidade de pre­
sidente da casa, ba de ter nolado.

Em todo o caso os senadores nào devem ter a vebemencia
dos deputauos; será por serem ele ordinario mais velhos?
Não: ü velhice re peita a muita .gente; V. Ex. me mo diz
que tem 95 annos, e entretanto exerce o seu cargo com tanta
regularidade, tem os trahalhos tão regulares, que duvido
haja na outra camara quem lhe peça meças em actividade.
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o nobre senador pela Bahia, o Sr. visconde de Jequi­
tinhonha, que disse ter '14 anuas, fal10u hontem 3 horas
em nunca pedir o competente copo com agua. (lUso.) O

nobre senadol' pela Bahia, o r. barão de Cotegipe, está que
me par~ee vê-lo ainda boje nos banco da escola commigo.
Por consequcncia a idade não lhes t1'BZ arrefecimento; creio,
ao contrario, que o seu patriotismo, ao approximarem-se do
termo da vida, adquire mai força, porque nin"'uem quer
descer ao tumulo, como eloqueatemente di se o nobre
senador pela Bahill, deixêlodo triste memoria de si.

Se o senador, pois, é sempre comedido, ao passo que o
deputado é afl'outo, arrojado; é porque o senauo não mede
forças com o governo, que Dão póde derriha-lo, assim corno
póde desembaraçar-se da camara temporaria, sujeita á
dissolUÇãO.

A mensagem que o senado da Belgica mandou ao rei
em que se parecia com a emenda do honrado senador
por Goyaz? Em nada; sua lillguarrem era summameo­
te comedida, fallava (como ha pouco o Dobre coador pelo
Rio de Janriro) a bem da concfJrdia, ohservava que, tendo
sido o governo daquelle paiz estabele ido por aceordo dos
partidos, e havendo (no momeuto da mensagem) tamanha
divergencia uas opiniões das camara , parecia que o aspecto
das cou as publica. nào era favoravell O rei, com a sa­
bedoria que o caracterisava, respondeu que nunca descon­
fiára das Mas intençõe do senado, que tomaria em consi­
deração a mensagem. Seguia-se a demissão do minis­
teria.

lHas o senado ]a Belgica, já. o disse, não é vitalicio;
que paridade, pois, póde haver entre a mensagem de
tal corporação e u menda do nobre senador por Goyaz?

Demais, como foi e como é coo iderado esse acto do se­
nado da Belgica? O politicos lá o tem cOlldemnado, e fal'ião
tudo para, se fosse possivel, excluir dos aonaes da Belgica
tão tl'i te precedente.

E é um exemplo destes que se invoca no Brazil, quando
sào tão diyersas as candições do no so senado?

Depois de tantos a~os de regimen representativo, ha de
36
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esta camara approvar uma emenda impertinente em relação
á politica em geral, nãll porque o governo receie uma vo­
tação do senado, pelo contrario deseja-a em qualquer sen­
tido, mas pela sua natureza, e attentas as con i,lerações que
tenho feito?

Declarei com toda q sinceridade que votava pelo projecto
de resposta á falla do throoo, porque' as censuras que a hOIl­
rada commissão dizia achat'em-·se ne1le nào eslavão ao alcan­
ce de todos; e tanto não estavão que, como se não basta se
o esforço heroico elo nobre senador peJa Bahia (o Sr, barão
de S. Lourenço), o qual confunde o governo com uma mul­
tidão de texto:; que cita a cada passo, veio o nobre senador
pelo Rio de Janeiro o Sr. bnl'iio de Itaúna em seu auxilio
mostrar que a resposta éÍ falIa do throno contém numerosas
censuras. Não vejo taes censuras; todavia, na emenda do
nobre senador o caso é outro, ha censuras e por maneira tal
que, se passar, o governo, já o declarei, ha de fazer, dentro
da constituição, o que sua digoidade e seu dever lhe
indicarem. •

O SR. F. OCTAVIAXO :--Apoiado.
O SR. PRESIDEXTE no COí'lSELUO :-0 que desejo é que se

firme o principio, e espero ter o gosto de vê-lo fi('1113do;
isto é, de vê-lo repetido, porque o senado mais de uma vez
tem mostrado que não se envolve na politica do paiz como
se envolve a camara electiva, e Dao quererá nesta occasiiío
mudar de pl'Ocedimento.

OSI1. F. OCTAVIANO :-Não apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO COí'lSELHO:-Não apoiado 1 O nobre

senal)OI', tão versado nos estylos parlamenlal'es, diz Dào
apoiado?

O SRF. OCTAVIANO :-Ao não se envolve.
O SI\. PRESIDENTE DO CONSELHO: - O senado nào é clJan­

cellaria uem um phillro; mas nào se clllVOlvc na politica do
paiz como a c1lmara electiva.

O SR. F. OCTAVIANO :-Entào nào é corpo politico.
O SR. PRESIDENTE DO CO;\SELHO: - E' corpo politico,

pOI'ém a sua inD.ueo 'ia é diversa da que cllmpete á camara
dos deputados, EruGm, o voto do senado decidirá a ques­
tão, e desde que, Sr. presidente, o governo enuncia-StJ
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assim a respeito da emenda, parecia mais conveniente que
não se demorasse a votação (apoiados). Desta maneira con­
ullavào-se melhor os interes"es do paiz.

OSR. F. OCTA-YlnO : - Apoiado.
O Sl\. PRESII)ENTE DO CON ELffO' - Preciso dispor de

tempo, afim de ir solicilaI' da 01.1tra camara meios ex­
traordinarius para Jebellal' a guerra, e entretanto não posso
afa "tar-me daqui. B.epilo que nào aceito a emenda: vote-se)
decida-se; a franqueza convém a todos. (Apoiados, muito
bem.)

Sr. presidente, nào posso deixar de ser sensivel ao modo
por que começou boje o eu discurso o nobre senador
pela provincia do Rio de Janeiro. Os elogios de S. Ex.,
p la sua. po içào na litteratul'a ena politica, têm certa auto­
ridade, e pois de de que reconheceu as boas intenções do
governo e os talentos dos mlUi tros que occupão as dil''3r­
sas pastas (no que me loca é pura benevolencia do nobre
senador)) pede a cQJ'tezia (fue n agradeça a bondade com
que S. Ex. se manifestou.

O nobre senauor enunciou um principio exacto: o mi­
nisterio, para realizar. suas idéas, preci a contar com um
partido forte unido. Na actualidade) porém, qual é esse
partido forte 1 O nobre enador diz que o partido conser­
vador acha-se no estado da magnífica estatua de Theseu, não
tem cabeça, nào tem chefes.

O SR. F. Oc I'AVl.\NO ; - Parece nào ter; reconheço que
tem, mas se encolhem.

O SR. PRE. IDENTE DO Co SELUO: - Na minha opinião,
tem chef(·s e muito dignos ....

O SR. li'. OCTAVÜNO : - Tem.
O R. BAR:\O DE COTEGIPE: -O mal não está na falta

de chefes, mas em termos muitos.
O SR. PRE IDENTE DO COi'\SELIIO:-O partido conservador

tem ~hefes) porém, no momento dado, não póde assu­
mir o poder sem a diclaclura) ou entào os caracteres chc­
garáõ li um ponto de rebaixamento incrivel. Chamado ao
governo, esse partido não podel'á deixar de adiar ou dis­
solver acamara.
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o SR. VISCONDE DE S. VICENTE:-Peço a palavra.
O SR. B.\.Rio DE COTEGlPE :·-A camara não podia dar

meios, sabendo que ia ser dissol vida?
O SR. PRESlDE'iTE DO CO:iSELllQ:-Prouvera a Deos que

já tivessemos chegado ao pont de pJder um ministerio,
que quizesse diss lver a camara, dizer-lhe « Dai-me os
meios l>. Nunca se praticou isso no paiz.

O SR. BARÃO DE COTEGrpE:-E' preciso praticar-se.
O SR. PRESIDENTE DO Co 'SELHO:-Pois bem, pratique-o

agora o senado; dê ao mini-terio os meios de governar ....
tem dado, dá c ha de lar, mas sempre oppondo cerla
inercia: sempre prolongando a discussão, de maneira que
estou ha mais de tres semanas discutindo aqui o voto
de graças I

O SR. BARÃO DE S. LOURENÇO :-Está brilhando.
O Sn. PRESIDENTE DO CONSELlIO: - Eu dispensava e se

brillio. .
O SR. SILVEIRAD.\ MOTTA:-V. Ex. é que tem faUado mais.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO -Por força, porque sendo

bigorna, é npcessario que repiJla: protestei que havia ue
responder a todos, re pondo, pois, por obrigação, por om­
cio e nào como recreio.

O SR. F. OCTAVIA'iO :-Neste ponto divirjo do meu nobre
amigo; o Sr. ministro faz o seu devoro

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Nem eu disse o contrario.
O SR. PRESlDE~TE DO CON ELUO:- r. pre idento, o nobre

senador disse uma verdade; . preciso que um partido,
para realizar Sua politica, seja fort e unido como ora Oli­
beraL em 186'~. Mas, ainda que se obtivesse agora eSSa coo­
dicão, ainda que os dissidente lib rue- se reunissem ao
partido que apoia ao governo e todos se congraçassem para
fins de utilidade pubLi'a, o ministerio que dispuzesse de
uma maioria tão compact·, não poderia realizar suas me­
didas, se nã tive se o concurso Ü partido que estivesse
em maioria no senado, ou e (osse Hacta a doutrina que o
nobre senador pelo RIO de Janeiro incuLca, de que () senado
tem na politica uma infiuencia tão extensa e decisiva como
a outra cumara.
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o Sr. F. OCTA.VUNO :-0 senado tem bastante prudencia
para não exagerar.

O SR. .PRESIDENTE DO C XSELno: -O goremo que r.onSB­
guisse aql1elle clesideraturn, nem paI' isso poclia dizer « Vou
realizaI' todas as minha idéas)lj não, a maioria do enado
havia de por-lhe embargosjtl. por e pirito de partido, já em
nome da utilidade publica, e mal do Imperio, se aos a so­
mos da mo idade da outra camara e ás tendenGias, impru­
dente á vezes, do governo, a velhice do senado não se
appuzesse efficilzmente I '

A possibilidaue de embaraçar a maioria do sena ]0 idéas
mal elabOl'ada:> nll outra camilra é de uma vantagem im­
mensa: reconheço na maioria do senado o direito que
quero para mim de que nunca prescindirei, não de fazer
aqui politica, mas de oppur-me até onde chegar a mioha
inLelligencia a plano, quaesquer' que sejão, que não me
parcçào maduramente estudados.

Fique, portanLo, o nobre senador certo de quo se nos
congraçassemos perfeitamente, i o é, se entro os libe­
raes que sllstentão o (Taverna e a minoria di-sideute
hOl1\'esse o accordo que lia entre mim e o nobre se­
nador e es a amizade com que o nobre eoador tanto
me honra, nrm por i o as medidas importantes havião de
paSSaI', segundo S. Ex. pen a. ~'necessario que o partido
que tiver I1ma furte maioria lia camara tem pararia consiga
da maioria do senado, se não fÔr de suas idéa politicas, a
acquie-c 'ucia propl'ia, aliá', dI: ua po:>içãO. Póde apresentar
reform.\s, com e-perança de bom exito, ma l\ incrleza, isto
é: reuuzidas a id'a' sobre as quaes haja assentimento
geral LIas divel'sa parcialidades. Só es"as idéas poderão
pnssar finalmente, H o publico em geral lião perde com isso,
antes ganha muito, porque o mal de nossa legislaçãO tem
sirlo fazer um mini lro a reforma completa de Alguma repar­
ti~ãll; e, sem que a expel'iencia haja dilO a ua ulLima palavra,
vir oulro minisll'o e refol'ma-la de novo (ap Jiudos). E' sys­
tema que DãO so justilica: cumpre consultar a experiencia,
e quando ella e tireI' manifestado contra talou tal idéa de
maneira ineon ussa, apresentar a reforma nesse ponto.
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« O ministerio não tem sido conciliarlor ». Senhores, a
asserção do Dobre -enador pelo Rio de Janeiro é infundada.
O partido liLeI'al soITreu um primeiro estremecimento em
1864, por occasião de tratal'-se da reforma <la lei de 3 de
DezembrQ de 1841; houve depois entre o nobre senador e o
p.ntão pre-idente da provincia do Rio de Janeiro um inci­
dente que deu em resultadu recolher-se o nobre senador á
sua tenda, donde não pude tira-lo, indo pedir-lhe que com­
parecesse na cam~ml.

O Sr. F. OCTAVJAXO:-V. Ex. sabe que eu e tava doente.
O SR. PRESll1E'\TI> DO CO~SEL1l0: -Doente conh ri elllpre

o nobre senador e sempre na brecha. Acredito que V. Ex.
não veio da Europa são corno eu desejava ....

O SII. F. OCTAVIANO: - em duvida.
O SR. PRESIDENTE DO CO:'\SELDO: - .... e todavia estú aqui

no senado. Senti e e de.al parecimento. Em Agosto o
ministel'io cahio, e cahio parlam nlarmente, segundo co­
tão e demonstrou.

O Sr. José Bonifacio vio uma 'idéa sna rejeitada pela
maioria e pedio demissão. Eis donde data o fracciona­
mento do partido, Retirei-me do poder e de toda a in­
ilueucia no poder, porque não a Lenho senão quando o
omcio me obriga a tê-la.

Em 3 de Aao to de 1866 uma das razões que cu dava
para não vai Lar ao governo era justamente e se fracciona­
mento; doia-me ver na opposição Octaviano, Jos; Bo­
nifacio e oulros que esti\'erão de perfeito accordo com­
migo, como Ottonis e Souza Fmnr:o, de cuja lealdade dei
sempl'e testemunho.

O SR. MmSTRo nA GUlmRA: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO: - Aceitando () poder, o

que fiz? Apreserltei-me ~s camaras, o di e que, sendo o
programma do goremo debellôr a guerra, des java comtudo
que o paiz se rege se por uma lei de orçamento, que não
havia: para isso pedi o lluxilio de todos. Passou a lei do
orçamento, passou o adiamento da eleição geral, pfl ou a
lei que :lCabou com a emissão do banco do Brazil; e toda
essas medida, SI'. presidente, não passárão sómento pelo
concurso dOf5 amigos, mas tambem com o dos adversarios.
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Não é, porém, menos exacto que a minoria da camara
tratou o governo, e recebeu -o por modo que est ,beleceu
uma inimizade quasi novercal. Em taes circumstancias eu
não podia adopt3.r o pensamento do nobre senador por
Mato-GI'osso; não podia, a exemplo de Derby, ol1erecer
parte do poder a meus aaversarios; não, minba po içào
era muilo diCllcil, mas o fim principal que me prppunha
era grandioso-debellar a guerra; - era mais isto do que
qualquer outro fim polilico. Os liberaes historicos tinhão
divergido pur maneira tal e acbei-os tão profundamente
separados, que não me foi passiveI tentar nada no sentido
da conoiliação; e quanto aos conservadores, nunca procurei
obter delles senão os serviços proprios ele suas posições
e lugares. E n'esta occasião em que ainda peço meios para
debellar fi guerra, não posso querer que se desça á confusão
de idéas e lIe principias.

Hei de servil' o lugar que occupo, Sr. presidente, com
muita dignidade, ou nào hei de servir. Não ha senador que
possa dizeI' que o pre ideole do con elho pedia-lhe que
valasse neste ou naquelle sentido, nem ainda que lhe per­
gunlasse como tencionava vola~ em um ou outro caso. Desta
cadeira é que peçu aú senado o que preciso.

O SR. BAH.\O DE COTEGlPE: - E' exacto.
O R. HODIUGUES SILVA: - Perderia o seu tempo.
OSI\. PllESIDENTE DO CONSELUO : - O nobre sellador por

Mina é qu fi pel'de o seu tempo com esle aparte, porque
se o que faço não é exerc r o lugar de ministro com digni­
dade, deixando que o seoado pr eocha do me mo modo as
suas funcções, então não sei o que é dignidade.

O R. RODRIGUES ILVA :-Nenhum senador havia de dei­
xar a sua opiniiio.

OSR. PRESIOE:'iTE 00 CO:'íSELHO: - Entretanto elle têm
deixado muitn vezs opiniões energic'lll1ente expend idas e
dado os seus \'olO ao govemo (oh I oh I).

O SR. RODIUGUE SILVA: - Então V. Ex. pede.
O n. PilE lDE:'irE DO CO:'í ELllO: - l'eçu da tl'ibuna; é

donde costumo pedir, e lenho sido alteodido pelo senado
mais de uma vez. A proposta do papel-moeda o anno pas-
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sado foi impugnada fortemente; mas, pelas razões que dei,
tive a fortuna de grangear o voto da. maioria e até o do
nobl'e senador pela Bahia o SI'. barão de Cotegipe, a quem
nunca dirigi uma palavra a tal respeito, e que, apezar de
não estar em boas relações commigo, é um apo'io seguro com
que conto aqui.

O 8u. BARÃO DE COTEGIPE: - Então está muito mal.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO : - Sr. presidente, a vo­

tação foi qUilsi unanime, votando até muitos que havião
combatido a medida. Isto não é honra para o governo,
f:l sim para os nobres senadores, homens adestrados nos
negocias publico:>, homens de estado que nas questões de
interesse publico abstrahem de idéas de partido para s6
renderem culto ~ razão. Recebem o minislerio como adver­
saria, e todavia, se se convencem ele que as medidas que elle
pede são convenientes e procisas, votão por ellas, por e 'se
motivo e nlio por amor do governo. E', porém, isso quanto
me basta; minha pessoa nào tem que vêr nos motivos da
,'atação.

Nos apontamentos que tomei do discurso do nobre sena­
dor pela provincia do Rio ele Janeiro acho este: o 1'ebuço
é grancle mal nns act'l.bCleS (;Ú'c'Umsla1~cias. Concordo com
S. Ex., parecendo-me que toda a franqueza é pouca.

O SR. l~. OCTAVIAi'iO : -l)ertencemos ü mesma escola.
O Sr. PRESI DEi'iTE no COi'íSELlJO: - E' verdade; entre­

tanto não posso concordar e0111 o nobre senador no que
disse a respeito do conselho de estado. Entende S. Ex.
que, pela theoria aqui avenlada, o senado não faz politica,
mas faz o conselho de estado. Esta asserção é completamente
infundada.

SR. F. OCTAVIANO :-'E' dos facLos.
O SIl. PIlESIDENTE DO CO\'iSELRO :-Quaes são os factos?
O Sn. F. OCTAVIAl'iO :-Ob I I
O SR. PRESIDENTE DO COi'\SELllO :- SUPTlonha V. 'Ex. que

no conselho de estado bnvia uma sec~:ão de legislação
que' o governo encarrúga~se de formular projectos para
sel'vÍl'cm de base ás propostas que devessem ser leva­
das ao corpo legislativo. Assim devia ser; é realmente
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uma grande lacuna não havcr no conselho de estado
semelhante secção.

O SR. F. OCTAY1A.~O :-Nada, isto é s6mente da França
rIos apoleões. Secçào de legislaçào, para fazgr projectos? I
E' dever dos mini tI'O .

O Sn. ILVEInA DA l\IoTTA :-E' nisto que elle se fun­
da, para contar com o apoio do senado...

O SR. PRE IDE m no CONSELIIO:-ÁS idéas que passão
pelo cadinho do conselho de estado, e que o ministerio
adopta e . leva iii camara, tem o cunho da iniciativa
do governo;;: Ilenbum 1 goremo do mundo apresenta
medidas li cerLa ordem sem as tel' mandado estudar por
pessoas competentes. E o que se tem feiLo entre n6s
até hoje? O mini tI'o nomêa ás veze commissões a quem
incumhe de IlprecenLar trabalhos obre qualquer ramo
de ervit:o, r cebe e ses trabalhos, fa-Ios expedir ou, á ,ista
delIe • organisa uma propo ta que leva ás camaras. Que
importa au corpo legi IOLivo saber como se preparou o
trabalho? Com o con elho de estado aconLece a mesma
cou aI; a questão nào muda ele natureza.

O Sn. SILVELRA DA 1IOT'TA : - Ah I
O SIl. PRESlDE~TE DO CO:'\SELHO : -O nobre senador por

Goyaz folgou com enconLrar autoridade tão competente
na opinião do nobre senado]' pela provincia do Rio de
Janciro, ma ambo e tão enaaD'ldos; a iniciativa do ao­
v(~rno não se destr6e nem se altera pelo facto de ter
elIe feito préviamenLe Lmlal' li materia por outrem.

O Sn. lLVEllI.\ DA. MO'A'rA :-V. Ex. não esLá a-hi, por
que o consel bo de estndo aconselhou a coroa que V.
Ex. continuasse? Isto não é fazer poliLica ?

O n. PnE IDE:'\'fE DO CO:\SlLllO: -E' COllsa muito di­
ver a: querem que acabemos com O conselho de rs-o
tado?

O n. l~. OCTAVl.\;XO: - Voto por isso.
O Sn. PnE IDE I'E no CONSELHO: -Não sei onL1e Q. nos

bre' senadores nchão DU CÚDstituição que ella véde a
interfel'encia de conselho de e ta 10 na oraanisarão das
propostas do gove1'll0, e eslranho esse desconhecimento

37
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da noss~ lei por parte de dous jurisconsultos como SS.
EEx.. Pensei que o l~vrinho que o nobre senador pelo
Rio de Janeiro consultava a cada momento, era uma
constituição do tamanho da que V. Ex. tem, Sr. pre­
sidente, uma constituiçào micrúscopicJ, mas já veju que
me enganei; o nobre senador argumentou sem ler a liO sa
lei fur.damental.

Pareceu oITensi \"a da constituição a audicncia do con­
selho de estado na rise de 20 de Fevereiro.

A audiencia do conselho de e tado antigo, creado pela
constituição, era obrigatoria em to<1o os assumplo de
attribuição do poder moderador, menos na dissoluçào dos
ministerios ...

O SR. F. OCTAVIA:'\O :-Ora bem I
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Ora bem, o que?

A audiencia não erl1 obrigatoria nesse cas ; era facul­
tativa.

O SR. F. OCTAVIAi'\O :-E tornou-se h je necessaria.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELno: - Não tornou-s ne­

cessaria. Ora, as~im realmente o nobre senauor faz per­
der a vontade de discutir com S. Ex.

O SR. F. OCTAVIANO:- ão continuarei.
O Sn. PHESIDENTE DO CONSELIlO : -Vamos á constitui­

ção antes da reforma
O SR. SILVEIRA DA MOTTA ~-Seja forçada ou faculta­

tiva, o caso é que faz politica.
O R. Pn.ESlDENTE DO COi'\SELTlO: -A audiencia do con­

selho de estado nào era obrigntnria, quanto á di solução
dos mini terios ; mas o Imperndol' podia, se lhe pare­
cesse, ouvi-lo a esse re peito, porque a coustitniç50 não
lh'o vedava. Neste ponto a nova organisaçào do con e­
lho de estado não alterou em nod.\ a questào, a lei que
creou o conselho de estado actual torna fAcultativa a sua
audiellcia em todos (IS as umpto' inlportantes do go­
verno. E perguntu ílO nubr senador: nào é in lubi­
tavclmente uma questão importante a dis~oll1çüo uo mi­
nisterio?

O Sn. F. OCTAVIANO: - Não ó de minha escola que
seja ouvido o conselho ele estado.
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o R. PRESIDENTE DO Co 'SELIlO : -Porém é da lei.
O R. F. OCTAVL\~O :-Não é tal da lei, discutirei depois.
O ,R. PRESInE 'TE )) CONSELHO; - V. Ex. lendo a

constituição não púde contestar-me, tenha paciencia ; possue
outras vantilgens obre mim, mas nislo ha de ceder-me.

O SI'. F. OCTAVIANO :-Não, senhor, infelizmente não
posso.

O SR. PRJ:SIDENTE DO CONSELHO:-O con-elho de estado
pMe ser ouvido pelo Imperador em todo os negocios
publicas, inclusive a demis ào dos ministerios; isto não
é fazer politica, é aconselhar ao Imperador, esclarecer
li sua consciencia, pois a decisão é sempre da corôa,
que, pela constituição, nomêa e dimitte os ministl'os li­
vremente.

Entende o Imperador que não precisa de conselho de
ninguem? Demitte o ministerio, sem ouvir O conselho
de estado j se, porém, lhe parece que convêm ouvi-lo,
ouve-o. Tanto em um como em outro caso, procede li­
vremenle. E o conselho dad pelo con elho de estado não
tem influencia na politica, porque o acto ela dissoluÇãO
do ministerio \ pt'ivativo da realeza, segundo a consti­
tuição, mas isso não o inhibe de ouvir, se julga util, as
pessoas versadas no negocios e na politica do paiz-

Pensa o nobre senador que o modo verdadeiro de
decidir se o senado faz ou não politica é I erguntar se
a tem feito. Declaro, pelo que ei, que não tem feito; nunca
fez uma mensagem, como aCOll elha agora o nobre sena­
dor por Goyaz, e se assim não fosse, s tivesse praticado
de outro modo, era precedente que cumpria esque­
cer-se.

O nobre aoadot, concluio om um dilemma: ou eu es­
tou convencido de que o partido liberal acha-se ga-to ou
não; no primeiro caso devo limitar-me a pedir os meios
de governo afim de passar o poder aos conservadores;
no egundo devo retirar-me com o mini. teria ou modi­
fica-lo introduzindo neHe sangue nOI'o derivado dos dis­
sidentes. Acho que nenhuma lIas 110ntas ele le dilcmma
fere.
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o SR. F. OCTAVIANO: -Eu não disse essa segunda par­
te. Deve sacrificar-se diante do partido.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-0 sacrificio seria inuli1.
Sr. presidente, o pa'tidu liberal não está gasto:

nutro esperanças de que elle preencherá sua missão.
Tem-se falladd aqui de uma arvore frondosa; essa arvore

frondosa é o programma imaginaria do publicista que ha
pouco citei e do brinde do honrado Sr. 10 secretario que
dá ao partido conservador dou onus, isto é, toma para
esse partido duas missões que se repartião entre elle e
o liberal.

Opartido liberal, porém, não está gasto: e, pois, a retirada
do ministerio nãe seria justificada; nem a proposta mo­
dificação ministerial nas presentes circumstancias preen­
cheria o clesicleraftbm do nobre senador pelo Rio de Ja­
neiro. O governo, portanto, prosegue na vereda ence­
tada sem lhe importar saber quem será o seu herdeiro.
Se eu precisasse iliaugurar a politica de dissolver a ca­
mara, pedindo-lhe antes os meios de governar, fal-Io-hia;
tendo o governo, entretanto, maioria na camara, nào nece'­
sita experimentar semelhante alvitre.

Quanto ao senado, onde o ministerio não tem maio­
ria, é certo comtudo que não faltará com os meios de
que se precisa. Uma modificação do gabinete nestes ter­
mos, em que adiantava a solução desejada pelo nobre
senador? Pergunto: o governo deixa de obter da outra
camara os meios de governar? Não. Deixará de os ter
no senado? Deixará, se prevalecer a emenda do nobre
senador por Goyaz, mas não, se a maioria fizer o que
penso que fará, isto é, l'epellir a emenLla.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Nào lhe dê cuidado isso....
OSR. PESIDENTE DO CONSELHO :-Assim, concluindo, torno

a dizer que desejo muito uma votação prompta, porque na
discussào das leis de força e do orçamento ba tempo
mais que süfficiente para ventilar todas as questões, se­
nào para começar-se o ajuste de contas adiado para
depois da guerra, já que até nisto o nobre senadol' por
Goyaz é 1'uclical. S. Ex. não se accommoda com a idéa de



293

reservar a liquidação de contas para depois de finda a
guerra; quer desde já estaLelecer um inquerito das cou­
sas da. mesma guerra, creando-se uma commissão para
ir ao Rio da Prata estudar a sua marcha....

O SR. T. OrroNI :-8 tinha muito que estudar.
O SR. PRESlDJillTE DO COi'íSELHO: - ... as suas despezas,

examinar os plano ,etc. Creio, porém, que a maioria do
senarIo di cardaria do nobre senador nesta parte, ainda
que o contasse em seu gremio.



30 DE JUNlIO DE 4868.

o Sr. Zacarias (Presidente do Conselhu) :­
Sr. presidente, o senado comprehende que, quando o
honrado senador pelo Rio de Jan iro reconhece a neces­
sidade de poupar-se tempo, e volar-se já a resposta á
falIa do throno, eu, como ministro da corÕa, muito mais
razào tenho para desejar que se conclua o debate. Mas
V. Ex. vê tambem que nào posso deixar de dizei' algu­
mas palavras ainda a respeito do as~umpto.

Eu, Sr. presidente, podia dizer hoje, como o orador
romano « quo me vertam, nescio». Com effeito, ha dias
noticiava a imprensa historica, e repetia a tribuna da camara
temporaria, que entre o mini te rio e o partido conser­
vador tinha havido um certo conchego, tinha havido tré­
goa e ulleriormente quebra de trégoa. Entretanto, depois
do discur o do nobre senador pela provincia do Rio de
Janeiro, que acabou de orar, o que vimos1 Asseverar a
imprensa conservadora ne tes dous ultimos dias, e agora
o nobre senador pela província da Malo-Grosso, que
exi te conchego, accordo, entre o ministerio e os liberaes
dissidente .

Note V. Ex. a contradicção dessas insinuações; ora o
governo e seus amigos procurào, no dizer dos blstol'icos,
a conciliação, o accordo, dos conservadores, ora o con­
servadores declarão na tribuna e na imprensa qur. o go­
verno quer o conchego, ° accardo, a concordia do libe­
raes dissidentes I

O SR. RODR1GUES SILVA: - Pelo contral'ia, nós todos
queremos cheaar para V. Ex.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Como o nobre sena­
dor pela provincia de Minas conlinúa a dar-me apartes....

O SR. RODRIGUES SILVA.: - Porque é tambem dissidente.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - , •.. eu renovo Omeu
pedido perante o senado. O nobre senador por Minas
dispõe das columnas de um jornal que me insulta todos
os dias .....

O SR RODRIGUES SILVA: - Não apoiado.
O SR. PRESIDE:'\TE DO CO:'\SELHO: - .... e põe-me fóra do

direito commum.
O SR. RODRIGUES SILVA: - Será uma repl'esalia?
O SR. PnESlDENTE DO CO~SELHO : -Ainda hll pouco se

me attribuio no jornal que publica os nossos debates,
que eu ameaçára o senado, emittindo. uma propo içilo

. que o redactor foi verincar nas nota tachygraphicas, antes
de corrigidas rOl' mim.

O SI\. RODRIGUES SILVA: - E' escandalo?
O SR. PilE IDE:'\TE DO CO:'\SELJIO: - E' escandalo j pelo

contrato as notas tach,rgr'aphicas silo rcmetlidas ao ora­
dor para orrigi-las. E' i to ou não um direito dos
membros de urna e de outra camara? E' j logo, antes
da cOl'recção,. não é licito a nioguem, e menos ao re­
dactor da folha que tem com a casa um contl'nto, dizer,
para incommodar o ministro (e dizer mal, porque 11 ver­
dade não abonava a ima asserçào) que foi verificar Das
notas tachygraphica. que a pl'oposição sahira da boca do
orador um pouco difIerente daquillo que appareceu pu­
blicado no discurso. Isto é de certo um escandi:ilo.

O SR. RODRIGUES SILV.\: - E' a "el'dade.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Todavia, Sr. pre­

sidente, não me in(~omrnoua isso j sofIl'O com resignação
vangelica....

O SR. RODRIGUES SILVA: - Averdade incommoda muito.
O SR. PRESIDE~TE DO CO:'\SELIlO: - .... o insulto, a in­

juria com que todos os dias o jornal, que f z um con­
trato com a mesa para publicação dos nossos debates,
incommoda o governo, principalmente na minha pessoa;
é um facto sem exemplo. Ma , deixando plena liberdade
ao nobre senader pai' l\linas para assim proseguil', peço­
lhe que não me dê apartes.

O R. RODRIGUES SILVA: - V. Ex. tem-se dirigido a mim
em tudo quanto diz respeito ao Me1'cantil?
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o R. PRESIDENTE DO CONSELIlO . - Acho que os apartes
;lo prohibidos com raztio pOl' V. Ex., a mim muitas

vezes não m'o tem pel'mittido; entretanto, se algumas
vezes dou apartes é porqup. a is o me obriga a necessi­
dade <lo debate, afim de rectificar uma ou outra proposição
mal comprellendida. E, pois, emquallto o nobre senador não
pedir a palavra para discutir os negocios publicos, se
ql1izer continuar a incommodar-me com seus ~partes, ha
rlt' me permittir que lhe repita o meu pedido: deixe-me
a liberdade de fallar.

O SR. RODIIIGUE lLYA: -Não inhibo a V. Ex. a li-
berdade de fallar.

O SR. PRE lDENTE DO CO~SELlIO : -Não m'a tolbe, nào ;
apezar da sua interrupções, direi o que penso.

O R. RonRIGUE SiLVA: - Y. Ex. refere-se a mim,
quando falla do il-fe"cantil?

O SR. PRESLDEXTE: - Attenção I
O SI1. PnESlnENTE no CONSELlI : -Sr, presidente, é ne­

cessario yue em poucas pula\Tas eu restabeleça a verda­
de; nunca hom'e, não ha, nem haverá entre o minis­
terio e o partido conservarlor conchego algum. O hon­
rado senador pela província de S. Paulo, que occupou a
tribuna abbado, portou-se como homem verdadeiramente
politico. S. Ex. (lis e que não houve accordo algum entre o
mini terio seu partido j da me ma s rte que actual­
JOente nã<, ha entre eBes nenhuma combinacão. S. Ex.
foi adian te, declarou, repetin<lo aquillo qúe eu havia
dito, que no momento actual, assim como em 20 de
Fevereiro, a a cenção do partido conservador tinha contra
si cil'cum lancias mui grave, e, pois que o nobre sena­
dor aprecia sobr tudo a integridade qos caracteres, a
honestidade do cidauãos, nào podia aconselhar .ao eu
partido que snbi se agora, porque seria indi pensavel,
não o adiamento da camara, lUas a sua dissolução; não
a mudança ue um, ou outro presidente de pl'Ovincia, mas
uma mudança completa na. admini traçào das provincias,
e de todo o chefes de policia. O que ponderou o nobre
sena 101' nesta parte é o que tenho expendido muitas vezes.

38
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Não sei como suppoz o nobre senador pela província
de Mato-Grosso, que dei pOI' exlincta a missão do par­
tido conservador. Apreciei o partido em relação ,\s cir­
cumstancias actuaes; dizer-que nua podia subir agora
sem tran torno dos negocios publicos-não é a sevemr que
a sua missão estava exhausta, como depois mais de en­
volvidamente mostrarei. Estou, portanto, de accordo neste
ponto com a opinião do nobre enador por S. Paulo.

O Sn. BAR10 DE COTEGIPE : -Protesto contra a inexac­
tidão; é opinião individual delIe.

O SR. PRESIDENTE DO CO:\SELlIO : - Muit bem, logo ha
divergencia...

O SR.. B.\RÃO DE COTEGIPE: -Posso ter.
O SR. PR.ESIDENTE DO Co:\" ELIl : - ... entre os chofes do

partido cOD'ervauor em negocio tão import'lUte. Senhores,
a divergencia em a sumpto grave é -icrnal de falta de unidade.
P6dem dar-se divergencias entre membros de um rartiJo
em uma ou outra questão secunda rio df:l adminislrAçào; mil:>
quanto ao momento apropriaria de subir ao poder, não j

não póde havê-la. A liberdade com qne o nobre senador
pela Bahia (que embora e denominasse cabo de e quadra
de seu partido, é um dos seus chefes), divergindo elo
Sr. visconde de S. Vicente em um tão importante assumpto,
diz que o partido pMe subir, suppõe tal divCl'gencia p.ntrc
os chefes, que não pMe deixar de ter grande significação...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - A opiniãO é delIe por
ora; não é do partido.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : _. -Ainda a sim reduzida,
serve a confissão.

Sr. presidente, qual é a marcha de um partido em
uma camara, se ahi conta com certa maioria? E' saber
se póde tornar ou não o poder'; se póile. procede em
consequencia de tal convicçiio; se não póde, ntão outro
deve ser o sru procedi mento. (A paia,elas.) Mas nós vemos
o Sr. vi conde de S. Vir;ente, qne se declarou i.l si pl'o;)l'io
ajudante de campo, levantar-se (todo o enarlo nprel'ioll
e o paiz tambem) e e-xprimir, em des:1.cordo com o Sr. barão
de Cotegipe, o seguinte pensamento:- na actualidade o
partido conservador não póde subir sem calcar ao pés
graves interesses do Estado....
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UM.-\. Voz: -Está enganado.
O SR. BAR.\O DE COTEGIPE: - Póde-se enganar; não

querer tomar a responsabilidade sobre si.
O SR. PRESIDE TE DO Co 'SELHO : - V. Ex., como cabo

. de esquadra, que di se ser, quer, entretanto, contrariar
o ajudante de campo. (Riso).

U~l SR. SENADOR: - E V. Ex. está dando patentes.
O SR. PRESIDENTE DO Co~ ELIIO : - Perdôe-me ; estou re­

petindo ua palavras; á força de modestia, não obs­
taote a posição que no partido occupa, designou-se o Sr.
C(1tegipe cabo (le esquadra, assim como foi o Sr. vis­
conde de S. Vicente quem se nomeou a si proprio aju­
dante üe campo.

Não s6 não houve conchego, como na minha opinião,
no meu con elbo, se viesse á propo ito da-lo ao par­
tidu conservador, não deve haver tal accordo. Ou o
lado conservador fizesse conchego com o lado ministerial,
ou o fizesse com os liberaes dissidentes, desmentia a sua
doutrina, faltava ás conveniencias da politica.

Senhores, é necessario que o partitio conservador, re­
5iO'nando-se, espere a vez de governar, e tenha confiança
no seu futuro, na força de seus principios; mas en­
costar-se ao partido que ora dirige os de tinos do Im­
porio, ou áquell que desse partido separí:ll"ão·-e por
motivos que ell talvez averiglle em tempo, é sacrificar-
e, ó manife ttl1' ao paiz que em si não tem recursos

para subir; eJ'Ía a1'faga l' os dissidentes entrar com enes
em alliança, e logo depois, quando apparecesse ou esti­
vesse proxima a victoria, dizer-lhes- ou nós ou vÓs.-Pela
minha parte, Sr. presidente, o que simplesmente quero,
o que apenas de_ejo do lado conservador, é o que per­
mitlem os seus principios goveruamentaes: o ministerio
nãJ quer, lião pMe e peral' senão o auxilio que de­
baixo desle ponto de vi ta nenhum partido razoavel deixa
de prestar ao governo.

onadores graves e circumspectos, os nobres mem­
bros <10 partido conservador que têm assento nesta
casa, não negárüo até hoje, e creio que nào negaráã
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jámais, aquillo que é propriamente meio de governar;
mas a pureza de suas idéa ti autonomia de seu partido,
desejo que as conservem como patrimonio seu, como um
bem para o paiz.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Como um mytho.
O SR. PRESIDENTE DO COi\"SELIIO: - O nobre senador

quer se tornar a prova viva da divergencia do partido
conservador. S. Ex. que em ontras sessões tem-nos dilo
constantemente que conservador puro não ha nem houve,
se elIe não o fôr, visto ter sido sempre, desde os tempo'i
academicos, esses tempos que já vão longe, sectal'io fiel
do partido conservador, aparta-se hoje, em pontos capi­
taes, dos chefes vi iveis, dos ajudautes de campo, para
unir-se áquelle que tomou pl:\ra si uma patenle tão mes­
quinha ...

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Dos visiveis afasto-me u.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELLIO: - l'ois eu supponho

que não ha senão visiveis
O SR. SILVEmA D.I. MOTTA : - Como se falIou em in­

visiveis ...
O SR. PUESIDENTE DO CO:'iSELIIO: - Aqui se dis e que

os havia invisiveis; porém não fui eu ..
O SR. F. OCTA.VJA~o: - Fui eu, ma, por malignidade.
O SR. PlmSIDE?iTE DO CO:SSELHO: - Agora, SI'. pre i­

dente, pelo que toca ao que a imprensa chamou tran ­
acção entre o gDbinete e 11 paele dissidenle do partido
liberal, devo declarar a V. Ex. que o culpado disto é o
nobre senador pelo Rio de Janeieo.

Foi o seu discurso que motivou todo esse movimento,
essa revolu~ãozinha; e, pois, se o nobl'e senador por
S. Paulo, deixando-me em paz, porque conbece i.\ leal­
dade com que procedo, se dirigio ao nobee senador, e
procurou castiga-lo, castigou-lhe as culpas. O discurso
do nobre senador, senhores, foi um ramalhete que S. Ex.
formou através do atlantico para vir plantar a izaóia
no senado, (1'iso); foi L1m ramalhete com posto de OÔl'es,
algumas rescendentes, outras que ubi entrárào pela ne-·
cessidade da harmonia e do concerto, e, portanto, só para
formar um todo, e outras que são maleficas, nocivas com-
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pletamente. Breve analysarei o ramalhete do nobre se­
nador, agora con Lint'lo o exame da transacção.

O nobre senador pelo Rio rle Jaueiro, r. presidente,
sabe que não houve transaccão alguma entre o governo
e os dissidentes ...

O SR. F. OCT.\VUNO: - Apoiado.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : - ... ainda mais, não

houve LI menor conversacão.....
O Sl\. F. OCTAVI.\NO ~--':'Para que V. Fx. ha de cansar

o seu tempo com isso? Sào lricas de partido.
O SR. PRESIDENTE D Co SELIJO : - Perdõe-me V. Ex.;

hoje h011ve pllU a, porqu'e não se publicêÍrão, mas o jor­
nile de hontern viel'ão repletos da idéa ue uma trans­
acção entre nós e vós.

O SR. F. OCT.\VIA:'(O: - Obrárào no snu sentido, fizerão
muito bem.

O SR. I RESIDENTE DO CONSELHO: -Porém é preciso que o
governo enuncie o sen pellS;lm nlo. Nunca houve o menor
accordo, o nobre sboador fallou p r iniciatir<l propria, o
govel'llo não deu pa so [Ilgum, não sabia o que.,o nobre
senado I' ia dizeI'. ~ómellLe pt'ocurei entend.er-me com S. Ex.,
pergunLando-lhe se porventura ia fallar uos negocias do
Rio da Prata e da alliallça... Não foi isto?

O SR. F. OCTAVIA;\O: - EX3cLnmepLe.
O Sn. PRESIDf: TF. no LON ELUO: - O nobre senador

di se-me que não, e eu não quiz saber mai o que elIe
ia dizer. Não houve, pois, tran acção alguma. (Apoiado.)

-em era neces ario havê-la, senhllres: os di sidentes são
liberaes como' o qlle apoião o °overno. A principio,
a combinação de conservadores e liberaes foi denominada
-liga - o depois chamou-se-fusão-, tomanuo todos o
nome geral dc-progressisLIlS-; entretanto tendo se dado as
dissidencias que o nobre senador conhece, e de que não fui
autor nem complico ....

O SR. T. ÚTroNl: - Não apoiado.
O SR. PRESlnENTE DO CONSELIIO: - . '.' adoptou-so a

expre são - hislol'icos - paea de ionar aquelles dos li­
beraes que dLcordüvão do minislel'io actual; ma em
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idéas, em programma, em doutrina, não ha diíferença al­
guma.

O SR. T. OTTO~l : - Assim se escreve a his toria 1. ..
O SR. PnESlDE:'iTE no#CoNSELHO: - Não ha differença

alguma, Sr. presidente. O nosso programma de 1 64,
ioterrompido pelas dissidencias do fim desse anoo, lll­

terrompido, sobl'etudo, pelas circulDstancias ela guerra,
subsiste hoje como no primeiro dia, á espera de occasião
opportuna para tel' todo o seu desenvolvimento. Se nós
não o temos desem penhado cabalmente, tambem os nobres
ml:.mbros do p1ntido, que são dissiuentes, não levantárão
outra bandeira, nem poJem levantar.

O SR. T. OrroNl :-Nem o pl'oaramma nunca foi nosso.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO:- ào levantárão outra

bandeira; os membro da camara temporaria aceitárào,
applaudirào o prograrnma que enunciei na se são de 1864.,
esse pl'Ogramma contiuúil a ser o do partido, que hoje dirige
a politica tio paiz, e não me consta, torno a dizê-lo, que os
inembros dissidentes tenhão idéas diversas.

O SR. T. OTTO:'\I:- ão apoiado.
O SR. PRESIDE:'iTE DO CON ELIlO : - Tanto é assim,

que o nobre senador pelo Rio de Janeiro franca e
lealmente nos designava o outro <lia pelo nome de amigo. ,
e consid rava COmll1Llrn a doutrina de um e outro lado do
partido. Se taes süo as circumstilncias, é evidente
que não se torna precisa uma transacçào para os dis­
sidentes se entenderom com os que apoiào o mini terio : é
conhecida a enba: voltem ao ponto donde sabirão.

O Sn. T. OnO:'iI:-:iunca l:.í csüvemos, eu nunca e tive
com tal programma.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA :- Esta descoberta é boa.
O SR. PRESIJ)[NrE DO CO:\'SELIIO :-Não ha divel'sidade de

idéa , nem necessíuade de tl'ansacção. Transacçiio haveria,
coalisào lloderia haver entre os conservadores e os dissiden­
tes, porque seguem princi pios deversos, suscepti"eis em cer­
t3S cil'cumstancias de combinar-se para um Hill detCI'minadoj
e a este re peitoj<Í expLlz o meu prnsamento.

E a prova, 'r. presidente, Llc que não ha nel:essidüde
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Rio de Janeiro a QUI' de mais suave cheiro foi aq11ella que
nos indicou que nào ha entre liberaes, que apoião o governo,
e o dis idente antagollism0; é que o nobre senador, cha­
mando-nos pulo nome de -amigos,-convidou o ministerio,
no seu discurso de sabballo, ou a retirar-se. se visse que nào
podia continuar, ou a modificar-se.

O SR. F. OCTAVIANO :-Eu nào disse isso.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-No discurso de V. Ex.

veio a principio a idéa de uma retirada completa, depois
houve a de modificação.

OSR. F. OCTAVIANO :-Perdõe...
O SR. PRE IDE:,{TE DO CONSELHO: -Foi por lê-lo ouvido que

sustentei que o nobre senador propuz ra o a\vitI'e de inocu­
lar no ministeriu angue novo.

O R. F. OCT.\VIA:'I'o :-Ha de recordar-se de que imme­
diatamente r torqui dizendo que me havia ref rido ao seu
sacrificio.

O SR. PRE IDENTl: DO COl\"SELHO :-03 jornaes todos re­
produzirão essa idéa.

O Su. F. OCTAVIANo:-Aproveitárão a malícia ele V. Ex.,
e com razão.

O SI>. PRESIDENTE DO CON'ELIIO :-Não fallou ele modifi­
carão?

b SR. F. OCTA.V1A:\O :-Eu disse que V. Ex. ti,'esse a ne­
ce saria nbncgação para sacrificar- e.

O Sft. PRE mENTE DO CONSELHO :-Creio que' V. Ex. fallou
de modillcüCão, de reconstrucção; se, porém. repelle a pro­
posição, e a retirou, tem o meus embora, pLlrque seria
ir nia pungente da parte do nobre senador convidar-me a
uma l'eorgani:;ação, isto é, a fazeI' com qlle suhis em alguns
membros do gabinete, paril admiltil' pessoas do lad do dis­
sid ntes.

O R. F. OCTAVJAN :-l:5to é improprio Lle mim, "\. Ex.
sabe.

O SI\. PRESIOE:'{TE DO CONSELlIü :-l\Ias eu endendi as imo
O SR. F. OCTAVUNO: -Rectiflquei immediatamente, quau­

d V. Ex. fallavu: deix.e isso para o jornalismo, não é para
nós.
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oSR. PRESIDENTE DO CONSELllO :-Como O meu discurso
de sabbado encerra um topico no sentido, de modificaçào
era necessario que eu provoc:l.sse uma explicação para se
ficar sabendo que a idéa do nobre senauor é a retira/la
completa do mini~terio. Mas, conforme ia dizendo, o nobre
senauor procedeu louvavelmente, quando declarou ao paiz
que Hntl'e os progre sislas e lilJeraes dissidente nào ha an­
tagonismo de idéas; ceito a proposição do nobre enador,
que me foi muito agradave!.

Entretanto, sinto dize-lo, ao pé dessa flôr rescendente,
uma flU!' nociva, perigosa, que eu nio c perava da perspica­
cia e elo talenlo do nobre senador pelo Rio de Janeiro, se
enco'ntra naquelle trecho, em que S. Ex. diz-que °senado
tem feito, faz c fará sempre politica (Jirigindo a marcha dos
negocias do paiz. Não entrarei mais em tal questão, dizendo
apenas ao nobre seuador que se elle adopta essa doutrina, se
dá ao senado,a lala inlerferencia na politica que alguns aqui
lhe altribuem, enlão, senhores,lodo o seu ramalhete, com a
SÓ inll'oducr;ào de uma fluI' tão nociva, se inutilisa e damnifica.

Ou nós nos retiremos do poder, subindo homens mais
capazes (a saber: ou Russell por velho se retire e ven ha Gla­
dslone, como O nobre senadoI' insinuou) ou o ministerio se
reorganise, reinando n' um e u' outro caso uma paz, por as­
sim dizer, oCLavianna (?'iso) em todos o arruiaes do partido
liberal, ain a assim °Dllurc senauor vcria o seu pal'tilio na­
quellas dilliculda·le3 cm que e ta\a anLes da uissiuenciu ,
quando o pl'Ogramma <.Ie 186'1. tinha si lo geralmente aceito,
quando o Sl', Martinho C'lmpos dizia na camara para apoiar
o gaull1eLe: « E lá no gabinet Jo é Pcdm Dia de Carvalho,
e tant ba3Lü, porque o seu n mo é um programma.»

Se todos n6s liberae5 volta 'IUOS á concordia de 18G'~ com
uma docilidade, euju falta o n bre senad.)r denuncia franca­
mente ao paiz,se li vessemo ,vou até esse ponto, unanimidade
de votos na camara temporaria, porém nesta uma maioria in­
fensa, com o direito ele dirigi?' a politica, que °nobre sena­
dor lhe reconhece, dava- e S. Ex.. a trabalho vão d procn­
rae paz e harmonia. para o seu pol'tido. O ministerio que
peoeede ~e da llcsejada concorllia ellconlearia as mesm~s

dilliculdades em que S. Ex. suppõ o 3 de Agosto. Ou haVIa
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de fazer reformas como a da lei de 12 de Agosto c1e 183&,
sem a intervenção do senado, ou havia de chegar aqui e
fazer pouco mais ou menos o que tenho feito, ou talvez, per­
mitlase-me li supposição, menos do que tenho feito, por­
que a inteira harmonia dos liheraes incutiria mais receios na
maioria elo senado.

Em abono da verdade, direi que o ministerio de 3
Ago to tem conseguido no cn3do a passagem de todos
os meios dc governo, apezar de ser aqui predominantc a
maioria de um pardido contrario <.Ís idéas da situação; por­
que, embora de vez em quando asseverem alguns de seus
membros de baixa ...

O SR. R\.R.\o DE COTEGIPE: -Esphera.
O R. PRE lDENTE DO COl'i ELIIO:- ... patente que o senado

póde levar de vencida e e calar o poder, outros dizem já em
discursos, já com o silencio, que vale ~s veze mais do que
grandes liscursos: - Não. E é ju tamente a luta que ha en­
Ire o voto de graças oJ'ganisado pelo nobre enador da
provin ia da Bahia, o Sr'. bal'ão de S. Lourenço, e a emenda
do nobre senador por Goyaz. AlIi ha manba (?'iso), perdôe­
me . Ex. a expressão; queria-se que o O'oyerno e désse por
censurado sem ser cvidente a censura, aqui eleya- e em um
breve topico a cenSl1fa ao maior aug'c: f.Jli recusa-se ou nào
se reconhcce iÍsc!aras, aqui e proclama abertamente o direi­
lo atll"Íbuido ao senado de influir de um modo directo na po­
litica, de fazeI' e desfazer gabinetes.

Portanto, Sr. president , peço licença ao nobre senador
pelo Rio de Janeiro para obscl'\'al'-lbe que s6 e ta flÔr estra­
gou todo o seu ramalhete; ,e sua idéa fosse adoptada, a
impotencia de iodas as suas combinações e esforços genc­
rosas para a reunião do partido em um s6 pensamento, seria
infallivel.

O nobre senadol' comparou opartido conservador iÍ sta­
tua c1e Th('seu, cuja cabcça desapparecêra, mas cuja beI1eza
os entendidos poclião ainoa 8yaliar pelas f6rmas que fi­
cárão ...

O SR. F. OCTAVIA:'\O: -E isto diz-se que é uma oITensa
ao partido.

39
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELnO :-Oh I de certo, amai
acerba que se possa fazer. enhores, a esta tua não estava
assim mutilada, quando o honrado senador clleaou do Rio
da Prata; então S. Ex. até fez votos pela ascensão <10 partido
conservador. Acredito que demorou-se nesta cidade qua nlo
bastava para examinar a e talua em toda, o. uas partes, e
não lhe notou a falta da cabeça; agora chegando da Eu­
ropa ...

O SR. BARio DE ITAUNA :- Estas viag ens da Europa são
borriveis I

O SR. PRESIDENTE no CONs~Lno : -Qua i sempre, com al­
gumas excepções. Mas, eh gando da Europa, Sr. presidente,
o nobre senador alterou a sua opinião, convencendo-se de
que a estatua estava deforme, e tava se.m obeça I S. Ex.,
como viajante, e, portanto, inclinarIa um pouco iÍ idéa
cosmopoliticas, e alheio á cegueira dos paixões partidarias do
dia, confessou (não sei como o nobre senador por i\Tato­
Grosso não se aprol'eitou de tal confissão) que, quando fez
valas pela subida do 1artido conservador aO poder, foi por­
que lhe suppunha cabeça e juizo ...

OSR. F. OCTAVIANO:- Cüheça quer dizer unidade de di­
recção politica.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - Lá irei.
Mas, disse o nobre senador que o partido, cnja ascensno

elte desejava o anno passado, tinha moi clocilidade a res­
peito de disciplina do que o partido liberaL ... Eslú em seu
discurso.

O SR. F. OCTAVIANO: - E' exacto.
O SR. PRESlDE~TE no COi\"SELTIO : -lndocilidatle em m~te­

ria de disciplina não achava S. Ex. no pllrLido consel'\'arlor,
achava-a em o nosso partido; oh I senhores, dahi a ficar
tambein a estatua do partido libel'ill sem cabeça a distancia é
pou(ja. Em um caso aacção do t mpo mutilou a esta tua, fa­
zendo-a perdp.r a cabe~il, no outro a eslatuil ob la a que se
lhe adapte uma cabeça I Assim, o nobre nador collorou,
sem querer lalvez, DO seu ramalhete uma fiôr que xbala
cheiro de DPnhum modo grato, confessou por sua boca que
a falta, o defeilo do nosso partido, é a indocilidade eJlI ilS­
sumpto de disciplina.
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o SR. F. OCTAVIANO:., Isto dizem todos os publicislns,
do partido liberal.

O Sr\. PRESIDENTE DO Co 'SÊLHO : - Bem. R' com essa
indocilidade, é com e sa facilidade de recusar autorida­
des, que unicas podem estabelecer unidade nos partidos,
é contando com a indisciplina dos liberaes e certo della
que até boje o partido conservador tem dominado exclu­
sivamente...

O partido conservador, po to que menor em numero, tem
tido unidad ...

O Il. BAlllo DE COTEGIPE : -Menor em numero? E' tão
grande qLle deu para lá e ainda fiGou.

O SR. T'RE IDEXTE DO COCiSELHO : - '" unidade que boje
parece acbar-se alterada. Quanuo fiz parte do corpo legis­
lativo em 1850 nunca vi um conservador de certa ordem
discordar dos seu chefes; a di ciplina era perfeita, com­
pleta a energia dos que dominavão, e bavia mini tro que
poucas vez s fallava, mas percorrendo as bancadas movia
a camara como que por uma mola; boje, ou eu consulte a
imprensa ou os di cursos proferidos uas camara , observo
que o partido conservador uão apresenta a mesma iden­
tidade de visla . aqui mesmo, ai nda ha pouco' momen­
to, quando o nobre visconde de •. Yicenle disse: « r;ão
é occosião propl'ia de subirmos,}) O r. bal'ão de Cote­
gipe respondeu: « Está no-anado, podemos subir » ; e . Ex.
replicou: « ustente as suas idéas, que eu sustento as
minba . »

O R. B.\RiO DE COTEGIPE: - Sinto não ter a palavl'a,
mas havemos de vêr. Se nào quer mos subir, nào ba razão
de oppôrmo-·nos a V. Ex., devemos apoia-lo.

O Sn. PnE IDEi'iTE DO CONsnno: - E' cousa diversa.
O SR. BARio DE COTEr;IPE: -Não devemos atrapalha-lo

enào queremo subir.
O 81\. PilE lDENTE DO CONSELHO: - Perdoe-me, neste

caso a minha di cordancia com V. Ex. é profunda; o
partido conservador, embora com maioria aqui, não pMe
at1'apalha1' o governo.

O Sn. BARÃO DE l.OTEGI1'E : - Não se vl.\lha da expre ào,
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quero dizer que não devemos eslar fazendo opposição a
V. Ex:.

O SR. PRESIDENTE no COXSELHO: - A oppo 'íçJo, se exis­
te, não se tem feito sentir por actos prejudiciaes á marcha da
administração.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - Então estamos represen­
tando uma farça.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO : - O que ha é que não
havendo harmonia no partido conservador, uns querem
subir a todo o transe como o honrado aulor <1a emenda
e o nobre senador barão de Cotegipe, e outros nào pen­
são assim ...

O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - A todo transe, não; o que
entendo é que só se faz oppo ição para ser governo.

O SR. F. OCTAVIANO: - Apoiado.
O SR .. SILVEIRA DA MOTTA : - Não é opposição para cou­

ser·var o governo.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE: - Não é opposição de

beijocas.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELnO: - Não sei o que seja

opposição de beijocas; o que sei é que estou aqui ha
mais de 20 dias discutindo a resposta á faUa do throno,
e ainda não posso calcular quando será a votação.

O SR: BARÃO DE COTEGIPE: - Se V. Ex. eder da
palavra. '"

O SR. PRESIDENTE ou CONSELHO: - So r. Ex. promette
que se vota, sento-me já.

O SR. BARÃo DE COTEGIPE : - Não posso prometter nada,
sou cabo de esquadra.

O SR. BARÃO DE S. LOURENÇO: - E' com eITeito duro ser
obrigado a faliar só.

O SR. SILVEiRA DA MOT'r.\ : - Peco a palavra.
O SR. PRESIDENTE DO CON ELUO: - Sr. presidente, tendo

feito estas considerações em relação ao conchego e ti trans­
acção, idéas tão fóra de proposito inventadas, uma pela
imprensa do lado historico, e outra pejo conservador,
permitta-me V. Ex. que passe a dar ao honrado senador 101'
l\1ato-Grosso uma brevissima resposta.
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51mbol'es, S. Ex. estranhou que eu fizesse algumas
queixas do partido conservador e do proprio nobre sena­
dor; mas e 'quece que foi elle quem me obrigou li vir á
tribuna, porque para justificar O seu voto de censur'a ao
governo declarou que o gabinete tinha traçado em torno
de si um circulo de ferro. S. Ex não demonstrou o seu
pensamento, emitlio a pl'OpO içào vagamente, visto que
desde o principio nos tlisse que não desceria a f(lctos.
E, pois que o nobre senador', sem descer a factos, as­
severou que o gabinete de 3 de Agosto tiuba levantado
um circulo de ferro, eu tive razào para ponderar que
semelhante proposição de ningLlem podia partir, e menos
do nobre senador, em face das nomeações dos conse­
lheiros de estado, e de outros actos l'eveladore da ausencia
do circulo de ferro.

Sr. presidente, sei que o cargo de conselhei rO de es­
tado nào é propriamente lugar de confian~êl; mas, se o
nobre senador não pensa oom a imprensa de seu lado,
que explicou o procedimento do governo dizendo que não
tillbão os ministros no eu partido quem pudesse er no­
meado conselheiro tle e lado, nào pMe S. Ex chllmar­
nos exclusivistas, porque no pl'ineipio de no~sa adminis­
traç~o demos exemplo do beneyolencia para com o par­
tido conservador. O nobre _cnador devia ter emittido o
seu pensamento dr. maneira que eu ficasse entendendo que

. as suas ccn uras se referião só <\::: provincias, mas fal­
lou em geral: a culpa de referir-me ás nomeações de con­
selheiros de estado é, pois, sua.

Nomeando conselheiros de estado (l conservadores, in­
cumbindo a direc~ão da guerra a generae' conservadores,
o ruini teria de 3 d Agosto dcu proras ii refragaveis de
que não eril exclu ivista, e com relação cís provincias tam­
bem . e póde dizer que elle não traçou circulo de ferro.
Governa boje a provincia do CeBr1Í, como vire-presiden­
te, um cidadão que é liberal hi torico, a da Parabyba
outro que em 186'.· se dl'clal'Oll aberlamente contra o
governo. Preside á llahia o Sr. Azambuja, que é con-
erva lar.

O SR. RAMO DE COTEGIPE : - R' pl'Ogressisla.
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o SR. PRESID~~Tt DO CON"t.LIlO: - Só so progres ista
quer dizer 10(1).

OSR. B.\RÃO DE COTEGlPE : - Se fosse conservador não 1'0­

cebia apre idencia.
O SR. RODflIGUES SILVA: -Apoiado, passou a ser progres­

sista.
O SR. PRESIDENTE DO CO;'\~EL[fO: - Neste sentido a

opposição podia chamar progre sisla ao Sr. Paiva Téi­
xeira.

O SR. RODRIGUES SILVA: - Apoiado.
O SIl. BARÃO DE COTEGIPE: - Esse é magistrado.
O SR. PRESIDÊNTE ro CON tLTIO : - A opposiçào deve ir

Illém e chamar progressista os nobres conselheiros de es­
tado, porque t(\m forne ido tr3.balhos e 'Prestado auxilio
ao governo em materias imporlantos. E' uma incoherencia
inqualificavell Se o ministerio não nom ia conserva­
dor algum, é exc1usivi ta; se nomeia um consorvador ll'al,

. esle é logo progressista I Mas, ou não considero o Sr. Paiva
Teixeira liberal) considel'o-o con ervador, e con el'vador
leal. Dem se vê que desta maneira o melhor é dar-se o
governo por vemido, ou, para nilo ser tido paI' exclusi­
visla, nomear perfldo que \'i1o ilbu.ar das attribuições que
lhe concedem as 1ti o da confiança do governo ...

Por·tanto, Sr president 1
, não teve o nobre senador ra­

zão quando dis e Illle eu fiz censurus ao partido conser­
vador; não, eu defendi o gabinete de unJa in inuaçào que
o honrado senadur lhe fez, defendi-o da úoima de exclu­
sil'isla. Exclusivista um gabinete que chamou o nobre se­
nador para o conselho de estauo, e que tantas provas ha
dado de não olhar para os partidos quando se trata de
certas nomeaçõe I O 1I0bre senador foi consequenl menle
injusto, e acredile que se não bouves e feilo naquelle seu
discurso, aliá:; tão bem deduzido, semelhanle censur'a, outra
seria a minha resposta. Nüo posso, porém, ouvir resignada­
menle a imputLl~üo deque ministerio mais exc1u ivísta do que,
o de 3 de Agosto não póde existir, DOm tem havido.

OSR. PAflA\1IO :-Tambem não disse isto.
O SI\. PRESjDE:-;TI~ DO CO"iSELHO :-Que nl1ma homo.
O SR. I AlIANllOS :-E' exacto.
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o Sn. PRESIDENTE no CO:'íSELIIO : - Ahi está porquA o
nobre senador pélo Rio de Janeiro, o Sr. Octaviano, não
compr bendeu o voto do nobre senador pelo Ma,to-Grosso
que, depois de declarar que o governo estava coberlo d,'
iniquidades, üillclu a~aim nào valava conlra elIe I

Ilueria o nobre senador que eu ou vi se silencioso tão
dura" expressões de sua parte, quando o Dobre enadur
não tem achado da parle do governo seuão beneyolencia e
I~ tima?

O nobre senactl1l' por Mala-Grosso, Sr. presidE'nte, ainda
veio com a questão- e ha ou não parlidos-, sendo S. El:.
quem prim 'iro levantou essa duvida locro tão vantajosamenle
<.:ombulilla peio Dohre senador por S. ratilo. Os dous nobres
senadores não e enlendem i um umrma que as linhas, que
dividião os partidos eslào apagadas, o outro negn; e o nobre
senador pelo Rio de Jun i,'o o • r. Octaviano, aproveitando
com babilidade a divergenciu, ustentOll que o Dobre enlldor
por jJato-Grosso estava equivocado; qtle colre IIÓS, como em
todos os paiz ,ha partido liberal partido conservador; e
que ainda na União Americana, onde a fórma do crovemo livre
alcnnçou a mai elevada exprossão, existem e ses dous parli­
dos; e cu porlia accrescenlar que até na republica das
letras, a mais innocente dus republicas, ba partido con er­
vador e partido liberal.

A que propo ilo veio, portanto, o 1Iobre senador por
Malo-Gros o diz r, em seu primeiro discurso, que não ha
entr nós distineção de partidos? A que proposito veio o
nobre entldor ainda hoje agrrraVaJ' a sua doutrina, obser­
vando que um partido nã é sempre um complexo de prin­
cipio', ellão muitas vezes um complc"Xo de homens? .. e­
nborc , nào ha partidos em principios que os caraclerisem.
Onobre senador declarou que niio hil di(Tcren~a de principios
politicos CD lI'c nós; logo, não ha partido I Para haver par­
tidos não é bastante que haja uma agcrlom I'a~ào de ho­
mens, é preciso que esses homens tenbão certas idéüs e as
sustentem,

A quesLão, pois, simplifica-se; ou ha principias que
segue o parlid,o conservador, diversos dUCJl1clle. que (J pro-
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põe defender o partido liberal, ou não: se não 11a taes
principias. não existem partidos, mas se h:J, os partidos
existem, Ora, todo o senado ouviu claramente que o
nobre senador por l\Jato-Gl'os o, quaOllo principiou o
seu dircurso, dizia que não havia principias diver­
sos; entretanto achava para si que na ausencia de principios
que cal'acterísas em os partidos a agglomeração de homens
os póde formal' I unca houve quem aventa e uma pro­
posiÇãO tua estranha em politica. -ria ,Inglaterra ha o
partido whig e o portido l01'Y, mais ou menos modifi­
cados; toda via a indole de cada um delles se pateutea nas
suas)endencias e'inclinações.

. Quando, Sr. presidente, no Brazil o liberalismo perturbava
a tranqlli lIidade publica, o partido conservador defendia o seu
principio~de ordem com toua a energia; porém uesc1e que o
partido libel'ul renllnciou a es es excesso!:, modificou-se o
princi pio do pa rtido conservado 1', sem perder de todo a sua
feição caracteristica, O princi pio do partido progressista
é a liberdade, não sem ordem; o do partid conservador é
a ordem, não sem liberdade. Oque caracterisa os partidos
é a pl'eeminencia do elemento de cada um delles; do lado
dos nobre senadores o elemento qUE prepondera é a ordem,
que não exclue a hberladc. Oque querem ós liberaes? E'
a liberdade, mas não a liberdade sem a ordem.

O nobre senador por Ma to-Grosso, Sr. presidente, é
sempre um senadol' moderado; através do rigor com
que procura feril' o governo, é facil descobl'Ír certa impar­
cialiclade que lhe é propria. O nobre senador não quiz
descer á historia dos elei~ões da provincia do Rio ele Ja­
ceiro, mas fez cum uma palavra o elogio do gabinete: « Le­
vantou, disse elle, a compressão. » Pois um ministerio
exclusivÍsta, rodeado de um cil'culo de ferro, levanta a
compressão; deixa a liberdade manifestar-se, e mer"ce por
.sso tão acres censuras?

O SR. F. OCTAVIANO: -Fez elogio, mns não ha razilo para
o fazer: V~ Ex. não levantou compressuo algumo, porque
não havia compressão.

O S",. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Vc V. Ex ? Aceito 8



3i3

confissão do nobra sanador. « O ministerio levantou a com­
pressão no Rio de Janeiro. » Essa confissão me basta.

Senhores, o nobre senador levou a mal que eu fanasse
dos banquetes; ora, o que disse eu dos banquetes? Que
não estavão ainda tão na turalisados no paiz que podessemos
aferir pelos brindes o estado da opinião politica deste ou
daquelle parlido; e accrescentei, pelo que me toca, que tinha­
lhes anlipathia. Â. verdade é que os brindes dos nossos ban­
quetes não exprimem a opinião politica dos partidos, não é
por abi que- devemos avaliar qual oprocedimento de um par­
tido, quaes as suas vistas. Não estamos ainda no caso da In­
glaterra onde os rneetings, os jantares constituem modo re­
gular de manifestarem-se as diversas opiniões do paiz.

Entretanto o nobre senador, que parece gostar dos banque­
tei'i procurou defelldê-los até por uma consideração economi­
ca, dizendo que eu, como ministro da fazenda, interessado no
augmento da renela, devia favorecê-los; de maneira que o no­
bre senador entende que a despeza dos jantares de luxo inte­
ressa á riqueza publica e á industria. Eu penso que não;
que é improductivo aquelle consumo, e que, a querer-se
consumir Cbampagne, melbor é bebê-lo á mesa, particu­
larmente, no meio de amigos sinceros, do que em jantares
politicas onde nem sempre reina a lealdade. Houve tempo
em que e considerava conveniente e tragar productos, por
exemplo, quebrar em uma mesa tudo quanto linha s~rvido,

llfim de se comprarem outros objectos para novos banque­
tes, mas tal pen~amento já e t;l condemnado ha muito tem­
po peja sciencia economica. Portanto, permitta o nobre
senador que, apezar do summo desejo que tenho de econo­
misar, e de vêr augmentar a renda publica, não dê impor­
tancia a jantares politicas.

Quanto aos gremios, o nobre senador tambem não
tem raz~o. rergunto a S. Ex. se tem em lembrança o que
occorreu a respeito do assumpto em 1867. Sr. presidente, o
honrado senador pela Bahia, o r. barão de Cotegipe, veio
então com o proposilo de combater o governo pessoal,
isto é, a intervenção do poder moderador nos actos do poder
executivo, e fez disto um topico do seu primeiro discurso

40
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proferido nesta casa j eUTeptei·o li demonstrar a exislencia
do governo pessoal; mas S. Ex. respondeu que não se envol­
via nisso, nem dava os porquês de sua asserção.

A' esse tempo havia eu lido, em uns estatutos que cürrião
impressos, e dos quaes tive um exemplar, que (na ba es
25 e 26) se determinava que o partido conservariOl' não a su­
misse o poder, sem ficar bem assentado este ponto: que o
poder moderador não poderia inGuir nos actos da adminis­
traçào, isto é, sem que se puzesse barreira ao governo pes­
soai; e pois, instei com o nobre senador pela Bahia para que
se explicasse a respeito da doutrina dos seus estatutos con­
cemente ao governo pessoal. S. Ex., porém, declarou que na

. primeira reunião mandára eliminar esses llrtigos.
O SR. ALMEIDA ALBUQUERQUE :-Mandou, não.
OSR. PRESIDENTE DO CONSELHO :--Votou contra. Ora, fi­

quei nesse primeiro projecto j não vi o outro que o alterou.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE :-Está ahi.
O SR. PRESIDENTE DO CONSELITO :-Se me mandasse um

exemplar, ficar-lhe-hia assás obrigado.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE: -Não tenho mais; foi tão

grande a procura I...
O SR. PRESIDENTE DO CONSELIlO :-Ou tão limitada a ti­

ragem 1. ... (IJ ila?'idcblle.)
Agora, Sr. presidente, procede a imprensa conservadora

n'outro sentido. Ella diz aos libeme dis identes: « O vO"SO
duende, a vossa idéa dominante é o governo pe:;soal; não
creio mais no governo pessoal, tudo é devido á impruden­
cias do presidente do conselho; mas e v6s, liberaes his­
toricos, vos persuadis de que ba algum fundamento no que
se propala, estamos promptos a auxiliar-vos no combate do
grande abuso. »

O que revela tudo isto, senhores? Revela, e não ha que
estl'llnbar, que o partido conservador procura r formar-se
segundo o estado actual ela snciedade; não quer mais insi til'
110 seu antigo programma, tanto mais quanto é certo que
o partido liberal entrou em nova senda. Se. porém, o partido
conservadur procura reformar-se, não estranhe que formemos
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nós os liberaes um partido. Querem ter o direito de reformar­
se e não consentem que os liberaes formem um partido com­
posto de liberaes e cOJ;lservadores, como o conservador contém
em seu seio liberaes que ahi se achão prestando os mais rele­
vantes serviços? Não sei como um partido reflectido, impor­
tante, que chama a si liberaes, e julga-se em seu direito pro­
cedendo assim. leva a mal qUA se forme outro composto
de conservadores model'ados e de liberaes. Se a isto alguem
chama apostasia, o que é a acquisição dos liberaes que
hoje sào conservadores?

Vou respoode[' agora, Sr. presidente, a um topico do
final do discurso do nobre senador por Mato-Grosso.

De ter eu asseverado, que a missão do partido li­
beral não estava preenchida, concluio o nobre sena­
dor que eu asseverava que a missão do partido con­
servador estava acabada. Eu não disse isso; o que
disse é que não há razão agora para o partido li­
beral deixar o poder, mas não que se ache extincta a
missão do partido conservador. O partido conservador,
em opposição, combatendo os erros dos contrarias, está
em sua missào, a qual nunca se esgota. Quando os
3con teciroentos determinarem a sua. ascensão, eUe irá
ainda preencher a sua missão, legislllodo, governan­
do; e a esse tempo ° partido liberal, passando para
a opposir:ão, nào dará tambem por extincta a sua tarefa.
A tarefa dos dous partidos dura tanto como a sociedade.
Dizer eu, pois, que o partido liberal não preencheu
ainda sua missào, nào quer dizer que o outro não tem
mais razào de ser. Não está eUe na estacada, aspirando
ao poder, e contendo o que chama excessos dos con­
trarias?

O SR. SILVEH\A DA MorTA :-Está esperando que V. Ex.
c,iia por si.

O SR. PRESIDE 'TE DO CO:'\SELHO :-lsso lá é entre V.
Ex. e seu amigos. V. Ex. quer arrancar-me já o po­
der, e os nobres senadores querem proeeder com mode­
ra,ção. Fação o que entenderem.

O nobre senüdor pela provincia de Mato-Grosso disse



3f6

ainda que o governo tinha collocado o partido conser­
vador em uma posição esquerda, porque queria que elle
lhe désse um voto de con{1ança. Perdôe-me V. Ex. :
não attendeu á marcha do debate.

Quando entrou em discussão o voto de graças, decla­
rei que neLte nilo via c nsuras que ferissem á dioni­
dade e o brio do governo. A emenda, porém, do no­
bre senador por Goyaz considerei-a desde logo uma ver­
dadeira philippica contra o ministerio, e disse: « Não
lhe dou meu voto; este procedimento é sem exemplo
nos annaes do s nauo, e se a maiOria delle adop­
ta-Ia, o governo fará dentro da constituiçãO o que lhe
aconselharem o dever e a dionidade. )) Nestas circum­
stancias, se o nobre senador por Mato-Grosso pronuncia-se
contra a emenda, e em favor do voto de gl'aças qual
foi redigido pela commissão, pMe com razil0 dizer que
o governo o quer constranger a dar-lhe um voto de con­
fiança, votando pela resposta, que não o censura, e an­
tes o parece elogiar em um ponto ....

O SR. SILVEll\A DA MorTA :-Ha elogio.
O SR. PRESIDENTE no CONSELHO... no que ahi se diz

sobre a direcção da guerra? Além de que o mini tel'Ío
não considerou nunca o voto de grilças do senado uma
peça laudatoria. Elogios não vê elIe nem no voto de
graças da camara dos deputados, onde aliás, e fo se
conveniente, teria de seus amigos expressivas manifesta­
ções de adhesão e de louvor.

Se depois da adopção do voto de graças tal qual, e
da recusa da emenda do nobre senado I' de Goyaz, re­
sultar, como têm dito os jornaes da opposir;àO, um certo
apoio ao governo, e isso incommoda o nobre senador
por Mato-Grosso, a cuLpa não é do ministerio.

O SR. SILVELRA DA MOTTA ;- Apoiado, a culpa não é
de V. Ex.

O SR. PRESlDE:-ITE DO CONSELHO: -A culpa é de ou­
trem, não minha; é do nobre senador pela pl'Ovincia
de Goyaz, que apresentuu a sua emenda sem combi­
nação com seus amigos.

O SR. SlLVElRA DA MOTTA : -Sou porto franco.
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o SI\. PRESIDENTE DO Co 'SELHO :-1'ortanto, está fóra do
regimen... .

O SI\. SILVEIRA DA MOTTA : - Faço fogo ás vezes no
mesmo sentido.

O SI\. PI\ESIDENTE DO CO:.'iSELIIO :-O nobre senador por
Mato-Grosso declarou que desde 1864 vê actos de dic­
tadora. S. Ex:. ha de permittir-me que lhe responda:­
enganou-se. O honrado senador por S. Paulo di se muito
bem que, se seu partido subisse presentemente, teria de
di olver a camara e de assumir a dictadura ...

O SILVElI1A nA MOTTA: - Estou notando que V. E~.

gostou muito ele se discurso ....
O R. PRESIDENTE DO CONSELIlO: -Sempre fiz do Sr. vis­

conde dp. S. Vicente o mais elevado conceiLo...
O SR. SILVEIR.\. DA MOTiA :-Eu tambem, mas não gos­

tei do discurso.
O 1\. PI\ESmE:iTE DO CONSELHO :-E esse conceito mais

se confirmou, á vi ta de se discurso.
O SR. SILVEIlIA DA ~10TTA :-E' o discurso mais mini te­

riaI que temos tido aqui.
O SR. PitE IDENTE DO CONSELIIO :-E' discurso de um

senado!' qualificado, e que, conhecendo a marcha dos
negocios do estado, "e de ante-mão as difficuldades que
teria de vencer um mini teria de seu partido, que ora
se organisasse. E e governo é que seria de dicta­
dura, o actual o nào tem sido. O nobre senado!'
po!' Mato-Grosso cbama talvez dictauura um outro acto
que a gPPO içào qualiflca de i Ilegal, nào o sendo aliás?

Dictadu!'a haveria, se ti"essemos de cobrar impostos
sem lei, se emittissemos papel-moeda em autorisação
legi lativa.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE;- Quando se erige em sys­
tema a violação das leis

O SR. PRESIDENTE DO Co 'SEWO: -E ainda assim, Sr.
presidente, vou revelar todo o meu pensamento, n'um
ponto, discordo do nobre senador pela I rovillcia de S.
Paulo ....

SI\. SILVEIl\A DA MOTTA :-Discorda? Vou attender; é
alguma filigrana ....
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o SR. PRESIDENTE no CO:'íSELlIO: - O nobre senador por
S. Paulo disse qne não podia o seu partido subir agora sem
dissolver as camaras, sem demittir todos os presicltmtes
de provincia, chefes de policia, etc., o que causa­
lhe um certo receio; mas se os acontecimentos exigirem
is o 1 Aqui vou apoiar o nobre senador pela prm'incia da
Bahia, o Sr. barão de Cotegipe, a quem sou reconhecido
por me haver apoiado tantas vezes. Os acontecimentos,
senhores, podem trazer a neceEsidadc de, nilo obstante H.

dissolução da camara, e apl'ZéH da demissão de vinte pre i­
dentes de provincia e outros tantos chefes de policia, o par­
.tido conservador, unico de que posso fallar hoje, porque
o outro está governando, assumir o podel' com a respon­
sabilidade cOl'fe"pondente: esta doutrina está na con­
sti1uição.
. O R. BARÃO DE COTI~GlPE :--·Apoiado.

O SR. PRI~SmEYfE DO CO:'íSELIIO: - Em cil'cumstancias
ordinarias, um partido póde recusar o poder em face de
taes e taes ioconvenientes; mas, em circumstancias extra­
ordinal'ias, e por motivos fóra do commum, nào; um partido
não póde dizei' : --- Estou condemnudo a não servir,
visto como teria de assumir a dictadura .-0 que vinha
a ser a dictadura nesse CélSO? A salvação do paiz; sal­
vação que está acima de todas as conveniencias: um bill de
indemnidade viria o(lportunaml';tlle legalisar quanto fizesse
o governo urgido pelas necessidades do }laiz. Feliz é nesta
parte a nação inglcza, onde o governo considera a dictéldura
como ~m meio, diante do qual nuo trepida, toda a vez que
as eireumstancias o exigem.

A. opinião,pois, do nobre senador pela provincia de S.Paulo
deve ser entendida com relação aos casos ordinarios, Ilfas
não exclue a do nobre senador pela provincia da Bahia, o
Sr. barão de Cotegipe.

O Sn. BARÃo DE COTEGIPE :-E eu acereseento, que nào é
preciso dictadura nas eireumstancias aetuaes.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-VerPIDos isso.
O SR. B.\RÃO DE COTEGIPE .-Os 81'S. hào de dar- nos

aquillo que lhes temos dado.
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a SR. PRESIDENTE no CO;-/SELHO: - Dê por ora o se­
nado o que o governo pedir.

Sr. presidente, no que toca á historia, só restabelecerei
um facto. O nobre senador considerou a lei dos cir­
culas como obra do partido conservador; não foi.

O SR. PARAN!IOS:-Oh I se foi.
O SR. VISCO:\DE DE J EQUlTINHONHA; Apoiado; não foi.
a Ilo PRESII)E~TE DO CO~SELTIO :-Já li nesta casa um jor-

nal da opposição con ervadóra, em o qual se escrevia que
em 184·8 subio o partido conservador para livrar a ordem
da ganas do liberalismo; que em Setembro de 1853,
a liberdade estava moribunda nas mãos do viscon­
de ele Itaborahy, que, principal re ponsavel na qualidade
de presidente do conselho, a matara a golpes lentos, e
finalmente que veio a bandeira da conciliação tirar
das garras do partido conservador, propriamente dito; a
liberdade moribunda. E pois, se ii 1 i dos circulo se fez no
periodo da conciliação, não é elia do partido conservador.

a SR. PAnA Eras: - O Sr. marquez de Paraná não era
consenador?

O SR. PRESIDENTE DO Co SELHO: - Foi conciliador, foi
quem chamou () Sr. Salles Torres-Homem e outros ao
serviço do paiz, de que estavão arredado como oppo­
sicioni ta .

O SR. BARÃO DE COTEGIPE : - A este respeito podemos
fallar melhor do que V. Ex., porque eramos seus compa­
nheiros. Elle era conservador.

O 1\. PRESLDE~TE DO CONs~Lno: - Era conservador da
conciliação, que chamava auxiliares de todos os lados, U~l1il

vez que lhe pudessem ser uteis, e o certo é que a lolL­
rancia do partido coo eI'l'ador permittio que o carro
triumphal do nobre visconde, depois marqucz de Paraná,
corres. e a vapor sem o menor estorvo; sómente ne-ta ca­
mara o er. Euz 'bio e o Sr. barão de S. Lourenço se oppu­
zerão ú lei dos ci rculos.

lUA Voz: - Ainda houve outro.
O SR. PRE \DENTE DO CONSELHO: - Pois brm, er&o tres

aqui, c na camara o Sr. Sayão Lobato e eu; eramos,
portanto, nessa occ3sião cinco emperrados na duas ca·
maras.•.



320

UMA Voz: -Pois era emperrado?
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sim, era nisso emper­

rado. (Risadas.) Mas a questào é determinar a origem da
idéa, e eu digo que era liberal.

E mais de uma idéa liberal, Sr. presidente, tem sido posta
em pratica por conservadores. Ha até quem diga que a mis­
sào do partido liberal é ventilar idéas novas.

O SR. PARANHOS: - Iniciar.
O SR. PnEslDENTE DO CONSELHO: - .... iniciar, e que

no partido conservador toca a colheita, o que no sentir
do nobre senador por Goyaz ha la ser uma theoria
commoda.
. O SR. SiLVElR.\ DA MOTTA : - Sem duvida; esta theoria
da colheita é muito commoda.

OSR. PRES1DE:'iTE no CONSELIlO: -Em materia de coloni­
saçào costumão alguns dividir o trabalho da agricultura
assim: a derr-ubada e todo o trabAlho para desbravar o terreno
pertence ao escravo, depois de preparado o teneno
o mais toca ao coLono. Semelhantemente na tarE'fa
dos partidos, o partido liheral é o que derruba as mata,
limpa o terreno; e depois vem o partido conservador,
que se considera o dono da terra, indica a direcçào que
deve tomar o arado e por fim faz a colheita.

E' necessario convir que a historia protesta contra essa
pretenção, e o certo é que a lei dos circulas é idéa libe­
ral, sustentada por um mini tro que nào era coo ervador,
mas conciliadQr: o publico abe como ssa lei e projec­
tou, como passou. Passou por influencia do governo, com
o voto da maioria da camara tempora.ria, onde o nobre se­
nador pela. Bahia, o Sr. barão de Cotegipe, tambem fez
passar a autorisaçào (p rdôe-me: é a minba mofioa) para
reformar a legislação penal militar da marinha, e exe­
cuta-la provisoriamente, maioria que o nobre senador de
certo não achava esc?"avisada, e que lhe concedeu essa au­
tori açào excentrica, 'lue o bom .senso do senado aqui re­
pellio in limine, pondo-se á frente de todos o Sr. visconde
de S. Vicente que, se eu até enlão já estimava, d'esse mo­
mento em diante muito mais apreciei. .

Tal foi, senhores, a maioria que, fazendo pouco ou ne-
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nhum cabedal dos dous votos discordantes da camara tem­
poraria, que mencionei ba pouco, votou a lei dos circulos,
e por outro lado a maioria do senado, composta de conser­
vadores que não resistirão á vontade omnipotente do dia.
Passou a lei contra o meu voto; eu entendia que era in­
coo titucional a reforma, parecendo-me que a sua tendencia
havia de ser - amesquinhar o caracter dos representantes
da nação, re luzi-los aos interesses do campanario; pare­
cia-me is o, e protestei. E quanto me custou tal proce­
dimento I

Dahi data a divergencia entre mim e o nobre senador.
Em 18~5, quando se tratou da lei na camara dos deputados,
tinha eu cheo-aclo da provincia do ParanéÍ um tanto incom­
medado, e por is o nào dava vareceres sobre materias que
ião á pasta da commissão de constituição, de que era
relator. O Sr. desembllrgador Diogo de Macedo era quem
uava expediente ilOS papeis da pasta, mas na occasião em
que se tratava do projecto de lei dos circulos, veio ter
comrnigo e di se-me :--E' caUSCL celeb?'e, tenha paciencia, dê
o parécer. - Recebi o projecto, e passando o Dobre e­
nudor. dahi a alguns minutos pela minba bancada, per­
guntou-me, como que admirado :-Vai dar par ceI' ?-Sim,
re pendi, já tpnho o projecto no bolso.

Pns ei com efIeito a examinür u materia para formular
o pareceI', quando um dia appareceu-me o nobre mar'­
quez de Paran1i, de oculos Da testa ( ignal caracteristico
de indisposi~ão) (Risadas), e disse:-Venbo-lhe fallar sobre
o parecer que lhe toca lavrar relativamente ao projecto dos
circulo. Observei-lhe que. estaya elaborando e parecer
para leva-lo II camara no dia seguinte. -Estimo que o leve,
replicou elle, certo de que, ainda não o apresentimdo, e
proj cto entrará em discl.lssão.- EfIectivamente apresentei
parecer contra o projecto, e procurei ~ustenta-lo. Mas,
senhores, era il'l'e isLivel o impel'io dessa vontade que do­
minava entiío exclu íramcnte, contando com a tolerancia
do ami~os e com a illimitada dedicação de sua maioria.

UMA Voz: -- Pela confiança que elle merecia. Confiança
não é tnlerancia.
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o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Perdôe-m V. Ex. j

muitos votárão por simples deferencia, e nào pelo prin­
cipio da confiança. Porém é verdade lue se houve no paiz
estadista que merecesse a estima e confiança de seus ami­
gos era o marquez de Paraná j e merecia-as completamente
(apoiados), porque. quando não estava no poder, não e
arredava da estacada em favor de seus amigos. Se estes
eXlgião que eUe, que já occupár'a tão importante lugares
no Imperio, fO.5se presidir uma provincia, ou exercer alguma
importante missão especial, concurdava j não havia trabalho
de seu partido, ou em commi sões ou na tribuna, a que nã
se prestasse. Foi contanJo com essa lJenevoleociü de lon­
ga data que elle fez passar é1 lei dos circulas contra a von­
tade, contra a conscieocia da maioria conservadora, quer
de uma, quer de outra camara...

O SR. BARÃO DE COTEGlPE: - Contra a sua consciencia,_ 1

naO.
O SR. PHESIOENTE DO CO~SELHO : - Contra a convicçiío.
OSR. BARÃO DE COTEGIPE: '-Tambem não.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - V. Ex. votou contra; nes­

se tempo el'a emperrado j eu já era radical, porque fa lIe i
aqui a favor da lei.

O SIl. PRESIDENTE 1>0 CO~SELIIO: - Vindico, pois, para as
idéas liberaes a lei dos circulo:;, contra a qual ali<L votei,
mas que hoje é lei do paiz, a que presto toda a minha
adhesão. (lIfuito bem.)



3 DE JULHO DE 1868.

o Sr. Zacarias (Presidente do Con.selho ) :
- Levanto-me para proferir poucas palavras, em resposta
ao nobre enador pela província do Par;l, e não ao nobre
senador pela provincia da Bahia o Sr barão de Muritiba
porque S. Ex. começou o seu discurso, arguindo-me d~
ter fallado muito, e desceu a factos tão miudos que todos
são mais proprios dos debates sobre os orçamentos do que
da di cu são do voto de graças. Ao di curso, porém, do
nobre senador pelo Pará devo fazer algumas observações,
visto que . Ex. considerou a questão por urna face nova.

Senhores, a questão da inlluencia do senado na poli­
tica do pu iz está morta; o honrado senador, o Sr, visconde
ele llaboraby, na minha opinião, prestou á causa da con­
stituição e da leis um erviço eminente, quando, ha dous
dias, a despeitu de tantas manifestaçõe de 'eus amigos
em sentido contrario, sustentou a verdadeira doutrina ácerca
dessa materia.

Com ffeito, e tal não fosse o procedimento do nobre
vi conde, eu descreria das cousas do paiz; mas não;
felizmente a sua declaração veio a tempo ...

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Isto creio eu.
O SR. PRESIDENTE no Co:'\sELno: - .... de salvar a con­

tituiçã da tortura porque alguns conservadores a querião
fazer passar.

O nobre senador pelo Pará trouxe a questão a novo
ponto de vi. ta, su tentando quea influencia do senado pren­
dia-se á interpretação dada ao art. 61 da constituiçãO. Não,
Sr. presidente, não é esta a origem da questão: elIa data
do dia em que se promulgou a con tituição, e resulta da
maneira pela qual esta foi organisada e escripta.

O que disse o nobre vi conde de Itaborahy, e tenho susten­
tado se1nrre De tn ca a, é que na di cussão e votação das pro­
posições e meu idas sujeita a apreciação do senado, e que
devem ser. convertidas em lei, possue elle tão ampla li-
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berdade como acamara tempol'ada ; está escripto na con­
stituição o direito que a iste ao senaelo de intervir no fa­
zimento das leis, e de vOtilL' como lhe didar a sua con­
sciencia; neste sentido nào tem limitaçào a inUuencia do
senado na politica do pail, quando e a politica se tl'aduz
em actos, nos quaes intervem tanto nma como outra ca­
mara,salvo todavia certas medidas, uja iniciativa pertence
á camara electiva.

A questão, pois, está em pod('r ou não O senado fazer
directamente poLitica, arcando com o mini leria para derri­
ba-lo,dirigindo á corôa rnensagens,ou insinuações semelhêlD­
tes á que deseja inserir na mposta á faUa do throno o nobre
senador pela província de r;·oyaz. No que tlJca a fazer
po litica directa é que o nobre vi oonlle de Itaborahy mo ­
tra-se accorde com os principaes homem de estado uo
Brazil, sustentllndo. como cu, que o enado não póde pro­
ceder da mesma fórma que a outm camara.

De que trata o al't. 61 da constituição . Da discussão
dasieis nesta ou na outra casa, determinando que, se a
camara dos deputados não approval' as emenda ou aeldições
do senado, ou viCC-l:CI sa,e todavia li cumara recusante julgar
que o projecto é vanLajo o, poderá requerer a reuniuo de
ambas as camara .

A interpretação que se deu ao art 61 foi que poJe a
camara, a que se requer a fusão, nega-la e assim se ha pra­
ticado. nlas V. Ex.. vê que, qualquer que seja o juizo que se
faça de tal interpretação, reconhece-se que ella apeuas diz
respeito ás emendas feitas aos projectos submettidos ao'
debates; ora, ahi não ha duvida que os direitos do senado
são iguaes aos da camara tem pararia; e a politica resultante
da adopção de quaesquel' medidas não púde realizar-sr. em
o consenso do senado.

Não se invoque, senhores, o exemplo ela camara dos
lords na Inglaterra. V. EL sabe que o governo britanico
foi por muito tempo na apparenciu uma monarchia, mas
na realidade era uma granel aristocracia, O centro de gl'a­
vidade da politica ingleza esleve por mu itos annos na ca··
mara alta; os exemplos, a que alludio hoje o nobre sena­
dor do Pará, são do fim do seculo passado, e não valem,
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porque nesse tempo a iul1uencia cia camara dos lords era
decisiva. Mas, como observa Macaulay, feita em 1832 a
reforma parlamentar, o centro de l1r3.vid:Hle passou para a
camara dos communs, e boje na Inglaterra nioguem contesta
que a direcção ela politica está na camara temporaria.

O centro de gravidade da politica em nosso paiz, em vir­
tude da .con titui~ào, estú oa camara tempol'aria, e nào 00
errado, ainda com maior razão do que na camara dos com­

muns e não na dos lards.
O SR. BARÃO DE MURlTlBA :-Está IIll representação na.

ciooal.
O SR. PRESIDENTE DO CO:\SELlIO:- ~ camara dos lord ,

embora tenha as railes que alguns lhe attl'ibuem, admitie
sangue novo, e abre seu suio aos homens dislinctos do paiz.

a Inglatena é permitti<1o á corôa elevar ao pariato qualquer
·idadão. e, pois, o numero de membro da camara alla pllde

s r pelo governo augmen lado.
Assim, se em uma conjeur:lura, a camam do lords qui­

zer embaraçar qualquer medirla tIe alta conveniencia, o go­
verno tem os m ias de fazer desapparecer a maiol'ia infensa
aos vel'dadeiros intere-ses da llação, lJomeando novos pares.
Lord Bl'Ougham, quando quiz fazer passar a reforma elei­
toral, donde dalão as verdadeiras doutrinas parlamentares
na Inglaterra, formou uma lista de novos pares, di pon­
do-se a tornar etractiva a sua nomeaciio; era um remedia
supremo, mas efficaz e legal. Não fl)Í nece sario empregar
esse recurso, porque Wellington, com a sua inl1aencia
irre islivel e consummada discrição, levou a camara dos
10reIs a adoptar a medida.

O SR. BARÃO DE ITAUi'iA :-Tinha resistido antes.
O SR. PRESWENTE DO CO~SELHO :-Quem?
OSR. BnÃo DE lTAUNA :-Wellington.
O SR. PnE 10E:TE DO CONSELHO :-Ao que?
OSR. BAR.ÃO DE lTAm'iA :---A' pas agem da reforma.
OSll. PilE lOENTE DO CON ELHO :-1'1as cerleu depois.
OSR. BARÃO DE [TAUNA :-Cedeu á opiniãO do paiz.
OSR. PIUJSIDENTE DO CONSELHO:- O que é certo é que

o mini tl'O que pugnava pela reforma tinha em sua algibeira
a lista dos novos pare-; eHe dá noticia do facto na recente
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edição Je sua obra sobre a constituiçãO ingleza, e era, como
já observei, um meio legal e efficaz que tinha de combater
a opposiÇãO. Pergunto agora terminando: ha porv(mtura
esse meio constitut;ional m rela cão ao senado do Brazil?

O SR. VI CO:-\DE DE JEQUITINHOl'iRA:- Mas temos outro
meio.

O Slt. PRI~SIDENTE DO CONSELHO :-Aprecio a ownião do
nobre senador pela Bahia, e aC'3iLo-a : hil lia verdade outro
meio, é o das manifestações da camara temporaria, para
desfazer as censura' do enado. A sim que, considerando
que a emenda do nobre s dador por Goyaz importa a in­
versão de nossos bons priDéipios, "oto contra ella. (Valas I
l alas)



t 7 DE JULHO DE 1868.

o Sr. Zacarias (Clttenção) :-Sr. presidente,
tendo pedido e alcançado a sua exoneração o gabinete de
3 de A17osto, é do meu devei' expor ao senado a causa e o
modo desse acontecimento. E porque entre o pedido tl a
exoneração mediarão alguns dias, durante os quaes fui
tomando notas do que occorria, com a leitura das mesmas
notas creio que posso de empenhar-me d'aquelle dever.

o fim do de pacho de sabbado, 1L do corrente, Sua Ma­
gestade o Imp"rador declarou: 10

, que escolhia senador por
Minas-Geraes o 1'. conselheiro Francisco de Paula da Sil­
veira Lobo j 2° que igualmente escúlhia senador pejo Rio­
Grande do Norte o Sr. conselheiro Francisco de Salles
Torres-Homem; 3", que no tocante á elei~ào do Amazonas
tinba uma duvida sobre a qual desejava que reflectissimos,
e era: se, tendo sido contemplado na li ta triplice o nome
de um cidadão que fora votado em haverem decorrido seis
meles depoi que eleixára o exerci cio do cargo de presiden­
te daquella pI'ovincia, em virtude de remoção, contra o
dispo to no at'l. 1ú 1.4. da resolução de 18 de Agosto de
1860, devia ou não fazer a e colha,

Profet'idas as palavras indicadas, SI'. pre idente,e tendo-se
retirado ua l\iagestade o Imp radol', o ministros em acto
continuo eutenderão dever deliberar sobre o assumpto, e
logo a!li fi ou assentado sem discre]Jancia de voto: que o
gabinete pedi se a sua exonerilção, porque a escolha de
senador pelo Rio-Grande elo Norte não era acertada, e
por isso o gabinete nào podia tomai' a ua re pon-
sabilidade. .

~o (lia eguinte (12) de accol'do com meus coUegas di­
rigi a ua }lüg ·stade o 1m perador il Se17 l1illte carta:

enhor. - Rogo á Vos a Mage tade Imporial a gl'aça de
me designar hora para ler a honra ele communicar á Vossa
Mag stacle Tmpel'ial o que bontem depois do despacho a -
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sentou o ministerio, e pedir as ordens de Vossa Magestade
Imperial.

Sua Magestac1e o Imperador em carLa do mesmo dia 12
ordenou-me que fosse ~er com e1l6 ás 2 horas. A's 2 horas
estava eu em S. Cbristovào, e em auc1iencia Sua Mages­
tade o Imperador depois de discutir comigo o motivo da
exoneração que recu ava, recommendou-me que me enten­
desse de novo com os meus coHegas. Eu respondi quea nossa
resolução era decich,[a, mas que entretanto, para obedecer ás
ordens de Sua Mflgestade, promoveria outra conferencia.

l~, pois, convidei meus collegas pua uma reunião em
minha casa á noite e nessa conferencia continuou-se a sus­
tentar por. votação unanime: « que, fi vista da escolha dê
senador peJa provincia do Rio-Granlle do NorLe, se dei­
xasse o poder.»

Immediatamente escrevi a Sua l\Iagestaue a seguinte
carta:

« Senhor. - Acabamos de conferenciar de novo sobre o
assumpto de que tive a honra de fallar, ás 2 hora, a
Vossa Magestade Imperial e os meus collegas entendem
comigo que o que, em nome do minisLerio, declarei a
Vossa Magestade lmperial não póde deixar de realizar-se.
Espero, portanto, que Vossa lUagestade Imperial se digne
de dar-me suas ordens, qU0 irei pedir amanhã. ás 9 horas
da manhã, SP. Vossa Magestade Imperial não designar
outra.

Sua Magestade o Imperador respondeu-me que na tarde
do dia 13 teria occasião de fallar-me, assim como aos m13LlS
col1egas, porque como V. I~x. sabe Sr. presidente, era
dia de comprimentos pelo anniversario da serenissima prin­
ceza a Sra. D. Leopoldina.

Comparecemos: Sua Magestade o Imperador depois de­
conversar com cada um dos ministros presentes e de ouvir
delles a mesma declaração que me ouvira, deu-me uma au­
diencia particular, na qual não cODcedeu a demissão pedida
dizendo: - que queria ainda meditar, e no dia seguinte
me mandaria chamar.

No dia seguinte determinou-me que de 1 hora por
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diante poderia procura-lo. Fui a S. Christovão P. apre­
sentando-me ás 2 horas, Sua Magestade o Imperador
depois de saber que persistíamos no nosso pedido, hou­
ve por bem conceder a demissao do ministerio. Feito
isto, dignou-se ua Magestade perguntar-me quem lhe
indicava eu para organi ar o novo gabinete. Pedi res­
peitosamente que me dispen a se de fazer tal indicação,
e, depois de breve silencio, ordenou-me que chamasse
ao paço de S. ChrisLovão com urgeneia o Sr. visconde
de Itaborahy.

Dirigi ao Sr. visconde a seguinLe carLa :
« mm. Exm. r. visconde de Itaborahy. -Recebi or­

dem de Sua Magestade o Imperador para convidar V. Ex.
11 ir ao passo de S. Christovão com urgencia. »

O Sr visconde foi a . Christovão; a elle compete
expôr o que se seguiu.

No dia 16 (hontem), cis 2 hora da tarde, referendei
o decreLo da nomeaçào elo Sr. visconde de Ilaborahy,
o qual de todo o coraçào estimo lhe proporcione oppor­
tunidade de dar ás finança e á politica do paiz uma
direcção que lhe imponha ligeil'os, se não imperceptiveis
sa rificio'.

Em seguida ~. Ex. referendou o d creLo que, allivian~

do-me do peso d governo, deixa-me a qualidade que
preso obre todas. de velar desta cadeira como simples

nLinella na guarda da Con LiluiçãO e da lei - e da \"er­
dade do regimen parlamenlar.

FIM.

Typ. de Joào Ignacio da iha, rua da Assem])léa n. 91.
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